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Notas Prévias:	

	 i) A presente dissertação de mestrado desenvolve-se ao abrigo do 

projeto de investigação ESCOLAS: Complexidade e Interpretação, um pro-

jeto sediado no CEAU-FAUP, sob a coordenação de André Santos. Esta 

investigação tem como pano de fundo a transformação arquitetónica dos 

edifícios escolares intervencionados ao abrigo do programa da Parque Es-

colar, E.P.E., num universo de 74 escolas localizadas a norte do país. A re-

presentação gráfica da informação síntese dos projetos de transformação 

das escolas em estudo, segue os critérios gráficos, organização e hierarquia 

de cores adotados pelo projeto de investigação ESCOLAS: Complexidade e 

Interpretação.

	 ii) As citações de origem estrangeira presentes ao longo do discur-

so reproduzido, foram traduzidas livremente pela autora de forma a ga-

rantir o ideal seguimento do discurso escrito. Para além de que garantindo 

o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa como todo o corpo textual, 

excepto citações em português (não traduzidas) com o antigo Acordo Or-

tográfico.



pela minha Luana

“A força de um bom projecto encon-

tra-se em nós e na capacidade de 

perceber o mundo racional e emoti-

vamente. Um bom projecto arquitec-

tónico é sensual. Um bom projecto 

arquitectónico é inteligente.”

ZUMTHOR, Peter - Pensar a arquitectura. (p. 53).
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RESUMO

	 A escola protagoniza um decisivo desempenho de se afirmar como 

segunda casa, de forma universal, já que se encarrega, cada vez mais, da edu-

cação, formação, socialização e humanismo, superando os tradicionais estados 

pedagógicos decorrentes do conteúdo curricular nacional. Assim sendo, este 

equipamento tem de pertencer a TODOS, e a TODOS deve importar, tornando 

imprescindível a sua responsabilidade social pela globalidade que acolhe e pela 

consciência dos tempos transformadores que acomoda.

	 Para amparar uma família mais expressiva na quantidade e na plurali-

dade, ao equipamento escolar, de forma a integrar condignamente a diversida-

de e igualar as oportunidades, deve ser requerida uma análise das causas que 

justificam uma insuficiente inclusão, sobretudo as promovidas e incentivadas 

pela organização, estruturação e equipamentos dos espaços escolares. Neste 

contexto, é relevante convocar o campo disciplinar da arquitetura.

	 Esta abordagem propõe analisar o sentido de responsabilidade e a evo-

lução da arquitetura perante a sociedade, acreditando-se na sua imprescindível 

contribuição para um mundo mais inclusivo, justo e universal. As escolas, ana-

lisadas neste âmbito enquanto equipamentos de inclusão social, tomam como 

referência as intervenções de reabilitação contemporânea dos edifícios escolares 

portugueses protagonizados pela Parque Escolar (PE), no âmbito do Programa 

de Modernização do Parque Escolar destinado ao Ensino Secundário (PMEES).

	 Neste sentido, propõe-se identificar as suas virtudes, bem como, expor 

as causas de menor sucesso que ainda possam dificultar a garantia de adequa-

ção e a universalidade de um espaço concebido e destinado para TODOS. Para 

além disso, importa examinar opções e proporcionar respostas que abracem as 

comunidades, de modo a impulsionar maior cumplicidade, como, agregar um 

sentido maior da sensibilidade social para com a inclusão.

	 School plays a decisive role asserting itself as a second home, universally, 

since it is increasingly responsible for the education, formation, socialization, 

and humanism, surpassing traditional pedagogical situation stemming from 

national curricular content. Thus, school facilities should belong and matter to 

ALL, making imperative its social responsibility due to the globality It embraces 

and the awareness of the transformative times it accommodates.

	 To sustain a more significant family both in quantity and plurality, to 

school facilities, in order to properly integrate diversity and to equal opportu-

nities, should be required root cause analysis that explain insufficient inclusion, 

especially those promoted and incentivized by the school’s organization, struc-

ture and facilities. In this context, it is relevant to invoke the disciplinary field 

of architecture. 

	 The current approach proposes to analyze the sense of responsibility 

and the evolution of architecture in face of society, anchored in the belief of its 

indispensable contribution towards a more inclusive, fair, and universal world. 

Schools, here analyzed as facilities for social inclusion, take as reference the 

contemporary rehabilitation in Portuguese school buildings led by Parque Es-

colar (PE), under the  Programa de Modernização do Parque Escolar destinado 

ao Ensino Secundário (PMEES).

	 In this regard, we propose to identify its virtues, as well as to expose the 

causes for least success that still hamper the guarantee of adequacy and univer-

sality of a space conceived and intended for ALL. Moreover, it would be relevant 

to examine the options and to provide solutions that embrace communities, so 

as to promote greater complicity, as well as to aggregate a greater sense of social 

responsibility towards inclusion. 

ABSTRACT
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	 A escola inigualavelmente exerce um excecional compromisso de 

evidente responsabilidade na educação, formação e socialização das pessoas. 

É incontestável, a presença incessante deste equipamento desde a infância até 

à idade adulta. Inquestionavelmente tornou-se o espaço mais intensamente 

habitado por um marcante e longo período das nossas vidas. Eficazmente 

torna-se o maior influenciador, é ela, a escola, que tem o poder de esti-

mular o humanismo, inspirar os princípios e propósitos das mais diversas 

personalidades. Contudo, resulta em qualidade apenas no momento em 

que extrapassa o insistente ritual pedagógico consequente de repetitivos 

conteúdos curriculares, preconizando o humano elo entre os alunos e a 

lucidez altruística participativa das inúmeras e díspares realidades que os 

envolve.

	 É claramente o equipamento de exceção dado que é este que pro-

tagoniza um desempenho na relação com as pessoas, e que mais nenhum 

outro possui, é seguramente o espaço de inclusão, de amparo e abrigo 

daqueles que carecem de se refugiar. É na escola que se proporciona um 

lugar de segurança, de conforto e por vezes até de alimentação. Este espaço 

de comunhão é, inegavelmente a nossa segunda casa, que interessa ser 

alicerçada sobre uma extraordinária família de expressiva quantidade e, 

em particular, na sua imensa diversidade, que consciente atenta à sua, cada 

vez maior, responsabilidade social pela globalidade que abriga.

	 O corpo escolar vem testemunhando um integro historial social 

evolutivo naquele que é o processo de inclusão, o qual caminha progressi-

vamente a ser concretizado, onde conta com o apoio de inúmeras ciências, 

das quais particularmente se destacam as da educação e da psicologia que 

planeiam o aperfeiçoamento das práticas pedagógicas e especialmente nas 

interativas sociais. Agregando, incontestavelmente, ideais de inserção que 

busca impulsionar o sentido de cumplicidade, corresponsabilidade e cons-

ciência para com as diferenças, no sentido de cooperar na inclusão social e 

no vínculo entre o coletivo escolar e a comunidade envolvente, apurando 

a sua consciência a fim de assegurar uma sociedade mais universal. 

	 Neste sentido, é constante a premência de cada vez mais cooperações 

para o progresso da inserção coletiva, estando evidente a imprescindibilidade 

e rigor dos inúmeros e distintos saberes que se juntam a este mecanismo 

participativo com o intuito de alcançar as mais variadas soluções aptas a 

unir a diversidade e igualar as oportunidades com dignidade. A fim de rapi-

damente conquistar tais claros propósitos torna-se relevante, para intervir 

juntamente com esta congregação multidisciplinar, ser convocado o campo 

disciplinar da arquitetura, que entendendo o edifício escolar como o espaço 

de inclusão primeiramente importa escrutinar quaisquer causas sobre as 

atuais insuficiências inclusivas. Em particular, as disfunções que podem 

ser resolvidas com a organização dos espaços e a estruturação espacial de 

todo o programa definidor da escola. A arquitetura escolar tem que ser 

determinada a desenvolver o lugar funcional em todos os domínios, e para 

todos.

1        UNESCO - Declaração de Salamanca e Enquadramento da Acção na Área das Necessidades Edu-..   
.       cativas Especiais. (p. 6).

“... as escolas devem acolher todas as crianças, independentemente das 

suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas 

ou outras. Devem incluir as crianças deficientes ou sobredotadas, as 

crianças de rua, e as que trabalham, as de populações nómadas ou 

remotas; as de minorias étnicas e linguísticas e as que pertencem a 

áreas ou grupos desfavorecidos ou marginalizados.”1



16 17

	

	 Tomando como referência a atual arquitetura escolar em Portugal, com-

preendida nas mais recentes escolas secundárias públicas reabilitadas ao abrigo 

do Programa da Modernização das Escolas com Ensino Secundário (PMEES)2, pela 

Parque Escolar3 , a presente dissertação procura estabelecer o devido contacto 

e relação entre o espaço escolar e a sua arquitetura e a necessidade de tornar as 

escolas em lugares de inclusão total para todos os seus utilizadores.

	 Ao longo da investigação, no processo explicativo serão eleitas parti-

cularidades de diversas escolas que justificam a capacidade da arquitetura em 

induzir uma sociedade inclusiva.  Servindo-nos particularmente do caso de 

espaços escolares, procuramos interpretar o espaço arquitetónico de forma a 

expor os seus atributos de sucesso, ou insucesso, no estímulo às cumplicidades 

e de alcançar um sentido maior da sensibilidade social para a complexa, mas 

essencial, inclusão.

OBJETO OBJETIVOS

2         O Programa de Modernização das Escolas com Ensino Secundário (PMEES) foi implementado em 
        janeiro de 2007, a partir da consciência do estado de elevada degradação física, ambiente e fun-
          cional, das escolas existentes, ambicionando intervir em 332 das 477 escolas com ensino secundário 
           que à data se encontravam em funcionamento. O Programa desenvolveu-se em diferentes fases, tendo 
            concretizado uma elevada taxa de realização, quer em termos absolutos, quer quando comparado  
          com programas em desenvolvimento noutros países.
3         A Parque Escolar E.P.E, foi criada em 21 de fevereiro de 2007, enquanto empresa com autonomia 
             administrativa, financeira e patrimonial, com a missão de desenvolver e implementar o PMEES que, 
             para além da intervenção de reabilitação arquitetónica nos edifícios escolares públicos, desenhou um 
              modelo de gestão com vista a assegurar a manutenção a prazo dos edifícios, por um período de 30 anos.

	

	 O principal objetivo desta dissertação estende-se na abordam da 

inclusão social, um tema essencial e de extrema responsabilidade determi-

nante em todos os domínios, e da qual a arquitetura se tem, cada vez mais, 

de aproximar e aprimorar.

	 No entender de que a escola é para todos importa esta estar apta 

a se vincular com a comunidade e a atender a grupos ou indivíduos que, 

embora em menor número, requerem maior empenho e dedicação. 

	 Alicerçado nesta consciência, procura-se entender, a importância 

da organização e estruturação do espaço na prossecução da inclusão uni-

versal, capaz de possibilitar condignamente a igualdade de oportunidades, 

independentemente das condições físicas ou cognitivas dos indivíduos. 

Neste contexto, torna-se importante conhecer a diversidade que caracteriza 

a sociedade e entender, de que forma, a arquitetura escolar ainda incorpora 

propriedades que levam à sua insuficiente inclusão.  

	 Diante disto, complementarmente à comunidade escolar, é neces-

sário promover uma disparidade de estratégias e soluções que respondam 

à individualidade, a fim de garantir, a maximização da qualidade de vida 

à sua universalidade. Assim, pretende-se identificar as diretrizes incontes-

táveis que visam levar avante uma arquitetura inclusiva, que pensa na boa 

ocupação e alcance dos espaços, proporcionando ambientes universais que 

se refletem em locais mais ricos e seguros para todos.

	 Seguidamente, importa fazer a interpretação e crítica dos vários 

casos de estudo na arquitetura escolar portuguesa, de modo a compreender 

como se instituem como são modelos pioneiros (ou não), à inclusão do seu 

corpo social.

	 Como objetivo final procura influenciar e incentivar a ideais da 

inclusividade e que contribua para a materialização de soluções nos novos 

projetos, pois a consciência coletiva não se deve esgotar no entendimento, 

de que, devemos ser para todos.
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	 A integração da investigação que aqui se apresenta no projeto 

coletivo ESCOLAS: Complexidade e Interpretação permitiu aproveitar as 

ferramentas e metodologias de análise, adaptando-as aos objeto e objetivo 

de estudo desta dissertação.

	 Para alcançar a totalidade dos objetivos almejados, considerou-se 

essencial entender na sua plenitude o tema da inclusão social, essencialmente 

na arquitetura escolar, compreendendo-o com base na sua contextualização 

e análise. Os primeiros três momentos de análise da presente dissertação 

focaram-se, por isso, numa compreensão global desta temática em espe-

cífico. Desde à compreensão da Arquitetura como elemento agregador 

das comunidades à urgência da construção de um mundo mais inclusivo, 

neste caso em concreto a partir das escolas, procurou-se sustentar toda 

a investigação e resultados numa ampla base bibliográfica, mas também 

legislativa, possibilitando a apresentação de um cenário global para o tema 

em análise, sem prejuízo de perda do foco da dissertação. A metodologia 

de estudo para estes pontos de investigação específicos procurou também 

uma compreensão dos conceitos que consideramos fulcrais para a com-

preensão da necessidade da inclusão no espaço escolar, com uma recolha 

extensiva de estudos nacionais e internacionais para uma feliz prossecução 

da investigação.

	 A investigação introduz-se com um breve estudo do enquadramento 

socio-histórico da arquitetura perante a inclusão social de forma a com-

preender a importância do campo disciplinar da arquitetura no alcance a 

este importante assunto. O mesmo foi feito, num segundo momento, com 

a escola como instrumento de estudo. De seguida, procurou-se fazer um 

METODOLOGIA levantamento dos indivíduos que ainda se encontram em processo de inclu-

são. Posteriormente, estimou-se a recolha e análise das várias diretrizes e 

normas regulamentares de uma arquitetura inclusiva nas escolas. Por fim, 

dirigiram-se as estratégicas análises e críticas às várias respostas do PMEES. 

	 A segunda parte da dissertação corresponde ao cerne desta inves-

tigação, expondo casos concretos de análise, no universo muito lato de 

escolas que poderiam ter sido alvo de estudo. A escolha das escolas aqui 

analisadas foi cuidadosamente considerada e essencialmente motivada pela 

possibilidade que abriam para um estudo mais diverso, em virtude dos 

contextos materiais distintos em que cada um dos espaços se encontrava 

antes e após a renovação das escolas. Os dois últimos pontos de análise da 

dissertação foram suportados pelo estudo sério e robusto apresentado nos 

três primeiros pontos, mas também por uma nova multiplicidade de con-

tributos que em muito permitiram o desenvolvimento de um trabalho de 

maior qualidade. Para além do suporte bibliográfico e legislativo, o estudo 

de casos concretos foi facilitado pela visita e conhecimento dos espaços 

escolares em análise e também pelo contributo de funcionários de escolas 

intervencionadas e colaboradores no projeto de renovação dos espaços.

	 A diversidade e pertinência do conjunto bibliográfico selecionado 

e devidamente analisado – essencialmente no campo das Ciências da Edu-

cação, da Psicologia e de Arquitetura, dando destaque a livros e trabalhos 

académicos, incluindo palestras e artigos da internet – bem como a análise 

e interpretação de elementos desenhados e fotografados de escolas permitiu 

a conclusão de um percurso de investigação bastante enriquecido e, cremos, 

enriquecedor para o estudo da área do conhecimento em que inserimos 

esta dissertação: a inclusão na arquitetura escolar.



20 21

lugares de fixação que permitiram a evolução da espécie e o seu domínio sobre 

a Natureza (nomeadamente através da agricultura). Passando pelas grandes 

civilizações europeias até aos dias atuais, afirmamos a necessidade de um Design 

Universal que quebre as figuras padronizadas do ser humano, permitindo uma 

verdadeira inclusão de toda a espécie.

	 A abordagem final deste primeiro capítulo de análise promove uma 

ligação com o segundo capítulo, onde abordamos A Escola como Equipamento 

de Inclusão Social, permitindo uma maior coesão do texto. Ao longo do ponto 

2, debruçamo-nos sobre o conceito de inclusão até à definição que hoje temos ou 

pretendemos para o mesmo, avaliando os vários processos ultrapassados para 

se chegar até à defesa da Inclusão. Paralelamente, não ignoramos os esforços 

legais que foram feitos nas últimas décadas para a afirmação do espaço Escola 

como promotor por excelência deste projeto de inclusão, abordando decretos 

de lei nacionais e internacionais que lançaram as bases para esta afirmação.

	 O terceiro capítulo, último da contextualização do objeto que aqui se 

encontra em estudo, pretendeu definir claramente a necessidade d’A Inclusão 

de TODOS. Compreende-se que o “Homem Real” não é uma figura padroni-

zada e, como tal, devem ser atendidas todas as limitações do ser humano para 

tornar o espaço arquitetónico adequado para os seus utilizadores. Apresenta-se 

uma abordagem ao significado de Inclusão, por oposição à discriminação e à 

segregação, procurando definir as comunidades em maior necessidade de Inclu-

são, atendendo a uma série de distintas desvantagens por estas comunidades 

apresentadas, face ao mundo que existe.

	 Os dois pontos de abordagem finais correspondem, sensivelmente, a 

uma análise mais prática do objeto de estudo e à apresentação dos resultados 

que se definiram nesta dissertação. O quarto capítulo, Por uma Escola para 

TODOS, introduz o Programa de Modernização das Escolas destinadas ao 

ESTRUTURA
	

	 Tendo em consideração a visão de estudo da Arquitetura Escolar, essen-

cialmente das mais recentes intervenções de reabilitação escolar, sob a perspetiva 

da Inclusão Social, fundamentada na consciência mais ampla possível, optou-se 

pela estruturação da dissertação e cinco pontos de análise distintos, cada um 

deles com as devidas subdivisões que se consideraram pertinentes para uma 

abordagem mais completa dos temas a analisar. Esta estrutura conta ainda com 

um capítulo introdutório, no qual se procurou apresentar o objeto de estudo, bem 

como a metodologia aplicada ao mesmo para o alcance dos objetivos definidos 

e devidamente apresentados.

	 Finalmente, nas considerações finais pretendeu-se elaborar uma súmula 

do trabalho feito, os seus possíveis alcances e limitações e avaliar a pertinência 

da presente investigação. Todo o percurso de trabalho aqui seguido é funda-

mentado numa vasta bibliografia, legislação e casos práticos, que encontramos 

em maior detalhe nas páginas finais, dedicadas às referências, fontes e anexos.

	 Qualquer trabalho científico necessita, antes de tudo o resto, de uma 

base contextual que permita a inclusão do objeto de estudo e o seu tratamento. 

Desta forma, os três primeiros pontos de análise apresentados nesta dissertação 

correspondem essencialmente a uma interligação da Arquitetura (enquanto 

exercício ideal, mas também prático) com o equipamento Escola e a necessidade 

da total inclusão dos seres humanos na vida em comunidade.

	 A Arquitetura pela Inclusão Social, apresenta uma breve contextuali-

zação histórica da disciplina da Arquitetura; a sua necessidade para o humano e 

o seu caráter fundamental para a construção de uma experiência social. Abor-

dando distintos momentos históricos, procurou-se evidenciar a importância da 

Arquitetura desde as primeiras civilizações humanas, na procura por abrigo e 



22 23

Ensino Secundário, explanando os objetivos deste programa e a necessidade 

do estabelecimento de uma arquitetura atitudinal que permita uma verdadeira 

inclusão de todos os alunos e funcionários escolares, independentemente das 

suas circunstâncias alheias ao espaço Escola. Neste ponto afirmam-se as neces-

sidades a que uma Escola enquanto estrutura física deve procurar responder, de 

acordo com o PMEES, adequando este espaço a uma utilização o mais cómoda 

e segura possível.

	 Finalmente, o quinto capítlo, Uma Análise à Arquitetura Escolar 

Atual permite-nos verificar a aplicabilidade das necessidades apresentadas e 

definidas no capítulo  quatro em espaços Escola concretos e reais. O ponto de 

análise final desta dissertação dá a conhecer os métodos de definição e análise 

dos casos de estudo escolhidos para a prossecução dos trabalhos, bem como uma 

análise individual a quatro exemplos de Escola renovadas através do PMEES, em 

circunstâncias materiais bem distintas e com resultados também eles diversos. 

Termina-se o trabalho desta dissertação com uma análise comparativa entre os 

casos de estudo apresentados que permita uma avaliação mais capaz do processo 

de afirmação da Inclusão nas Escolas.
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Figura de abertura do Capítulo 1 - Arquitetura pela Inclusão Social _ Uma imagem do documentário “The 
Pruitt-Igoe Myth” realizado por Chad Freidrichs.

“A Arquitectura começa sempre por um Problema. E esse 

Problema é a manifestação de uma necessidade, de uma carência des-

pertada pelas forças da mudança. Como tal gera um estado de conflito, 

de descompensação, um constrangimento a que em princípio uma 

construção virá pôr fim. E digo em princípio pois um Problema, uma 

vez formulado, não está porém inteiramente definido, em condições de 

ser descrito em toda a sua extensão, clareza e profundidade. (...) Em 

consequência, não encontra também da parte do arquitecto uma resposta 

definitiva que possa considerar-se inteiramente válida, mas sim uma 

simples possibilidade: um projecto é sempre uma proposição assertiva. 

É com a reiteração das respostas que o próprio Problema se vai clarifi-

cando, ganhando contornos definidos e de aceitabilidade reconhecida.”3

3            TAINHA, Manuel  - Textos de Arquitectura. (p. 93 a 94).

Ao longo da história da Humanidade, a Arquitetura apresentou-se 

como um dos principais elementos de agregação das várias comunidades espa-

lhadas pelo globo. Em torno das casas, dos espaços de comércio, das tendas 

de produção de artigos e bens se foram aglomerando as comunidades mais e 

menos numerosas, construindo as civilizações que hoje ainda conhecemos do 

nosso passado coletivo. Esta área do saber apresenta, por isso, uma importância 

fundamental para a compreensão da vida em sociedade humana, já que não 

poderemos compreender esta sociedade sem analisarmos e considerarmos 

aprofundadamente o papel do edificado na construção de qualquer sociedade.

Entre as primeiras civilizações humanas e os dias correntes foram 

várias as tendências arquitetónicas que marcaram o território que hoje deno-

minamos de Europa. O domínio do resto do mundo em séculos mais tarde, 

universalizou em certa medida a forma europeia de projetar os espaços sem 
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prejuízo de encontrarmos, contudo, alguns aspetos bem caraterísticos do mundo 

fora da Europa. Desde as civilizações pré-históricas aos nossos tempos a Europa 

transformou a sua paisagem arquitetónica repetidamente, ainda hoje notável, 

acompanhando os gostos e necessidades dos seus tempos. Dos grandes templos 

aos vários deuses romanos espalhados por todo o território em torno do Medi-

terrâneo aos pináculos das catedrais medievais que procuravam arranhar o céu 

para de lá se sentirem mais próximos do seu Criador. Das igrejas profusamente 

decoradas dos finais do século XVI em diante aos revivalismos do século XIX e 

às novas ideias que o mundo abalado do século XX trouxe à Arquitetura. Sobre 

tudo isto, necessitamos de refletir para verdadeiramente compreendermos como 

a sociedade se comporta e comportou, como ao longo do tempo integrou e segre-

gou, como podemos criar agora uma sociedade inclusiva através da arquitetura.

Para isso é fundamental a aposta num design universal que compre-

enda e respeite a diversidade e complexidade do ser humano e lhe permita um 

usufruto digno dos bens e dos espaços. A Arquitetura terá de levar em conta a 

multiplicidade de corpos e intelectos que compõe a sociedade, largando os con-

ceitos padronizados da Humanidade, desatualizados, não aplicáveis à maioria dos 

seres existentes e profundamente centrados no corpo e ser masculino. Só dessa 

forma poderá efetivamente projetar e construir espaços de verdadeira inclusão, 

onde a sociedade possa conviver e construir os laços que permitem aos seres 

humanos compreenderem-se enquanto tal, pois só pela visão e consideração do 

outro que nos é semelhante poderemos assumir e compreender-nos enquanto 

humanos. Como seres sociais que forçosamente somos, necessitamos de projetar 

essa condição para o espaço que nos envolve, criando os meios adequados para 

a nossa vida em comunhão.

1.1. Arquitetura e o Homem

A arquitetura despontou, há imensos séculos atrás, da necessidade 

do Homem se abrigar. No esforço e dedicação, do ser humano, de conceber 

um resguardo que lhe proporcionasse segurança e que o permitisse fixar num 

determinado local.  Uma vez que deixara de caçar e de procurar os seus alimentos 

em locais diversos e começara a praticar o cultivo dos mesmos (agricultura), 

assim como criar os animais para seu consumo (pecuária). As soluções naturais 

anteriores, seriam soluções improvisadas e provisórias, uma vez que o Homem 

vivia em constante mudança de lugar motivado pela prática da caça e procura do 

alimento, levando-o a abrigar-se em grutas, e recorrendo a peles de animais, o 

que já não lhes proporcionava a devida segurança nem conforto. Posteriormente, 

com as práticas mencionadas anteriormente - a agricultura e a pecuária - era 

lhe inevitável assegurar um abrigo permanente, seguro e confortável em relação 

às questões climáticas e de refúgio aos predadores. Neste sentido foi motivado 

⁴       PALLASMAA, Juhani - The Eyes Of The Skin, Architecture and the Senses. (p. 17).

“A arquitetura, como todas as artes, está intrinsecamente envolvida com 

questões da existência humana no espaço e no tempo; ela expressa e 

relaciona a condição humana no mundo. A arquitetura está profunda-

mente envolvida com as questões metafísicas da individualidade e do 

mundo, interioridade e exterioridade, tempo e duração, vida e morte. 

(...). A arquitetura é nosso principal instrumento de relação com o 

espaço e o tempo, e para dar uma medida humana a essas dimensões, 

ela domestica o espaço ilimitado e o tempo infinito, tornando-o tolerável, 

habitável e compreensível para a humanidade.”4
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Fig.1 _ A procura dos primórdios da arquitetura e da sua prática, de modo a melhor entender a do presente.  
Esmiuçando o vínculo entre o homem e a natureza como suporte medular da criação da arquitetura _ ‘A 
Cabana primitiva’, frontispício de Charles-Dominique-Joseph Eisen, 1755 por Charles Eisen.

a construir a sua casa. 

O Homem, já com a prática e conhecimento da construção vê-se capa-

citado a agir perante as suas necessidades. Agora abrigado, imperativamente, 

necessita de fornecer proteção aos seus alimentos face aos predadores e ao tempo. 

Assim começam a surgir novas construções, para resguardar os animais 

de criação e os alimentos colhidos. A construção torna-se a resposta às muitas 

exigências que foram surgindo no decorrer das práticas e vontades do Homem.

Em volta de terrenos férteis foram-se aglomerando pequenas cons-

truções, casas e seus apoios, que deram início aos primeiros núcleos de coleti-

vidade - as primeiras sociedades. Estas foram crescendo e dispersando-se, com 

a necessidade de se relacionarem foram gerados percursos de ligação entre as 

diversas aglomerações, exigindo as mais diversas soluções, como pontes para 

ultrapassar os rios e atalhos mais ingremes, ou de outra forma, para o caso 

de atravessamento de mercadorias. Conscientemente, começa-se a exercer a 

construção no sentido da organização espacial e social. 

Incansavelmente, o Homem construiu em resposta às suas necessi-

dades e ambições, procurando novas e melhores soluções. Após a criação da 

casa tendeu-se a aperfeiçoa-la, nas várias condições do lar e de habitar, como 

por exemplo, o abastecimento de águas, entre outros engenhos que se foram 

tornando cruciais. E, como cada vez mais em contexto social, a arquitetura 

torna-se ferramenta de vínculo perante a comunidade, revela-se hábil em criar 

estruturas sociais que reajam às suas exigências, tais como fortalecer e servir a 

fé e, claro, fomentar as atividades que se tornaram essências, tais como fóruns 

e atividades de lazer.

A arquitetura nasceu como meio de criação, perante a necessidade, 

mas que, com o tempo se despontou como meio de aprimorar perante os novos 

tempos e as suas exigências, procurando as melhores e mais deslumbrantes for-

mas, impondo a pesquisa de novas técnicas e materiais para a construção. É neste 

sentido, que a arquitetura continua numa incessante evolução até à atualidade.

Efetivamente, a arquitetura é criada e praticada pelo Homem para o 
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Fig.2 _ O Homem na criação de obras havia de ter proporções para com o seu corpo, tornaram a palma da 
mão, elemento do seu corpo, como objeto de medida _ Desenho das proporções de uma mão, por Leonardo 
Da Vinci.

próprio Homem. Este vínculo iminente na relação entre os dois corpos, revela-se 

ser essencial para a evolução de ambos, uma vez que carecem um do outro, afinal, 

a arquitetura não existiria sem a prática do Homem e este viveria incivilizado 

sem a arquitetura. Como tal, na arquitetura o Homem é compreendido, tanto 

como o autor (aquele que pratica a arte), e como, o usuário (aquele a quem a 

obra é dedicada e concedida), sendo ele a proporção de medição e de intenções 

que gerem a criação do espaço.

Compete ao autor (responsável pela conceção), aprontar-se ao conhe-

cimento generalizado, de modo a alcançar resultados eficazes às questões do 

âmbito da arquitetura, atendendo, mais facilmente, às questões primárias impos-

tas a esta arte de construir e, também, desempenhando, naturalmente, os mais 

diversificados ambientes arquitetónicos. Isto, dado que, para além das questões 

técnicas, o autor é responsável por analisar os variados componentes da sua obra, 

de acordo, com o indivíduo a quem a dirige. Nunca esquecendo que, mesmo 

projetando para o outro, qualquer autor cria sobre um pensamento e raciocínio 

influenciado por referências do seu conhecimento e experiências, afinal como 

afirma Paulo Mendes da Rocha “A arquitetura é a maneira de dizer quem somos, 

quem seremos, quem fomos”5.

Revela-se incontornável a posição central do Homem no tema da 

arquitetura: “O Homem e a sua respectiva vida humana é evidentemente um 

tema fulcral e fundamental na arquitectura, é a base ...”6 é, sem dúvida, o ponto 

de partida, sendo este o corpo que estimula, com as suas proporções e os seus 

bem-quereres, uma vez que, “Para um ser existente, a construção de algo tem 

sempre uma dimensão, uma forma de vida, altera-se. A reflexão permanente sobre 

o que a vida é, onde se encaixa ou como é albergada, é o tema.”7. A arquitetónica 

é uma matéria saciante para o complexo aglomerado de desejos e sentidos de 

⁵          ROCHA, Paulo  - Entrevista ao Diário de Notícias, 30 de Setembro 2018. 
⁶          LOBO, Inês - Mais Arquitectura. (p. 33).
7          Idem, ibidem.
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cada um. 

Dentro das variadíssimas soluções arquitetónicas é percetível o que as 

distingue, isto é irrefutável, afinal, são soluções de contextos diferentes, autores 

diferentes e para pessoas diferentes, no entanto há um facto em particular: a 

escala humana, sendo que, “O homem é a medida de todas as coisas, das que são, 

enquanto são, das que não são enquanto não são.”8. É a partir das proporções 

do corpo que são engendradas e definidas as inúmeras medidas de projeto, 

tornando assim o Homem o centro da arquitetura.

Concebeu-se, numa longa história, este vínculo entre o corpo humano 

e a arquitetura, uma vez que, no querer entender as proporções humanas e como 

estas reagem às medidas criadas para o espaço, compreende-se como é impor-

tante privilegiar o Homem, o seu corpo, os seus sentidos e as suas vontades, o 

“... corpo humano é uma entidade conhecedora. No mundo, a totalidade da nossa 

existência é um modo de ser sensível e consubstanciado, e esta mesma essência do 

ser é a base do conhecimento existencial.”9.

E conscientes, de que, entender o corpo humano e as suas proporções 

foi um compromisso longo e uma preocupação para alguns artistas, sendo uma 

matéria de estudo e análise, a título de exemplo poder-se-á referir que Leo-

nardo da Vinci10 dedicou-se a revelar a figura humana como figura perfeita ao 

estudá-la rigorosamente em simetria quando relacionada com duas figuras - o 

círculo e o quadrado. Tudo isto, em busca de justificar o corpo humano como 

medida de referência para atingir a perfeição. Também Le Corbusier11, numa 

8         PROTÁGORAS,  - Teeteto. (p. 26).
9         PALLASMAA, Juhani - The Thinking Hand: Existential and Embodied Wisdom in Architecture. (p. 3).
10          “Artista genial e inventor multifacetado italiano (...) foi um dos grandes artistas do Renascimento. A paixão 
                  pelo conhecimento conduziu-o pelos vários campos do saber, levando-o a interessar-se pela arquitetura, 
         pela engenharia e pela ciência. Antecipou muitos dos caminhos da investigação moderna e influenciou 
              substancialmente a arte italiana.” - Leonardo da Vinci in Infopédia. Porto: Porto Editora, 2003-2020.
11      “Arquiteto de origem suíça (...) é um dos mestres da arquitetura racionalista. Aplicou o funcionalismo       
       para planificar as cidades da sociedade industrial. Baseou-se na inter-relação entre as formas das má- 
           quinas e as técnicas da moderna arquitetura.” - Le Corbusier in Infopédia. Porto: Porto Editora, 2003-2020.

época mais recente, com um historial e contexto diferente de da Vinci, vendo o 

Homem não como uma forma perfeita, mas sim como uma ferramenta de estudo 

para auxiliar a humanizar os espaços. É neste sentido, que o arquiteto francês, 

consciente de que o corpo humano é heterogêneo se empenhou a desenvolver 

O modulor12, uma medida padrão que leva à projeção de espaços harmoniosos 

para qualquer pessoa.  

O Homem é observado de acordo com particularidades e padrões que 

se diferenciam perante o tempo em que persiste, “... em todos os seus aspetos 

ativos, em todas as componentes do seu dinamismo físico e psíquico, o corpo do 

homem remete ao modelo divino como nascente inexaurível de energia vital, cujo 

fulgor, quando brilha por um instante sobre um mortal, a ilumina com um fugaz 

reflexo de um pouco daquele esplendor que emana constantemente do corpo dos 

deuses.”13.  Por isso, de acordo com cada atualidade e contexto tudo se adapta ao 

presente respondendo aos paradigmas e estando em constante transformação.

12        O Modulor - é um sistema de medição, realizado por Le Corbusier desde 1942 a 1950, com o intuito de 
         aplicar em projetos arquitetónicos e os tornar harmónicos.
13       VERNANT, Jean - “Morta li e imortali: il corpo divino”. 2000 (p. 13).
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 1.2. Arquitetura e a Sociedade

A arquitetura, inteiramente vinculada ao Homem e à sua profunda 

existência, revela-se no seu conjunto de obras, como uma extensa e incansável 

intervenção tridimensional, que reflete a profunda realidade que abarca. Incon-

testavelmente, conduz a observar o mundo de uma certa forma que simulta-

neamente sugere como nele habitar, procriando presença e vivência, gerando 

em consequência o corpo social - a sociedade - e a sua identidade. Percebe-se 

assim a arquitetura como uma prática social focada no Homem e na sua real 

complexidade atual, comprometida a servir da melhor forma.

	 O espaço e a sua organização são da mestria da arquitetura, e por 

isso esta arte torna-se uma necessidade básica ao Homem e à sociedade em que 

14         BOTTA, Mário - Ética do Construir. (p. 25).

“A obra de arquitectura concretiza a síntese entre o pensamento do arqui-

tecto (ainda que abstracto ideológico) e a realidade. Uma realidade que 

é antes de mais a condição geográfica: a arquitectura transforma uma 

condição de natureza numa condição de cultura. Esta transformação 

modifica um equilíbrio espacial existente num novo equilíbrio. O encontro 

entre o mundo ideológico do pensamento, o mundo abstracto do desenho 

e o mundo da realidade é também encontro com uma situação histórica, 

com uma entidade cultural, com uma memória da qual o território está 

impregnado e que, julgo, a arquitectura deve reler e repropor através de 

novas interpretações, como testemunho das aspirações, das tensões, das 

vontades de mudanças do nosso tempo.”14

Fig.3 _ Pequenos agrupamentos começaram a surgir, juntamente com as suas construções primordiais, para 
o seu resguardo e para amparo das suas atividades, essencialmente alimentares, como pesca, pecuária e 
agricultura _ Gravura de uma pequena população na época do Neolítico.

Fig.4 _ Uma das maiores civilizações na época, a Grega, com uma arquitetura para além do abrigo, como é 
exemplo de uma acrópole, com um simbolismo religioso, eram erguia uma complexa construção de templos 
e percursos _ Gravura das multidões na calçada da Acrópole nesta imagem artística da Procissão Panatenaica.
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está envolvido, uma vez que é do espaço que dependem e vivem. Efetivamente, 

a arquitetura compreende todos os espaços onde são decorridas as atividades 

humanas, e é ao longo da criação das respostas dadas às suas necessidades que 

ela estabelece cenários de vida do Homem e da maneira como nele se relaciona, 

capacitada a influenciar o modo como observamos e vivemos nesta, que é a rea-

lidade do nosso planeta Terra, os “... saberes da Arquitectura, numa perspectiva 

de cooperação interprofissional, interdisciplinar e interinstitucional, tendo como 

objectivo envolver, num plano de maiores responsabilidades, todos os agentes do 

processo de construção e principalmente o utente final, o cidadão.”15.

Nesta perspetiva, ao organizar o espaço, incontornavelmente, a arqui-

tetura cria e organiza a sociedade, reproduzindo novos contextos e visões, daí 

se tornar uma disciplina tão essencial. É, sem dúvida coautora cultural, uma 

vez que a “... capacidade multifacetada do arquitecto provém das solicitações da 

Sociedade e é facilitada por uma formação universalista, integradora, globalizante. 

(...) É o Interesse Público da Arquitectura que justifica que o arquitecto actue mais 

alargadamente sobre a qualidade do ambiente da vida humana oferecendo uma 

perspectiva integradora e globalizante que mais nenhuma profissão pode oferecer.”16

Com o notável valor cultural, a arquitetura conduz à forma como 

os indivíduos se conectam, habitam e agem perante a sua realidade atual e, 

por isso, esta área é, e deve ser, clara no desdobrar da sua linguagem perante 

as restantes áreas que se vai relacionando, claramente os arquiteto “... quando 

intervêm no meio físico fazem-no de uma maneira muito estrita, propõem con-

tentores de vida; quer seja um edifício, uma casa, uma escola, (...) uma rua, uma 

praça, um parque, (...) , a obra que resulta como consequência dos projectos de 

arquitectura são obras que entrecruzam com a vida, interferem com a vida das 

pessoas, com a vida orgânica e com a temporalidade da própria vida, sendo esta 

15              BRANDÃO, Pedro - “As perspectivas da diversificação nas saídas profissionais da arquitectura”. (p. 19).
16           Idem, ibidem.

dimensão fundamental. A sociedade corresponde às formas de organização que 

as pessoas encontram para funcionarem (...) não existe sociedade se não houver 

vida, e esta (...) interfere reciprocamente com as obras que habita, sejam edifícios 

ou paisagens.”17.

Responsável pela integridade do espaço, determinando a sua organi-

zação, estruturação, estrutura, estética e funcionalidade, a arquitetura instinti-

vamente regula a sociedade, no que diz respeito à sua existência real e espiritual, 

compreendendo e reconduzindo as suas aspirações e arquétipos de felicidade, 

de modo a processar construções em resposta às suas necessidades maiores ou 

menores, como a educação, habitação e saúde. 

Sem qualquer dúvida que a arquitetura sensibiliza a sociedade, ao 

ponto de influenciá-la, sendo que altera com o espaço, a forma como os indi-

víduos se relacionam com ele, ainda assim, o acho que projetar é igualmente 

influenciado por este relacionamento, procurando e prosperando respostas 

mais pertinentes. Este vínculo entre a arquitetura e a sociedade não se pode ver 

estagnado em nenhum momento, o poder de construir para uma comunidade 

tem de conhecer todas as suas novas e inconstantes necessidades, para assim 

disponibilizar melhores resultados. 

 Compreende-se que a arquitetura arca uma gigantesca responsabilidade 

social, sendo uma conduta cravada na raiz da sociedade que sempre almejo o 

conforto, a cultura e a sabedoria, bem como, induzir, de modo quer particular, 

quer no coletivo a experienciar e habitar o espaço. E é por isto, que esta disci-

plina deve que ser rica de conhecimentos generalizados e sobretudo dominar a 

informação do comportamento do ser humano e as suas circunstâncias, de forma 

a ser realizada com respeito aos princípios da sociedade em causa, tendo em 

atenção os seus padrões, a sua história e as suas particularidades, pois “Nenhuma 

17          BYRNE, Gonçalo -  Mais Arquitectura. (p. 23 a 24).
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sociedade continua a ser durante muito tempo aquilo que foi a qualquer momento 

do passado. Qualquer sociedade está continuamente em mudança, embora a con-

tinuidade e a estabilidade periódica sejam essenciais para a sua existência. (...)

As tensões internas de uma sociedade, associadas à sua deficiente integração, são 

uma das principais fontes de instigação destas mudanças.”18.

Desta forma, é possível responder às necessidades expressas por deter-

minada comunidade, que por sua vez, debatera com um programa preciso, de 

forma a conceber o edificado que completará o contexto em questão, pois feito 

diálogo com ele e para ele, imediatamente a obra de arte torna-se única e uma 

mais-valia social, cultural, funcional e artística, a verdade é que para “... fazer 

convergir este esforço é necessária uma Cultura da Cidade, da Qualidade da Arqui-

tectura e do Interesse Público: uma cultura crítica e participada que estabeleça laços 

entre a opinião pública, as instituições e a cultura profissional da Arquitectura. 

(...) Não se trata de uma política de Governo, objecto de mais um aparelho nor-

mativo, mas de um programa interactivo para a sociedade portuguesa, cruzando 

vários terrenos da acção política como o Ambiente, o Ordenamento do Território, 

a Habitação e as Obras Públicas, a Educação, a Investigação e a Cultura.”19.

O ofício da arquitetura é, de facto, algo muito mais complexo, extenso 

e intensivo. Para além de criar algo apenas útil e flexível, é agarrar-se à sociedade 

e ao seu contexto impalpável e palpável, de forma a confrontar e impactar os 

seus factos, pois “ ‘Do puxador ao território’, a Arquitectura ambiciona propor-

cionar ambientes de qualidade, no plano funcional, estético, técnico e económico, 

capazes de responder duravelmente a várias necessidades sociais. (...) um projecto 

social, (...) tendente a estimular os factores favoráveis à independência do exercício 

profissional da Arquitectura e à elevação do grau de exigência e de participação 

da sociedade nas decisões sobre o seu habitat.”20. E por isso, também é da sua 

18        SHILLS, Edward - Centro e Periferia, Memória e Sociedade, Difel 82. (p. 84). 
19         BRANDÃO, Pedro - “As perspectivas da diversificação nas saídas profissionais da arquitectura”. (p. 19).
20        BRANDÃO, Pedro - Livro branco da arquitectura e do ambiente urbano em Portugal. (p. 18 a 19).

21       BRANDÃO, Pedro - “As perspectivas da diversificação nas saídas profissionais da arquitectura”. (p. 9).
22       Idem, ibidem.

responsabilidade urbana a influência perante a localização, no qual a construção 

de um edifício e o seu contexto urbano têm de pertencer a um todo. O desenho 

deve que ser um segmento de um plano geral de resposta àquela sociedade, de 

modo a dar mais dissolução, pois é mais um espaço organizador de vinculações 

e de idiossincrasia. 

A arquitetura é, efetivamente, fundamental para soluções e estratégias, 

das inúmeras necessidades, nos mais dispares sectores, da sociedade, nos mais 

díspares setores da sociedade, que ajude a promover novas e boas políticas e a 

delinear táticas de edificação e urbanização. Os arquitetos assumem que  “... hoje 

já não é apenas ‘Arquitectura para os Arquitectos’ mas também ‘Arquitectura para 

Cidadãos’. Reconhecer o interesse público e colocá-lo acima do interesse próprio é 

um posicionamento ético muito exigente.”21, pretende-se expandir na sociedade 

“... uma cultura crítica e participada da discussão da Arquitectura, que estabeleça 

laços cada vez mais fortes entre o público, as instituições e os profissionais.”22.  A 

arquitetura tornou-se, na verdade, uma questão de diálogo com a sociedade, para 

assim lhe fertilizar sensibilidade, entendimento e alimentando cultural, esta arte 

assim, esta arte assim, deve ser defendida como uma agente de transformação.
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Fig.5 _ O Homem era visto como a perfeita criação de Deus, que se tornou a regra a seguir na arquitetura, 
como instrumento de medida. Leonardo Da Vinci ilustra homem de vitruvio procurando um cânone das 
proporções clássicas do corpo humano _ Ilustração do homem vitruviano por Leonardo Da Vinci em 1490.

 1.3. Contextualização Histórica

Como foi anteriormente enunciado, a arquitetura tem origem na 

necessidade do Homem se refugiar do tempo inóspito, mais concretamente 

por volta de 5000 a.C., surgindo o abrigo como estrutura modesta e assente no 

terreno, como são exemplo as tendas revestidas de pele de animais, sendo que 

ainda assim, se afiguravam insuficientes para garantir segurança, no que diz 

respeito à proteção face aos predadores. Para além disso já não acompanhava 

as novas práticas do ser humano, como a agricultura e a pecuária o que levou 

à necessidade de se fixar em determinados territórios. No que diz respeito às 

tendas sucederam-se habitações elevadas do solo por apoios, de modo a conferir 

fixação e durabilidade às estruturas.

“A arquitetura envolve a procura dos padrões de edifícios e 

comunicações que garantem o funcionamento da comunidade e que, ao 

mesmo tempo, lhe conferem sentido. Tornar a comunidade compreensível 

para si mesma – confere-lhe identidade – é também a missão do político 

e do poeta, mas é o ofício do arquiteto torná-la visível. (…) apenas uma 

pessoa imbuída na cultura pode defini-la com exatidão e re-projetar 

o seu potencial, e quando este potencial for reduzido, será certamente 

preferível importar uma planta viva que possa lançar sementes, a plan-

tar árvores mortas. A responsabilidade de arquitetos que trabalham 

em países que atravessam mudanças sociais profundas para conduzir 

o potencial cultural é substancial e tem na maior parte sido evitado.”23

23        SMITHSON, Alison; SMITHSON, Peter - Ordinariness and light: urban theories 1952-1960, and their 
.       application in a building project 1963-70. (p. 166).
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O ser humano relaciona-se, procria e, consequentemente, gera família 

que se correlaciona com outras, gerando assim pequenos grupos - aldeias. Como 

animal racional manifesta-se como social, desenvolvendo-se e multiplicando-se, 

de forma a converter aldeias em cidades, “Família, fratria, tribo, cidade, são, 

portanto, sociedades exatamente semelhantes entre si, nascidas uma da outra, 

por uma série de federações.”24. É evidente que o surgimento de cidades implica 

um maior e diferenciado número de pessoas, com diferentes funções, trabalhos 

e dinâmicas que alimentam aquele povoamento e que o fazem permanecer. 

Para este processo subsistir é indubitável o papel da arquitetura, visível na a 

necessidade de organizar, construir e urbanizar o espaço dos Homens, fazendo 

sobressair as diversas culturas. Cada cultura passa à estrutura a sua sociedade 

e a sua governamentação. 

A arquitetura apresenta-se até aos dias de hoje como resposta às nossas 

necessidades e por isso deixou marcas em muitos períodos, ao reagir às carências 

das realidades sociais do tempo em que ia subsistindo. Esta arte é manifesta e, 

por isso, pode-se ler como um diário, extenso e em continuidade, que se encontra 

ao alcance de todos, relatando a evolução da sociedade. A arquitetura era e é 

uma ferramenta de comunicação, que esclarece as necessidades da sociedade de 

cada época, assim como os seus tesouros, “... inclusive, a arquitetura é o grande 

livro da humanidade, a expressão principal do homem em seus diversos estados 

de desenvolvimento, seja como força, seja como inteligência.”25. 

As primeiras civilizações erguem-se por volta de 4000 a.C. no preliminar 

da fusão do bronze. Trata-se de um período em que as sociedades se preserva-

ram mais assinaladas e isoladas, proporcionando-lhes distinção entre outras, 

viabilizando os seus próprios traços caracterizantes, onde progressivamente 

24    COULANGES, Fustel - A Cidade Antiga. (p. 194).
25    CHOAY, Françoise - O Urbanismo.  (p. 324).

florescem estilos próprios. Em sequência, neste momento, a arquitetura ganha 

expressão, densificada pelo Homem, agora, ciente desta disciplina como uma arte 

e técnica de construção. Neste sentido, para servir as civilizações, despontam as 

primeiras cidades, que pela sua necessidade de defesa são caracterizadas como 

muralhadas, associadas a teor de distintas arquiteturas, mais concretamente a 

mesopotâmia, egípcia, grega e romana, e por isso, arrisca-se a manifestar esta 

época, como o berço da arquitetura. 

Já num segundo momento, onde o Homem se encontra abrigado e 

inserido num corpo social, a prioridade de erguer o abrigo pessoal dá lugar a uma 

preocupação em promover abrigos comuns, essencialmente, de conceber abrigos 

divinos. À vista de uma sociedade crente na existência de deuses e demónios 

vivos, nasceu a arquitetura religiosa, de forma a servir este novo quotidiano que se 

comprometia, em grande parte, a práticas de adoração ao divino. Brotando assim 

nas cidades, as casas dos deuses, pela magnitude destes seres imortais, tinham 

de ser construções magnificentes, mais resistente do que qualquer habitação 

do Homem, uma vez que servia a divindade. Posteriormente, assume-se que o 

poder santo se assemelhava ao poder mundano, mais concretamente, aos que se 

encontravam na autoridade e comando, surgindo os palácios e habitações para 

aqueles que eram comparados aos deuses, os patriarcas. Estas tipologias e as de 

cariz religioso eram consideradas como as mais importantes dentro da cidade.

Estes primeiros estilos arquitetónicos determinam as cidades como 

um recinto consagrado dentro da superfície natural, assinalando o corte do 

coabitar no meio da natureza selvagem. Também as tipologias que abrigam o 

poder quer divino, quer governamental, nas cidades assinalam a presença destes 

no espaço do ser humano.

Já mais tarde, por volta de VIII a.C., a arquitetura refletiu a importância 

atribuída à vida social, essencialmente praticada pelos gregos e romanos, que 

viam a cidade como peça fundamental a ser trabalhada para a vida religiosa, 

política e social. Exemplo deste paradigma é, nesta época, a arquitetura grega 
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que se moveu em direção aos cidadãos, propondo o crescimento e o aprimo-

rar dos espaços destinados ao manifesto da cidade e das práticas do dia-a-dia 

do cidadão. Assim, a arquitetura grega viu como primordial projetar a ágora, 

ícone do presente ponto de vista da sociedade, um espaço aberto ao público, 

cercado pelas mais diversas obras públicas, como templos, serviços públicos e 

mercados, “... arquitectura é uma arte política porque cristaliza o domínio público, 

os valores sociais partilhados, e os objectivos culturais a longo prazo.”26.  Já os 

edifícios religiosos surgiam pontualmente nos espaços públicos, ainda que a 

urbanização grega tenha proposto a diferenciação do espaço reservado para o 

culto do espaço destinado à sociedade e à sua política. Os recintos e monumentos 

de total sentido religioso eram implantados em pontos altos das colinas, para 

se sentirem mais perto do céu e dos seus deuses, lugar este, conhecido como a 

‘acrópoles’, organizada estrategicamente com os religiosos templos e recintos, 

que arquitetava um exclusivo ponto de vista da cidade. 

No entanto, a arquitetura romana, para além de solucionar as exigências 

religiosas, sociais e políticas, posteriormente, no séc. VII a.C., procurou resolver 

necessidades básicas de saúde e bem-estar da população, estudando e adiantando 

planeamentos de aquedutos, canalização de águas, redes viárias conjuntamente 

com a divisão de quarteirões, com habitação e serviços públicos e religiosos.

No período medieval, por volta de 476 d.C., houve um crescimento 

de vigentes edificações, sobretudo de cariz religioso, devido à oficialização do 

cristianismo. A verdade é que, conforme o poder papal regia, até mesmo sobre 

o poder político, a casa de Deus era responsável pela movimentação do dinheiro 

necessário para o desenrolar das obras da cidade. Posto isto, muitas foram também 

as obras dedicada ao Deus único, especialmente templos concebidos com novas 

técnicas de construção que marcam esta época. O Cristianismo transfigurou todo 

26    JENCKS, Charles - Movimentos Modernos em Arquitectura. (p. 33).

o significado e relação do Homem e do Divino, tornando a crença direcionada 

a um só Deus transfigurando-o no infinito do céu, dizimando o Homem. A 

arquitetura tornou-se uma esperança de ligação entre o divino Deus e o modesto 

Homem e, por isso, surge um novo cuidado com a construção, sobretudo no 

entender de novas técnicas e materiais de construção, de forma a sacralizar o 

espaço, com o intuito de elevar o Homem até ao Céu. É mais concretamente, a 

arquitetura gótica que respondeu a esta necessidade da sociedade se integrar e 

chegar a Deus, sendo que as construções de caráter religioso eram assistidas pela 

comunidade, inserindo-se no ceio desta, a arquitetura mostrou um inigualável 

desenvolvimento técnico na construção, sobretudo que permitisse altura, pro-

porcionando a elevação das catedrais, capazes de espelhar a sensação de tocar 

no céu e de levar o Homem ao seu encontro. 

É evidente que a sociedade nesta época demonstrou outras necessida-

des, às quais a arquitetura procurou servir, como é exemplo o novo e acentuado 

tratamento proporcionado às habitações, e mais hierarquizado, sendo estas 

construídas de acordo com a classe social que abrigaria. Também as cidades 

necessitaram de ser enredadas sobre novos planeamentos de acordo com os 

programas que evoluíram na sociedade, onde os palácios tiveram também 

protagonismo.

É no Renascimento que a arquitetura consegue dispor do seu próprio 

profissional técnico especializado, o arquiteto, pois até então, havia o mestre 

construtor, que não se diferenciava ao longo dos procedimentos desde a criação 

do projeto até à fase de construção.  Nesta época, reconhecida pelo seu caráter 

aplicado ao conhecimento, essencialmente teórico, moveu diversas disciplinas 

de conhecimentos próprios viabilizando vários ramos à sua especialização. 

Claramente que este posicionamento propiciou a revolução e desenvolvimento 

lúcido de cada área, destacando-se a arquitetura como multidisciplinar. Este 

desenvolvimento traduz-se num ganho de um panorama mais teórico, uma vez 

que o arquiteto deve ser reconhecido pelo seu conhecimento generalista, isto é, 

que seja realmente seja razoavelmente habilitado em outras disciplinas, como, 
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de grande importância, a área sociológica.

O Homem retorna ao centro da arquitetura, visto não como um mero 

mortal, mas sim como a criação de Deus. O arquiteto dedica-se também ao 

estudo do ser humano, destacando-se os dez livros De Architetura por Vitrúvio27 

do séc. I a.C., profundamente estudado por Leonardo Da Vinci resultando na 

ilustração homem vitruviano que espelha a análise, destacando a apreciação do 

Homem de acordo com as matrizes métricas graciosas, apesar de idealizadas. No 

entanto, importa salientar que a forma como este ser mortal veio a ser conside-

rado, mudou pontos de vista e concretizações, uma vez que este é quem habita 

o mundo e a arquitetura em si. Posto isto, a soberania de manipular os materiais 

e as técnicas de construção permitiu ao arquiteto projetar o seu conhecimento, 

mas também a sua expressividade artística. É neste sentido que foram recor-

rentes as edificações para além do abrigo e do templo, de forma a que as redes 

viárias das cidades fossem refinadas, assim como os recintos foram projetados 

de acordo com a sua localização e sua envolvente funcional.

Nesta época de idealizações, o mundo é traduzido sobre o racional, 

sobre a visão do olhar do Homem perfeito, procurando melhorar o que era 

difundido mediante a racionalidade, simplicidade, proporção e rigor. Este 

último, graças a Brunelleschi28 e a sua prática da perspetiva linear do e no 

espaço. Já Alberti29, como contributo para o alcance da perfeição, realçou a 

beleza na arquitetura pelo meio da geometria do desenho, através do círculo e 

27      “Famoso arquiteto do tempo do imperador romano Augusto César, Marcius Vitruvius Pollio deixou 
             também obra escrita que ainda hoje merece a atenção dos estudiosos. É autor de De Architectura (Sobre 
          a Arquitetura).” - Vitrúvio in Infopédia. Porto: Porto Editora, 2003-2020. 
28           “Arquiteto, escultor e ourives italiano (...) deixou de dedicar a totalidade do seu tempo à escultura e dedi
               cou-se ao trabalho de consultor nas obras da catedral de Florença e à investigação no âmbito da arquitetura 
              (nomeadamente dos artistas da Antiguidade Clássica), que resultou na definição matemática da chamada 
             perspetiva ou perspetiva de ponto único.” - Filippo Brunelleschi in Infopédia. Porto: Porto Editora, 2003-2020.
29       “Arquiteto e escultor italiano nascido em 1404 e falecido em 1472. Foi um dos teorizadores estéticos do 
           Renascimento e um humanista. Defendeu que a beleza arquitetónica residia no acordo lógico das partes      
           com o todo. Traçou a Igreja de Santo André em Mântua, a fachada de Santa Maria Novella, a Annunziata 
                de Florença e o Palácio Ruccelai. Escreveu tratados sobre escultura (...) pintura (...) e arquitetura (...)” - Leon 
           Battista Alberti in Infopédia. Porto: Porto Editora, 2003-2020. 

do quadrado (formas perfeitas), criando espaços proporcionais que, indubita-

velmente, refletiam harmonia. 

No séc. XIX, a arquitetura moderna espelha a era industrial e a desco-

berta do ferro que presenteou inovação ao mundo, refletindo-se no campo da 

arquitetura através do uso insistente deste material, sendo este o campo disciplinar 

que se fez ver às suas novas técnicas e fez ser visto a capacidade de expressão do 

ferro como material de construção. Na verdade, a expansão da industrialização 

permitiu um significativo aperfeiçoamento e invocação na arquitetura, uma vez 

que proporcionou estruturas mais leves, com enormes vãos e amplas superfícies 

de vidro. Mas, na curiosidade de explorar uma escala descomunal, esquece-se, 

mais uma vez, da tão importante escala humana e a interpretação programática, 

que até aqui se guiava pelas proporções do corpo humano e programas bastante 

rigorosos no seu vocabulário. Contudo, a arquitetura encontrava-se atarefada a 

contestar sobre a grande mudança que esta época trouxe à sociedade, uma vez 

que a indústria afirmou uma presença forte na implantação nas imediações das 

principais cidades, estabelecendo uma grande relação com estas. Esta realidade 

industrial abarcava mais operários vindos de outras periferias, maioritariamente 

do campo, dando origem a uma necessidade de reajuste nas construções de 

urbanizações habitacionais destinadas ao grande número operário, implantan-

do-as nos limiares dos centros urbanos. Desta forma, as cidades enfrentaram 

colossais transformações, em consequência da excessiva evolução e inovação, 

como o edifício em altura, permitido pela era do material, mas também das 

novas tecnologias, como o elevador.

Assimila-se que se perdeu a proporção humana, afinal, nem na edi-

ficação da própria indústria o espaço se adequava ao trabalho, uma vez que 

os funcionários produziam menos do que era suposto, por falta de condições. 

Neste sentido, é obvia a necessidade de se humanizar a arquitetura, de olhar 

para o Homem e focar nas suas proporções e necessidades na mobilidade, quer 

em casa, quer no trabalho, compreendendo que o ser humano não pode ser 

visto como um corpo idealizado, tendo em conta as díspares características do 
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Fig. 6_ A incessante busca pelas medidas ideais a seguir na arquitetura, de acordo com o corpo humano, 
traduz-se nos mais diversos estudos em companhia da Ergonomia _ Ilustrações de Le Corbusier onde clarifica 
O Modulor. A ilustração a cores foi concebida entre 1942 e 1944, enquanto que a preto e branco em 1955.

corpo humano.

O conhecimento anatómico humano foi, desde cedo, espelhado no 

desenvolvimento construtivo e arquitetónico. No que à contemporaneidade 

se refere, destaca-se a Ergonomia30 como conceito basilar da sua otimização. 

Assim, foram vários os manuais antropométricos que surgiram, destacando-se 

a publicação na década de 30, o livro intitulado Arte de projetar em arquitetura 

que refletia sobre as medidas mínimas a adotar nos vários espaços de proje-

tos diversos, desde a habitação, ao hospital, escola, escritórios, entre outros 

equipamentos, pelo tão importante Neufert, antigo elemento dos Congressos 

Internacionais da Arquitetura Moderna (CIAM)31. No entanto, neste manual 

não era ainda considerada a importância da relação do espaço com a escala 

humana, abstraindo-se assim da necessidade de incluir a diversidade. Após 

este primeiro manual foram emergindo as suas atualizações de acordo com os 

novos conhecimentos métricos e da inserção da diversidade.

A arquitetura revela preocupações com as medidas e proporções de 

modo a garantir a melhor qualidade do espaço e fornecer o essencial conforto 

ao usuário. Nesta perspetiva foi exemplar o percurso de Le Corbusier, que 

inquietante, analisou os estudos de artistas antepassados sobre a arquitetura, 

matemática e do Homem, uma vez que acreditava que a matemática é a essência 

de tudo, objetivando o estabelecimento de novos padrões dimensionais, neste 

sentido, estudou a numerologia de Leonardo Pisano Fibonanci32 e a memorável 

30      “Disciplina científica cujo objetivo é estudar as características laborais, de forma a adequar o local de 
             trabalho e o equipamento ao trabalhador, gerando mais conforto, segurança, eficiência e produtividade.” 
          - Ergonomia in Dicionário infopédia da Língua Portuguesa. Porto: Porto Editora, 2003-2020. 
31      Congressos Internacionais da Arquitetura Moderna (CIAM) - Instituídos na Suíça, em 1928, por Le 
             Corbusier, Helene de Mandrot, Siegfried e Karl Moser. Os CIAM, com importantes nomes da arquitetura 
            moderna internacional, formaram uma organização e executaram vários eventos, de forma a analisar e 
          discutir as trajetórias dos diferentes  âmbitos da arquitetura a progredir.
32          “Matemático italiano (...) publicou Liber Abbaci, introduzindo o sistema de numeração indo-árabe. Para 
            além deste, escreveu, ainda, Pratica Geometriae, Flos e Liber Quadratorum, de que ainda existem cópias 
              manuscritas. Estas obras (...) sendo construídas em torno de problemas práticos, muitos deles clássicos, 
               mas também dirigidos à atividade mercantil característica de Pisa.” - Leonardo Fibonacci in Infopédia [em 
                linha]. Porto: Porto Editora, 2003-2020.
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ilustração de Leonardi da Vinci reestudada do homem vitruviano. Estudando 

convictamente, foi ilustrando o que entendera como correto, e assim concebeu 

O Modulor, sendo este o seu primogênito método, de demonstra a consciência 

do corpo humano e das suas atividades e posturas perante estas, confrontando 

as medidas mínimas necessárias para responder ao Homem, com espaços ade-

quados a este. Ainda assim, mais uma vez, apoia-se sobre o corpo humano no 

seu estado ideal, o que não atenta na diversidade física do Homem.

Esta consciência da heterogeneidade ergueu-se essencialmente após a 

II Guerra Mundial, onde, para além, das crises políticas e económicas, existia a 

maior crise, a social. Muitos homens não regressaram, deixando famílias angus-

tiadas, no entanto, muitos foram os que voltaram física como psicologicamente 

diferentes, o que lhes reduziu a mobilidade, assumindo-se um grande número 

populacional. Com a era da inovação, ciências evoluíram como a medicina, 

que permitiu salvar vidas, proporcionando assim uma taxa de mortalidade 

mais longa, logo mais são os idosos que por si vão arcando uma mobilidade 

mais reduzida ao longo dos anos. Aqui, mais do que nunca, há a necessidade de 

estudar novas medidas em relação com o corpo humano, mas desta vez, tendo 

como referência o Homem real, aquele que insere todos os Homens para con-

tribuir para a melhor reabilitação e produção de espaços que servissem todos. 

Na década de 80, mais uma vez, Ernst Neufert33 interessa-se pelo tema e lança a 

segunda edição, onde corrige as antigas medidas pelas novas, que agora, honra 

as instáveis medidas que se apoderam do corpo do Homem real.

Na segunda metade do séc. XX, agora conscientes de que o Homem 

não é simétrico e é heterógeno, a arquitetura foca-se novamente na habitação, 

mas ciente do seu habitante, procurando dar respostas às exigências básicas, 

33        Ernest Neufert foi um arquiteto alemão, autor do famoso manual Neufert Arquitetura de projetar em 
           arquitetura com referências ergonômicas,  com o fim de servir de apoio a projetos arquitetónicos.

34       CIAM - La Declaration de La Sarraz. (p. 133).
35       KOOLHAAS, Rem - S, M, L, XL. New York: Monacelli Press. (p. 604).

tendo como base as medidas reais. Neste momento procurou-se seguir os seus 

estilos orgânicos e racionalistas em par com a ergonomia que até então fora 

estudada, mas agora intuitivamente aplicada, “O destino da arquitetura é expressar 

a orientação da época. (...) Afirmam hoje a necessidade de uma nova conceção 

de arquitetura, que satisfaça as exigências espirituais, intelectuais e materiais da 

vida presente. Conscientes das profundas perturbações provocadas pelas máquinas 

na estrutura social, reconhecem que a transformação da ordem económica e da 

vida social conduz facilmente a uma correspondente transformação do fenómeno 

arquitetónico.”.34

Atualmente, no séc. XXI, a arquitetura procura responder às novas 

preocupações do mundo, tais como a inserção das novas tecnologias, a sus-

tentabilidade e a inclusão social. Agora, numa sociedade mais consciente das 

mudanças e diferenças, a arquitetura deve estar em constante alerta e observar 

cautelosamente, de forma a nunca estar desprevenida para solucionar qualquer 

nova necessidade, quer pessoal, quer social, onde “... liberta de suas antigas 

obrigações, a última função da arquitetura será a criação de espaços simbólicos 

que abriguem o persistente desejo por coletividade.”35.

Até aos dias de hoje a arquitetura não estagna, nem estagnará, pois 

consoante a sociedade prospera, este campo disciplinar também estará em cons-

tante evolução, retratando sempre as necessidades, preocupações e mudanças 

de mentalidades e acontecimentos do corpo social, projetando os melhores 

resultados. A verdade é que, a sociedade que está em contínua mudança, precisa 

e exige uma arquitetura que se afirme responsável por evoluir nos tempos em 

que habita, pois o arquiteto no investigar e conhecer os mais diversos e recentes 

conhecimentos, técnicas e tecnologias, estimula gradualmente a inserção destes 
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Fig.  7 _ No passar do tempo há novas necessidades, novos 
saberes e novas técnicas, portanto, o Homem vai arcando 
matéria que indispensavelmente foi sendo partilhada e atu-
alizada _ Capa da 1ª e 18ª edição do livro Neufert ‘Arte de 
projetar em arquitetura’.

na sua prática e assim, um imensurável saber de resposta ao cliente particular 

como e à sociedade. Aliás, como afirma o arquiteto José Mateus, a “... arquitec-

tura é uma profissão extraordinária porque nos permite desenhar algo que passa 

a pertencer ao imaginário e cultura coletivos. Essa nossa capacidade de deixar 

marcas profundas, claras - por vezes perversas ... - na sociedade da qual fazemos 

parte é um privilégio superior. Um privilégio e uma grande responsabilidade.”36.

36       MATEUS, José - Mais Arquitectura, 21. (p. 30).
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Fig. 8 _ Não existe o cânon de corpo perfeito, com as medidas ideais, o corpo do Homem não é só um, mas 
sim vários, portanto as diretrizes a seguir têm de respeitar a diferença, quer física, quer mental _ Ilustração 
da diversidade no ciclo social e de vida vs o Homem perfeito.

1.3.1.  Design Universal

	 O inquebrável vínculo entre o Homem e a Arquitetura, substancialmente 

entre o corpo humano e o espaço, tem vindo a ser ampliado numa consciência 

honesta ao longo da história. Inclusivamente, nos dias de hoje, a construção deixa 

de ser somente uma preocupação de abrigo, e passa a ser uma peça fundamental 

para cuidar e proporcionar sensações ao ser humano e à sua sociedade, capaz 

de delinear como estes se encontram e observam o mundo.

	 Como já fora analisado anteriormente, desenrolou-se ao longo dos 

tempos, até aos dias de hoje, oscilações na relação entre o Homem e arquitetura, 

principalmente no que consta ao corpo humano como referência de medida 

da construção. Ainda assim, este incessante paradigma do arquétipo manifesta 

“Design universal significa simplesmente projetar todos os produtos, edi-

fícios e espaços externos para serem usados por todas as pessoas na maior 

medida possível. (...) Soluções que resultam em nenhum custo adicional e 

nenhuma mudança percetível na sua aparência, podem surgir a partir do 

conhecimento sobre as pessoas, planeamento simples e seleção cuidadosa 

de produtos convencionais. (...) A abordagem do design universal considera 

as mudanças que podem ocorrer ao longo da vida de uma pessoa e mitiga 

a possibilidade de ter de usar a ‘aparência clínica’ ou características caras 

quando ocorrem deficiências inesperadas. Os arquitetos de hoje vão des-

cobrindo que é possível especificar componentes esteticamente agradáveis 

e universalmente adotáveis para os seus edifícios.”37

37          HARDIE, Graeme; MACE, Ronald; PLACE, Jaine - Accessible Environments: Toward Universal Design. 
          (p. 2 e 11).
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uma arquitetura desmazelada no seu compromisso social inerente à reação 

perante as necessidades do indivíduo e do seu conjunto, especialmente na sua 

heterogeneidade, característica gritante no ser humano e na sua sociedade.

	 A realidade é que mesmo atualmente, ainda que tenham o conhecimento 

das numerosas medidas antropométricas, numa maioria, os arquitetos negli-

genciam tal informação e acomodam-se a projetar de acordo com o azucrinante 

Homem sublime, saudável, jovem, de quociente intelectual capaz de saber e ser 

capacitado, sempre, de manobrar qualquer objeto, sem nunca se estafar e errar. 

Esta aparição padronizada não existe nos dias de hoje e, na verdade, nunca 

existiu. O que existe é uma multiplicidade de pessoas que, da mesma forma que 

se iguala nos direitos e nos deveres, também se distingue na genética, no género 

sexual, na idade, na etnia, condições socioeconómicas, físicas e psicológicas e, 

ou, lesões, entre outras particularidades.

	 Assim sendo, é, claramente, nesta constante consciência e na vontade 

de conhecer quem é esta diversidade, assim como compreender como é que ela 

atua, que é possível conceber uma arquitetura adequada e acessível para todos. 

Afinal, esta promoção de total acessibilidade e mobilidade a todas as pessoas “... 

constitui um elemento fundamental na qualidade de vida das pessoas, sendo um 

meio imprescindível para o exercício dos direitos que são conferidos a qualquer 

membro de uma sociedade democrática, contribuindo decisivamente para o maior 

reforço dos laços sociais, para uma maior participação cívica de todos aqueles 

que a integram ...”38. Neste sentido, foi estudado de forma auxiliar e projetar 

apropriadamente com “... uma abordagem que honra a diversidade humana. 

Confere a todos - desde a infância até à velhice - o direito de usar todos os espaços, 

produtos e informação de um modo independente, inclusivo e igualitário.”39 - o 

Design Universal.

38           TELES, Paula - Acessibilidade e Mobilidade para Todos: Apontamentos para uma melhor interpretação do 
           DL 163/2006 de 8 de Agosto. (p. 29).
39        SIMÕES, Jorge – “O que é o Design Universal?”. (p. 78).

	 É errado assumir que uma pessoa, por possuir determinada deficiência 

ou doença, mostra dificuldade na utilização natural projetada de um espaço. 

Este ambiente impõe certas dificuldades, mostra-se inadaptado à pluralidade 

do Homem e ao seu incógnito ciclo de vida. Ainda assim, é evidente que “Em 

diversos momentos da nossa vida, todos nós experimentamos dificuldades nos 

espaços em que vivemos ou com produtos que usamos. Estas dificuldades resultam 

de situações de inadaptação das características do meio construído face às nossas 

necessidades. (...) É possível conceber e produzir produtos, serviços ou ambientes 

adequados a esta diversidade humana, incluindo crianças, adultos mais velhos, 

pessoas com deficiência, pessoas doentes ou feridas, ou, simplesmente, pessoas 

colocadas em desvantagem pelas circunstâncias.”40.	

	 O processo de inclusão é algo de gradual que ao longo do tempo, no 

campo da arquitetura, e tem vindo a afirmar mais acertadamente. Apesar do 

percurso o estudo ao design de acessibilidade e mobilidade primeiramente ser 

direcionado a adaptações construídas para o indivíduo deficiente, o “... design 

deveria ser um meio de harmonizar o que nos rodeia, de forma global, sem dife-

renciar classes, atingindo e servindo igualmente todas as camadas da sociedade, 

contribuindo para melhorar a qualidade de vida de todos. O design pertence às 

pessoas. As melhores peças de design são utilizadas por todos.”41. No entanto, 

mesmo quando se tornou numa estratégia de universalização, continuou a ser 

sentido e percecionando como configurações adaptáveis para as pessoas defi-

cientes, quando na verdade é “... uma forma de projetar produtos e ambientes de 

forma que sejam utilizáveis e atraentes para todos, independentemente da idade, 

habilidade ou circunstância, trabalhando com os usuários para remover barreiras 

nos processos sociais, técnicos, políticos e econômicos que sustentam a construção e 

40       SIMÕES, Jorge; BISPO, Renato - Design inclusivo acessibilidade e usabilidade em produtos, serviços e 
         ambientes. (p. 8).
41       MONTEIRO, Joana - Responsabilidade social do design. (p. 51).
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Fig. 9 _ A consciência de que o corpo humano é diverso, para além de que sobre transformações ao longo do 
seu tempo de vida, tal como pode sofrer incidentes.  À vista disto o desenvolvimento das diversas áreas, como 
a medicina,  que se viu na obrigação de amparar todo o Homem _ Reabilitação no Veteranos Administration 
Hospital. Bronx, (1944).

o design.”42, compreendendo-se como artefacto para a inclusão social de todos, 

lutando contra a discriminação.

	 A maior perceção da não discriminação e da inclusão social ergue-se 

essencialmente após 1945, depois da II Guerra Mundial, devido ao facto de uma 

ampla soma de veteranos com danos físicos e psicológicos - principalmente 

incapacidades físicas - se propagarem globalmente. Também o desenvolvimento 

das ciências, particularmente no campo da saúde, como a medicina e farmácia, 

contribuiu para este processo, através de tratamentos e medicações que impediram 

muitas mortes de doenças e acidentes, conferindo um aumento considerável na 

esperança média de vida do Homem. Inclusivamente, muitos outros cuidados 

adotados auxiliaram estes resultados, como o reconhecimento de bons hábitos 

alimentares e de atividade física, como também os melhoramentos das cidades 

a nível de saneamentos e cuidados sanitários, culminando numa evolução da 

higiene pessoal, como coletivo. 

	 Neste sentido, a nível mundial, a população não só aumentou, como 

também era constituída em grande parte por idosos e indivíduos com inúmeras 

e distintas patologias, e - como já longe de épocas medievais - neste tempo a 

consciência e responsabilidade social proclamou a preocupação de incluir estes 

indivíduos no corpo social, garantindo a igualdade de oportunidades a todos os 

cidadãos. Para isto desenvolveram-se várias áreas, essencialmente a da arquitetura, 

de forma a garantir acessibilidade e mobilidade ao maior número de pessoas, 

independentemente da sua condição social, idade e aptidões, manifestando-se 

assim o Design Inclusivo ou Design sem barreiras.

	 Esta forma de conceção dos espaços, focava-se em soluções ou adaptações 

especificadas, direcionadas a pessoas com alguma patologia, essencialmente de 

mobilidade reduzida. Só por volta dos anos 70 é que se esforçaram a crer que “... 

42          NEWTON, Rita; ORMEROD, Marcus - Parcerias em Inglês, Nota de Orientação, Design Inclusivo. (p. 1).
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Fig. 10 _ Para uma nítida compreensão dos sete princípios do Design Universal, o ‘The Center for Universal 
Design’ criou um cartaz que podemos visualizar em cima na figura aqui exposta _ Cartaz ‘Os princípios do 
Design Universal’, 1997.

é perfeitamente viável criar ambientes que acolham e convidem o maior número 

de utilizadores possível.”43, nomeando-se Design Universal, aquele que procura 

sem nunca limitar a alguém a utilização do uso original do espaço.

	 O Design Universal, nos anos 70, foi incentivado pelo arquiteto e desig-

ner Ronald Mace, que desde a sua infância ficou dependente de uma cadeira 

de rodas para se deslocar, devido à paralisia dos membros inferiores provocada 

pelo contágio da poliomielite - uma doença infeciosa viral. Estudou na Escola 

de Design da Universidade do Estado Norte de Carolina, onde se deparou com 

desproporcionais dificuldades em utilizar as instalações da faculdade. Sendo esta 

inacessível, limitava-o fisicamente devido à insuficiente qualidade dos espaços 

que a instituição oferecia. 

	 Foi nestas circunstâncias que Mace se dedicou tanto ao Design Uni-

versal ou Design para todos, tendo como premissa que “... define amplamente 

o utilizador. É uma questão orientada para o mercado de consumo. O seu foco 

não é especificamente nas pessoas com deficiência, mas em todas as pessoas. Na 

realidade, assume a ideia, que todos têm uma deficiência e eu sinto fortemente 

que é esse o caso. Todos nos tornamos deficientes à medida que envelhecemos e 

perdemos capacidade, quer queiramos admiti-la ou não. (...) Temos tendência para 

descontar pessoas que são menos do que aquilo que consideramos popularmente 

como ‘normal’. Ser ‘normal’ é ser perfeito, capaz, competente e independente.”44. 

Por estas razões, tão importante agir perante um design que responde ao maior 

número de pessoas sem recorrer ao uso de designs adaptados a cada minoria, 

como o próprio afirma: “... acredito que é fundamental para todos nós - desig-

ners, educadores, pesquisadores, defensores - realmente entendermos essa relação 

entre sem barreiras, universal e a colaboração da tecnologia para desenvolver e 

implementar designs verdadeiramente utilizáveis universalmente.”45.

43           BARRICK, Jon; BARKER, Peter; WILSON, Rod - Building Sight: A Handbook of Building and Interior 
           Design Solutions to Include the Needs of Visually Impaired People. (p. 7).
44        MACE, Roland – “A perspective on Universal Design”.
45           Idem, ibidem.
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	 Com esta ambição Ronald Mace, em 1997, juntamente com uma “... 

equipa do Centro para o Design Universal da Universidade Estadual da Carolina 

do Norte (EUA), como parte do seu projecto ‘Estudos para Incrementar o Desen-

volvimento do Design Universal’, conduziu uma série de avaliações de produtos de 

consumo, espaços arquitectónicos e elementos de construção. (...) para elaborar um 

conjunto de princípios que pudesse conter a base de conhecimento existente sobre 

Design Universal.”46. Princípios estes que são conduzidos para todas as pessoas, 

visando potencializar as áreas de projeto, como é a arquitetura, o urbanismo e 

o design.

	 Certo é que o desafio intríseco ao enfoque proposto pelo Design Universal 

“... deve ser entendido como uma inspiração para um bom projecto e não como 

um constrangimento, sendo a universalidade de utilização um limite inatingível, 

que ao ser perseguido, promove um processo de melhoramento continuado do 

mundo construído.”47. Afim disto, a equipa incrementou, minuciosamente, os 

Sete Princípios do Design Universal. Sendo eles: Uso Equitativo; Flexibilidade no 

Uso; Uso Simples e Intuitivo; Informação Percetível; Tolerância ao Erro; Esforço 

Físico; Tamanho e Espaço para Aproximação e Uso. No qual é possível estudar 

e analisar no cartaz  “Os princípios do Design Universal”, criado em 1997 pelo 

Centro do Design Universal, que é exposto na Fig. 10 e no Anexo 1.
	

	 É evidente que o objetivo desta prática é obter uma arquitetura que 

permita a todas as pessoas entrarem nela e que, ao longo da sua narrativa, lhe 

seja proporcionada uma boa orientação, dialogando de modo seguro para uma 

fidedigna utilização de forma confortável e digno de qualquer um. Limitar qual-

quer “... pessoa de agir livremente consoante as suas motivações, escolhas e acções 

é agir em desacordo com o princípio do respeito pelo outro, pela vida individual 

46        SIMÕES, Jorge; BISPO, Renato – Design Inclusivo: acessibilidade e usabilidade em produtos, serviços e 
         ambientes. (p. 42 a 43).
47           Idem, ibidem.

48      BRAZ, Miguel; BISPO, Renado; SIMÕES, Jorge [et al.] - Uma casa para a vida aplicação do design 
         inclusivo à habitação. (p. 5).
49      SILVA, Fernando - Cor e inclusão: um projeto de design de comunicação visual com idosos. (p. 1).
50      ARAGALL, Francesc – Conceito Europeu de Acessibilidade. (p. 5).

e pela vida social.”48. A intenção de uma arquitetura inclusiva é compor e con-

ciliar o mundo à pessoa e nunca o oposto, abraçando o Homem tal como é na 

sua totalidade e a diversidade, negando assim a opção de exclusão ou seguir 

caminhos de sucessivas emendas alternativos. 

	 Independentemente do edifício, é importante entende-lo como único, 

sendo todo ele para a utilização harmoniosa de todos, sem exceções, pois 

como afirma Moreira, “Num mundo ideal, os produtos e serviços inclusivos seria 

o padrão e não a exceção.”49, neste sentido a arquitetura não reflete qualquer 

desenho adaptado às necessidades especiais, retrata meramente as abundantes 

necessidades, de forma a igualar as oportunidades a todos, possibilitando a 

participação nas colaborações sociais. Para uma sociedade respeitada essencial-

mente na sua diversidade, o Design Universal é um meio pelo qual a arquitetura 

se garantirá mais inclusiva, assegurando uma sociedade sem discriminações. 

É com a existência de ambientes e produtos que podem ser usufruídos, sem 

qualquer dificuldade, pela maioria populacional que se ambiciona e assegura 

no futuro um aumento de cidadãos que façam parte ativamente do corpo social, 

independentemente das suas peculiaridades.

	 É neste contexto e na crença de que é com rigor a forma como são 

desenhados os espaços irrepreensíveis, que se ergueu o Conceito Europeu de 

Acessibilidade “... um forte compromisso para a prossecução da melhoria das con-

dições de acessibilidade existentes no meio edificado, como condição fundamental 

para garantir a igualdade de oportunidades e a total participação de TODOS os 

cidadãos.”50, também em Portugal, graças a esta busca do espaço ideal, a 8 de 

Agosto de 2006 entra em vigor do Decreto-Lei n.º 163/2006, “... o qual procede 

à definição das condições de acessibilidade a satisfazer no projeto e na construção 
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Fig. 11 _ É incontável e inapresentável a diversidade humana. Mas certo é que, seja qual for a dissemelhança 
em evidencia, deve ser respeitada e incluída na sociedade _ Diversidade no ciclo social e da vida.

de espaços públicos, equipamentos coletivos e edifícios públicos, sublinhando- se 

que, pela primeira vez, estas normas se estendem ao edificado habitacional.”51 que 

constitui o melhoramento das carências admitidas no Decreto-Lei n.º 123/97, 

de 2 de Maio.	

51    MONIZ, Idália – “Prefácio” in Acessibilidade e Mobilidade para Todos. Apontamentos para uma melhor 
       interpretação do DL 163/2006 de 8 Agosto. (p. 5).
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Fig. 12 _ Qualquer espaço urbano como é gerado do Homem para o Homem, resulta num conjunto de res-
postas ao dia-a-dia de uma sociedade. E a Avenida dos Aliados é um ótimo exemplo de espaço urbano pelo 
seu carater intenso de equipamentos e serviços _ Fotografia Avenida dos Aliados.

Fig. 13 _ Muitos são os equipamentos que o Homem foi criando consoante as suas necessidades, tornando 
uns mais relevantes do que outros. No complexo urbano da Avenida dos Aliados é visível uma longa distri-
buição de equipamentos e serviços, mas é clara a posição da Camada Municipal do Porto e do seu conjunto 
e como é adornada a sua envolvente mais próxima _ Fotografia do complexo da Camara Municipal do Porto 
e a sua envolvente mais próxima.

 1.4. O Equipamento Social

	

Na abordagem da temática da inclusão social tornar-se inevitável, e 

todo o esforço das mais diversas disciplinas em torna-la cada vez mais possível, 

não elucidar com um dos maiores objetos a serem desenhados de acordo com a 

arquitetura inclusiva – os equipamentos sociais – a construção destes não só mar-

cam e alteram a paisagem urbana como também o corpo social, essencialmente, 

a que está inserida. Este tipo de edifício, de cariz público, serve a população no 

sentido das suas maiores necessidades básicas, como a saúde, educação, entre 

outras, mas também oferece espaços de socialização, aprendizagem e cultura, 

“Para fazer convergir este esforço é necessária uma Cultura da Cidade, 

da Qualidade da Arquitectura e do Interesse Público: uma cultura crítica 

e participada que estabeleça laços entre a opinião pública, as instituições 

e a cultura profissional da Arquitectura.  Uma tal política atravessará 

várias disciplinas e centros de poder. Não se trata de uma política de 

Governo, objecto de mais um aparelho normativo, mas de um programa 

interativo para a sociedade portuguesa, cruzando vários terrenos da 

acção política como o Ambiente, o Ordenamento do Território, a Habi-

tação e as Obras Públicas, a Educação, a Investigação e a Cultura. (...) 

O desenvolvimento de tal política requer a plena utilização dos saberes 

da Arquitectura, numa perspectiva de cooperação interprofissional, 

interdisciplinar e interinstitucional, tendo como objectivo envolver, 

num plano de maiores responsabilidades, todos os agentes do processo 

de construção e principalmente o utente final, o cidadão.”52

52    BRANDÃO, Pedro - “As perspectivas da diversificação nas saídas profissionais da arquitectura”.
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torna-se capaz de recriar novas realidades civis e têm a capacidade de eliminar 

a exclusão e, ou segregação social.

Os equipamentos são apoios à população, são infraestruturas que 

gerem a sociedade, orientando-a e oferecendo-lhe os bens essenciais tal como 

lazer e entretenimento, certo é que é nestes que “... nascemos, que passamos a 

maior parte das nossas vidas, e é aí que morremos. É neles que a humanidade 

vive, trabalha e cria. É aqui que nasce e se desenvolve a civilização. Assim, se o 

arquitecto quiser olhar para a sua própria actividade, se quiser parar por um 

momento e pensar sobre o que está a fazer, não pode falar da arquitectura como 

arquitectura de edifícios, e muito menos do seu projecto. Tem de pensar nos esta-

belecimentos humanos que está a encher (...) e no tipo de vida que o homem está 

a viver adentro deles.”53.  Os equipamentos sociais são peças essenciais a tornar 

um meio urbano habitável coletivamente, e é neste sentido que a sua qualidade 

transforma novos ambientes e dinâmicas alternativas no quotidiano de cada 

cidadão como do coletivo, por isto a sua arquitetura coopera para uma maior 

qualidade de vida do Homem, pois é a busca e solução das suas necessidades 

que dão corpo e sentido ao construído.

Os espaços sociais é de livre acesso a todos os cidadãos, onde todos 

poderão circular e se socializar, por isso tem que acolher uma diversidade social, 

cooperando na qualidade de vida desta como na sua definição enquanto corpo 

social, marcando a sua identidade atual e futura, capaz, com a sua boa arqui-

tetura, proporcionar a metamorfose de qualquer sociedade, impulsionando a 

cada individuo “... todos os direitos humanos internacionalmente reconhecidos, 

concebidos integralmente, e inclui, portanto, todos os direitos civis, políticos, eco-

nómicos, sociais, culturais e ambientais (...) supõe a inclusão do direito ao trabalho 

em condições equitativas e satisfatórias; (...) de acesso à seguridade social e à saúde 

53    DOXIADIS, Constantinos - “A nova função do arquitecto”. (p. 80).

pública; (...) o direito à cultura (...); à participação política e ao acesso à justiça; 

(...) à segurança pública ...”54.

E a grande responsabilidade por tudo isto não é só a função do equi-

pamento, mas, essencialmente, a sua arquitetura, sendo ela a “... organização dos 

espaços internos que interessam à vida dos homens, ela só poderá ser correta na 

medida em que tais espaços satisfaçam realmente as necessidades e funções para 

que foram criados (...) quer como indivíduo quer como elemento de um grupo 

social.”55. Neste sentido, é mais que óbvio e essencial que estes espaços garantam 

a universalidade do seu design. A arquitetura deverá estar atenta e garantir a 

acessibilidade para assegurar a igual participação de todos os cidadãos, e que, 

futuramente não haja indivíduos segregados, mas sim, cada vez mais entre o 

corpo social ativo, e que este cresça e se manifeste ainda mais comunitário.
	

O arquiteto “... – homem entre os homens – organizador do espaço – 

criador de felicidade.”56, é um profissional sabedor de generalidades, as suas habi-

lidades e competências no desenho do espaço, permanentemente cauteloso nas 

suas responsabilidades sociais, essencialmente, o que consta a inclusão universal, 

é instruído a conceber ambientes que germinem as mais variadas emoções e sen-

sações, da mesma maneira que, é capaz de estimular comportamentos e crenças. 

A arquitetura pode e consegue tornar um Mundo mais consciente e inclusivo.

54    FÓRUM SOCIAL MUNDIAL POLICÊNTRICO - Carta Mundial pelo Direito à Cidade. (p. 31).
55    TÁVORA , Fernando - Da Organização do Espaço. (p. 56).
56    Idem. (p. 75).
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Figura de abertura do Capítulo 2 - A Escola como Equipamento de Inclusão Social  _ Átrio da Escola 
Secundária de Rio Tinto

A escola compreende-se como o equipamento social que é o mais 

coabitado ao longo da vidas. Para além do lar, este é o corpo integral que acom-

panha os indivíduos desde a infância até à idade adulta. Por isto, podemos 

afirmar que este complexo, onde se enriquece a educação, no qual se influencia 

a personalidade, amadurecem-se os propósitos e estimulamos, o tão impor-

tante, humanismo, protagoniza o imprescindível papel de segunda casa para 

qualquer sujeito nela enredado. “O que torna a educação possível e necessária 

é o fato mesmo da ‘modificabilidade humana’. O homem é um ser que se trans-

forma (...) a transformação ‘interior’, que faz dele um ser histórico. (...) Há nele, 

portanto, um ‘desenvolvimento interior’; individual ou coletivamente, a vida 

“Na escola inclusiva professores e alunos aprendem uma lição que a vida 

dificilmente ensina: respeitar as diferenças. Esse é o primeiro passo para 

construir uma sociedade mais justa. A inclusão traz muitos benefícios, e 

a escola tem que ser o reflexo da vida do lado de fora. O grande ganho, 

para todos, é viver a experiência da diferença. Se os estudantes não pas-

sam por isso na infância, mais tarde terão muita dificuldade de vencer 

os preconceitos. (...) A inclusão possibilita aos que são discriminados 

pela deficiência, pela classe social ou pela cor que, por direito, ocupem o 

seu espaço na sociedade. Se isso não ocorrer, essas pessoas serão sempre 

dependentes e terão uma vida cidadã pela metade. Você não pode ter um 

lugar no mundo sem considerar o do outro, valorizando o que ele é e o 

que ele pode ser. (...) o maior ganho está em garantir a todos o direito à 

educação (...). Desenvolver culturas inclusivas supõe a criação de uma 

comunidade escolar segura, acolhedora, colaborativa e estimulativa. 

A ideia de inclusão parte do princípio de que todos são diferentes.”57

57       MANTOAN, Maria - “A hora da virada”.
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humana é um ‘enriquecimento’ em que cada momento do tempo contém mais 

do que havia nos momentos anteriores.”58, verdade seja dita, é na escola que 

se formam relevantes memórias, experiências e ensinamentos que seguem, 

e até conduzem, no decurso do trajeto de vida de todos que a frequentaram.

É este o equipamento que assume o papel de relação com as pessoas 

que mais nenhum outro tem, é este o espaço de inclusão, de amparo e abrigo 

a aqueles que nele se refugiam e dele carecem. É a escola que lhes proporciona 

um local de segurança e de conforto, como também, para muitos, de alimento e 

de instruções básicas. Como afirma Montoan59 “... para muitos alunos, é o único 

espaço de acesso aos conhecimentos. É o lugar que vai proporcionar-lhes condições 

de se desenvolverem e de se tornarem cidadãos, alguém com uma identidade 

sociocultural que lhes conferirá oportunidades de ser e de viver dignamente.”60. 

Esta casa do saber assume-se decisivamente empenhada no pacto de 

certificar a integridade da educação, na construção profissional e na altruísta rela-

ção coletiva entre as entidades que nela habitam e que a envolvem, prescrevendo 

“... a cada momento fazer o aluno pensar, refletir, analisar, sintetizar, criticar, criar, 

classificar, tirar conclusões, estabelecer relações, argumentar, avaliar, justificar, etc. 

Para isto é preciso que os professores trabalhem com metodologias participativas, 

desafiadoras, problematizando os conteúdos e estimulando o aluno a pensar, 

a formular hipóteses, a descobrir, a falar, a questionar, a colocar suas opiniões, 

suas divergências e dúvidas, a trocar informações com o grupo de colegas, defen-

dendo e argumentando seu ponto de vista.”61. Esta instituição, indiscutivelmente, 

emprega no aprimorar das metodologias de ensino-aprendizagem, transparecendo 

uma atitude inquietante na conquista de um ensino excelente, no decorrer do 

tempo, de acordo com a sua responsabilidade perante o compromisso social.

58               BARROS, Roque - Fundamentos da Educação. In: Educação básica: políticas, legislação e gestão: leituras.   
         (p. 4).
59           Maria Teresa Eglér Montoan é uma educadora brasileira defensora da educação inclusão.
60           MANTOAN, Maria - Inclusão escolar: O que é? Por que é? Como fazer? (p. 53).
61      FREITAS, Ione - Função social da escola e formação do cidadão. (s/p). 

Tal como as salas de aula, os espaços de socialização da escola origi-

nam-se, fundamentalmente, como meios de aprendizagem informal, na qual, 

se apresenta uma função essencial na formação do discente e não discente, tal 

como, na incorporação na e da sociedade, movendo a curiosidade para inquie-

tações sociais, ambientais, entre outras. A “... escola surge-nos como um todo e 

não como um ajuntamento de pessoas. Esse todo, para ser coeso e dinâmico, exige 

uma organização. Em resumo, a escola é uma comunidade social, organizada para 

exercer a função de educar e instruir.”62. Esta segunda casa é, de suma impor-

tância para a sociedade, visto que tem influência no presente e futuro de cada 

indivíduo e na sua diversificada comunidade, os quais, por sua vez, influenciam 

a sociedade, “... de fato, institui a cidadania. É ela o lugar onde as crianças deixam 

de pertencer exclusivamente à família para integrarem-se numa comunidade mais 

ampla em que os indivíduos estão reunidos não por vínculos de parentesco ou de 

afinidade, mas pela obrigação de viver em comum. A escola institui, em outras 

palavras, a coabitação de seres diferentes sob a autoridade de uma mesma regra.”63.

A escola é, sem dúvida, reconhecida como uma instituição envolvida 

na vida de todos, “... preconiza que aprender é um ato não linear, contínuo, fruto de 

uma rede de relações que vai sendo tecida pelos aprendizes, em ambientes escolares 

que não discriminam, não rotulam e oferecem chances incríveis de sucesso para 

todos, dentro das habilidades, interesses e possibilidades de cada aluno.”64, neste 

sentido, “... as escolas devem acolher todas as crianças, independentemente das suas 

condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. Devem 

incluir as crianças deficientes ou sobredotadas, as crianças de rua, e as que traba-

lham, as de populações nómadas ou remotas; as de minorias étnicas e linguísticas e 

as que pertencem a áreas ou grupos desfavorecidos ou marginalizados.”65, por isso 

62      ALARCÃO, Isabel (Org.) - Professores reflexivos em uma escola reflexiva. (p. 81).
63      CANIVEZ, Patrice - Educar o cidadão? (p. 33).
64      FÁVERO, Eugênia; MANTOAN, Maria;e PANTOJA, Luísa - Atendimento Educacional Especializado: 
         aspectos legais e orientações pedagógicas. (p. 57).
65      UNESCO - Declaração de Salamanca e Enquadramento da Acção na Área das Necessidades Educativas 
         Especiais. (p. 6).
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A Faculdade de Arquitectura e Urbanismo que se carateriza pela inter-relações dos espaços que propor-
ciona uma interligação entre disciplinas e atividades letivas e extracurriculares. Edifício da FAU USP.

Fig. 14 _ Rampa de acesso entre galerias.
Fig. 15 _ Conjunto espacial das galerias que interlaçam o átrio.
Fig. 16 _ Conjunto espacial das rampas de acesso e as suas devidas galerias em volta do átrio.
Fig. 17 _ Rampas de acesso entre galerias.
Fig. 18 _ Entrada do edifício.
Fig. 19 _ Complexo de vários espaços que se torna num só espaço de aprendizagem e socialização.
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confronta-se com o ideal de equipamento público que promove o processo de 

inclusão social, onde “... todos os alunos devem aprender juntos, sempre que possível, 

independentemente das dificuldades e diferenças que apresentam (...) reconhecer 

e satisfazer as necessidades diversas dos alunos, adaptando-se aos vários estilos 

e ritmos de aprendizagem, de modo a garantir um bom nível de educação para 

todos ...”66. Este espaço de comunhão deve ser amparado por uma família mais 

expressiva tanto na quantidade como, e em especial, na sua diversidade, ciente da 

sua obrigação na responsabilidade social, crente na globalidade plural que abraça.

“São as disparidades, a sua consciência e a sua aceitação que asseguram 

uma sociedade mais universal.”67, sendo, desta forma, importante incorporar a 

consciencialização do dever de se ser para todos, cuja escola deve ser a entidade 

a dar determinação à inclusão. É urgente que, a escola, como instituição social 

se torne inclusiva, impondo-se como exemplo a seguir por todos os outros equi-

pamentos públicos, no sentido de se instituir também um factor pedagógico no 

paradigma da inclusão e universalidade. É importante, para este intuito, com-

preender que, do mesmo modo que somos todos iguais, também somos todos 

diferentes - somos iguais nos direitos e nos deveres, do mesmo modo que, somos 

diferentes, no ser e no estar – reconhecendo que há “... diferenças e há igualdades - 

nem tudo deve ser igual, assim como nem tudo deve ser diferente. (...) é preciso que 

tenhamos o direito de sermos diferentes quando a igualdade nos descaracteriza e o 

direito de sermos iguais quando a diferença nos inferioriza.”68. Assim, torna-se evi-

dente, que é este bom senso que funda o lugar à responsabilidade social, por uma 

equidade à participação e êxito na comunidade que, por sua vez, deve ser coletiva 

e incansável no incontestável, dotada na premissa de que a escola é para TODOS.

66       UNESCO - Declaração de Salamanca e Enquadramento da Acção na Área das Necessidades Educativas 
         Especiais. (p. 6).
67       ROCHA, Bruna; SANTOS, André - “Por uma Escola Inclusiva”. 
68       MANTOAN, Maria - Inclusão escolar: O que é? Por que é? Como fazer?, 2003. (p. 21).
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A Escola como lugar de aprendizagem mas também de encontro e partilha.

Fig. 20 _ A biblioteca onde dicentes e não dicentes procuram aprender, quer individualmente, quer em partilha 
com um colega _ Escola Secundária Manuel Gomes de Almeida.
Fig. 21 _ O corredor de distribuição como espaço de socialização, de encontro e partilha _ Escola Secundária 
Rodrigues Freitas.
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69        MANTOAN, Maria - Inclusão escolar: O que é? Por que é? Como fazer?, 2003. (p. 14).
70         OECD – Learning remotely when schools close: How well are students and schools prepared? Insights from 
         PISA. (p. 1).
71        PARQUE ESCOLAR, E.P.E. – Manual de projecto para a acessibilidade nas escolas. (p. 1).

E se “... o que pretendemos é que a escola seja inclusiva, é urgente que 

seus planos se redefinam para uma educação voltada para a cidadania glo-

bal, plena, livre de preconceitos e que reconhece e valoriza as diferenças.”69, e é 

inquestionável a evolução, ao longo do tempo, do corpo escolar neste processo 

de inclusão. É evidente que, com o apoio das mais diversas ciências socio-

lógicas, educativas, psíquicas, da organização do espaço e tecnologia “... nos 

permite encontrar respostas totalmente novas para o que as pessoas aprendem, 

como as pessoas aprendem, onde as pessoas aprendem e quando aprendem.”70. 

De facto, esta cooperação só tem vindo a provar uma gradual e ideal evolu-

ção neste percurso para uma escola para todos, com o melhoramento das 

práticas curriculares e, principalmente, das interações sociais. Deste modo, 

pretende-se o estímulo ao diálogo e confraternização entre os indivíduos, de 

forma a defender e alcançar um corpo social mais comunitário e universal.

A escola proporciona muito mais do que uma aprendizagem formal, 

sendo no sentido de cumplicidade, responsabilidade e consciência para com 

as disparidades que o ensino informal alcança, ao assegurar e compreender a 

formação dos jovens como, tão importante, quanto a sua integração na sociedade 

bem como a seu posicionamento inclusivo. Neste sentido, procura-se introduzir 

assuntos e dilemas sociais, essencialmente, nos que estão presentes na comunidade 

envolvente. A verdade é que, a “... rica variedade de situações pessoais, de origens 

e de evoluções que constitui o tecido da sociedade deve reencontrar na escola a sua 

réplica; a aceitação plena da sua diversidade implica a rejeição de qualquer exclusão, 

nomeadamente a dos elementos que, por qualquer circunstância, se encontram mais 

limitados nas suas possibilidades duma fruição plena das capacidades humanas.”71 

O espaço escolar é o local onde nos podemos sentir igual ao outro e 

simultaneamente únicos, visto que é este que nos iguala as oportunidades e nos 
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72          ROCHA, Bruna; COSTA, Jéssica; SANTOS, André – “O paradigma da ESCOLA no espaço da CASA”. In 
           site Revista Magazine. (p. 1).
73        Idem, (p. 7).
74        Idem, (p. 8).

permite individualizar. Evidentemente, este equipamento social é insubstituível. 

No cenário de confinamente, decorrente da pandemia do Covid-19, em 

que “... constituiu-se um novo paradigma: a escola no espaço da casa. A escola e a 

casa constituíram desde sempre relações de semelhança e de disparidade, mas com 

o fecho das escolas em todo o país, o confinamento e a implementação da telescola, 

ocorre uma comunhão entre as duas, visando os processos educacionais em espaços 

que não foram pensados para tal, formando-se uma triangulação entre os espaços 

da casa e os espaços formais e informais da escola.”72.  Claramente que nestas cir-

cuntâncias, mais do que nunca, foi notória tal imprescindibilidade do complexo 

escolar, “... pela sua prática de comunhão transcendendo-se do currículo formal na 

sala de aula, visto que, esta funciona no anti espaço, através de ecrãs e câmaras, 

enquanto que os âmbitos informais, já referidos, não são possíveis de reprodução 

e atuação nestes meios. (...) sentando-se, agora, em frente ao conjunto de alunos 

(poder-se-á manter o entendimento de turma?), que se expressam através de um 

ecrã.”73. A  situação do ensino à distância, proveniente do recolher obrigatório  

no  espaço doméstico levou, “... à sua despersonalização e à maior dificuldade em 

atender positivamente às necessidades individuais, matéria que, o espaço escolar e 

o seu ambiente procuraram esclarecer, promover e conquistar, com as mais recen-

tes reformas educacionais e transformações espaciais do início do século XXI.”74.

Claramente, a escola é um espaço de vida, que gera experiências e estímu-

los ao conhecimento, tal como, no humanismo. É um lugar de cuidar com o com-

promisso, de garantir a ligação entre todos, expressando a diversa natureza humana 

que é rica, quer no seu estado psicológico, físico e social, abraçando a interação 

de todos para todos, pois esta entidade social auxilia e contribui para a significante 

construção de culturas e sociedades. A escola dedica-se, assim, a ensinar e conceber 

a paz e justiça de todos como entidade coletiva e de cada um como seres individuais.
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Exclusão

Segregação

Integração

Inclusão

Fig. 22 _ Esquema explicativo 
dos conceitos: exclusão, segrega-
ção, integração e inclusão. 

2.1. Até à Inclusão de Hoje

A inclusão é um assusto recorrente, sobretudo, nas ciências sociais, que 

vem sendo investigada ao longo da história da sociedade até aos dias de hoje. 

Este processo de compreensão do processo de inclusão, sofreu diversas conquis-

tas no decorrer do tempo seja de direitos adquiridos por meio dos princípios, 

seja, também, por leis. Este processo é de extrema relevância, essencialmente, 

pela sua habilidade em manusear todo o corpo social, sendo imprescindível 

acentuar o debate nos dias de hoje, sobretudo, por pretendermos igualdade de 

oportunidades, exigindo uma sociedade ainda mais igualitária e honradamente 

justa. Concebível com o erguer do respeito à pluralidade e à digna cooperação 

“A sociedade, em todas as culturas, atravessou diversas fases no 

que se refere às práticas sociais. Ela começou praticando a exclu-

são social de pessoas que — por causa das condições atípicas — 

não lhe pareciam pertencer à maioria da população. Em seguida, 

desenvolveu o atendimento segregado dentro de instituições, passou 

para a prática da integração social e recentemente adotou a filo-

sofia da inclusão social para modificar os sistemas sociais gerais.

Evidentemente, essas fases não ocorreram ao mesmo tempo para 

todos os segmentos populacionais. Ainda hoje vemos a exclu-

são e a segregação sendo praticadas em relação a diversos gru-

pos sociais vulneráveis (...). Mas também vemos a prática da 

tradicional integração dando lugar, gradativamente, à da inclusão.”75 

75       SASSAKI, Romeu - Inclusão: construindo uma sociedade para todos. (p. 16).
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social de todos, que se manifesta de forma ética, independentemente das suas 

particularidades, quer estas sejam patologias físicas, psicológicas, religiosas, 

étnicas, socioeconómicas, de género e sexualidade.

O propósito deste movimento não é nada mais que, o desenvolvi-

mento das condições de vida de todos os indivíduos, os já inseridos e os ainda 

a inserir, estipulando a atenuação das desigualdades sociais até, idealmente, à 

sua extinção. Este percurso, no qual aspira moldar a sociedade, principalmente 

nos seus sistemas coletivos, de forma a poder incluir todas as pessoas, pretende 

garantir a atuação de todos, ao arcar as responsabilidades perante o seu papel na 

sociedade. Este senso e exercício bilateral procura afirmar igualdade de opor-

tunidades, de forma a garantir a que todos, se desenvolvam em comunidade. A 

inclusão social “... estruturando-se para atender às necessidades de cada cidadão, 

das maiorias às minorias, dos privilegiados aos marginalizados.”76, abrindo novas 

perspetivas ao corpo social. Assinalando novas etapas no seguimento do avanço 

dos direitos por via das variadas parcelas sociais, “... é o processo para melhorar 

as condições de participação na sociedade das pessoas mais vulneráveis - com 

base na idade, sexo, deficiência, etnia, origem, religião, condição económica ou 

outra - através da ampliação de oportunidades, do acesso a recursos, da voz e do 

respeito pelos direitos.”77.

Trata-se de um processo tão provocante quanto árduo, todavia bas-

tante gratificante, uma vez que exige na prática sucessivas prudências, como 

transformações de conduta. Naturalmente, não se trata de um trabalho fácil, 

visto que, por mais que seja um sistema cravado legalmente e concebido pelas 

sociedades, a verdade é que, existe e existirão sempre novas resistências a novos 

ideais de inclusão. De facto, a inclusão é infinita, “... é um processo constante 

que precisa ser continuamente revisto.”78, visto que, haverá sempre adaptações a 

76        WERNECK, Cláudio - Quem cabe no seu “Todos”?. (p. 108).
77           Department of Economic and Social Affairs - Leaving no one behind: the imperative of inclusive develo-
          pment – Report on the World Situation 2016. (p. 1).
78      MRECH, Leny - O que é educação inclusiva? Integração. (p. 37 a 39).

serem feitas. O processo de incluir nunca deve ser visto como uma exigência, 

mas sim, como um meio de pensar e agir. 

A Inclusão é um conceito desenvolvido num trajeto histórico com 

origem no pensamento de compreensão do Homem, dito comum, para com 

aqueles sujeitos que mostravam distinção perante os padrões correntes do ser 

humano. Efetivamente, este movimento viu-se prospero, arcando um percurso 

progressivo que defrontou uma época de exclusão com a prática da segregação. 

Esta última, por sua vez, mais tarde, viu-se confrontada com condutas integra-

tivas que, no que lhe respeita, hoje é defrontada pelo ideal de inclusividade. 

Efetivamente, todos estes estágios são reconhecidos como diretrizes de uma 

visão sequencial do processo de querer e, ou, ter que incluir, obviamente que 

“... a palavra inclusão ainda não era utilizada na década de 80. Mas (...) usava 

a palavra integração com o mesmo significado que hoje associamos ao conceito 

de inclusão.”79. Nesta lógica, torna-se importante a esclarecer cada momento, 

desde a exclusão à inclusão, fazendo breves apontamentos históricos, tendo a 

consciência de que o Homem de há 3000 anos não é mesmo de hoje, no seu ser 

e nos seus princípios, essencialmente, na empatia para com o outro. A história 

deste processo agregador percorreu diversos estágios diante de distintas épocas e 

culturas, por isso é importante compreender a cronologia do desenrolar da inser-

ção, desde a exclusão à segregação, à integração até à verdadeira atual inclusão.

Qualquer pessoa que se distinga minimamente do Homem ideal, tanto 

na sua aparência, como na sua forma de estar e viver o mundo, recebe, ao longo 

do tempo e até mesmo hoje em dia, do corpo social, em que está envolvido, um 

mirar excludente, evidentemente que, em condições e condutas muito diferentes.

A história da humanidade revela-nos os tempos em que a exclusão 

predominou, onde vencia o preconceito e discriminação. Tempos esses em que 

79    SASSAKI, Romeu - Inclusão: construindo uma sociedade para todos. (p. 22).
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a pessoa deficiente física e, ou, psicológica, estrangeiros, mulheres, bruxas, ou 

seja, quaisquer pessoas vistas como fora do padrão dito normal. Estes eram 

menosprezados, vistos como atravancos para a sociedade, ao ponto, de serem 

não só excluídos como assassinados. O “... homem mau não é aquele que se excede 

na bebida, mata ou trai; é covarde, estúpido ou débil.”80, no Período Homérico 

(1300-1100 a.C.), sem sombras de dúvida, que esta crença era, só mais uma, 

dos seus valores morais.

Anos mais tarde, na Idade Antiga (427 a.C. – 347 a.C.), o pensamento 

não se alterou, pelo que a sociedade fazia por ser homogénea, composta pelo 

mesmo padrão de Homens, onde os seres humanos que nasciam ou apresenta-

vam ao longo do tempo como diferenciados eram imediatamente eliminados 

ou abandonados, até pelas próprias mães. A sociedade servia o ideal, no qual 

a “... medicina e a jurisprudência cuidarão apenas dos cidadãos bem formados 

de corpo e alma, deixando morrer os que sejam corporalmente defeituosos (...) é 

o melhor tanto para esses desgraçados como para a cidade em que vivem.”81. A 

verdade é que, até marginalizadas foram as pessoas vistas como ditos anormais, 

por crenças sobrenaturais, sendo vistas como corpos possuídos ou demónios, 

sujeitas à perseguição, tortura e morte, “... muitos seres humanos física e men-

talmente diferentes – e por isso associados à imagem do diabo e a actos de fei-

tiçaria e bruxaria – foram vítimas de perseguições, julgamentos e execuções.”82. 

Evidentemente que estes atos eram compreendidos como sendo naturais e sem  

motivarem qualquer sentido de culpabilidade, visto que sucediam de práticas e 

valores culturais que guiavam os pensamentos e atitudes do Homem.

A exclusão foi vivida pela sociedade em tempos e seria menos verda-

deiro julgarmos que já não se colocar, uma vez que, ainda é notória a existência 

de atitudes exclusivas, em inúmeras e diversificadas situações. Esta prática não é 

80        SCHEERENBERGER, Richard - A History of mental retardation. (p. 18).
81        PLATÃO - La República, o de la Justicia. (p. 716).
82        CORREIA, Luís - Alunos com Necessidades Educativas Especiais nas Classes Regulares. (p. 13).

nada mais que, o não disponibilizar nenhum tipo de atendimento, não receber 

e não providenciar nenhum tipo convívio social a uma determinada pessoa, 

por motivos de dissemelhança não aceitável perante a sociedade, onde impera 

o isolamento, tanto em contexto social como de atendimento. E na realidade, 

nos dias de hoje, ainda existe alguns destes comportamentos, apesar de que em 

contextos mais individualistas, como é o exemplo, do caso de pais e/ou familia-

res esconderem uma determinada pessoa em casa privando-a dos seus direitos, 

alimentando, desta forma, a exclusão.

Mais tarde, já na Era Cristã, as pessoas portadoras de deficiência 

passam a ser vistas como também filhos de Deus, notados de seres com alma, 

deixando de ser destinados à morte, pois seria visto como pecado perante a 

divindade matar a sua criação, deixando-os viver, tendo direito à vida, mas, 

em contraponto, não possuíam igualdade moral nem civil. Posto isto, nasce a 

proteção segregadora, onde os ditos desqualificados tornam-se criaturas usadas 

de má-fé pelo clero, também como propriedade da corte para sua diversão e 

como cobaias para o uso na medicina. 

Na verdade, as pessoas deficientes não eram aceites, apenas a sociedade 

se sentia obrigada a não matar, pois eram da mesma forma vistas como impuros 

e estorvos. Neste sentido, as famílias continuavam a praticar o abandono, ape-

sar de que agora justificada como piedade por parte da Igreja. A casa de Deus, 

mosteiros, entre outras entidades religiosas abrigavam estas pessoas oferecidas 

pelas próprias famílias, com desonestas intenções, como torná-los seus sub-

missos; usá-los como utensílio de exploração do sentimento de caridade para 

com a população; manipular famílias ao assumir proteção ao indivíduo, mas 

cobrando heranças e recompensas. No entanto, só exploravam as suas capaci-

dades para trabalhos indesejáveis em seu prol, como um excelente exemplo o 

da dramaturgia do Corcunda de Notre Dame. Caso este, que foi poupado da 

morte, mas ridicularizado pela sua deformidade facial e cervical, sendo tratado 

como um monstro e aprisionado numa torre com a obrigação de tocar os sinos, 

explorando as suas capacidades.
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Fig. 23, 24, 25, 26, 27, 28 _ Os indivíduos considerados diferentes do Canon Homem perfeito, como deficientes 
físicos, mentais ou de etnias diferentes, como ciganos. Um extenso grupo de seres humanos eram afastados 
do ceio da comunidade, e, como se não fosse suficiente, ainda eram presos em hospitais psiquiátricos ou 
manicómios, extremamente precários, que praticavam maus tratos. Muitos perdiam a vida em supostos 
tratamentos ou em experiência desumanas, outros viveram uma vida de sofrimento _ A precariedade e maus 
tratos em hospitais psiquiátricos _ Oculto: hospitais psiquiátricos Sérvia e Kosova.

Fig. 23 Fig. 24

Fig. 25

Fig. 27 Fig. 28

Fig. 26

Semelhantemente, o mesmo acontecia quando as famílias entregavam 

os seus hediondos à corte, onde eram exploradas as suas capacidades para tra-

balhos e, ou, para diversão, como por exemplo, o caso em que os anões eram 

postos como cuidadores das crianças, pois tinham aparência de criança e res-

ponsabilidade de adultos. E, com o surgimento do bobo da corte, mais expostos 

à humilhação e ao ridículo, essencialmente deficiente físicos e intelectuais, que 

quando já não correspondiam eram-lhes quebradas pernas, colunas, braços, 

entre outros fatos macabros, para que tivessem aparências mais interessantes 

para empolgação dos que eram nobres.

Todavia as práticas segregacionistas nasceram na necessidade de ofe-

recer atendimento às pessoas incomuns, iniciando, verdadeiramente, quando 

a sociedade passou a gerar instituições solidárias e de reabilitação às pessoas 

deficientes, possibilitando o acesso a alguns direitos humanos. Contudo, estas 

práticas tratavam-se sempre de uma assistência em exílio, segregados da socie-

dade que “... era baseada na crença de que eles [crianças e jovens com deficiência] 

seriam mais bem atendidos em suas necessidades educacionais se ensinados em 

ambientes separados.”83. Entretanto, ao longo dos tempos, as instituições foram 

especializadas para acolher determinados grupos de patologias, que juntamente 

com ciências, essencialmente médicas, procuravam categorizar os diferentes 

distúrbios de forma a investir na sua prevenção, tratamento e cura. 

Com o avançar dos anos, a segregação foi mantida com o ideal de 

dispor nas instituições a melhor hospedagem, mas também os mais e melhores 

serviços possíveis para servir as pessoas que ali habitavam. Porém, mesmo com 

o máximo das boas intenções, estas entidades eram como becos para as pessoas 

que ali se encontravam, pois estavam afastadas da sociedade e das pessoas ditas 

‘comuns’, uma vez que continuava a não existir a inserção de pessoas com defi-

ciência no cerne social, como vice-versa, em que as outras pessoas do sistema 

83       MENDES, Enicéia – A radicalização do debate sobre inclusão escolar no Brasil. (p. 387 a 388).
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Os seres humanos nascidos ou que desenvolvessem diferenças quer físicas, quer psicológicas eram ime-
diatamente isolados da sociedade. As próprias famílias abandonavam as suas crianças ‘diferentes’ dos 
outros, abandonando-as ou entregando-as a instituições como hospitais psiquiátricos ou manicómios, 
onde desenvolviam testes desumanos. Ou se não, eram entregues a instituições como igrejas, mosteiros, 
entre outros, onde passavam a executar tarefas indesejadas pelos outros.

Fig. 29 _ Quasimodo, um deficiente físico abandonado pelos pais, mas resgatado por um senhorio da igreja, 
onde o esconde nos cimos da Catedral de Notre Dame, apoderando-se dele, submetendo-o executar umas 
das tarefas mais difícieis da igreja, tocar os sinos _ O Corcunda de Notre Dame.
Fig. 30 _ Hospital psiquiátrico que recebia tanto doentes psíquicos como também crianças e até mesmo 
pessoas sem qualquer diagnostico clínico, como homossexuais. Onde todos, independentemente da idade e 
do diagnostico, recebiam os mesmos inadequados e desumanos tratamentos.

Fig. 29

Fig. 30

regular também não eram aceites nestas instituições especializadas.

Posteriormente aos danos causados pelas duas Grandes Guerras, espo-

letou a luta pela integração, com o apoio da Declaração dos Direitos Humanos 

e num contexto de grandes avanços científicos. Na sociedade começa a brotar 

uma certa compreensão e preocupação para com os indivíduos até agora men-

cionados como fora do padrão, o que levou às pessoas que se sentiam excluídas 

e segregadas, bem como os pais destes e voluntários a exigir direitos e deveres, 

refletindo-se na Declaração dos Direitos do Homem84 e dos Direitos da Criança85, 

que provou ser a favor das lutas das minorias, quanto ao seu benevolente lugar 

na sociedade.

Evidentemente, os ideais integracionistas manifestaram-se de modo a 

desmantelar a exclusão e a segregação social. É o cuidado, por parte da sociedade 

que se entrega à empatia, tornando-se ciente da desumanização, dos enfraque-

cidos atendimentos das instituições e do seu abusado de custo, da fraca atenção 

dada pela comunidade que possibilitou investigações científicas provarem a 

fragilidade de uma sociedade exclusiva. O que, por sua vez, permitiu perspeti-

var direitos à igualdade e oportunidade, de todas as crianças, jovens, adultos, 

idosos, mendigos, portadores de doenças, seres de outras etnias, entre outros, ao 

acesso do corpo social. “As pessoas deficientes têm direito a tratamentos médico, 

psicológico e funcional, inclusive aparelhos protéticos e ortóticos, à reabilitação 

física, à reabilitação social, à educação, ao treinamento e reabilitação profissionais, 

à assistência, ao aconselhamento, aos serviços de colocação e a outros serviços que 

lhes possibilitarão desenvolver suas capacidades e habilidades ao máximo e acele-

rarão o processo de sua integração ou reintegração social.”86. É, neste sentido, que 

84         Documento concebido em França, em 1789, após a Revolução Francesa engendrado no sentido de estabele-
              cer os direitos universais do Homem, quer individuais, quer coletivos. – Declaração dos Direitos do 
              Homem.
85          Declaração com o objetivo de promover os direitos da criança, gerada na Convenção sobre os Direitos
           da Criança em 1989, amparada pela (UNESCO / ONU) Organização das Nações Unidas, sendo lançada 
         apenas em 1990. - Declaração dos Direitos da Criança.
86           Assembleia Geral das Nações Unidas - Declaração dos direitos das pessoas deficientes. (p. 2).
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se procura romper com associações que segregam os indivíduos da sociedade 

fornecendo o atendimento comum da comunidade, como o direito ao acesso 

às escolas regulares, nos trabalhos e nos equipamentos de lazer. 

A integração trouxe, aos que eram isolados do mundo para além dos 

muros, a oportunidade a conviver socialmente e, finalmente, a fazer parte do 

corpo social.  Contudo, continuou a ser uma atitude imprecisa, uma vez que não 

preparou os equipamentos sociais de forma a recebê-los de igual forma que o 

resto dos indivíduos, pois não havia uma reestruturação destes serviços para tal 

propósito, “... pois a integração pouco ou nada exige da sociedade em termos de 

modificação de atitudes, de espaços físicos, de objetos e de práticas sociais. No modelo 

integrativo, a sociedade, praticamente de braços cruzados aceita receber pessoas 

com deficiência desde que estas sejam capazes de: moldar-se aos requisitos dos 

serviços separados (...); acompanhar os procedimentos tradicionais (...); contornar 

os obstáculos existentes no meio físico (...); lidar com as atitudes discriminatórias 

da sociedade (...); desempenhar papéis sociais individuais (...) com autonomia, 

mas não necessariamente com independência.”87. Teve em consideração adapta-

ções disfuncionais, como por exemplo, o acolhimento educativo regular, mas 

diferenciado e individualizado, o que não potencializa a sua inserção ao resto 

da escola, nem para o seu futuro como adulto cidadão. Esta conduta não passou 

de capturar as instituições segregadoras e implantá-las dentro das instituições 

regulares, tal ato que fez diminuir os muros de separação, mas não os detona.

Não basta estar presente e ser aceite num lugar, é preciso fazer parte 

dele, tem que se comunicar e se ativar da mesma forma nas atividades regulares. 

A integração valoriza as limitações, no entanto, as pessoas basicamente se adap-

tam às condições encontradas. Neste sentido, a inclusão borbulha à flor da pele 

sociedade onde é de considerar as limitações de qualquer pessoa, mas potencia-

lizando-as a trabalhar por cima das suas capacidades e para isto a sociedade tem 

87            SASSAKI, Romeu - Inclusão: construindo uma sociedade para todos. (p. 34).

88           SASSAKI, Romeu - Inclusão: construindo uma sociedade para todos. (p. 32).
89           UNESCO - Orientações para a Inclusão. Garantindo o acesso à Educação de Todos. (p. 6).
90          É uma organização Internacional instituída após a Segunda Guerra Mundial, em 1945, de modo a evitar 
           confrontos como o passado, promovendo a colaboração internacional, no sentido de garantir a conserva-
            ção da paz e a segurança entre nações, como também, crentes e ativos no progresso e desenvolvendo social. - 
         - Organizações das Nações Unidas 

que estar preparada para todos, permitindo a realização de atividades de forma 

que cada um consiga executar, “... foram importantes elementos na aquisição de 

conhecimentos e experiências de integração que, mais tarde, abriram caminho para 

o surgimento do paradigma da inclusão e da equiparação de oportunidades.”88, 

visto que a inclusão é a independência fornecida a todos.

A dinâmica da inclusão teve origem em ativismos educacionais, essen-

cialmente “... na Educação Especial. O desenvolvimento no âmbito da Educação 

Especial envolveu uma série de etapas durante as quais os sistemas educativos 

experimentaram diferentes formas de dar resposta às crianças portadoras de defi-

ciência e aos alunos com dificuldades de aprendizagem. (...) Este modelo inclusivo 

surgiu como uma urgência para a consciencialização da própria sociedade do 

direito à educação para todos.”89, no entanto é igualmente um movimento social 

e político que batalha pelos direitos igualitários de todo e qualquer indivíduo, 

sem exceção, ambicionando por uma sociedade em que todos fazem parte e a 

compõe e, por isso, beneficiam na sua participação responsável e consciente. É 

extremamente importante a clarividência de que somos todos iguais da mesma 

forma que somos todos diferentes, e é na diversidade que a sociedade inclusiva 

se apoia, em que todos são abraçados e reconhecidos pelas suas peculiaridades. 

	 Em 1981, a Organização das Nações Unidas (ONU)90 realizou 

o Ano Internacional das Pessoas Deficientes com o lema Participação Plena e 

Igualdade que visou vigorosamente a condecoração dos direitos e deveres destes 

indivíduos e afirmando-os como membros componentes da sociedade, sendo que 

podemos afirmar que foi aqui a origem da imagem ‘sociedade inclusiva’ - “... uma 

sociedade que se empenha para acolher as diferenças de todos os seus membros. 
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Isto significa que temos que focalizar nossos esforços não mais em adaptar as pes-

soas à sociedade e sim em adaptar a sociedade às pessoas.”91. Consequentemente 

a esta esplêndida ocasião, em 1993, a mesma organização abraça a declaração 

Normas sobre a Equiparação de Oportunidades para Pessoas com Deficiência92 e 

logo em 1995 a Declaração Copenhague sobre Desenvolvimento Social93, tal como 

o Programa de Acão da Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Social94, em 

que são nestas últimas intervenções que se começa a proferir os termos ‘para 

todos’ como ‘de todos’, expressões estas de extrema importância para compre-

ender que inclusão é, de facto, de que TODOS têm iguais direitos e equidade 

na participação social, nos seus serviços e políticas.

A sociedade inclusiva é aquela que nasce “... no respeito de todos os 

direitos humanos e liberdades fundamentais, diversidade cultural e religiosa, 

justiça social e as necessidades especiais de grupos vulneráveis e marginalizados, 

participação democrática e a vigência do direito.”95, trata-se de desejar incluir 

– “Incluir do Lat. Includere, verbo transitivo direto, compreender, abranger; con-

ter em si, envolver, implicar; inserir, intercalar, introduzir, fazer parte, figurar 

entre outros; pertencer juntamente com outros.”96.  Evidentemente, este ideal 

de sociedade procura resolver-se de forma a receber todos, do mesmo modo 

que todos assumam o seu papel no corpo social, sem nunca pressupondo que 

cada indivíduo seja igual ao resto da multidão, em que cada um executa os seus 

deveres com os seus atributos. 

91        JONSSON, Turne - Educação Inclusiva. (p. 63).
92      Documento assumido pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1993, com fins de interferir nos 
         programas, intervenções e atos políticos de forma a assegurar a equiparação de oportunidades para 
               pessoas com deficiência. - Normas sobre a Equiparação de Oportunidades para Pessoas com Deficiência.
93         Documento que ambiciona o desenvolvimento social a partir de dez princípios, planificado na Cimeira 
         de Copenhague organizada em prol de acabar com a pobreza Mundial e prosperando uma sociedade 
               melhor e igualitária, em 1995. - Declaração Copenhague sobre Desenvolvimento Social.
94           Proposta de ação que planeja o desenvolvimento social a partir de dez princípios, planificado na Cimeira 
              de Copenhague, em 1995, organizada em prol de acabar com a pobreza Mundial e prosperando uma socie-
                  dade melhor e igualitária, em 1995. - Programa de Acão da Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Social.
95          UNESCO - Relatório da ONU sobre a Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Social. (p. 9).
96        ADIRON, Fábio – Educando na Diversidade. (s.p).

Inclusão é acreditar que cada um de nós é agente da boa qualidade de 

vida do outro, pois ser-se inclusivo é, de facto, ser-se um para o outro, valori-

zando a diversidade, porque juntos podemos produzir os mais bonitos cenários. 

A “Inclusão é o privilégio de conviver com as diferenças.”97, compreendendo-as 

e dando-lhe voz junto da nossa e juntos construir um mundo altruísta e hete-

rogêneo, beneficiando TODOS.

Efetivamente a sociedade inclusiva tem vindo a crescer e a aprimorar-

-se, contudo a inclusão não está nem perto de assumir o fim de uma jornada, 

pois este é um processo “... que contribui para a construção de um novo tipo de 

sociedade através de transformações pequenas e grandes, nos ambientes físicos 

(espaços internos e externos, equipamentos, aparelhos e utensílios, mobiliário e 

meios de transporte) e na mentalidade de todas as pessoas, portanto, também do 

próprio portador de necessidades especiais.”98, contudo será sempre um assunto 

a debater, visto que, a sociedade terá sempre pontos a melhorar e a incluir.

97        MANTOAN, Maria - Caminhos pedagógicos da inclusão. (p. 24).
98        SASSAKI, Romeu - Inclusão: construindo uma sociedade para todos. (p. 40).

Fig. 31 _ São as nossas diferenças que nos tornam únicos, tal como são as nossas 
igualdades que nos assemelham. E só assim, num mundo onde juntos, podemos criar 
os mais bonitos cenários _ Grupo de dança Candoco Dance Company.  

98.a
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Séc. V-VI 
Segregação de 
pessoas deficiente.

Séc. XVI 
Doutrina e pedagogia 
Jesuíta - gratuita.

Consciencialização e 
aceitação das pessoas 
deficientes, porém se-
gregadas.
Séc. XVI

Séc. 
V-VI

Séc. 
XVI

Séc. 
XIII

Séc. 
XVII

Séc. 
XX

1974
25 de Abril.

Abolição da separação 
de sexos.
1972

Escolaridade obri-
gatória para 6 anos
início Telescola.
1964

Declaração do di-
reito das crianças 
Salvaguarda o direi-
to ao tratamento e 
educação de todas 
as crianças.
1959

DL n.º 38 969
Prescindia o ensino 
dos deficientes.
1952

1967
Integração do alu-
no cego no ensino 
regular.

1960
Escolaridade obri-
gatória 4 anos sexo 
feminino.

1956
Escolaridade obri-
gatória 4 ano - sexo 
masculino.  

1950
40% Analfabetismo  

1938
Lei n.º 1:969 En-
sino obrigatório 
dos 7 aos 12 anos 
gratuito aos po-
bres, pagamento 
de propina aos ou-
tros. Atribuição de 
bolsas de estudos 
aos alunos pobres 
que fossem de boa 
moral e bons inte-
lectualmente.

1918
Construção de can-
tinas para alunos 
mais carenciados.

1916
Instituto para crian-
ças com deficiência
mental e de lingua-
gem. 

Declaração Uni-
versal dos Direitos 
Humanos.
1948

Ensino primário 
elementar e com-
plementar (5anos) 
obrigatórios e gra-
tuitos
1919

Novas prescrições 
higiénicas e peda-
gógicas.
1917

Fudação das Uni-
versidades de Lis-
boa e do Porto.
70% Analfabetismo
Decreto-Lei n.º 
9:223 Determina 
o ensino primá-
rio complemen-
tar obrigatório tal 
como gratuito.
1911

Primeira Universidade /
 / Escola Portuguesa.
Séc. XVI

Fig. 32 _ Linha cronológica dos momentos mais importantes no processo de Inclusão na Escola, até aos dias de hoje.

Linha cronológica dos momentos mais importantes 
no processo de Inclusão na Escola, até aos dias de hoje.

Séc. XVIII 
Fim das escolas 
Jesuítas.
Escolas sobre o 
domínio religioso.

O ensino deixa de 
ser religioso, junta-
-se ao estado.
Inicio do Sistema 
Nacional de Ensino.
1759

1772 
Multiplicação de 
escolas ao longo do 
país.

O ensino deixa de 
ser religioso, junta-
-se ao estado
Inicio do Sistema 
Nacional de Ensi-
no.
1779

Séc. XIX 
Multiplicação de 
escolas ao longo 
do país.

Séc.
XVIII

Séc. 
XXI

2018
DL n.º 54/2018
‘Regime Jurídico 
da Educação 
Inclusiva’.

2012
Escolaridade
obrigatória.

Declaração de Incheon 
e Marco de Ação para 
a Educação 2030.
2015

2008
DL n.º 2/2008  
Apoio especializa-
dos para as escolas 
tendo em conta 
cada aluno.

Lei n.º 85/2009
Escolaridade obri-
gatória até aos 18 
anos.
2009

Inicia o PMEES
da Parque Escolar.
2007

2006
DL n.º 163/2006 
Define as condi-
ções de acessibili-
dade a satisfazer no 
projeto e na cons-
trução de espaços 
públicos, edifícios 
coletivos e habita-
cionais.

Despacho 105/97
Defende a Inclusão.
1997

1995
Declaração de 
Salamanca

DL n.º 319/91
Intergração do 
aluno Deficiente
Uma escola para 
todos. 
1991

Despacho Con-
junto 38/SEAM/
SERE/88 
Surgem Equipas 
doEnsino Especial.
1988

DL n.º 538/79
Fim da propina
Ensino e transpor-
te gratuito; suple-
mento alimentar e 
alojamento; Auxí-
lio económico.
1979

Educação gratuita.
1976

1990
Portugal assina 
na Convenção so-
bre os Direitos da 
Criança e a Decla-
ração Mundial so-
bre Educação para 
Todos.  

1986
Crianças deficien-
tes incluem-se nas 
crianças NEE; In-
tegação do EE na 
educação; Escola-
ridade obrigatória é 
aos 15 anos (9oano) 
O ensino básico é 
universal, gratuito 
e obrigatório.

1978
Início do conceito 
NEE.

 Séc. 
XIX

1888
Criação dos 
primeiros liceus 
femininos.

Impõe-se a obrigatoriedade 
do ensino primário.
1876

1856
Definido o ensino 
em escolas com se-
paração de sexos.

Criação do ensino 
técnico
1852

DL 7 de Setembro
Ensino gratuito
Apoio às crianças 
carenciadas, com as 
cantinas da ‘Obra 
Mãe’.
1835

Inst i tuto  para 
crianças cegas e 
surdas.
1823

1836
Criação de mais 
17 liceus nacionais

1826
Carta Consti-
tucional Início 
do conceito de 
obrigatoriedade 
escolar.

1815
Reinado D. Maria 
Iniciou
o Ensino femi-
nino ‘mestras de 
meninas’.
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Instituto para Cegos, surdos e mudos, que abriu o início da fase institucionalista 

e segregacionista, um período em que as pessoas notadas como deficientes eram 

inseridas em instituições especializadas, “... o ambiente educacional e físico que, 

como crianças, cidadãos e seres humanos tinham direito, (...). Reconhece-se aqui 

uma política tipicamente segregadora.”100.

A Carta Constitucional, em 1826, estreia o conceito de obrigatoriedade 

escolar, que instaura imediatamente a frequência da Instrução Primária nos 

direitos civis e políticos do cidadão português. Neste suporte, introduziram a 

preparação dos primeiros programas protocolares incorporados na escola ensino 

básico que, resumidamente, destacava a aprendizagem da leitura, da escrita e 

do calculo. Dez anos mais tarde, em 1835, com o Decreto-Lei de 7 de Setembro, 

para além de atribuir o ensino gratuito para todo o cidadão português, respon-

sabiliza também “... todos os pais de família têm rigorosa obrigação de facilitarem 

a seus filhos a instrução das escolas primárias. As municipalidades, os párocos, 

os próprios professores empregarão todos os meios prudentes de persuadir ao 

cumprimento desta obrigação os que nela forem descuidados.”101. Neste mesmo 

despacho, a regência empenhou-se a atribuir apoios, essencialmente aos mais 

carenciados, construindo cantinas da ‘Obra mãe’, mas apenas nas cidades do 

Porto, Coimbra e Lisboa. 

Após “... a insuficiência de grande número de professores, o diminuto 

número de escolas públicas e a pouca afluência de alunos a muitas delas (...) 

motivada, em parte, pelo estado de ignorância em que ainda jaz grande porção 

da família portuguesa e, em parte, pela miséria das classes operárias.”102, em 

1876, a Carta de Lei de 2 de maio, determina o 1º grau de escolaridade, de três 

anos, como obrigatório para ambos os sexos, exceto para as crianças de extrema 

pobreza ou reconhecidas como inabilitadas. Este dever sucedeu tão forçosamente 

100        SANTOS, Sandra; SANTOS, Sofia - “Comportamento adaptativo e qualidade de vida nas crianças com 
             dificuldade intelectual e desenvolvimental”.
101       GOMES, Joaquim Ferreira - Novos Estudos de História e de Pedagogia. (p. 55).
102       GOMES, Joaquim Ferreira - Relatórios do Conselho Superior de Instrução Pública. (p. 87).

O primeiro ensino e por longos séculos era totalmente seletivo, essen-

cialmente no que toca aos seus participantes, que evidentemente se restrin-

giam aos indivíduos do sexo masculino pertencentes a altas classes sociais, e 

que teriam de ser excepcionais na moral, no intelecto como também na sua 

aparência física, que deveria estar de acordo com o cânon. Isto foi evidente na 

situação nacional. O ensino escolar Português iniciou-se no século XIII, mas 

só teve expansão territorial e quantitativa entre os séculos XV e XVI a partir 

do domínio dos Jesuítas, que era gratuita. Esta ordem foi expulsa de Portugal 

no séc. XVIII, transferindo a direção da escola para outras ordens religiosas. Só 

em 1759  é que a instituição escolar passa a pertencer ao Estado. Nasce aqui o 

Sistema Nacional de Ensino e é a partir deste período que se começam a destacar 

mais e melhores mudanças no ensino Português. Com a intenção de chegar ao 

máximo de alunos Portugueses possível, em 1772 multiplicam-se as escolas ao 

longo do território nacional e logo em 1779 oficializou-se o ensino elementar 

para o sexo masculino, manifestando-se como uma prática inclusiva, ao admitir 

todos os rapazes independentemente da sua classe social. 

O séc. XIX, foi um momento de importantes atitudes de complemen-

tar e completar a escola. Ainda no reinado de D. Maria, em 1815, iniciou-se 

o ensino feminino, mais concretamente das mestras de meninas. Após este 

procedimento, ainda nos inícios do século, observa-se um certo discernimento 

para com os deficientes, influenciado pelo avanço da ciência, no que consta ao 

estudo das patologias, direcionando o poder a atribuiu de alguma doutrina 

estes (como deficientes físicos e mentais), que até então considerados incapa-

zes. Apesar desta atenção, a sociedade continuava a acreditar que deveria ser 

protegida destes indivíduos ainda considerados doentes e não plenos, uma vez 

consideradas uma ameaça social. Não obstante, em 1823 sucede-se a criação do 

 2.2. Até à Escola de Hoje

Explorar a escola é compreender a educação na sua extensa linha 

histórica, mas concerne, sobretudo, em analisar a sua evolução, nas práticas 

educativas, nas conjunturas, na legislatura, mas essencialmente, nas suas deli-

berações inclusivas, que foram muitas desde a sua existência apesar de graduais. 

Inequivocamente que, analisar todo o desenvolvimento escolar é defrontar com 

a consequente ascensão do Homem e da sociedade, este equipamento em todo 

o tempo reflete as convicções e o discernimento da coletividade para com o ser 

humano e vice versa. Desde a origem da doutrina/ensino é evidente a sua gra-

dual evolução, sendo um dos seus momentos altos a fundação do equipamento 

Escola, que, a partir da qual se pode observar o desenvolvimento social, bem 

como apontar os maiores avanços do senso comunitário.

“[A História da Pedagogia e da Educação] permite (...) tornar mais inte-

ligível a pedagogia actual, pelo conhecimento do passado. Graças a ela 

descobrimos as origens, às vezes longínquas, das nossas tradições educa-

cionais. (...) Às vezes, esse legado do passado pesa ainda ponderavelmente 

na prática educativa (...). (...) essa história estuda o passado não somente 

para melhor compreender o estado presente das instituições, dos métodos e 

das concepções educacionais, mas, também, para prever qual será o futuro 

pedagógico das nossas sociedades, segundo uma atitude mental prospec-

tiva (...). A lição do passado» é experiência que deve auxiliar os educadores 

a evitar os erros cometidos, e a promover as experiências pedagógicas.”99

99         DEBESSE, Maurice - “A Renascença”. (p. 187).

99.a
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A escola esteve, em tempos, sobretudo focada em impor aos alunos a absorção de conteúdos, mais ou 
menos factuais. Automatizar um aluno no conteúdo programático foi sendo o objetivo, não se consti-
tuindo como preocupação essencial da pedagogia impulsionar o entusiasmo perante o conhecimento. 
Seguindo uma metodologia que assentava no decorar, desvirtuando e menosprezando o desenvolvimento 
da capacidade crítica e da inteligência, à qual se acrescentou uma postura de punição.

Fig. 33 _ A tabuada.
Fig. 34 _ Equação Matemática.
Fig. 35 _ Instrução à caligrafia.
Fig. 36 _ Mapa administrativo de Portugal.
Fig. 37 _ Aluno a punido por alguma imprecisão.

Fig. 36

Fig. 35

Fig. 33

Fig. 34

Fig. 37

em virtude da existência de freguesias “... onde a natural rudeza dos pais se vai 

perpetuando nos filhos e netos, não os mandando às escolas, uns por miséria, outros 

por desleixo; aqueles por quererem antes ocupá-los nos trabalhos campestres; estes 

para, por meio da ignorância os isentar dos encargos públicos. De onde resulta o 

ser, por uma parte, muito escasso o número dos alunos, por outra, o não chegar 

esse mesmo número a colher o fruto desejado.”103.

Nos finais do séc. XIX, é manifestada certa mudança no entendimento 

social da época, essencialmente perante as minorias injustiçadas, esquecidas 

e segregadas do resto da sociedade, no qual, com mais informação científica 

do Homem, do seu corpo e da sua mente a consciência e respeito para com os 

indivíduos portadores de deficiência e mulheres amplia e exterioriza-se. Como  

exemplifica, em 1888, com a criação dos primeiros liceus femininos, que até 

agora apenas eram dedicados ao homem, atesta, mais uma vez, a integração da 

mulher no meio educativo e no corpo social ativo, apesar de continuar o ensino 

em separação de sexos. O ensino obtém, cada vez mais, um cargo respeitável e 

indispensável para a sociedade, pois cultiva ideais no povo e assim, por conse-

quência, evolui a humanização. 

Atentos às minorias discriminadas e sempre com intuito de instruir 

e alfabetizar o maior número de portugueses, em 1894 ergueram-se escolas 

dedicadas ao ensino infantil e formaram-se cursos para adultos e deficientes. 

Neste seguimento “... as escolas especiais multiplicam-se e diferenciam-se em 

função das diferentes etiologias: cegos, surdos, deficientes mentais, paralisias 

cerebrais espinhas bífidas, caracteriais, dificuldades de aprendizagem, etc. Mas, 

estes centros especiais e especializados, separados dos regulares e com programas 

próprios, técnicas e especialistas, constituíram e constituem um subsistema de 

Educação Especial diferenciado, dentro do sistema educativo geral.”104. Mesmo no 

avanço das ciências psíquicas, e do, cada vez, maior conhecimento das patologias 

103     GOMES, Joaquim Ferreira - Relatórios do Conselho Superior de Instrução Pública. (p. 133).
104     JIMÉNEZ, Rafael (cord.) - Necessidades Educativas Especiais. (p. 24).
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portadas por certos seres humanos, a educação especial permanecia sobre um 

modo segregacionista, afastado do cerne social e da sua atividade, “... as pessoas 

regiam-se pela ignorância e rejeição do indivíduo deficiente...”105.

Distintamente, a maior quantidade de transformações na escola decor-

reu no séc. XX. Trata de metamorfoses que marcaram bastante o processo de 

inclusão, que nos séculos anteriores decorreu paulatinamente. Uma das primeiras 

questões a preocupar a educação foi a taxa de analfabetismo, que se mostrou 

extremamente elevada. Em 1911, estimava-se em cerca de 70% da população, 

isto significava que a escola não estava a conseguir chegar a todos, nem mesmo à 

maioria dos portugueses. Em busca de uma solução, ainda neste ano, se realizou 

a reforma do ensino primário que veio a incorporar o ensino infantil, de modo a 

incluir desde cedo noções cívicas e humanitárias, de forma a influenciar a forma 

de ver o ensino e realçando a continuação do ensino primário, composto por 

três anos, como obrigatório e gratuito. Ainda em 1911 foram também criadas 

conjuntamente as Universidades do Porto e de Lisboa. 

Logo no início do século, verifica-se a procura de regulamentar em 

benefício de um ensino capaz de chegar ao maior número, desde os ricos aos 

mais pobres, até mesmo aos designados deficientes. Até então, em tentativas de 

melhorar o ensino e a vida social do cidadão deficiente, em 1916, é fundado para 

crianças com deficiência mental e de linguagem o Instituto Médico-Pedagógico 

da Casa Pia em Lisboa. Muitas foram as ações positivas de inserção, como a 

construção de mais cantinas em 1918, de modo a assegurar alimento e motivação 

aos mais carenciados. Para contribuir para um maior sucesso na alfabetização, 

o ensino primário sofre em 1919 outra reforma, sendo acrescentados dois anos, 

passando a ser de cinco anos, obrigatórios e gratuitos.

A 20 de Maio de 1938, com a Lei n.º 1:969, o ensino primário passa 

105      JIMÉNEZ, Rafael (cord.) – Necessidades Educativas Especiais. (p. 22).

a ser organizado em dois anos e o ensino elementar composto por três anos 

mas, a partir de agora, este último passa a ser também obrigatório dos 7 aos 12 

anos, mas só para os física e mentalmente sãos, “... o cumprimento da obrigação 

de adquirir o grau elementar será comprovado ao fim da 3a classe por meio de 

exame (...). Os responsáveis pelo não cumprimento desta obrigação serão sujeitos 

a um sistema eficaz de sanções...”106.  Já quanto ao conceder o “... ensino primário 

é inteiramente gratuito para os pobres; determina-se que os «não-pobres» paga-

rão uma propina ou taxa moderada, variável segundo a situação económica e os 

encargos da família.”107, para além de que começam a ser atribuídas bolsas de 

estudos aos alunos pobres que fossem de bons moral e intelectualmente.

As intervenções tomadas até à década de 50, conferiram a diminuição 

gradual do analfabetismo. Os dados estatísticos confirmam o abatimento para 

40% em 1950. Para que tal permanecesse a progredir, em 1952, de forma a com-

prometer os alunos à sua presença na escolaridade obrigatória estipularam-se “... 

multas pecuniárias (500 escudos) que poderiam ser convertidas em penas de prisão 

ou de prestação de trabalho em obras públicas.”108. Contudo, no meio de tantas 

condutas em prol de alcançar todos portugueses, em 1952, com o Decreto-Lei 

n.º 38 969, persistem medidas discriminatórias perante os indivíduos rotulados 

deficientes, dispensando-os da frequência do ensino escolar - “... os menores 

incapazes por doença ou por defeito orgânico ou mental...”109.

Em 1956, a Política Educativa do Estado Novo deliberou através do 

o Decreto-Lei n.º 40 964, de 31 de Dezembro, a extensão da escolaridade pri-

mária elementar obrigatória para os quatro anos, porém só para os alunos do 

sexo masculino. O sexo feminino permanece desfavorecido, todavia, após dois 

anos, com o Decreto-Lei n.º 42 994, de 28 de Maio de 1960 a mesma obrigato-

riedade estendeu-se para este grupo, até então desprezado neste âmbito. Estes 

106        Lei n.º 968, de 20 de maio de 1938, in Diário das Sessões, n.º 192. (p. 842_A)
107        Idem. (p. 842_C).
108        BRITO, Fernando; ROSAS, Brandão - “Analfabetismo”. (p. 47).
109        Decreto-Lei n.º 38 968, de 27 de Outubro de 1952. (p. 1075).
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procedimentos contribuíram notavelmente para a diminuição do analfabetismo 

para 26,6% em 1970.

As convicções e práticas referentes ao serviço educativo, perante as 

pessoas consideradas deficientes, manifestaram evolução ao longo dos tempos, 

(como já mencionado nos vários textos desta dissertação), no entanto, é só a 

meio do século XX que instauram “... a substituição das práticas segregadoras por 

práticas e experiências integradoras...”110 vivendo um colossal número de mano-

bras dominadoras. Relembrando que “... a integração é o oposto a segregação, 

consistindo o processo de integração nas práticas e nas medidas que maximizam 

(potencializam) a participação das pessoas em actividades comuns (mainstream) 

da sua cultura...”111. Tudo desperta em 1959, com a publicação da Declaração 

dos Direitos da Criança onde assegura a educação como um direito de toda e 

qualquer criança. Deste modo, “Começa-se a valorizar os direitos humanos e os 

conceitos de igualdade de oportunidades, de direito à diferença, de justiça social que 

se vão incrementando nas novas concepções filosóficas, político-sociais e jurídicas 

defendidas por organizações mundiais como a ONU (Organização das Nações 

Unidas), Declaração Universal dos Direitos Humanos, Declaração dos Direitos 

da Criança, (...) e Declaração dos Direitos da Pessoa Deficiente.”112.

Onde se encontrava a luta de envolver às crianças de Necessidades 

Especiais Educativas (NEE)113, também estava a batalha de chegar às crianças 

longe da educação, como dos meios rurais, bem como se pretendia expandir 

a cultura geral em termos estatísticos nacionais. Desta forma, é publicado em 

1964, o Decreto-Lei de 9 de Julho que alarga a escolaridade obrigatória para seis 

110      JIMÉNEZ, Rafael (cord) – Necessidades Educativas Especiais. (p. 25). 
111      WOLFENBERGER, Wolf - The principle of normalization in human services. (p. 35).
112      VIEIRA, Fernando; PEREIRA, Mário - Se houvera quem me ensinara… (p. 16).
113        Este conceito progrediu, ao longo do tempo, na sua definição. Contudo, é um termo diretamente relacionado 
             aos alunos, essencialmente, àqueles com adversidades físicas, emocionais, intelectuais, físicos e dificuldades 
             e aprendizagem, privações estas, com caráter permanente ou temporário, provenientes de causas biológicas 
           e, ou, acidentais. - Necessidades Especiais Educativas.

anos para ambos os sexos e elabora-se a Telescola114 de forma a entregar o ensino 

nos meios rurais e a alunos cegos que ainda não se encontravam incluídos no 

ensino regular. Neste mesmo ano, são concebidos os Serviços de Educação de 

Deficientes115 pelo Instituto de Assistência a Menores116, para cegos, surdos, mudos 

e deficientes intelectuais, assim como um curso de Especialização de Professores 

de Crianças Inadaptadas117. Nesta mesma década em 1967, alcançou-se a inte-

gração de crianças cegas no ensino regular - um enorme avanço e conquista 

dos indivíduos com Necessidades Especiais Educativas.

Em tempos, a abolição da separação de sexos em sala de aula era uma 

utopia, até à publicação do Decreto-Lei n.º 482/72 de 28 de novembro de 1972, 

que estabelece o regime de coeducação do mesmo sexo no ensino primário e 

no ciclo preparatório do ensino secundário. Até então, a escola era um espaço 

de descriminação de género. Neste sentido, tardou a consciência de “… que a 

autêntica diferenciação psico-social dos sexos não se obtém pela respectiva sepa-

ração ou isolamento, mas pelo convívio natural, onde as pessoas se confrontam, 

se reconhecem e se respeitam como diferentes e complementares. Inclusivamente, 

tudo leva a crer que o sistema coeducativo valorizará o clima moral da escola, não 

obstante possíveis dificuldades durante a fase de adaptação.”118. No ano seguinte, 

a Lei n.º 5/73, de 25 de Julho, estende a escolaridade obrigatória para os 8 anos 

- mais um potencializador para o aumento de fluência em Portugal.

114         Método de ensino por emissões regulares transmitidas em todas as televisões e nas salas de aula da teles-
         cola, essencialmente na época de 1965 a 1987. Após esta data terminou as emissões para o ar, permane-
        cendo só nas salas de aula, até o ano 2000. – Telescola.
115       Serviços criados pelo Instituto de Assistência a Menores, com a intenção de estabelecer recursos edu-
          cativos em todo o país para a educação de Deficientes Mentais, Deficientes Auditivos e Deficientes Visu-
        ais. – Serviços de Educação de Deficientes.
116          Classificado em 1965 como serviço oficial do Ministério da Saúde e Assistência da Direção Geral de Saúde 
        e Assistência, de modo a prestar assistência aos menores. – Instituto de Assistência a Menores. 
117       Curso criado no Instituto de António Aurélio da Costa Ferreira, concebido para instruir professores e 
          outros intermediários do ensino especializado, criado no Instituto de António Aurélio da Costa Ferreira. 
        – Especialização de Professores de Crianças Inadaptadas.
118    Decreto-Lei n.º 482/72, de 28 de novembro de 1972 (p. xxx).
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A separação dos sexos feminino e masculino foi vigorosa desde as primeiras escolas primárias construídas 
em 1866 (escolas Conde de Ferreira), até à publicação do Decreto-Lei n.º 482/72 de 28 de novembro de 1972. 
Durante um período temporal, superior a 100 anos, a escola foi firmada na sociedade como um espaço de 
descriminação de género.

Fig. 38 _ Sala de aula masculina (escola primária), em 1938.
Fig. 39 _ Sala de aula (feminina), formação de professoras. Escola do Magistério Primário de Lisboa, em 1930.

Fig. 38

Fig. 39

É nesta década que, pela primeira vez, surge o princípio de crianças 

com Necessidades Educativas Especiais, consequência das leis fundamentais 

sobre a integração do deficiente. Isto é percetível logo em 1975, altura em que 

surge a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes que reconhece o dever 

de “... prestar assistência às pessoas deficientes para que elas possam desenvolver 

as suas habilidades nos mais variados campos de actividades e para promover, 

portanto quanto possível, a sua integração na vida normal...”119. Ainda neste 

ano, de imediato, a escola regular intervém de forma oficial, inicialmente com 

o aprimorar do atendimento, essencialmente, na assistência profissional do 

professor. Em 1976, a Constituição da República declara o direito à educação 

gratuita de todos os Portugueses e são criadas mais instituições de assistência ao 

deficiente mental. Neste mesmo ano, de forma a integrar os alunos deficientes 

nas turmas regulares, promove-se a criação de Equipas de Educação Especial e 

após um ano, com o Decreto-Lei n.º 174/77, de 2 de Maio são adotadas condi-

ções particulares, executadas no Ensino Preparatório e Secundário de modo a 

possibilitar a inscrição e avaliação da pessoa com deficiência.

Entretanto, é em 1978 que se reflete e se reconsidera do rótulo deficiente, 

mais concretamente, a partir do relatório Warnock, no qual surge o conceito 

de Necessidades Educativas Especiais. Este relatório levanta pontos de vista que 

modificaram, determinadamente, as condições educativas para todos os alunos, 

essencialmente, para os que até então eram desconsiderados, de forma a pro-

porcionar a “... oferta de serviços educativos que se põem em prática mediante a 

disponibilidade de uma variedade de alternativas de ensino e de classes que são 

adequadas ao plano educativo, para cada aluno, permitindo a máxima integração 

institucional, temporal e social entre alunos deficientes e não-deficientes durante a 

jornada escolar normal...”120. Este relatório deu sentido à análise das dificuldades 

escolares das crianças de acordo com critérios educativos: “... uma criança tem 

119     ALVES, Márcio António - Do direito a educação aos portadores de Dawn. (p. 9).
120     NIZA, Sérgio - Necessidades especiais de educação: da exclusão à inclusão na escola comum (p. 142).
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Necessidades Educativas Especiais se tem dificuldades de aprendizagem que obrigam 

a uma intervenção educativa especial, concebida especificamente para ela...”121.  

Consequentemente, em 1979, o Decreto-Lei n.º 538/79 estabelece 

os procedimentos fulcrais da implantação da escolaridade obrigatória que, de 

forma a apoiar a assiduidade da frequência escolar, garante a oferta de abono 

familiar, suplemento alimentar e transporte gratuito, prestigiou todos os alunos, 

mas principalmente os até agora injustiçados portadores de deficiência.

A meio da década de 80, em 1986, com a Lei 46/86, é mencionado o 

ensino especial e é-lhe concedido o estatuto de subsistema, como uma moda-

lidade especial, que “... organiza-se preferencialmente segundo modelos diversi-

ficados de integração em estabelecimentos regulares de ensino tendo em conta as 

necessidades de atendimento específico e com apoio de educadores especializados. 

(...) A educação especial processar-se-á também em instituições específicas quando 

comprovadamente o exijam o tipo e o grau de deficiência do educando.”122. É, pela 

primeira vez, mencionado o termo Necessidades Educativas Especiais para desig-

nar a criança deficiente: “… assegurar às crianças com necessidades educativas 

específicas devidas, designadamente, a deficiências físicas e mentais, condições 

adequadas ao seu desenvolvimento e pleno aproveitamento das suas capacida-

des;”123.  Esta Lei de Bases do Sistema Educativo testemunhou uma avantajada 

reforma educativa, que para além do já mencionado, veio a reorganizar o sistema 

curricular, formar novos programas e estipular novas disciplinas, para além de 

que estendeu para 9 anos a escolaridade obrigatória, gratuita e universal. Desta 

forma, a escola é preferida como qualificadamente responsável pelos que nela 

habitam, capaz de prover e expandir a harmonia social.

A partir deste momento, fartas foram as publicações de documentos 

normativos a respeito da educação especial, como foi logo após dois anos o 

121    Education Act 1981, (p. 64).
122    Decreto-Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro de 1986. (p. 10 a 11).
123    Idem. (p. 4).

Despacho Conjunto 38/SEAM/SERE/88, que une as diversas legislações até 

então relativas ao ensino especial, para além de ter originado as Equipas de 

Ensino Especial, “... definindo-as como serviços de educação especial a nível local, 

que abrangem todo o sistema de educação e ensino não superior e que tem como 

objectivo genérico contribuir para o despiste, a observação e o encaminhamento, 

desenvolvendo o atendimento directo de crianças e jovens com necessidades edu-

cativas decorrentes de problemas físicos ou psíquicos.”124.

Sem demoras, em 1990, Portugal assina na Convenção sobre os Direitos 

da Criança125 e a Declaração Mundial sobre Educação para Todos126, este último 

de tal importância que declara que “Cada pessoa – criança, jovem ou adulto – 

deve estar em condições de aproveitar as oportunidades educativas voltadas para 

satisfazer suas necessidades básicas de aprendizagem. Essas necessidades compre-

endem tanto os instrumentos essenciais para a aprendizagem (como a leitura e a 

escrita, a expressão oral, o cálculo, a solução de problemas), quanto os conteúdos 

básicos de aprendizagem (como conhecimentos, habilidades, valores, e atitudes), 

necessários para que os seres humanos possam sobreviver, desenvolver plenamente 

suas potencialidades, viver e trabalhar com dignidade, participar plenamente do 

desenvolvimento, melhorar a qualidade de vida, tomar decisões fundamentais e 

continuar aprendendo.”127. No ano seguinte, em 1991 o conceito de Necessidade 

Educativas Especiais alastrou-se com o Decreto-Lei n.º 319/91, que, por sua 

vez, determinou oficialmente o Regime Educativo Especial, que assegura uma 

sequência de parâmetros a ministrar aos alunos com Necessidades Educativas 

Especiais, seguidos de estratégias educativas especificas, enquadradas quer nos 

124         CORREIA, Luís de Miranda - Alunos com Necessidades Educativas Especiais na Classes Regulares. (p. 27).
125        Criado em 1989 pela Assembleia Geral da ONU que entrou em vigor em 1990, é um tratado de direitos 
        humanos internacionais, que perspetiva a proteção de crianças e adolescentes a uma escala mundial. 
        - Convenção sobre os Direitos da Criança.
126      Declaração Mundial sobre Educação para Todos: Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem 
       foi aprovada, em 1990, na Conferência Mundial sobre Educação para Todos em Jomtien na Tailândia. 
           Esta declaração procura garantir a educação, que é um direito indispensável no mundo inteiro, de 
           qualquer ser humano, independentemente do sexo, idade, etnia e qualquer particularidade. – Declaração 
         Mundial Educação para Todos.
127       UNESCO - Declaração Mundial sobre Educação para Todos. (p. 2).
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A consciência para com os Direitos Humanos e das Crianças aumenta, o que proporcionou a todos os indivídu-
os o direito ao ensino, sobretudo, agora preocupados em promover ensino especializado aos que necessitam, 
surgindo aqui as Equipas de Ensino Especial, que se encontravam, essencialmente em Escolas de Referência.

Fig. 40 _ Duas crianças com Síndrome de Down no respetivo ensino especializado.
Fig. 41 _ Turma de Educação de Alunos Cegos ou de Baixa Visão, numa Escola de Referência.

Fig. 41

Fig. 40

128    Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 de Agosto d 1991. (p. 193).

Planos Educativos Individuais, quer nos Programas educativos generalizados. 

Estes tornaram-se “... da responsabilidade do professor de educação especial que 

superintende na sua execução.”128, nos cenários  de maior complexidade. A 

Educação Especial dispõe-se aos alunos especiais, os de Necessidades Educativas 

Especiais, proporcionando a estes o acesso às aprendizagens através do complexo 

serviço que envolve outros profissionais, determinados espaços na escola, que 

não na sala de aula, e outras metodologias. 
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Fig. 42 _ Crianças no recreio de uma escola, onde já se começa a verificar uma maior diversidade de indiví-
duos. TODOS, independentemente da etnia, fisionomia, religião ou patologia podem e devem frequentar a 
escola regular, de forma a aprenderem todos juntos, sempre que possível.

 2.2.1. Declaração de Salamanca

A Escola tornou-se num inigualável lugar de transformações, impres-

cindível para as mudanças, metamorfoses da consciência social e, nomeadamente 

para a diversidade cultural das sociedades. Para tal, este espaço visa fazer-se o 

mais inclusivo possível, atendendo TODOS, o que implica abraçar indivíduos 

com os mais variados traços e interesses. Aos quais pertencem igualmente, os 

discentes de Necessidades Educativas Especiais, que até então vêm a narrar, ao 

desenrolar do tempo, uma complexa história de feitos e mudanças escolares e 

políticas para a sua mais perfeita inclusão, visto que é irrefutável o justo direito à 

educação, ao acesso igualitário de oportunidades, e à participação na sociedade. 

Evidente é que qualquer criança, sem qualquer exceção, deve ser acolhida pela 

escola, de forma a que esta se adapte no sentido de atender às necessidades de 

TODOS.

Diversos foram os documentos de política educativa que vêm a condu-

zir a Escola Portuguesa na direção da mais acertada inclusão. Mas foi nos anos 

90 que se ergueu a carta magna do novo conceito de Inclusão, a Declaração de 

“As escolas regulares com orientação para a educação inclusiva, são o 

meio mais eficaz no combate às atitudes discriminatórias, propiciando 

condições para o desenvolvimento de comunidades integradas, base da 

construção da sociedade inclusiva e obtenção de uma real educação 

para todos (...) É preciso, portanto, um conjunto de apoios e de serviços 

para satisfazer o conjunto de necessidades especiais dentro da escola.”129

129      UNESCO - Declaração de Salamanca e enquadramento da acção na área das necessidades educativas 
        especiais. (p. 11 a 12).
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Salamanca130 de 1994, que sustentou a transição do paradigma da Escola Integra-

tiva para a Escola Inclusiva. Nascida da Conferência Mundial sobre Necessidades 

Educativas Especiais: Acesso e Qualidade, apoiada pelo governo espanhol e a 

pela UNESCO, foi desempenhada por representantes de noventa e dois países, 

do qual Portugal também fez parte, e quinze organizações internacionais. O 

Enquadramento de Ação desta conferencia foi dirigido pela causa de que “... as 

escolas se devem ajustar a todas as crianças, independentemente das suas condições 

físicas, sociais, linguísticas ou outras. Neste conceito, terão de incluir- se crianças 

com deficiência ou sobredotados, crianças da rua ou crianças que trabalham, 

crianças de populações remotas ou nómadas, crianças de minorias linguísticas, 

étnicas ou culturais e crianças de áreas ou grupos desfavorecidos ou marginais.”131. 

Esta reunião estimulada pelas intranquilidades nos países da Europa, 

expressas pela injusta exclusão das pessoas portadoras de deficiência, tencionou 

instituir princípios coordenadores de um novo conceito de Inclusão. Condeco-

rando a Escola como o espaço por excelência que deve “... combater as atitudes 

discriminatórias, criando comunidades abertas e solidárias, construindo uma 

sociedade inclusiva e atingindo a educação para todos; além disso, proporcionam 

uma educação adequada à maioria das crianças e promovem a eficiência, numa 

ótima relação custo-qualidade, de todo o sistema educativo.”132. Nitidamente, os 

prismas políticos e idealistas ostentados nos fundamentos nestes “... documentos 

estão inspirados pelo princípio da inclusão e pelo reconhecimento da necessidade de 

actuar com o objectivo de conseguir ‘escolas para todos’ - instituições que incluam 

todas as pessoas, aceitem as diferenças, apoiem a aprendizagem e respondam às 

necessidades individuais. Como tal constituem uma importante contribuição 

ao programa que visa a Educação para Todos e a criação de escolas com maior 

130             Documento a respeito de princípios, práticas e políticas no contexto das Necessidades Educativas Especiais. 
                    Criado, em 1994, na Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais: Acesso e Qualidade 
                ocorrida em Salamanca, planeado pelo Governo Espanhol, com a parceria da UNESCO. - Declaração 
                de Salamanca.
131         Idem. (p. 6).
132         Idem. (p. ix).

eficácia educativa.”133. 

Perspetivando um mundo mais inclusivo, no qual todas as pessoas têm 

o direito à participação na sociedade, de acordo com a mais genuína democracia. 

Naturalmente, nesta visão, qualquer decurso de respostas às adversidades, quer 

de uma parte, quer do todo do corpo social, requer-se que as sucessivas sugestões 

e programas surjam quer das normas adotadas e aprovadas pela maior parte dos 

Homens, quer compreendendo a íntegra consideração para com as minorias. 

Qualquer resultado tem de advir de um processo que amplifique o alcance dos 

direitos, prometendo a clara atuação de todos, dentro das diretrizes inteligíveis 

e destinadas a TODOS.

Uma sociedade mais justa exige que TODOS colaborem no seu desen-

volvimento, onde existe respeito mútuo, de modo que se aceitem uns aos outros, 

independentemente das profusas diferenças. Isto, seguindo com a moral demo-

crática que se pretende radicar quer na escola, quer na sociedade, que vem a 

conduzir a um dos princípios da Escola Inclusiva, o “... princípio fundamental 

das escolas inclusivas consiste em todos os alunos aprenderem juntos, sempre que 

possível, independentemente das dificuldades e das diferenças que apresentem. 

Estas escolas devem reconhecer e satisfazer as necessidades diversas dos seus alunos, 

adaptando-se aos vários estilos e ritmos de aprendizagem, de modo a garantir um 

bom nível de educação para todos, através de currículos adequados, de uma boa 

organização escolar, de estratégias pedagógicas, de utilização de recursos e de uma 

cooperação com as respetivas comunidades.”134. Desta forma, a consciência de 

que a diferença é só mais um dado na pluralidade do nosso universo começou 

a emergir, a fim de garantir a democratização da educação e os direitos de todas 

as crianças, independentemente das suas diferenças e limitações.

Neste sentido, esta tão importante declaração marca rigidamente o tão 

133     MAYOR, Federico – “Prefácio”. (p. iii).
134    UNESCO - Declaração de Salamanca e enquadramento da acção na área das necessidades educativas 
         especiais. (p. 11 a 12).
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longo e árduo processo de inclusão, essencialmente das crianças de Necessidades 

Educativas Especiais, passando a empregar este conceito. Em virtude de valo-

rizar o direito de todos os alunos, cujas necessidades envolviam deficiência ou 

dificuldade de aprendizagem, a uma educação na escola regular. Em vista disso 

visou “... desenvolver a abordagem da educação inclusiva, nomeadamente, capaci-

tando as escolas para atender todas as crianças, sobretudo as que têm necessidades 

educativas especiais.”135. Desafiando a escola a “... ser capaz de desenvolver uma 

pedagogia centrada nas crianças, susceptível de as educar a todas com sucesso, 

incluindo as que apresentam graves incapacidades.”136.

A Declaração de Salamanca determina que as crianças com Necessi-

dades Educativas Especiais devem se encontrar incluídas em qualquer escola 

do ensino regular. Para tal, o equipamento escolar tem que se envolver numa 

constante reforma, de modo a possibilitar igualdade de oportunidades a todos 

os indivíduos que nele habitam. Isto posto, é claro que nenhuma criança se deve 

sentir obrigada a se adaptar à escola, mas sim o contrário: a escola tem que ir à 

descoberta das carências em particular de cada criança. A definição de Escola 

Inclusiva salvaguarda que cada sujeito, no que lhe toca a sua singularidade, 

contribui positivamente à escola e à sociedade, com cultura e conhecimento, 

compreendendo portadores ou não de deficiência.

Foi, desde então, que numa maioria, as escolas começaram a ser sus-

tentadas por um cerne maior, tal como mais heterogéneo. Para tal é essencial a 

incessante moldagem dos espaços, dos professores, como também, aumentar e 

melhorar o corpo escolar, com professores especializados e entre outros espe-

cialistas, de forma a acolher adequadamente cada criança, essencialmente as de 

Necessidades Educativas Especiais. Isto impõe fornece um apoio mais pertinente 

e especializado a cada um, posto que, “... as crianças com NEE têm direito à 

135     UNESCO - Declaração de Salamanca e enquadramento da acção na área das necessidades educativas 
         especiais. (p. iii). 
136     Idem. (p. 6).

educação pública gratuita, a qual se deve revelar adequada às suas necessidades 

educativas...”137, e, de facto, “... por exibirem determinadas condições específicas, 

podem necessitar de apoio de serviços de educação especial durante todo ou parte 

do seu percurso escolar, de forma a facilitar o seu desenvolvimento académico, 

pessoal e sócio emocional...”138. A partir desta declaração e da sua consciência, 

o equipamento escolar tem que, durante todo o trajeto escolar dos alunos com 

Necessidades Educativas Especiais, dar soluções com o intuito de fortalecê-los 

e instruí-los para as suas vidas, da mais acertada maneira. 

Obviamente que esta essência de Educação para TODOS pretende 

suscitar uma educação de qualidade, beneficiando todos os indivíduos do corpo 

escolar, visto que o “... princípio fundamental das escolas inclusivas consiste em 

todos os alunos aprenderem juntos, sempre que possível, independentemente 

das dificuldades e das diferenças que apresente. Estas escolas devem reconhecer 

e satisfazer as necessidades diversas dos seus alunos, adaptando-se aos vários 

estilos e ritmos de aprendizagem, de modo a garantir um bom nível de educação 

para todos, através de currículos adequados, de uma boa organização escolar, de 

estratégias pedagógicas, de utilização de recursos e de uma cooperação com as 

respectivas comunidades. É preciso, portanto, um conjunto de apoios e de serviços 

para satisfazer o conjunto de necessidades especiais dentro da escola.”139.

137        NIELSEN, Lee - Necessidades Educativas Especiais na Sala de Aula. Um Guia para Professores. (p. 15).
138         CORREIA, Luís - Dificuldades de aprendizagem específicas. Contributos para uma definição portuguesa.  
........(p. 23).
139      UNECO - Declaração de Salamanca e enquadramento da acção na área das necessidades educativas 
        especiais. (p. 12).   
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Fig. 43 _ Ilustração sinalizadora de uma parte da diversidade humana. TODOS, independentemente da 
etnia, fisionomia, religião ou patologia podem e devem frequentar a escola regular, de forma a aprenderem 
todos juntos, sempre que possível.

 2.2.2. Desde o Despacho 105/97

Portugal vem a aderir vigorosamente a este movimento da inclusão, 

sobretudo na educação inclusiva, onde após cinco anos, na carta magna da 

inclusão, (a Declaração de Salamanca 1994), já trajava o termo ‘inclusão’ na 

sua legislação, com o Despacho 105/97, de 01 de Julho.  Este moveu-se no sen-

tido de considerar conforme o contexto dos Apoios Educativos na Escola, em 

conformidade com os princípios inclusivos proporcionados na Conferência de 

Salamanca, gerando confiança às ações, até então tomadas como guias.

O Despacho 105/97 era essencial à vista disto, de resolver a transfor-

mações dos costumes e das relações dentro de professores do regular e dos de 

apoio. Nesta perspetiva, aspirou-se converter os professores de educação especial 

em orientadores de apoio educativo, despontando assim, a origem dos docentes 

de Apoio Educativo, “... o docente que tem como função prestar apoio educativo 

à escola no seu conjunto, ao professor, ao aluno e à família, na organização e 

gestão dos recursos e medidas diferenciados a introduzir no processo de ensino/

aprendizagem...”141. Aquele documento interpela expressamente uma doutrina 

mais inclusiva, trazendo estas Equipas de Coordenação dos Apoios Educativos. 

“Escola inclusiva é uma escola onde se celebra a diversidade, encarando-a 

como uma riqueza e não como algo a evitar, em que as complementa-

ridades das características de cada um permitem avançar, em vez de 

serem vistas como ameaçadoras, como um perigo que põe em risco a 

nossa própria integridade, apenas porque ela é culturalmente diversa 

da do outro, que temos como parceiro social.”140

140     CÉSAR, Margarida - A escola inclusiva enquanto espaço-tempo de diálogo de todos para todos.  (p. 119).
141        Despacho Conjunto nº. 105/97, de 1 de Julho de 1997. (p. 2).



122 123

Tais com o ofício de interagir com as escolas de modo a influenciá-las e oferecer 

suporte, a fim de que exerçam de maneira eficiente a sua tarefa.

Neste documento frisou-se a relevância de diversificar o currículo 

com o decurso de novos planeamentos e táticas, com o intuito de se esculpir às 

especificidades de cada aluno. Na perspetiva de enriquecer o corpo escolar na 

sua integridade este despacho ambiciona um sistema educativo estruturado de 

forma a compreender e vincular a educação regular e da especial. Neste ponto, 

o papel da escola é extremamente reconhecido e a valorização dos professores 

com formação especializada, essencialmente na sua abrangente interferência, 

necessária para as conquistas e vitórias de TODOS. Os professores com formação 

especializada tornaram-se pilares fundamentais para tais finalidades, tendo o 

seu papel sido reconhecido e valorizado no Despacho 105/97.

Este diploma e os que vieram complementá-lo, proporcionaram a 

inserção de novos ajustamentos no sistema educativo, como métodos, recursos 

e espaços físicos. Isto, com o intuito de que TODOS tivessem a oportunidade de 

desfrutar do sucesso no decorrer das suas aprendizagens curriculares. Como foi 

exemplo, logo a seguir ao ano de 1997, o Decreto-Lei n.º 6/2001 apresentado na 

reforma curricular implantada em 2001. Prescrição esta que concebeu o conceito 

de Necessidades Educativas Especiais de carácter prolongado, entendendo-se 

como os alunos “... que apresentem incapacidade ou incapacidades que se reflitam 

numa ou mais áreas de realização de aprendizagens, resultantes de deficiências de 

ordem sensorial, motora ou mental, de perturbações da fala e da linguagem, de 

perturbações graves da personalidade ou do comportamento ou graves problemas 

de saúde.”142. Adiante, com o Decreto-Lei n.º 20/2006, formou-se um grupo de 

docência de educação especial, destinado particularmente a propiciar apoio 

aos alunos com Necessidades Educativas Especiais - o que induz a um retrocesso 

perante no discurso e das práticas educacionais, os quais aspiravam uma escola 

para TODOS. 

142         Decreto-Lei n.º 6/2001, de 6 de Janeiro de 2001. (p. 26).

Em 7 de Janeiro é publicado o Decreto-Lei n.º 3/2008, retificado mais 

tarde pela Declaração de Retificação n.º 10/2008, a 5 de Março e alterado  pela 

Lei n.º 21/2008, a 12 de Maio, o qual desenvolve de forma clara os apoios espe-

cializados a ter em consideração na Escolas Portuguesa, que “... visam responder 

às necessidades educativas especiais dos alunos com limitações significativas ao 

nível da atividade e da participação...”143. De facto, o documento vem a discutir a 

educação inclusiva que “... visa a equidade educativa, sendo que por esta se entende 

a garantia de igualdade, quer no acesso quer nos resultados.”144, prestando atenção 

ao reconhecimento da educação, bem como do aprimorar das propriedades do 

ensino. Com o propósito de conseguir agir perante as necessidades e particula-

ridades de cada aluno, de ser-se apta a instruir “... a inclusão educativa e social, 

o acesso e o sucesso educativo, a autonomia, a estabilidade emocional, bem como 

a promoção da igualdade de oportunidades, a preparação para o prosseguimento 

de estudos ou para uma adequada preparação para a vida profissional e para uma 

transição da escola para o emprego das crianças e dos jovens com necessidades 

educativas especiais nas condições acima descritas.”145. 

Essencialmente, dos alunos com Necessidades Educativas Especiais, 

aqueles que são afigurados como os que  expõem “... limitações significativas ao 

nível da actividade e da participação, num ou vários domínios de vida, decor-

rentes de alterações funcionais e estruturais, de carácter permanente, resultando 

em dificuldades continuadas ao nível da comunicação, da aprendizagem, da 

mobilidade, da autonomia, do relacionamento interpessoal e da participação 

social e dando lugar à mobilização de serviços especializados para promover o 

potencial de funcionamento biopsicosocial.”146. Este documento define “... clara-

mente o grupo alvo da educação especial, bem como as medidas organizativas, de 

funcionamento, de avaliação e de apoio que garantam a estes alunos o acesso e o 

143        Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 e janeiro de 2008. (p. 155).
144        Idem, (p. 154).
145        Idem, (p. 155).
146     Idem, idem.
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Fig. 44 _ Criança com Necessidades Educativas Especiais na sua sala de ensino especial, a receber apoio da 
professora especializada. O grupo de educação especial torna-se seletivo, ou seja, os alunos de Necessidades 
Educativas Especiais são diagnosticados e é-lhes concedido apoio especializado.

sucesso educativo elevando os seus níveis de participação e as taxas de conclusão 

do ensino secundário e de acesso ao ensino superior...”147.

No entanto, o Decreto declina-se, sobretudo, na elaboração de políticas 

educativas, quando enquadra os alunos de Necessidades Educativas Especiais num 

limitado critério médico e quando encoraja a criação de escolas de referência, 

contrariando efetivamente “... os princípios inerentes à filosofia da inclusão que diz 

honrar no seu preâmbulo.”148. Neste documento não são referenciados indivíduos 

com dificuldades de aprendizagem severas, deficientes mentais, perturbações 

emocionais graves, entre outros. Na verdade, especifica apenas alunos surdos 

ou com baixa audição, cegos ou de baixa visão, autistas ou multideficientes.

A escolaridade obrigatória continua a ser uma discussão de inegável 

importância para a inclusão, pois ela proporciona igualdade no direito e no dever 

de todos para com a escola. Igualdade que é tão importante na construção da 

sociedade. Neste sentido, a 27 de Agosto de 2009, a Lei n.º 85/2009 estabelece o 

regime de escolaridade obrigatória até ao 12º ano, no qual deve ser completada 

tanto a frequência do ensino regular como do ensino profissional.

A escola é fundamental no processo de inclusão, assente no gradual 

avanço legislativo que aqui foi apresentado e que prosseguirá de seguida.

147     PEREIRA, Filomena (Coord) - Educação Especial. Manual de Apoio à Prática. (p. 17).
148     CORREIA, Luís - Educação Especial: o Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro. (s.p).
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Fig. 45 _ Meninas no recreio a socializar. O grupo de educação especial torna-se seletivos, ou seja, os alunos 
de Necessidades Educativas Especiais são diagnosticados e é-lhes concedido apoio especializado.

 2.2.3. Decreto-Lei n.º 54/2018

A Escola é fundamental na vida de qualquer pessoa e, por isso, tem 

que exibir, assumidamente, o seu prisma inclusivo. Devotando-se às particula-

ridades de todo e qualquer aluno, como também empenhando-se nas soluções 

cruciais às necessidades que vão surgindo. Esta segunda casa, com o ofício de 

instruir, preferencialmente, conhecimento, tenciona criar uma futura geração 

de adultos, os quais possuem habilidades, conhecimento, cultura e bons valores. 

É neste sentido que “... a escola tem que ter este valor transversal de ser inclusiva 

para toda a gente. E até é interessante que nós estamos muitas vezes preocupados 

com a inclusão dos alunos, mas não nos preocupamos tanto com a inclusão dos 

professores. Os professores por muitas das vezes também precisam de ser incluídos 

“Esta prioridade política vem concretizar o direito de cada aluno a uma 

educação inclusiva que responda às suas potencialidades, expectativas 

e necessidades no âmbito de um projeto educativo comum e plural que 

proporcione a todos a participação e o sentido de pertença em efetivas 

condições de equidade, contribuindo assim, decisivamente, para maio-

res níveis de coesão social. (...) Mesmo nos casos em que se identificam 

maiores dificuldades de participação no currículo, cabe a cada escola 

definir o processo no qual identifica as barreiras à aprendizagem com 

que o aluno se confronta, apostando na diversidade de estratégias para 

as ultrapassar, de modo a assegurar que cada aluno tenha acesso ao 

currículo e às aprendizagens, levando todos e cada um ao limite das 

suas potencialidades.”149

149     Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho de 2018. (p. 2918).
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numa escola, e precisam de ter uma política, precisam de ter ações que os levem 

a participar, a serem participantes e a sentirem-se participantes da escola.”150. 

TODOS os indivíduos deverão beneficiar desta educação, que os motive e 

instrua para um papel ativo na sociedade. Isto, de modo a produzir cidadãos 

ativos, empreendedores e flexíveis a qualquer contexto, de modo a se sentirem 

realizados e incluídos numa e em qualquer sociedade. 

Naturalmente que proferir sobre a Educação Inclusiva importa men-

cionar os Direitos Humanos, visto que se planeia uma Educação para todos e 

para cada um. Tendo em vista que para qualquer um de “... nós tenhamos uma 

escola seja para todos como para cada um. Sem dúvida uma escola para todos, 

uma escola universal. Mas também que seja uma escola para cada um, quer dizer, 

que cada criança tenha na escola o atendimento, tenha a atenção, tenha o respeito 

que merece na escola. Cada criança. Não nos interessa ter uma escola que é só 

para todos, interessa-nos também, ter uma escola suficientemente atenta às neces-

sidades de cada criança.”151. Como afirma David Rodrigues “... se eu resumisse o 

conceito de inclusão a isto: é um processo; que tem haver com toda a escola; que 

visa abolir barreiras à aprendizagem. No sentido de procurar uma participação e 

o sucesso de todos os alunos. (...) fazer uma extrapolação do que disse para uma 

situação mais global, de por exemplo da inclusão social. Eu penso que tudo o que 

disse se continua a aplicar aqui: é um processo; que implica todas as pessoas; que 

visa abolir as barreiras de participação das pessoas na sociedade, (...), com vista a 

que a pessoa possa participar e possa ter sucesso como cidadão na sociedade.”152. 

De acordo com este ponto de vista, em 2015, na Coreia do Sul, mais 

concretamente em Incheon, a UNESCO com outros apoiantes realizou o Fórum 

Mundial de Educação 2015, no qual, se abraçou a Declaração de Incheon e Marco 

de Ação para a Educação 2030, a qual estipula um novo e importante panorama 

150      RODRIGUES, David – “O que é inclusão?”.
151      RODRIGUES, David – “Pensar utopicamente a educação”. 
152      RODRIGUES, David – “A inclusão”. 

nos próximos 15 anos para a Educação. Com rumo a uma “... educação inclusiva 

e equitativa de qualidade, e promover oportunidade de aprendizagem ao longo da 

vida de todos.”153. De modo a concretizar, com iminência, uma Escola reformada, 

tornando-se sem igual, caraterizada pela sua íntegra e audaz inclusividade, que 

ambiciona o pé de igualdade de todos, nunca deixando nenhuma pessoa para trás.

Foi com esta intenção, que em Portugal, logo após três anos, se imple-

menta a 6 de julho de 2018 o Decreto-Lei n.º 54/2018 “Regime Jurídico da 

Educação Inclusiva”, decretado de modo a perfeiçoar o antecedente, o Decre-

to-Lei 3/2008, que orientava a Educação Especial. Este mais recente Decreto, 

desponta do querer prover, a todas as crianças, adequadas oportunidades de 

aprendizagem. Claramente que “... este decreto-lei traz o valor da inclusão, fica 

muito mais à tona, do que a legislação que nós tínhamos antes. (...) de repente 

nós já não estamos a falar de ‘ensino especial’, já não estamos a falar de ‘alunos de 

com Necessidades Educativas Especiais’, já não estamos a falar de unidades (...), 

mas estamos a falar de, como é que, a escola se organiza para a inclusão. E isto é 

uma mudança conceptual muito grande.”154. Salvaguarda convicções inclusivas, 

por entre elaboração de normas políticas educativas, as quais compreendem o 

funcionamento das escolas, tal como de toda a comunidade educativa. Neste 

sentido, busca admirar a escola por completo, que é capaz de incorporar a diver-

sidade como a suas interações, pois é no “... centro da atividade da escola estão o 

currículo e as aprendizagens dos alunos. Neste pressuposto, o presente decreto-lei 

tem como eixo central de orientação a necessidade de cada escola reconhecer a 

mais-valia da diversidade dos seus alunos, encontrando formas de lidar com 

essa diferença, adequando os processos de ensino às características e condições 

individuais de cada aluno, mobilizando os meios de que dispõe para que todos 

aprendam e participem na vida da comunidade educativa.”155.

153   ONU - Declaração de Incheon e Marco de Ação para a implementação do Objetivo de Desenvol-
        vimento Sustentável. (p. 2).
154    RODRIGUES, David – “A inclusão”.
155    Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho de 2018. (p. 2918).
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Em verdade, anteriormente os critérios de apoio existiam apenas admi-

nistrados para os alunos com Necessidades Educativas Especiais. Já com o novo 

Decreto-Lei n.º 54/2018, a atual tática educativa na diferenciação pedagógica, 

direciona-se para todos os alunos. Imputando uma visão mais ampliada, desas-

sociada dos diagnósticos factuais de perturbações de aprendizagem permanentes 

ou temporárias, Portugal abandona o dispor de um Decreto-Lei dirigido só para 

alguns alunos e o passa a ter o Decreto-Lei n.º 54 que engloba todos os alunos. 

Sinalizando a ocorrência de que todo e qualquer um aluno possa carecer de 

providências de alicerce à sua aprendizagem, em indeterminado instante do 

seu caminho escolar. 

Para tal fim, “... implica uma aposta decisiva na autonomia das escolas 

e dos seus profissionais, designadamente através do reforço da intervenção dos 

docentes de educação especial, enquanto parte ativa das equipas educativas na 

definição de estratégias e no acompanhamento da diversificação curricular.”156. 

Para tal, tornou-se extremamente importante, ter em consideração o perfil de 

aquisição de conhecimento, ou seja, de aprendizagem de cada individuo, apoiado 

no sentido de diferenciação pedagógica, que apela a precauções que estabelecem 

“... os princípios e as normas que garantem a inclusão, enquanto processo que visa 

responder à diversidade das necessidades e potencialidades de todos e de cada um 

dos alunos, através do aumento da participação nos processos de aprendizagem 

e na vida da comunidade educativa.”157.

Agora, a Escola deve observar os alunos e consciencializar-se de 

como se deve organizar, de forma a responder às necessidades de todos eles, 

consciente de que se deve apoiar num procedimento audaz a todos os níveis, 

que possibilita o recurso de um currículo moldado às particularidades de cada 

aluno. Isto, a partir de inúmeras formas de intervenção conquistadas pelo mais 

recente diploma, que propõe importantíssimas medidas, sendo elas: “... medidas 

156      Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho de 2018.  (p. 2918).
157      Idem. (p. 2919).

universais, que constituem respostas educativas a mobilizar para todos os alunos; 

medidas seletivas, que visam colmatar as necessidades de suporte à aprendizagem 

não supridas pela aplicação de medidas universais; e medidas adicionais, que 

visam colmatar dificuldades acentuadas e persistentes ao nível da comunicação, 

interação, cognição ou aprendizagem, exigindo recursos especializados de apoio 

à aprendizagem e à inclusão...”158.

Importa resumirmos o impacto do Decreto-Lei n.º 54/2018 em quatro 

momentos de grande transformação para o Ensino, sendo eles: a formação de 

Centros de Apoio à Aprendizagem (CAA)159 “... em cada agrupamento ou em cada 

escola um Centro de Apoio à Aprendizagem, que, de certa maneira, vai recrutar 

todos os recursos que a escola tem, para trabalhar com alunos, que numa fase da 

sua vida deles pode ter dificuldades. (...) quase todos nós, numa fase da nossa vida, 

tivemos necessidade de ter um apoio qualquer, um apoio afetivo, um apoio, (...) do 

que chamávamos explicações ...”160; a formação de equipas multidisciplinares de 

apoio à educação inclusiva, visto que “... não são umas equipas que funcionam 

de uma fase inicial, para avaliar o caso, mas são equipas que têm a função de 

acompanhar o caso e as medidas que vão sendo seguidas pelo caso.”161; a nova 

visão sobre os professores do ensino especial, tendo “... uma nova centralidade 

neste processo (...) sobretudo, porque não só eles apoiam, conhecem e dinamizam a 

inclusão de alunos com dificuldades, mas também, eles trabalham como se fossem 

um recurso da escola, (...) é um recurso da escolas, que pode, trabalhando com outros 

professores, trabalhando com as famílias, trabalhando com os alunos, trabalhando 

com toda a comunidade escolar, são eles verdadeiramente os articulares, são as 

pessoas que põe em pé, que dão coerência a todo um processo de inclusão.”162; e 

158     Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 e janeiro de 2008.(p. 2930).
159        Gerado no Decreto-Lei n.º 54/2018, o Centro de Apoio à Aprendizagem é um “... espaço dinâmico, plural e 
            agregador dos recursos humanos e materiais, mobilizando para a inclusão os saberes e competências 
       existentes na escola, valorizando, assim, os saberes e as experiências de todos.”. – Centro de Apoio à 
              Aprendizagem in Diário da República, 1.ª série - N.º 129 - 6 de julho de 2018, (p. 2919).
160       RODRIGUES, David – “A inclusão”. 
161    Idem.
162     RODRIGUES, David - “A inclusão”.
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o término das tão infelizes Escolas de Referência, que eram autênticos guetos 

para alunos categorizados pelos seus diagnósticos. Evidentemente que, como 

recursos organizacionais específicos de apoio à inclusão, são formadas as esco-

las de referência no domínio da visão, as para a educação bilingue e as para a 

intervenção precoce na infância.

Isto pretende eliminar a ideia de que para intervir é necessário cate-

gorizar. O que se objetiva sempre é “... garantir que o perfil dos alunos à saída da 

escolaridade obrigatória seja atingido por todos, ainda que através de percursos 

diferenciados, os quais permitem a cada um progredir no currículo com vista ao 

seu sucesso educativo. O presente decreto-lei consagra, assim, uma abordagem 

integrada e contínua do percurso escolar de cada aluno garantindo uma educação 

de qualidade ao longo da escolaridade obrigatória.”163. As Escolas têm de ser um 

163     Decreto-lei n.º 54/2018, de 6 de julho de 2018. (p. 2919).

Fig. 46 _ Independentemente das diferenças, TODOS, pertencem ao mesmo seio escolar, frequentando o 
mesmo ensino, na mesma escola e na mesma sala de aula.

lugar de justiça e igualdade social, responsável por uma sociedade humana e 

inclusiva. Neste sentido, a Inclusão Escolar não se trata só de permitir a entrada 

de todos, mas, essencialmente, as ações de todo o corpo escolar, com o pro-

pósito de que as dissemelhanças entre os diversos indivíduos jamais oriente à 

desigualdade e discriminação. 

	 A sucedida transformação social, política e educacional, de 

um modo geral, permite-nos compreender de que forma houve o esforço de 

responder, cada vez melhor ao longo do tempo, às necessidades especiais de 

crianças com deficiência até ao momento de responder às necessidades de todas 

as crianças. Na verdade, “... a inclusão é uma rotura com a escola tradicional. 

(...) há um conjunto de valores da inclusão, que são bastante diferentes do que, a 

escola tradicional. Mas a inclusão não apareceu por geração espontânea. Há um 

conjunto de movimentos que se foram passando e que, de certa maneira, foram 

preparando o aparecimento, esta transição para a inclusão.”164. É o reconhecimento 

e exploração do passado que nos permite observar conscientemente o progresso 

dos princípios morais e das atitudes neste enquadramento. Portanto, é com a 

continuação deste trabalho conjunto e com a ajuda de todos, que alcançaremos 

um Mundo melhor.

164     RODRIGUES, David - “A inclusão”.
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Figura de abertura do Capítulo 3 - A Inclusão de todos  _ Fotografia “Duas pessoas de mãos dadas”

O arquétipo de inclusão social ergue-se de uma estrutura social mol-

dável e funcional, que se configura, acertadamente, de acordo com o contexto 

que incorpora, social e culturalmente, com base no respeito próprio e pelo 

outrem. É responsabilidade da sociedade compreender a inclusão e instruí-la 

incluindo, acreditando que é esta cumplicidade e vínculo em grupo, a resposta. 

É na construção e preservação da comunidade que é possível estar atento a cada 

um dos seus elementos, beneficiando das suas potencialidades que diversificam 

o coletivo, desde o aluno, funcionário, professores, encarregados de educação 

e elementos da comunidade, ativando-o e incentivando-o a aprendizagens 

socioeducativas. A educação é “... um processo social, é desenvolvimento. Não é 

a preparação para a vida, é a própria vida.”166, sendo que é na sua comunidade 

com os outros, que se vive e aprende, particularmente, na escola local, que se 

compromete a uma educação inclusiva, a todos, com todos.

Conquistar a verdadeira inclusão na escola e o seu aprimorar é usu-

fruir de uma cidadania íntegra e ilimitada nos seus sucessos, pois a “... inclusão 

envolve mudança. Trata-se de um processo contínuo de desenvolvimento da 

aprendizagem e da participação de todos os alunos. É um ideal a que todas as 

escolas podem aspirar mas que nunca será plenamente atingido. Mas a inclusão 

“... a inclusão de todos, a escola para todos, não é um mito. É uma evi-

dência. É uma necessidade vital à organização das sociedades. É uma 

urgência incontornável para a escola, cujo adiamento só nos atrasa e 

empobrece. E tenhamos a lucidez e o discernimento para compreender 

que, face à enorme crise social que se adivinha, esta cultura inclusiva, 

esta cultura cooperativa, é uma cultura de sobrevivência. A sua negação 

representa um pacto perigoso com todas as barbáries.”165  

165     PEÇAS, Américo - “Uma escola acolhedora; Uma educação inclusiva”. (p. 24). 
166     DEWEY, John - “O progresso escolar e social”. (p. 7).
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ocorre logo que se inicia o processo de desenvolvimento da aprendizagem. Uma 

escola inclusiva é aquela que está em movimento.”167. É fundamental que a escola 

tenha consciência da importância da diversidade, apoiando-se no claro e justo 

ideal de que no aprender e ensinar TODOS têm e precisam de estar unidos no 

mesmo espaço, independentemente das diferenças e dificuldades de cada um. 

Visto que é esta a entidade de fundação da qualquer sociedade focada em todos 

os seres humanos e em cada um. Honrando a dignidade de TODOS, valorizando 

as dissimilitudes de cada um, lutando por uma sociedade multicultural aliada 

à educação intercultural. Claramente, “... sem grades, aberta e disponível para o 

diálogo e a negociação dos seus conteúdos e processos de operacionalização, sem 

deixar de ter autoridade, exigência e competência...”168.

A educação inclusiva é a tão simples promessa de promover o alcance 

dos direitos e deveres atribuídos a TODOS, viabilizando, cuidadosamente, a 

cada um a devida igualdade de oportunidades, assim como da participação 

e acesso à educação. Capaz de se desafiar pelo apreço à universalidade, pelas 

suas diversidades culturais, religiosas, intelectuais, físicas, étnicas, sexuais, 

entre outras. Afirmarão “... as vozes mais resistentes que, a inclusão não se faz 

por decreto, nem acontece seguindo...”169 as receitas dos manuais, muito menos 

em categorizar ou rotular as pessoas, mas sim em afastar ou até remover os 

obstáculos prescritos pela excrementa fantasia de conquistar a padronizada 

uniformidade, regulamentando-se pelo homem ‘comum’. Todo este esforço e 

dedicação culminaram na correta e plausível vivência e aprendizagem com o 

outro, que por sua vez, é diferente, tal como cada um na sua simples e complexa 

individualidade. Isto para abrigar e assegurar o sucesso de cada um, sem res-

trições, independente mente, das suas características, do ponto de vista étnico, 

167         AINSCOW, Mel; BLACK-HAWKINS, Kristine; BOOTH, Tony; [et al.] - Index for inclusion: developing   
.........learning and participation in schools. (p. 9).
168      SANCHES, Isabel - “Do ‘aprender para fazer’ ao ‘aprender fazendo’: as práticas de Educação inclusiva 
.........na escola”. (p. 137).
169      Idem, (p. 136).

racial, sexual, emocional, físico e intelectual, independentemente da sua crença, 

ou não, no ensino e aprendizagem que a escola pode oferecer. Incluir e ser inclu-

ído é honrar o outro e ser honrado, é “... respeitar e ser respeitado, é amar e ser 

amado, é ‘olhar e viver’ a diferença como o direito a ser, a fazer e a estar com os 

outros, numa perspetiva de desenvolvimento de sociedades mais inclusivas, logo 

mais democráticas.”170.

Este percurso pela universalidade tem de ser desencadeado no íntimo 

de cada um nós, abraçando TODOS os indivíduos, lutando juntamente com 

aqueles que encaram barreiras no seu dia-a-dia e precisam de apoio às suas 

necessidades. Evidentemente, a “... linguagem dos direitos tem indubitavelmente 

uma grande função prática, que é emprestar uma força particular às reivindicações 

dos movimentos que demandam para si e para os outros a satisfação de novos 

carecimentos materiais ou morais; mas ela se torna enganadora se obscurecer ou 

ocultar a diferença entre o direito reivindicado e o direito reconhecido e protegido.”171. 

Desta maneira, a educação inclusiva torna-se incalculavelmente relevante para 

cada um de nós, na medida em que, sem embargo do ser de cada, TODOS, 

possuem uma atribuição fundamental no corpo social.

Os direitos humanos “... são direitos históricos que emergem gradual-

mente das lutas que o homem trava por sua própria emancipação e das transfor-

mações das condições de vida que essas lutas produzem.”172, lutas essas que têm 

de estar presentes não só teoricamente, como devem ser executadas nas nossas 

escolas. Portanto, as escolas inclusivas são as que se preocupam em integrar nos 

seus currículos político-pedagógicos, teóricos e práticos, a peculiaridade de 

cada indivíduo, tal como a sua cultura, potencial e criatividade, com o intuito 

de alcançar todo o seu corpo escolar e social, de forma a aprender, ensinar e 

crescer com a diversidade. Gerando assim uma escola “... mais flexível, mais 

170        BOBBIO, Norberto - A Era dos Direitos. (p. 10).
171        Idem, (p. 5).
172        Idem, (p. 51).
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aberta a novos processos, mais facilmente ajustável a mudanças e mais criativa. A 

valorização das diferenças e o respeito à diversidade trazem consequências positivas 

para todos os alunos na medida em que as escolas assumem o compromisso com 

a transformação social, cultural e pedagógica.”173. 

Desta forma, permite-se que qualquer indivíduo usufrua de um per-

curso académico, de modo paralelo e igualitário a todos os outros, na mesma 

escola, nos mesmo espaços sociais e nos mesmos espaços de ensino e aprendiza-

gem, “... onde toda a criança é respeitada e encorajada a aprender até ao limite das 

suas capacidades.”174. Claramente, a educação que segue a ideologia de inclusão 

“... consiste em acolher todos os alunos, sem exceção, promovendo a capacidade de 

compreender e aceitar o outro, usufruindo o privilégio de conviver e compartilhar 

com pessoas diferentes de nós. A inclusão dirige-se a todos os estudantes, e mate-

rializa-se na qualidade das interações recíprocas.”175. Compreende-se que este 

tipo de educação, evidentemente, é para benefício de todos, sejam eles os mais 

privilegiados que já se sentem altamente incluídos, quer sejam aqueles que se 

sentem menos ou nada incluídos. Tal como afirma a Declaração de Hamburgo 

sobre Educação de Adultos, “... a educação intercultural deve promover o apren-

dizado e o intercâmbio de conhecimento entre e sobre diferentes culturas, em favor 

da paz, dos direitos humanos, das liberdades fundamentais, da democracia, da 

justiça, da coexistência pacífica e da diversidade cultural.”176.

O percurso da inclusão entende e preza as diferenças, cooperado 

para a relação e comunicação entre com os diversos indivíduos, de forma a os 

incluir da melhor forma, com solidariedade e anseio. Como é um caminho a 

ser percorrido, ainda longe do seu auge, é de ter consciência que ainda existem 

173         Ministério Público do Estado de São Paulo – Guia prático: o direito de todos à educação. Diálogo com 
....           os promotores de justiça do estado de São Paulo. (p. 23).
174           CORREIA, Luís - Inclusão e necessidades educativas especiais: Um guia para educadores e professores. 
               (p. 7).
175         MANTOAN, Maria - Inclusão escolar: O que é? Por que é? Como fazer?. 2005. (p. 11).
176         ONU - Declaração de Hamburgo sobre Educação de Adultos. (p. 24).

muitos indivíduos que pouco ou nada se sentem incluídos, em certas atividades, 

em certos espaços e até em pequenas conversas porque se sentem diferentes ou 

porque se sentem deslocados do atual ambiente. A verdade é que todos nós, 

com as nossas diferenças e peculiaridade, enriquecemos a diversidade, e ela 

deve ser encarada como “... uma riqueza e não como algo a evitar, em que as 

complementaridades das características de cada um permitem avançar, em vez 

de serem vistas como ameaçadoras, como um perigo que põe em risco a nossa 

própria integridade, apenas porque ela é culturalmente diversa da do outro, que 

temos como parceiro social.”177. 

A educação inclusiva expande a mente e as oportunidades de TODOS, 

daqueles que são afortunados por se sentirem situados e compreendidos no meio 

inseridos, mas também daqueles que, lamentavelmente se sentem excluídos, 

deslocados e incompreendidos e que, infelizmente, ainda nos deparamos com 

a sua existência em grande massa.

Neste sentido, podemos confirmar que este tipo de educação oferece, 

a nível sociais como académicos, substanciais vantagens e privilégios aos alunos 

que sempre, ou quase sempre, se sentiram totalmente incluídos, com melhor 

performance nas matérias curriculares como nas extracurriculares. Como tam-

bém, a conquista de relações mais positivas, com maior sensibilidade e empatia, 

independentemente, do indivíduo com quem se relaciona, seja ele um felizardo 

pela sua fácil adaptação e inclusão, seja ele constante a contornar obstáculos 

para minimizar a suas restrições inclusivas. Viver em ambientes que prestigiam 

a pluralidade oferece consequências extremamente positivas nos comportamen-

tos, atos, crenças e ideologias. Naturalmente que a maior e melhor convivência 

entre as pessoas e as suas peculiaridades aumentam a solidariedade, tolerância e 

indistinção, abraçando a comunhão e confraternização. Resultando assim em fins 

mais exultantes, como a evidente e acertada amplificação da confiança para com 

177           CÉSAR, Margarida - “A escola inclusiva enquanto espaço-tempo de diálogo de todos para todos.” (p. 119).
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as mais diversas “... diferenças humanas, acompanhada por um maior conforto 

e consciência (...); crescimento da cognição social (aumento da receptividade aos 

outros, comunicação mais eficaz com todos os colegas); melhorias no autoconceito 

(aumento da autoestima, do status percebido e da sensação de pertencimento); 

desenvolvimento de princípios morais e éticos pessoais (menos preconceito, maior 

capacidade de responder às necessidades dos outros); e amizades carinhosas.”178. 

É de notar que tudo isto também pode ser referido como mais valia 

a favor das minorias, que são inúmeras. Conviver com pessoas que enfrentam 

obstáculos no seu dia-a-dia e ir-lhes oferecendo cada vez mais ambientes e con-

textos inclusivos permite-lhes tirar mais vantagem das circunstâncias. Exemplo 

desta inclusão é a experiência tida por estes alunos, onde muitos, portadores 

de deficiências, quer físicas como intelectuais, ou outras adversidades que con-

seguem tirar enormes benefícios académicos, contrariamente àqueles que se 

encontram segregados. Quanto aos indivíduos que se encontram no processo 

de inclusão há “... evidências de que a participação em contextos inclusivos pode 

trazer benefícios sociais e emocionais (...) Tais benefícios sociais e emocionais podem 

incluir o desenvolvimento e a manutenção de relacionamentos positivos com seus 

colegas, que têm implicações importantes para a aprendizagem da criança e seu 

desenvolvimento psicológico.”179. 

Neste ponto de vista, TODOS evoluem fortalecendo convicções e 

condutas de bem-querer, congregar e vangloriar a universalidade, propiciando 

as práticas cada vez mais altruístas, provendo o erguer de comunidades melhores 

com mais salubridade e acolhimento. Levando, naturalmente, ao aumento do 

sucesso escolar que por si, “... compensa tanto a sociedade quanto os indivíduos 

(...) contribuir para o crescimento econômico e o desenvolvimento social (...) 

Equidade na educação significa que as circunstâncias pessoais ou sociais, como 

178            Instituto Alana - Os Benefícios da EDUCAÇÃO INCLUSIVA para Estudantes com e sem Deficiência. (p. 12).
179         Idem, (p. 19).

gênero, origem étnica ou histórico família, não são obstáculos para alcançar o 

potencial educacional (justiça) e que todos os indivíduos alcancça pelo menos um 

nível mínimo básico de habilidades (inclusão). Nestes sistemas de ensino, a grande 

maioria dos alunos tem a oportunidade de adquirir competências de alto nível, 

independentemente das suas próprias circunstâncias pessoais e socioeconômicas.”180.

180         Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD) - Equity and quality in Edca- 
........tion: Supporting Disadvantaged Students and Schools. (p. 9).



144 145

Fig. 47 _ A escola é de TODOS, é nela que se enriquece o conhecimento  sobre o Homem, sobre a sua diver-
sidade. O que torna cada individuo mais autónomo e condescendente.

 3.1. Os a Incluir

A sociedade corrente necessita, tal como se vem a insistir, no aprimorar 

da inclusão, seja qual for o estado em que esta, pois trata-se de um processo de 

desenvolvimento, portanto, podemos afirmar que estamos a experienciar uma 

época de amplo compromisso com os direitos e deveres do Homem. Prerroga-

tivas estas que assentam no respeito e que, junto com a lei, garantem benefícios 

e acessos de TODOS, auxiliando essencialmente as inúmeras minorias, que 

nada mais são aqueles, que infelizmente, vivenciam cenários discriminatórios. 

Atualmente a inclusão é uma luta defendida mundialmente, conquistada com 

os direitos humanos e apoiada por leis, onde o pressuposto é, simplesmente, 

romper com os cânones monótonos e estandardizados, que só reproduzem 

cenários restritos. À vista disto, a inclusão não é nada mais que uma filosofia 

“... que valoriza diversidade de força, habilidades e necessidades [do ser humano] 

como natural e desejável, trazendo para cada comunidade a oportunidade de 

“A escola como ponto de encontro de uma população com culturas, 

linguagens e códigos de comportamentos variados, deverá ter uma pos-

tura de aceitação e valorização das diferenças individuais, com base no 

princípio de que ser diferente não significa, necessariamente, ser pior ou 

melhor (...) Esta atitude perante a diversidade dos alunos impõe uma 

prática pedagógica que respeite as diferenças individuais e, portanto, o 

uso de métodos e estratégias de ensino-aprendizagem diversificadas e de 

acordo com as características, interesses e capacidades de cada aluno.” 181

181        PEIXOTO, Luís – Crianças com Necessidades Educativas Específicas. (p. 27).
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responder de forma que conduza à aprendizagem e do crescimento da comunidade 

como um todo, e dando a cada membro desta comunidade um papel de valor.”182. 

Portanto, a metodologia que apoia cada vez mais o princípio da inclusão é a que 

segue, escrupulosamente, os legítimos direitos. Entre eles à dignidade, cidadania, 

educação, liberdade, género, sexualidade, entre outros correlacionados com a 

vivência em sociedade.

O tempo passa e tal como as sociedades evoluem e o conhecimento 

se amplia, estende-se a consciência pelo respeito, próprio e pelo outro, fazendo 

transparecer que a luta continua. A luta é árdua e constante por políticas justas 

na igualdade e é explicito que TODOS são “... iguais em dignidade, condição 

e direitos, mas, ao mesmo tempo, todos deferindo de algum modo, sendo essa 

completa diferença que nos assegura como sociedade de humanos.”183. Ainda 

assim, esta luta não pode ser só de alguns, tem que ser, efetivamente, de cada 

um de nós, como integrantes de um corpo social com o objetivo de gerarmos 

ambientes pluralistas e multiculturais, onde se cruzem formas, cores, culturas 

e o ser de cada um. 

Nesta perspetiva é da responsabilidade de TODOS averiguar e assegurar 

as importantes estruturas de acessibilidade a ter em conta em qualquer equipa-

mento, espaço e situação do dia-a-dia de qualquer indivíduo. A acessibilidade 

é um imprescindível compromisso social, visto que “... é a capacidade do meio 

(espaço, edifício ou serviço) conseguir proporcionar a todos os cidadãos (indepen-

dentemente do seu grau de capacidade), uma igual oportunidade de uso, de forma 

direta, imediata, permanente e o mais autónoma possível.”184. É de notar que este 

termo se revela em inúmeras circunstâncias que integram imprescindivelmente 

o desenrolar do processo de inclusão, oferecendo ao Homem o espaço, produto, 

182        FERREIRA, Windyz - “Educação Inclusiva: Será que sou a favor ou contra uma escola de qualidade  
.........       para todos?” (p. 44).
183         CANDEIAS, Adelinda (coord) - Educação Inclusiva: Concepções e Práticas. 2009.
184         GOUVEIA, Pedro (coord) - Plano de Acessibilidade Pedonal de Lisboa Volume 5 – Área Operacional 
         Fiscalização de Particulares e Desafios Transversais. (p. 39).

matéria, seja ela física ou teórica, acessível, onde cada um, sem exceção, poderá 

usufruir em modo automático, sem dependência de apoio adicional. 

Com base nisto, para erguer escolas inclusivas ou qualquer outro 

ambiente, de forma a otimizar uma sociedade inclusiva, é irrefutável a execução 

de qualquer tipo de práticas garantidas pela sociedade, atenciosamente e com 

fidelidade, de acordo com, o mínimo, seis importantíssimos fatores de acessi-

bilidade.  Os fatores em questão são a acessibilidade atitudinal, programática, 

metodológica, comunicacional, instrumentar e arquitetónica.

A acessibilidade atitudinal tenciona abolir qualquer discriminação, 

preconceito, estereótipos e estigmas para com uma pessoa, prestigiando as prá-

ticas distinguidas pela sensibilização, acompanhamento e consciencialização. 

Quanto à acessibilidade programática, esta objetiva a eliminação de barreiras 

dissimuladas, como as assimiladas nas estruturas políticas públicas insculpidas 

nas leis e decretos, nos regulamentos e normas das mais diversas entidades. Já a 

acessibilidade metodológica, visa a supressão de obstáculos dos métodos e táticas 

dentro de todos campos do nosso dia a dia, como do trabalho, escola, lazer, edu-

cação, práticas comunitárias, recriação, entre outros. No que tange a acessibilidade 

comunicacional, esta procura suprimir os empecilhos na comunicação, quer seja 

ela interpessoal, virtual e escrita, incluindo a linguagem gestual, o braile, entre 

outras ciências como a aplicação do design gráfico, que tem como exemplo, a 

ampliação dos caracteres textuais para estender o acesso aos indivíduos de baixa 

visão.  Em relação à acessibilidade instrumental, ela projeta a ausência de blo-

queios no uso nos instrumento, ferramentas e utensílios presentes e necessários 

em todos campos da nossa vida, do trabalho, escola, lazer, educação, práticas 

comunitárias, recreação, entre outros. Por fim, a acessibilidade arquitetónica 

ambiciona a extinção de barreiras físicas de qualquer ambiente criado como 

é o caso dos transportes individuais ou comunitários, dos espaços urbanos e 

dos edificados, como a habitação e equipamentos que servem toda a sociedade.

Qualquer sociedade sustentada por estes princípios “... desenvolve com 

mais facilidade redes formais ou informais, apresenta menos problemas sociais e 
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Fig. 48 _ Acessibilidades são mais do que feito, são atitudes para com o outro, é a possibilidade de nos igua-
larmos e construir uma realidade boa para todos.

facilita a implementação de estratégia de desenvolvimento sustentável.”185. Eviden-

temente, nesta dissertação, as acessibilidades mais expostas e examinadas são 

a arquitetónica e a atitudinal, de modo a consciencializar as atitudes inclusivas, 

como a prática do design inclusivo “... que visa o desenvolvimento de soluções 

centradas na diversidade, procurando, assim, contribuir para uma sociedade mais 

justa, onde todas as pessoas têm direito a igualdade de oportunidades.”186, em 

qualquer situação e ambiente. 

Se queremos espaços para todos, temos que nos informar sobre todos, 

e para que isto seja possível com excelência é necessária a consciência quanto à 

multiplicidade de realidades dentro do ser humano e das comunidades. Con-

templando “... a diversidade, encarando-a como uma riqueza e não como algo a 

evitar, em que as complementaridades das características de cada um permitem 

avançar, em vez de serem vistas como ameaçadoras, como um perigo que põe em 

risco a nossa própria integridade, apenas porque ela é culturalmente diversa da 

do outro, que temos como parceiro social.”187.

É fundamental alcançar o esforço e dedicação pelo conhecimento e 

o entendimento de cada um para com o outro, visto que ainda existem muitas 

minorias a precisarem de compreensão e dedicação, do abraço inclusivo, o mais 

rápido possível. Portanto, no seguinte subcapítulo (3.1.1) será observado um 

exercício de conhecer o Homem Real, sem nunca o rotular ou segregar, dado que, 

da mesma forma que somos iguais também o somos todos diferentes. É crucial 

“... compreender (...) valorizar as diferenças, (...) cooperar e relacionar-se bem com 

os outros, (...) comunicar se integrar positivamente em espaços multicêntricos e em 

expansão constante, (...) reconhecer as solidariedades e interdependências entre 

todas as pessoas e todas as outras formas de vida ...”188. É, claramente, importante 

185        SIMÕES, Jorge; BISPO, Renato - Design Inclusivo: Acessibilidade e Usabilidade em Produtos, Serviços e 
              Ambientes. Manual de apoio às acções de formação do projecto Design Inclusivo. (p. 46).
186        Idem, ibidem.
187        CÉSAR, Margarida - “A escola inclusiva enquanto espaço-tempo de diálogo de Todos e para Todos”. 
188           MELO, Alberto; QUEIRÓS, Ana; SILVA, Augusto; [et al.] - Uma aposta educativa na participação de todos: 
        Documento de estratégia para o desenvolvimento da educação de adultos. (p. 24 a 25).
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Fig. 49 _ Torcer pelo outro é torcer por si, por todos e por um mudo muito melhor. Acreditar no outro e em 
si mesmo é dedicar espaço e tempo para uma sociedade estimada.

conhecer o outro, querer saber quem ele é, como é, e, no mesmo sentido, inter-

pretar de que forma o outro carece de algo distinto do eu.

É de recordar que a escola não é apenas o corpo escolar, faz parte de 

uma comunidade, portanto deve incluí-la. Só assim a escola é de todos, é do 

aluno, do professor, do funcionário, dos pais, dos que não tiveram oportunidade 

de se escolarizar no seu tempo. É da comunidade, da passada, da presente e da 

futura. A inclusão é mais que incluir uma pessoa, é agregar grupos, é englobar 

toda uma comunidade, visto que está inserida nela fazendo parte dela, respeitando 

as suas diferentes culturas, religiões, idiomas e carências. Este vínculo entre  a 

escola e a comunidade propende o fortalecimento tanto da comunidade, como 

do aluno e de todo o corpo escolar, esculpindo respeito e afinidade para com a 

cultura e a história local e global. Irrefutavelmente, esta ideologia abre portas a 

novas perspetivas e possibilidades, é, sem dúvida, “... é o privilégio de conviver 

com as diferenças e na escola inclusiva professores e alunos aprendem uma lição 

que a vida dificilmente ensina: respeitar as diferenças. Esse é o primeiro passo para 

189     MANTOAN, Maria -  Caminhos pedagógicos da inclusão. (p. 24).
190     REIS, Cinval; REIS, Jane – “Introdução”. (p. 5).

construir uma sociedade mais justa.”189. Para isto, é essencial conceber métodos 

e recursos que dinamizem e vinculem a cooperação e o diálogo. É fundamental 

a confraternização capaz de encorajar e atingir a compreensão, em cada um, do 

seu direito e dever para consigo, para com o outro, para com mundo. Portanto, 

no subcapítulo 3.1.2 será observado um exercício de conhecer a importância da 

inclusão da Comunidade Envolvente,  bem como a forma que esta se tem vindo a 

integrar na escola, harmonizando o ambiente e tornando-a, de facto, de TODOS. 

É inquestionavel que gerar uma escola com o ideal de inclusão, “... 

demanda a modificação de estruturas físicas e mentais historicamente construídas. 

Para além das mudanças estruturais da escola, há urgência na mudança altitudinal 

e conceitual ...”190, de todos os comprometidos e responsáveis pela metodologia 

de ensino-aprendizagem. Só desta forma, é possível erguermos uma escola, 

como qualquer outro ambiente, para TODOS e em nenhum momento para 

particularidades ou generalidades.



152 153

Fig. 50 _ Todos têm a necessidade de ser incluído. Justos é possível set realizado conteúdo a favor das carências 
do outro, trazendo integridade à humanidade.

 3.1.1. O Homem Real

A inclusão do Homem Real é agregar as incontáveis pluralidades 

incorporadas na sociedade, é abraçar a totalidade do ser humano, é igualar os 

direitos e deveres a todos os humanos, portanto, TODO o Homem tem que ser 

incluído. Evidentemente que, conscientes que dentro desta vasta diversidade 

são exigidas necessidades distintas, o que pressupõe diferentes respostas para 

se obter a mesma igualdade de oportunidade, na sua plenitude. 

A vivência de uma melhor qualidade de vida propicia a uma existência 

mais longa e agradável, ao contrário do isolamento, que só provê uma subsis-

tência curta e de sofrimento. Em vista disto, a vivência do ser humano é, sem 

dúvida, existir simultaneamente e acima de tudo juntos, em comunidade, onde 

a diversidade se cruza e é gerada naturalmente, em que, todos portam o direito 

e a responsabilidade de viver e oferecer ao outro, uma vida digna. Portanto, a 

convivência tem que ser assente no respeito recíproco e no direito de cada um 

desejar e poder viver como um membro da sua sociedade e essencial a esta, tal 

“Se os homens não fossem iguais, seriam incapazes de compreender-se 

entre si e aos seus ancestrais, ou de fazer planos para o futuro e prever 

as necessidades de gerações vindouras. Mas se não fossem diferentes, 

se cada ser humano não diferisse de todos os que existiram, existem ou 

virão a existir, os homens não precisariam do discurso ou da acção para 

se fazerem entender. Com simples sinais e sons poderiam comunicar as 

suas necessidades (...) à semelhança do que ocorre com os animais.”191   

191        ARENDT, Hannah -  A condição humana.  (p. 188).
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como na sua individualidade autónoma. Na verdade, a diversidade com quem 

vivemos, quanto mais dissemelhante e maior, melhor para a expansão da mente 

de cada um e da cultura, pois viver em comunidade torna-se na melhor forma 

e oportunidade de assimilar a realidade do outro, tirando aproveito de cada 

experiência, para benefício tanto do outro como do próprio.

A diversidade humana tem que ser respeitada e ser-se conhecida, 

fazendo parte do nosso consciente conhecimento e estando desperta no nosso 

dia-a-dia, isto é, estarmos sempre uns para os outros. A essência “... humana, 

não pode ser muda, silenciosa, nem tampouco pode nutrir-se de falsas palavras, 

mas de palavras verdadeiras, com que os homens transformam o mundo. Existir, 

humanamente, é pronunciar o mundo, é modificá-lo. O mundo pronunciado, por 

sua vez, se volta problematizado aos sujeitos pronunciantes, a exigir deles o novo 

pronunciar.”192. Nesta perspetiva, torna-se essencial a inteligência de captar a 

pluralidade na sociedade, considerando tal como as peculiaridades que nos 

distinguem, bem como o que nos iguala a cada um.

 Neste sentido, é fundamental a interpretação da grandeza e diver-

sificada competência motora e cognitiva do ser humano, visto que torna-se 

primordial no alcance dos direitos, das diferentes necessidades, tal como das 

díspares aspirações de cada um  para fomentar a sua independência, bem como 

a sua vivência na comunidade. Desta forma, tornamo-nos sabedores e versados 

na criação de ambientes estruturais e definidores da realidade social, permitindo 

a cada indivíduo a liberdade de manifestar preferência no seu modo de vida, da 

mesma forma que a usufrui livre de obstáculos, quer sociais, quer físicos nas 

esferas envolventes, tanto de comunhão, como de uso particular.  Proferir esta 

emancipação de cada um na sua vida quotidiana, tem o significado de encontrar 

a acessibilidade, quer onde habita, quer em qualquer espaço tangível no seu 

percurso de vida. 

192      FREIRE, Paulo – Pedagogia do Oprimido. (p. 78).

Como é bastante evidente, habitar pela escola, ou qualquer outro 

espaço, quer urbano quer edificado é, muita das vezes difícil para uma grande 

diversidade de seres humanos, visto que muitos dos ambientes não se encontra 

adequado a todos. Isto porque muitos desses ambientes, apresentam obstáculos 

físicos e ou sensoriais que prejudicam o uso confortável e livre de indivíduos, 

limitando e impedindo, muitas das vezes a sua autonomia.  A educação inclu-

siva expressa universalização no ensino-aprendizagem, que dá importância à 

pluralidade social e à particularidade de cada um, independentemente, do seu 

género, sexualidade, etnia, deficiência, conhecimento, religião, cultura, hábitos, 

educação, entre outras. TODOS, os indivíduos “... - criança, jovem ou adulto - 

deverá poder aproveitar as oportunidades educativas destinadas a satisfazer suas 

necessidades básicas de aprendizagem.”193.  Claramente que a intenção da escola 

inclusiva é abraçar as diferenças, olhando-as como componente que integra a 

sociedade e, portanto, é de extrema importância explorar e conhecer as dife-

rentes formas físicas humanas, como as variadas particularidades cognitivas e 

sensoriais de toda a espécie humana.  

A verdade, é que o quotidiano de inúmeros seres humanos é perturbado 

tanto na sua vida social como individual, pela repercussão dos obstáculos arqui-

tetónicos e atitudinais, que limitam a acessibilidade, uma vez que interrompem 

e impossibilitam a usufruição dos direitos dos indivíduos, quer provisoriamente, 

quer constantemente. Se observamos seriamente o que nos rodeia, conferimos 

que ao longo da nossa vida frequentamos espaços não naturais, ou seja, cons-

truídos pelo Homem para o Homem, o que se torna incompreensível o facto 

destes ambientes não atenderem na sua totalidade às reais características dos 

indivíduos que os habitam. Tal facto acontece devido a barreiras estipuladas 

pelo projetista ao se orientar pela facilitação de seguir um design para o, não 

existente, Homem comum ou normal, o mítico Homem jovem de estatura 

193    UNESCO - “Declaração Mundial sobre Educação para Todos”. (p. 3).
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média e saudável. Tal não existe. Existe o Homem real, que na sua espécie se 

multiplicam as diversidades físicas e mentais, tal como de capacidades e neces-

sidades. Mas, obviamente, qual seja a peculiaridade de cada um, é-se digno da 

igualitária capacidade de oportunidades e participação.

Por meio de atitudes e planeamentos do Homem, consciente ou incons-

cientemente, sem os ideais corretos em mente, poderá originar situações e 

ambientes desagradáveis ou até mesmo inutilizáveis para uma grande parte da 

sociedade, sendo este grupo de pessoas igualmente importantes a se atender. 

A manifestação mais encantadora “... e enriquecedora da vida humana é a sua 

diversidade. Uma diversidade que nunca pode servir para justificar a desigualdade. 

A repressão da diversidade empobrece a raça humana. É nosso dever facilitar e 

reforçar a diversidade a fim de chegar a um mundo mais equitativo para todos. 

Para que exista a igualdade, devemos evitar as normas que definem o que deve ser 

uma vida humana normal ou a forma normal de alcançar a felicidade. A única 

qualidade normal que pode existir entre os seres humanos é a própria vida.”194.  

À vista disto, é extremamente importante conhecermos a diversidade, porque 

ela não é parte de outros, mas sim de todos nós. Neste sentido, é necessário 

procurar e compreender esta maravilhosa pluralidade dentro do ser humano, 

de forma a ser possível criar ambientes e produtos satisfatórios e de fácil utili-

zação, quer para crianças, mulheres, grávidas, homens, idosos, lesionados ou 

doentes, portadores de deficiências, físicas ou mentais, entre outros. Da mesma 

forma que somos iguais também somos diferentes e é isso que assegura uma 

sociedade diversificada e universal, pelo que para tomar esta consciência é 

necessário conhecer o outro, quem ele é, como é, em que medida necessita de 

algo de diferente de mim. 

A verdade é que nunca foi, nem é “... novidade que pessoas com defi-

ciência sofram de estigmas e preconceitos por parte do resto da sociedade. Esta 

194      ÁRIAS, Óscar - Citação do Prêmio Nobel da Paz sobre “igualdade de oportunidades”.

parte da população acaba por assinalar níveis de literacia, escolaridade e taxas 

de empregabilidade muito inferiores ao resto da população.”195. Como já foi men-

cionado, os portadores de deficiências ao longo da história, e ao longo das suas 

batalhas pelos seus direitos igualitários a qualquer outro cidadão, sofreram e 

ainda sofrem preconceitos. De modo evidente, a deficiência “... não determina 

a personalidade ou as características de uma pessoa. Ela é um especto que será 

traduzido pelo sujeito a partir de sua história de vida.”196.

A pessoa com deficiência é caraterizada por abarcar alguma patologia 

de caráter físico, sensorial e ou inteletual, seja de estado permanente ou tempo-

rário. É tão diversa esta esfera da deficiência, que “... pessoas com determinado 

tipo de deficiência não são iguais entre si, tanto quanto as pessoas sem deficiência. 

Muitos mitos foram construídos e são reproduzidos baseados em falsas ideias.”197.  

A verdade é que há “... tantas diferenças entre duas pessoas com deficiência quanto 

há entre todas as pessoas, o que faz da diversidade um componente da socie-

dade e, consequentemente, da educação, que deve abraçar a todos.”198. Portanto, 

independentemente de uma pessoa sem deficiência, ou com deficiência, seja 

esta perdurável ou passageira, de cariz intelectual, sensorial, emocional, física, 

auditiva, visual, quer qualquer outra, tem o direito de ser incluída em qualquer 

contexto ou ambiente.

 É de ter sempre em mente que cada criança “... possui um compasso no 

seu desenvolvimento que é diferencial, peculiar, em síntese, individual.”199. Desta 

mesma forma, é indispensável que a educação inclua quaisquer indivíduos, 

qualificada a extinguir qualquer tipo de restrições, honrando as capacidades 

de cada um, proporcionando a todos a comunhão e dispondo de toda uma 

195        GONÇALVEZ, Cristina – Citação de Cristina Gonçalves no INE em 2003. In Almeida, Bruno; Go-
               mes, Cristina  - O Design Inclusivo e o portador de deficiência visual: A estimulação sensorial na Arqui-
               tectura através da Terapia Snoezelen. (p. 2).
196        Ministério Público do Estado de São Paulo - Guia prático: O direito de todos à educação. (p. 20).
197        Idem, (p. 21).
198        Idem, ibidem.
199        PINHEIRO, Silvia - “Deficiência mental visando esfoques”. (p. 77).
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estrutura, quer ideais, teórica, prática e espacial acessível. Nunca esquecendo 

que incluir é muito mais que colocar diferentes pessoas no mesmo espaço ou 

contexto, é necessário as suas intenções e atitudes. Tal como as acessibilidades, 

anteriormente mencionadas (programáticas, comunicacionais, metodológicas, 

atitudinais e arquitetónicas), da escola, que vêm a aperfeiçoar para servir todos, 

têm tido em atenção indivíduos que não se sentem completamente atendidos, 

como pessoas portadoras de deficiência (permanente ou temporárias) e Alunos 

de Necessidades Educativas Especiais.

A deficiência não é um rótulo, apenas uma das muitas definições 

humanas, que neste caso tem o significado de uma pessoa com “ ... perda ou 

anomalia de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que 

gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado 

normal para o ser humano.”200. As deficiências podem ser de cariz temporária, 

recuperável, permanente ou compensável. As temporárias caraterizam-se por 

aquelas que são tratáveis, possibilitando a pessoa a voltar às suas anteriores 

condições; as recuperáveis são aquelas possíveis de atenuar; as permanentes não 

apresentam probabilidades de cura; as compensáveis possibilitam substituições, 

como de órgãos, próteses, entre outras. Também podem ser caracterizadas por 

três tipos de causas, a congénita, adquirida e hereditárias: a congénita remete 

aquelas que de nascença, ou seja, causadas durante a gestação do ser; a adquirida 

são as proporcionadas ao longo da vida por situações de doença e acidentes. 

Para melhor entendimento, como também, de forma a podermos 

refletir para intervir em conjunto, podemos classificar a deficiência em quatro 

esferas diferentes: físicas, psíquicas, sensoriais e mistas. As físicas são as refletidas 

nos órgãos, nos membros, quer inferiores como exteriores ou em qualquer outra 

parte do corpo, em termos palpáveis. Exemplos: amputados, patologias crónicas, 

200    Decreto-Lei n.º 3.298, de 20 de Dezembro de 1999. (p. 1).

paralisia cerebral, paraplégicos, tetraplégicos, paralisia facial, lesionados (perna 

partida, ferimentos, etc.), patologia como gripes, gastroenterites, diabetes, etc.; 

As psíquicas são as inteletuais e de patologias mentais, de condição psicológica. 

Exemplos: Perturbação Obsessivos Compulsivos, Perturbação do Espetro do 

Autismo, Perturbação da Ansiedade Generalizada, Síndrome de Dawn, Hipe-

ratividade, Perturbaçao Obsessivo-Compulsivo, Ansiedade, Depressão, Fobias, 

Compulsão Alimentar, etc.; As sensoriais são a que comprometem, na totalidade 

ou parcial, os sentidos, como a fala, a visão e a audição. Exemplos: Permanentes: 

surdez total ou parcial, Síndrome de Usher, Doença de Méniére, cegueira total 

ou parcial, miopia, cataratas, astigmatismo, glaucoma etc. Temporárias: Tin-

nutus (Zumbido), Otites, Cataratas, etc.; As mistas referem-se ao envolvimento 

simultâneo de deficiências físicas, psíquicas e ou sensoriais. Exemplo: no caso de 

uma paralisia cerebral (deficiência física) pode comprometer outra deficiência 

física, como perturbar a movimentação, como pode envolver a função sensorial 

e a cognitiva (deficiência psíquica), Multideficiência, etc.
	

Os alunos de Necessidades Educativas Especiais são todos, os portadores 

de deficiência, isto é, que carregam determinada patologia física, mental, cognitiva 

ou sensorial. Tratam-se de indivíduos que apresentam dificuldades de aprendi-

zagem, que desenvolvem prejudiciais marcas derivadas dos meios carenciados 

ou marginalizados em que vivem. Estes alunos carregam determinado aspeto 

que os levam a carência de serviços educativos diferenciados, como o apoio de 

professores especializados, de terapeutas, e, ou, de psicólogos. Tratam-se de 

apoios de especialistas de caris psicológico, clínico, académico e social, e, ou, 

clínico, com o intuito de reagir a perantes carências próprias e cada um, com 

a intuição de elevar ao máximo as suas competências e potencialidades. Este 

acompanhamento no percurso académico, pode ser permanente ou temporário, 

de modo a auxiliar o progresso quer escolar quer pessoal. 

É incontestável a importância de se assentar na filosofia de TODOS 

para TODOS, visto que é qualquer indivíduo que no seu percurso académico 

carece de algum tipo de apoio derivado de condições orgânicas e ou ambientais. 
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E a verdade é que qualquer ser humano em algum momento da sua vida, viven-

ciou alguma situação clínica ou pessoal, que necessitou de um apoio, um apoio 

afetivo ou de outro cariz já mencionado. 

Nitidamente que “... incluir significa muito mais do que simplesmente 

colocar juntas crianças deficientes com crianças normais em sala de aula. Trata-se 

de uma ‘mexida’ bem maior. (...) uma transformação positiva e profunda, além de 

trazer noções básicas de respeito ao ser humano e de seus direitos fundamentais.”201. 

É essencial certificar que TODOS os alunos usufruem de direitos igualitários, 

nos direitos e deveres, como na equidade de oportunidades, de forma a possibi-

litar a participação em todos os âmbitos da vida com êxito. Pois, naturalmente 

nenhuma criança “... pode ser deixada para trás. E é isso que eu penso que é muito 

importante nas nossas escolas, nós não podemos deixar nenhuma criança, por 

nenhum motivo para trás. Porque, se não, somos incompetentes.”202.

A educação inclusiva é vigilante à diversidade da espécie humana, 

representando equidade na frequência no ensino regular de TODOS os alunos, de 

modo a conhecer e compreender as carências de cada um, de forma a responder 

a estas, viabilizando o processo de aprendizagem e o progresso pessoal. Afinal, 

qualquer Homem, experienciou em alguma altura da sua vida descomodidade 

numa determinada situação ou acontecimento ou até mesmo a locomover-se 

num ambiente ou na prática de alguma tarefa. Evidentemente que isto não por 

inaptidão dos indivíduos, mas sim porque certos espaços e objetos não estão 

desenhados a servir a diversidade humana, visto que se observarmos “... ao 

redor, a diversidade de que falamos diz respeito ao conjunto de todas as pessoas na 

relação com os aspectos práticos e sempre dinâmicos da vida: crianças, grávidas, 

idosos, pessoas com incapacidades temporárias ou permanentes, todas elas apre-

sentam necessidades específicas em cada fase da vida no que respeita à mobilidade, 

201          MANTOAN, Maria - Somos diferentes. (p. 2).
202          RODRIGUES, David - “Pensar utopicamente a educação”.

orientação, comunicação e manipulação entre outras.”203. Posto isto, ambientes e 

objetos podem causar exclusão de qualquer ser humano, sendo que, qualquer 

indivíduo, portador ou não de alguma patologia, na verdade, é impossibilitado 

de antever em que momento poderá vir a transportar determinada deficiência, 

provisória ou para o resto da sua vida. É de reconhecer que toda e qualquer 

pessoa é um indivíduo único, mas é igual socialmente, com o direito e dever 

de vivenciar no mesmo mundo, de convicções equilibradas e igualitárias. Para 

tal é de se agir de “... tal modo que a máxima acção se possa tornar princípio de 

uma legislação universal.”204.  

203     BISPO, Renato; BRAZ, Miguel; GOUVEIA, Pedro – Uma casa para a vida. Apliacação do design 
        inclusivo à habitação. (p. 5).
204     KANT, Emanuel - Critica da Razão Pura. (p. 232).
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Fig. 51 _ Estar em comunidade tem que fazer cada um abraçado e incluído, tem que fazer sentir-se igual ao 
outro, nem mais, nem menos, é estarmos juntos de igual forma. O esforço e dedicação de cada individuo da 
sociedade para com ela, é brotar as possíveis oportunidades a todos, sem exceções.

 3.1.2. A Comunidade Envolvente

A escola está comprometida com a vida de cada indivíduo, conside-

rando-se o lugar primordial de ensino-aprendizagem, dirigindo a sua missão a 

TODAS as pessoas. Para tal finalidade conta-se com uma corpulenta comunidade 

escolar, onde são incluídos os alunos, os professores, funcionários, psicólogos, 

terapeutas, pais e toda a comunidade envolvente. A “... escola, para realizar efi-

cazmente seu trabalho, precisa estar na comunidade, esta não pode estar ausenta 

da escola.”206, desta forma o corpo escolar deve estender com inteligência as 

portas do seu edificado, possibilitando a sua abertura a qualquer membro da 

comunidade. O complexo escolar é o espaço de reunião e oportunidade para 

TODOS e sendo a sociedade um dos setores primários da educação humana, 

também esta tem que ser, indubitavelmente, instrutora, instruída, educada e 

“Trata-se de promover uma cultura de respeito à dignidade humana, 

promovendo valores, justiça, solidariedade, não através de reclamações 

retóricas e sim de atitudes conscientes, embasadas nos valores e na reali-

dade concreta de cada aluno. [...] A educação em direitos humanos não 

deve ser restrita somente aos professore se educandos, mas devem ser 

estendidas a todos os membros da comunidade local de forma a propiciar 

a construção de entendimento sobre direitos e deveres, dos quais todos 

vivenciem uma cultura de igualdade e dignidade. Estes objetivos poderão 

ser alcançados com metodologias de projetos que visam à participação 

da escola bem como da comunidade.”205

205     FIDELIS, Vera; LACERDA, Áurea - “O que é educar em Direitos Humanos?”. (p. 125).
206     PILETTI, Nelson - Sociologia da educação. (p.100).
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sensibilizada, como qualquer outro membro da comunidade escolar. É evidente, 

que “... todos os indivíduos têm direito a uma instalação educacional de qualidade 

(...) que incentive a participação social, proporcionando um ambiente saudável, 

confortável, seguro, protegido e inspirador para os seus ocupantes.”207.  

A verdade é que, a escola, como instituição social “... tem um grande 

poder de transformação. É através dela que tanto o homem quanto a sociedade 

(comunidade) podem ser modificados por meio da interação entre eles.”208. Nesta 

perspetiva, as portas abertas da escola levam-na ao dever de receber e sentir 

com atenção e sensibilidade as carências sociais, bem como as oportunidades 

e sugestões de cada comunidade, visto que a educação da sociedade presente 

e futura é do encargo da comunidade escolar na sua integralidade. Inequi-

vocamente, a escola é responsável por analisar as possibilidades, bem como 

certificar-se das respostas e oportunidades que envolvam toda a comunidade, 

tendo como finalidade gerar um essencial vínculo entre a escola e a comunidade. 

Isto, de modo a propiciar cultura, sabedoria, mas acima de tudo, de estimular 

o humanismo que a inclusão social tanto necessita, tecendo desta forma uma 

sociedade que não só é “... aberta e acessível a todos os grupos, mas que estimula 

a participação; uma sociedade que acolhe e aprecia a diversidade da experiência 

humana; uma sociedade cuja meta principal é oferecer oportunidades iguais para 

todos realizarem seu potencial humano.”209.

Claramente a “... noção de escola/edifício, entendida como um braço 

do Estado e que se limita a reproduzir as políticas centralmente definidas, tende 

a evoluir progressivamente para a noção de escola/comunidade educativa, noção 

que evoca a construção de um espaço social ancorado num sistema de interações 

207     Organização para Cooperação e Desenvolvimento (OECD)  - Evaluating quality in educational faci-
..       lities. (p. 18).
208     PILETTI, Nelson - Sociologia da educação. (p. 95).
209     RATZKA, Adolf - Sociedade Inclusiva: Histórico na Europa. Comunicação apresentada no I Seminário 
         internacional sociedade inclusiva. (p. 1).

e na partilha de valores e objetivos comuns.”210. Rompendo assim com a repre-

sentação de que só os jovens, os alunos, são instruídos, bem como se só na sala 

de aula se ensina e aprende, pois, efetivamente tem a responsabilidade de apre-

sentar ambientes de ensino-aprendizagem, bem como de partilha, a TODOS, 

assegurando uma sociedade mais universal e inclusiva. A escola alcançou um 

lugar globalizante e complexo, onde trata com distinção tanto da educação como 

da socialização, isto como reação à necessidade de compreender e integrar no 

mundo real. Portanto, esta metodologia de ensino-aprendizagem e socialização 

visa que o aluno, como qualquer indivíduo da sociedade tenha a oportunidade 

de transmitir e ganhar conhecimento para com o outro, mas também que “... 

aprenda o que é correto e o que não é correto dentro de seu meio social, ou seja, 

que adquira um conjunto de valores morais que regem a sociedade da qual faz 

parte. A interiorização desses valores permite desenvolver (...) mecanismos regu-

ladores de sua conduta.”211.

A escola, no rumo pelo acesso universal, deve possuir um caráter 

de íntegra abertura, de forma a permitir a participação de toda a comunidade 

envolvente, afinal este estabelecimento de ensino é “...uma comunidade de 

investigação, na qual professores, estudantes e encarregados de educação sejam 

envolvidos num processo de aprendizagem e invenção do futuro que tenha como 

referência não só a educação dos alunos, mas também a maturação e o desenvol-

vimento da comunidade na qual a comunidade se insere.”212.

De forma a percorrer um caminho com vista à prossecução dos prin-

cípios e propósitos pré-concebidos, a escola vem explorando variados percursos 

da sua prática e consciencialização, nos quais, com muito cuidado e atenção 

210       DIAS, Maria - Políticas Educativas e dispositivos de territorialização: Da escola aberta à comunidade à 
........escola em parceria. (p. 42).
211        AMARAL, Vera - A escola como espaço de socialização. (p. 3).
212          AFONSO, Rui Bráz; LADIANA, Daniela (org.) – O espaço da escola. Conceitos, métodos e instrumentos   
........para projecto e gestão do património escolar. (p. 206).
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tem-se vindo a manifestar pela construção e aprimoração de notáveis espaços 

que complementa o programa escolar. Espaços estes, passando a indicar, os 

pavilhões gimnodesportivos aptos e com todas as habilitações necessárias para 

servir as atividades desportivas que fazem parte da instrução curricular do aluno, 

bem como programas extracurriculares de modo a participar o corpo social 

envolvente. Além disso, a capacidade de providenciar ambientes qualificados no 

sentido de servir atividades autodidáticas, e ou, de comunhão, de todos, como 

as bibliotecas e salas polivalentes, cujas possibilitam a elaboração de atividades 

de ensino-aprendizagem e socialização que permitam a “... exposição dos conhe-

cimentos e habilidades particulares e comuns nas mais variadas atividades ...”213, 

cooperando para a aquisição de conhecimento como também humanismo de 

cada cidadão. No sentido de propiciar o melhor uso “... a organização de todo o 

programa escolar tem que prometer um particular cuidado na distribuição daqueles 

que são os ambientes mais intimistas, como as salas de aula e espaços de caráter 

mais coletivo, que servem toda a comunidade escolar e que se pretende que supor-

tem um caráter acessível e utilizado àquela que é a comunidade envolvente.”214.

Inequivocamente, a escola, como relevante componente de transfor-

mação, inclusão e evolução da sociedade, de TODOS, deverá auxiliar sempre 

que lhe é possível no cuidado das suas carências. A inclusão escolar de hoje 

resulta “... de uma confluência de modelos sistémicos, biopsicossociais, que estão 

igualmente associados a políticas direcionadas para a inclusão e bem-estar de 

todos os indivíduos, o que implica mudanças de valores e atitudes para que tal se 

reflita nas práticas. Estas práticas querem-se não apenas na escola mas em toda 

a comunidade. O sucesso e o acesso à cidadania por parte de todos é um direito 

de cada um que exige o comprometimento de toda a sociedade.”215.

213         SANTOS, André; MONTEIRO, Catarina - Reabilitação de edifícios escolares em Portugal: uma articu- 
........ lação entre diferentes dimensões pedagógicas. (p. 224). 
214         SANTOS, André; BARROS Leonardo; KAZIMIRKO Anna;  – “Individual and collective sclae in the 
.              complexity of school space”. (p. 6).
215       CANDEIAS, Adelinda; SARAGOÇA, Maria - Desenvolvimento ao longo da vida: Aprendizagem, .                

.............. Bem-estar e Inclusão. (p. 238).

De facto, há uma grande percentagem da desescolarização de gerações 

anteriores à obrigatoriedade do ensino até ao 12º ano, e portanto, a escola deve 

trabalhar no sentido de garantir a todos os homens e mulheres a completar as 

suas necessidades educativas. Para tal a escola dever ser um meio acessível e de 

oportunidade à participação de todos os cidadãos na sua educação. É nesta lógica, 

que nasce a operação das novas oportunidades, visto que não só as crianças e 

os jovens têm um hábil papel importantíssimo na sociedade, mas também os 

maiores de idade. Cada individuo “... - criança, jovem ou adulto - deverá poder 

aproveitar as oportunidades educativas destinadas a satisfazer suas necessidades 

básicas de aprendizagem. Essas necessidades englobam tanto as ferramentas 

essenciais para aprendizagem (tais como alfabetização, expressão oral, cálculo e 

solução de problemas) como os conteúdos básicos da aprendizagem (conhecimentos, 

habilidades, valores e atitudes).”216. Portanto, a educação deve ser acessível ao 

longo do ciclo de vida, desde criança, ao jovem até ao adulto, sendo efetuada 

num ambiente de aceitação de si e do outro, de inclusividade, capaz a cooperar 

para uma coletividade ativa, de modo a ocasionar favoravelmente a oportunidade 

de participação de cada indivíduo como também de se debater quanto às suas 

ideologias para com o mundo real. Nunca é tarde para começar ou terminar o 

que ficou pendente outrotra, por isso é tão importante “... oferecer a homens e 

mulheres as oportunidades de educação continuada ao longo de suas vidas (...), 

de forma a fazer da educação de adultos um prazer, uma ferramenta, um direito 

e uma responsabilidade compartilhada.”217.

Educar sobre “... Direitos Humanos é uma bandeira de Justiça, Liberdade, 

Solidariedade, Igualdade, Paz e Tolerância. Valores e práticas que dão um sentido 

profundo não apenas ao nosso trabalho, como, sobretudo, às nossas vidas. Direitos 

Humanos são um compromisso de mudanças, de transformação para uma sociedade 

216     UNESCO - Declaração Mundial sobre Educação para Todos. (p. 3).
217     UNESCO - Declaração de Hamburgo sobre Educação de Adultos. (p. 28).
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Fig. 52 _ A escola tem que dar condições metodológicas e de espaço, de forma a garantir igual oportunidade 
a TODOS de querem e terem continuidade no seu percurso de evolução educacional como pessoal.

mais justa e solidária.”218. Por isso é tão importante, providenciar intervenções 

com intenções construtivas, sobre a inclusão, humanidade, hospitalidade, doação, 

entre outras, bem como sobre importantes fatos para um olhar sério para com o 

nosso planeta, tendo em conta as realidades pouco conhecidas que necessitam 

de ser amparadas por realidades mais evoluídas, de forma a evitar preconceitos 

que, infelizmente, ainda existem. Exemplo destas intervenções podem manifes-

tar-se através de palestras, exposições, e outras atividades, sobre variados temas 

como a sexualidade, poluição, pobreza, sendo de extrema importância para o 

desenvolvimento inteletual e humano cada indivíduo.

218        GENEVOIS, Margarida - “Prefacio”. (p. 12).
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Figura de abertura do Capítulo 4 - Por uma Escola para TODOS  _ Momento de transição entre pisos 
alcançada com escadas e rampa na Escola Secundária de Canelas

 Como já referido ao longo da dissertação, a escola é o edifício público 

que surge no início da vida de qualquer pessoa, como o lugar em que se coa-

bita em grande parte do seu dia-a-dia, essencialmente para aprender, adquirir 

conhecimento quer de matéria curricular, quer de conhecimento geral. É um 

espaço que se tornou, naturalmente, comunitário, que subsiste da vivência e 

frequência em coletivo, do dar e receber. É, portanto, nesta segunda casa, que 

se sucedem conhecimentos, vivências, experiências, pensamentos e ideais, são 

lições de vida que nela se desenvolvem e que marca de forma precisa a trajetória 

de cada um que nela viveu.

A escola tem um papel fundamental na vida de todo o individíuo e 

no desenrolar da sociedade, sem exceções, tornando-se no espaço de TODOS, 

universal, como também de cada um visto que é “... o espaço formador de indiví-

duos para a sociedade e assim, com responsabilidade de criar uma cultura de paz, 

instruindo as pessoas sobre seus direitos e deveres capazes de exercer a cidadania e 

evitar a exclusão social dos menos favorecidos, tornando-os como sujeito de direitos 

na sociedade.”220. É vista como dadora de ensinamentos e ferramentas conferidos 

pela experiência de confraternização entre inúmeras e dissemelhantes pessoas, 

quer da mesma, quer de diferentes gerações, classes sociais, religiões, contextos 

“A arquitetura é pedagógica. A arquitetura para a educação torna-se 

arte apenas quando a própria arquitetura ensina; quando os elementos 

do desenho destacam conceitos em todas as disciplinas, formando um 

currículo ambiental; quando a instalação escolar encontra as maiores 

aspirações da profissão arquitectónica; e quando uma escola é dotada 

com beleza e imaginação.”219

219       TAYLOR, Anne - Linking architecture and education. Sustainable design of learning environments. 
.        (p. 182). 
220         FIDELIS, Vera; LACERDA, Áurea - “O que é educar em Direitos Humanos?”. (p. 124).
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culturais, étnicos, raciais e linguísticos, bem como de orientações sexuais, gêneros 

e valores morais. A inclusão é, a como tem que ser, uma característica genuína 

da escola, que simplesmente impulsiona a comunicação e o convívio entre as 

pessoas, viabilizando o bem-estar físico, psicológico, moral e espiritual de cada 

individuo pertencente à comunidade escolar.  

A educação para TODOS “... assume-se como respeitadora das culturas, 

das capacidades e das possibilidades de evolução de todos (...) aposta na escola 

como comunidade educativa, defende um ambiente de aprendizagem diferenciado 

e de qualidade para todos os alunos. É uma escola que reconhece as diferenças, 

trabalha com elas para o desenvolvimento e dá-lhes um sentido, uma dignidade e 

uma funcionalidade (...) daí que designaria a educação inclusiva como ‘a comu-

nidade que aprende com todos’. ”221. Nesta perspectiva, esta instituição tem de 

dar resposta a uma profunda diversidade de pessoas.

A verdade é que circular pela escola, e mesmo em qualquer outro 

espaço público, nunca esteve, a todo o tempo, ao alcance de todos. Isto deve-se à 

subsistência de entraves no espaço que impossibilitam ou complicam a locomoção 

de que qualquer indivíduo, principalmente dos com limitações de mobilidade, 

seja ela permanente ou temporária, reprimindo a sua autonomia. A inclusão 

escolar procura “... fundamentalmente eliminar as barreiras da aprendizagem. 

Muitas crianças não aprendem na escola, porque têm barreiras na aprendizagem. 

Por exemplo, muitas vezes a escola não proporciona á criança aquilo que ela pre-

cisa para aprender, por exemplo, eu posso dar aulas de uma forma que algumas 

crianças não entendam aquilo que estou a dizer, outras sim, outras não. E a ideia 

é: como é que eu posso modificar a escola de maneira a eliminar estas barreiras 

à aprendizagem.”222. Os obstáculos físicos ocasionam, todos os dias, em todo o 

mundo, repercussões em milhares de civis, causando-lhes danos na vida, nos 

221          RODRIGUES, David - “O paradigma da educação inclusiva: Reflexões sobre uma agenda possível”. (p.10).
222      RODRIGUES, David - O que é inclusão?.

mais diversos aspetos, quer sociais, quer particulares, já que geram adversidades 

e limitações no usufruto dos direitos e deveres de cada um. Torna-se claro que 

o edifício escolar tem de dar resposta a uma extensa diversidade, de modo a 

garantir a igualdade de exequibilidade de cada um, sem exceções, “... de forma 

decisiva para diminuir a desigualdade escolar, elevando os padrões de qualidade 

dos edifícios (...), independentemente da sua localização e das características do 

espaço em que se inserem.”223.

Nesta perspetiva importa convocar o campo da arquitetura, comple-

mentarmente ao resto das ciências que envolvem o equipamento escolar público, 

para o seu progresso que deve exigir soluções para incluir condignamente a 

diversidade humana, igualando as oportunidades de TODOS. Portanto, tor-

na-se essencial a arquitetura analisar as causas de uma insuficiente inclusão e, 

sobretudo, aquelas que poderão ser resolvidas com a organização, estruturação, 

conformação e equipamento dos espaços definidores da arquitetura escolar. O 

importante papel da arquitetura na persecução da inclusão universal, pretende 

proporcionar espaços que independentemente da particularidade de cada um, 

sejam deficiências permanentes ou temporais de cariz físicas, psíquicas ou 

cognitivas de cada sujeito, garantam a máxima qualidade de vida e a devida 

dignidade de TODOS. Independentemente de a arquitetura escolar ser efetuada 

para um projeto de raiz ou de reabilitação de um edifício escolar, os princípios 

são ininterruptamente os mesmos, o essencial é a capacidade de projetar a 

extensa heterogeneidade humana, sem nunca permitir que as capacidades de 

cada individualidade fiquem aquém, viabilizando ambientes universais, sem 

afetar a plenitude assegurada no currículo universal.  

A Arquitetura é uma ciência substancial para a compreensão das 

necessidades físicas, psicológicas e sensoriais de TODOS os usuários perante os 

espaços. Superfícies estas que devem ser produzidas dentro de uma metodologia 

223      RODRIGUES, Maria - A escola pública pode fazer a diferença. (p. 158).
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Fig. 53 _ A escola é um edifício com distintos espaços universais onde habitam e convivem um incalculável 
número de pessoas que compõem uma coletividade heterogénea _ Escola Secundária Rodrigues de Freitas.

inclusiva, de forma a desempenharem a sua função, que por consequência, com-

põem edificios universais, igualando dentro de si, a cómoda habitabilidade e a 

fácil serventia, a todos os Homens. Desta forma, contribui para a transformação 

social, providenciando a justiça, suprimindo qualquer barreira, combatendo 

hostilidades e pactuando com a dignidade humana. A Arquitetura tem um 

potencial avassalador no mínimo feito do quotidiano de cada indivíduo, na 

bondade e na compaixão da sociedade. Com esta consciência é impensável a 

inexplicável aparição de numerosas escadarias inacessíveis e a inexistência de 

elementos indispensáveis como os corrimões e os elevadores. Da mesma forma 

é inaceitável a carência de casas de banho adaptadas, espaços como salas de aula, 

refeitórios, entre outros, sem a acessibilidade mínima apresentando dimensões 

inadquadas à diversidade do ser humano. Restringir a acessibilidade com as 

nomeações anteriores, como também, existência de buracos, pavientos irregu-

lares, portas estreitas, passagens apertadas, entre outros incalculáveis obstáculos 

existentes, é de uma enorme falta de sensibilidade e humanidade perante o outro, 

perante um membro da sociedade. Logo, é fundamental garantir o fácil acesso a 

qualquer espaço, especialmente a espaços públicos, visto que é um dos direitos 

de qualquer cidadão, pois privar “... a pessoa de agir livremente consoante as suas 

motivações, escolhas e acções é agir em desacordo com o princípio do respeito pelo 

outro, pela vida individual e pela vida social.”224. A verdade é que, no decorrer de 

qualquer operação de planeamento, quer de produtos ou espaços, consciente ou 

inconscientemente, é facilmente possível a projeção de formas de discriminação, 

limitando pessoas do seguro e confortável uso do produto ou do espaço, e por 

vezes, tornando-o até inexequível para alguns sujeitos. 

Para que a arquitetura seja praticada na sua plenitude e de forma 

inclusiva são indispensáveis aptidões fulcrais na prática de arquitetura, como, 

o dever de “... incorporar uma atitude ética, de respeito pelos direitos humanos 

224     BISPO, Renato; BRAZ, Miguel; GOUVEIA, Pedro – Uma casa para a vida. Apliacação do design 
         inclusivo à habitação.  (p. 5).



178 179

e criação de condições para o exercício, por todos, de uma cidadania plena em 

condições de igualdade de oportunidades.”225; partindo do principio “... que as 

pessoas são todas diferentes e com diferentes capacidades, considera-se que não 

deverão ser as pessoas obrigadas a adaptar-se às exigências do meio ambiente, 

mas, pelo contrário, que os produtos e os ambientes é que deverão corresponder às 

necessidades das pessoas.”226; assim como é crucial a “... participação dos diversos 

tipos de utilizadores na identificação dos problemas existentes, no desenvolvimento 

dos projectos e na avaliação das soluções propostas, é um factor importante para 

a obtenção de produtos e ambientes sustentáveis, de qualidade e adequados a um 

uso o mais abrangente possível.”227. Neste sentido, entende-se como primordial 

“... a existência de ambientes e produtos inclusivos é um direito humano funda-

mental, pois só assim se poderá garantir a universalidade do exercício de direitos 

como, por exemplo, o direito à educação, ao trabalho, à saúde, à habitação ou à 

mobilidade.”228 e à igual oportunidade de participação na sociedade.

Na escola estão presentes “... alunos, crianças e jovens, com diversas 

capacidades físicas, sensoriais e intelectuais de que decorrem diferentes formas de 

interagir com o espaço e de comunicar. Não existe um aluno médio para o qual 

projectar. Basta reparar, por exemplo ao nível da estatura, nas enormes diferenças 

que existem entre jovens da mesma idade (...) numa turma podem coexistir alunos 

para quem o mobiliário existente é inadequado por serem demasiado pequenos 

ou demasiado grandes.”229. É de se atentar que o edifício escolar tem que, na 

sua totalidade, responsabilizar-se em reagir devidamente perante a diversidade 

de indivíduos que nela habitam e habitaram, portanto, tem que ter a plena 

225      SIMÕES, Jorge, BISPO, Renato - Design Inclusivo: acessibilidade e usabilidade em produtos, serviços 
........e ambientes. (p. 14).
226       BISPO, Renato; BRAZ, Miguel; GOUVEIA, Pedro – Uma casa para a vida. Apliacação do design in- 
........clusivo à habitação.  (p .5).
227        SIMÕES, Jorge; BISPO, Renato - Design Inclusivo: Acessibilidade e usabilidade em produtos, serviços e 
........ambientes. (p. 14).
228     Idem, ibidem.
229     Parque Escolar, E.P.E. – Manual de projecto para a acessibilidade nas escolas. (p. 8).

consciência desta heterogeneidade, onde varia a personalidade individual, 

sexualidade, orientação sexual e capacidades físicas, psicológicas e sensoriais. 

Bem como se diferenciam na origem social, étnica e cultural, essencialmente, 

nos dias de hoje consequente das deslocações migratórias bem como da mas-

sificação do ensino.

TODOS os seres humanos são diferentes, portanto é “... com essa 

realidade que o projectista tem de contar. Projectar para uma população escolar 

média é um primeiro passo para excluir alguém. Se as capacidades são diversas, 

há que as conhecer e responder às necessidades daí decorrentes.”230. À vista disto, 

torna-se essencial fazer arquitetura de forma a abater qualquer entrave que 

comprometa a autonomia de uma pessoa. A independência é essencial a cada 

indivíduo, e este, conforme a sua maneira de ser e de estar, capta-a e demonstra-a 

de forma particular. Nesta perspetiva, é “... um constante desafio em qualquer 

etapa da vida, pois, as nossas características e o tipo de actividade em que nos 

envolvemos vão-se alterando. Se olharmos ao redor, a diversidade de que falamos 

diz respeito ao conjunto de todas as pessoas na relação com os aspetos práticos e 

sempre dinâmicos da vida: crianças, grávidas, idosos, pessoas com incapacida-

des temporárias ou permanentes, todas elas apresentam necessidades específicas 

em cada fase da vida no que respeita à mobilidade, orientação, comunicação e 

manipulação entre outras.”231.

A arquitetura é inclusiva, sendo capaz de incluir projetando para 

TODOS, colocando à prova os arquitetos de forma a negligenciar estereótipos, tais 

como, ideais limitadores e consequentemente passem a tomar posicionamentos 

com iniciativa, visto que o ato de projetar é um feito democrático, essencialmente, 

de respeito e de defesa para com os direitos humanos e perante as condições 

de igualdade de oportunidade. Contudo, este modo de projetar, rotulado como 

230        Parque Escolar, E.P.E. – Manual de projecto para a acessibilidade nas escolas. (p. 8).
231     BRAZ, Miguel; BISPO, Renado; SIMÕES, Jorge; [et al.] - Uma casa para a vida. Aplicação do design.             

..............inclusivo à habitação. (p. 5).
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Fig. 54 _ O edifício escola tem que ser executado de acordo com a Arquitetura acessível, inclusiva, universal, 
ou seja, para TODOS _ Escola Secundária de Canelas.

Arquitetura Inclusiva, é constantemente alvo de preconceito e visto como uma 

atitude que serve apenas as pessoas portadoras de deficiências e idosos, “... era 

de facto a abordagem existente num passado recente quando se falava de acessi-

bilidade e eliminação de barreiras arquitetónicas, resultado da pressão exercida 

pela comunidade das pessoas com deficiência que reivindicavam acesso à cidade, 

aos edifícios, ao consumo, etc., em pé de igualdade com os restantes cidadãos.”232. 

No entanto, a verdade é que não passa de uma prática justa e que tem que ser 

normalizada visto que, apenas determina o fácil acesso e uso do edifício, nem 

mais, proporcionando espaços adequados e confortáveis para TODOS.

Posto isto, este capítulo mais do que esgravatar as normas e recomen-

dações indispensáveis do Decreto-Lei 2006, de 8 de Agosto de 2008, e do Manual 

de Projeto para a Acessibilidade nas Escolas da Parque Escolar, desenvolve-se 

na intenção de analisar e dar a entender não só a importância de seguir estas 

lições, mas, acima de tudo, entender o seu sentido de criação e existência, bem 

como, o que há para além delas, no sentido de gerar uma arquitetura excecional 

para TODOS.

232        Parque Escolar, E.P.E. – Manual de projecto para a acessibilidade nas escolas. (p. 10).
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Fig. 55 Fig. 57Fig. 56

Fig. 58 Fig. 59

Fig. 60 Fig. 61 Fig. 62

Fig. 63 Fig. 64

O estado de degradação de duas escolas antes da sua intervenção pela PMEES, onde se destaca desgaste  
estrutural e infraestrutural, ausência de acessibilidade, carência de espaço, mobiliário desgastado, entre 
outras insuficiências.

Fig. 55, 56, 57, 58, 59 _ Fotografias da Escola Secundária Manuel Oliveira Júnior antes da intervenção.
Fig. 60, 61, 62, 63, 64 _ Fotografia da Escola Secundária Padrão da Légua antes da intervenção.

 4.1. Programa de Modernização das Escolas destinadas   

           ao Ensino Secundário (PMEES).

A inquietação das ações governamentais em afirmar o interesse e 

responsabilidade para com o novo programa de estruturação e implementação 

de transformações estruturais na coordenação e funcionamento da educação 

portuguesa surge com a ascensão do XVII Governo Constitucional234  ao poder.

Visto que, se confronta com a massiva quantidade de edifícifos escolares, fruto 

dos finais dos anos 60 até ao final dos anos 90, onde “... já em plena democracia, a 

Educação foi (...) uma área fulcral da sua actuação, num investimento que privile-

giou acima de tudo a quantidade, o alcançar do maior número de cidadãos, pois o 

atraso escolar e a demografia assim o exigiam.”235. Este investimento traduziu-se, 

“A condução destes programas inverteu a estratégia de normalização 

até então adotada, de aplicação de projetos-tipo, para se tentar apro-

ximar de soluções particularizadas, baseadas no projeto educativo 

de cada escola e adaptadas às realidades locais e às expectativas das 

respetivas comunidades educativas. Com um patrimônio valorizado 

e qualificado para a função a que se destina, procurou-se agora obter 

um melhor aproveitamento da escola pela comunidade onde se insere, 

criando condições para uma maior articulação com o meio envolvente e 

garantindo o aproveitamento integral das potencialidades instaladas.”233   

233      HEITOR, Teresa – “40 anos de Construção escolar: cartografia de um percurso”. (p. 499).
234       Dirigido pelo Primeiro-ministro José Sócrates e comandado no Ministério da Educação pela Dra. Maria 
            de Lurdes Rodrigues o XVII Governo Constitucional, teve tomada de posse em 2005, a 12 de março, e fim 
          de mandato em 2009, a 26 de Outubro.
235      ROMANO, José (dir.) – “Escola”. (p. 16).
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claramente, em diversas “... escolas e de docentes, por todo o território nacional, em 

detrimento da qualidade, quer de instalações quer na formação, tentou suprimir as 

carências do ensino básico e secundário.”236. Efetivamente, ao longo das últimas 

décadas tem-se “... vindo a observar uma progressiva degradação do estado de 

conservação das instalações escolares destinadas ao ensino secundário decorrente, 

essencialmente, da idade dessas instalações e da ausência de uma correcta e con-

tínua política de conservação e manutenção, a que acrescem ainda problemas de 

obsolescência funcional resultantes da alteração das condições iniciais de uso e 

da própria evolução dos curricula e didáticas aplicadas.”237.

De facto, as inúmeras escolas encontravam-se em estado de redução 

progressiva da funcionalidade e de degradação física, onde a sua maioria dos 

edifícios ostentavam um alto grau de desqualificação, no que diz respeito à 

estruturação do edificado, dos ambientes nele projetados e da funcionalidade 

da pedagogia. Esta situação foi enfatizada pela Ministra Dra. Maria de Lurdes 

Rodrigues, no começo do seu encargo, aclamando a necessidade de intervir nos 

edifícios escolares preexistentes. Portanto, tornou-se uma urgência nacional 

desfazer o “... atraso educativo português face aos padrões europeus, integrar todas 

as crianças e jovens na escola e proporcionar-lhes um ambiente de aprendizagem 

motivador, exigente e gratificante, melhorar progressivamente os resultados, 

fazendo subir o nível de formação e qualificação das próximas gerações...”238.  Dada 

a importância do domínio destes desafios “... para o desenvolvimento pessoal e 

cívico de cada um, para a promoção da ciência e da cultura, para a coesão da 

sociedade, para a produtividade e a competitividade da economia.”239. E com 

base na consciência de que, “... a superação destes desafios é essencial para o 

desenvolvimento pessoal e cívico de cada um, para a promoção da ciência e da 

236      ROMANO, José (dir.) – “Escola”.  (p. 16).
237      Resolução do Conselho de Ministros n.º 1/07 de 03 de janeiro de 2007. (p. 10).
238      Programa do XVII Governo Constitucional de 2005-2009. (p. 42).
239      Idem, ibidem.

cultura, para a coesão da sociedade, para a produtividade e a competitividade da 

economia.”240, pode-se afirmar que foi nesta ascensão a 12 de março de 2005, 

que se procederam exigências políticas para intervenção na Educação, propor-

cionando uma reabilitação fundamentada nos edifícios escolares e incentivando 

o desenvolvimento da modernização dos mesmos, de modo a acompanhar os 

mais tenros modelos e normas pedagógicas.

Na perspetiva de combater o atraso no ensino português e de conquistar 

a “... integração de todas as crianças e jovens na escola, proporcionando-lhes um 

ambiente de aprendizagem motivador, exigente e gratificante.”241, o Ministério da 

Educação, em 2006, interpela este assunto pelo meio do Despacho n.º 7503/2006, 

a 4 de abril, publicado pelo Diário da República, elaborando um status do pano-

rama educativo no país que expressasse explicitamente a preocupação quanto às 

condições arquitetónicas das instalações escolares. Uma vez que estas condições 

estão, integralmente, ligadas à qualidade do ensino, tornando-se imprescindí-

vel acompanhar e responder às inovações do modelo pedagógico, assim como 

das inovações tecnológicas, posto que “... assumirá importância fundamental a 

oferta aos alunos, docentes e demais agentes do sistema educativo de instalações 

escolares com condições de funcionalidade, conforto, segurança, salubridade e 

aptas a uma sua integração e adaptação ao processo dinâmico da introdução de 

novas tecnologias.”242. 

Portanto, este despacho, “... tendo em vista a elaboração de um pro-

grama integrado de modernização das escolas do ensino secundário.”243, estipula 

a criação de uma entidade portuguesa de trabalho, de modo, a “... proceder à 

realização de um estudo abrangente sobre o estado de conservação e condições 

actuais de funcionamento dos estabelecimentos escolares do ensino secundário e 

240      Programa do XVII Governo Constitucional de 2005-2009. (p. 42).
241      Resolução do Conselho de Ministros n.º 1/07 de 03 de janeiro de 2007. (p. 10).
242      Despacho n.º 7503/2006, de 4 de abril. (p. 5049).
243      Idem, ibidem.
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elaborar o competente diagnóstico, tendo em vista a elaboração de um programa 

integrado de modernização das escolas do ensino secundário.”244. 	

Com a Resolução do Concelho de Ministros n.º 1/07, a 3 de janeiro 

de 2007, foi aprovado o Programa de Modernização das Escolas com Ensino 

Secundário (PMEES), “... um modelo de gestão do processo de modernização 

das instalações escolares destinadas ao ensino secundário que, de modo geral, 

abrangente, sistemático e duradouro...”245, responsável por arrevessar o curso de 

decomposição a nível arquitetónico e espacial dos edifícios do ensino secundário, 

provendo a qualificação nas mais diversas subdivisões da educação. Ao lançar-se 

“... um vasto programa de reabilitação / ampliação das escolas secundárias...”246, 

o Ministério da Educação na publicação do Decreto-Lei n.º 41/07, em 21 de 

fevereiro de 2007, aprova a criação da tão necessária entidade portuguesa de 

trabalho “... uma empresa pública, especificamente incumbida de planear e executar 

o Programa de Modernização foi um factor importante, senão decisivo, para o 

êxito obtido até agora.”247. Tomando assim “... como modelo a Parque Expo (que 

realizou / coordenou a Expo 98 / Parque das Nações e o Programa Polis) ...”248, 

gerando assim a Parque Escolar, entidade “... à qual acometeu a responsabili-

dade de gerir e coordenar esse vasto programa sobre conjuntos escolares muito 

degradados e desadequados em relação a programas educativos e à pedagogia, 

bem como à sua articulação com a comunidade envolvente.”249.

A escola é “... entendida como um elemento estratégico na construção 

de uma nova cultura de aprendizagem, então os elementos fundamentais dessa 

cultura deverão estar presentes no espaço escolar, quer em termos da concepção 

244      Despacho n.º 7503/2006, de 4 de Abril de 2006.
245      Decreto-Lei n.º 41/2007, de 21 de fevereiro de 2007. (p. 1).
246      TOUSSAINT, Michel - Anuário de Arquitectura 14. (p. 86).
247      OCDE/CELE – “Review of the Secondary School Modernization Programme in Portugal”. (p. 54).
248      TOUSSAINT, Michel - Anuário de Arquitectura 14. (p. 86).
249      Idem, ibidem.

arquitectónica desse espaço, quer no que se refere à sua gestão quotidiana.”250.  

Portanto, a Parque Escolar elaborou um programa de modernização, que no 

início foi planeado em quatro estágios diferentes, de maneira a “... previa atingir 

em 2015 um total de trezentas e trinta escolas reabilitadas (de um total de cerca de 

quatrocentos e setenta e sete escolas com ensino secundário, que se encontravam 

em funcionamento à data do início da operação).”251. 

Iniciando o primeiro estágio, conhecido por fase 0 (piloto), de 2007 

a 2008, quatro escolas foram intervencionadas, sendo duas no Porto e duas em 

Lisboa, atingindo cerca de 5500 alunos, por efeito da experimentação de soluções 

e técnicas arquitetónicas, mas também de, procedimentos de organização e de 

gastos, com o objetivo de executar as futuras intervenções de forma, ainda mais, 

eficiente. Na fase 1, de 2008 a 2009, de forma mais evolutiva, mas dominada, 

foram intervencionadas 26 escolas, abrangendo perto de 3200 alunos. Logo 

de seguida, de 2009 a 2010 iniciou-se a fase 2, que ocorreu em setenta e cinco 

escolas, atingindo aproximadamente 90000 alunos, e evidenciando um signi-

ficativo alargamento no território português. Por fim, de 2010 a 2011, a fase 3, 

elaborou-se sobre 100 escolas, atingindo cerca de 120000 alunos, e tornando a 

etapa mais extensiva do programa.

Estas concretizações foram efetuadas com base nos objetivos principais 

estipulados pelo PMEES, profundamente associados às intenções pedagógicas 

declaradas pelo Ministério da Educação, tendo em questão o ato de gerar uma 

original identidade na contemporânea escola nacional, bem como, o aprimorar 

das adversidades constatadas, posto que “... assumirá importância fundamental 

a oferta aos alunos, docentes e demais agentes do sistema educativo de instalações 

escolares com condições de funcionalidade, conforto, segurança, salubridade e 

250     Resolução do Conselho de Ministros n.º 1/2007. (p. 11).
251     SANTOS, André - Similaridades e singularidades na reabilitação arquitetónica do parque es colar - Pro-
         grama promovido pela Parque Escolar, E.P.E. no norte de Portugal (2007-2011), Volume I. (p. 347).
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aptas a uma sua integração e adaptação ao processo dinâmico da introdução de 

novas tecnologias.”252. 

Nesta lógica, o PMEES atua sobre três objetivos fundamentais, sendo 

o primeiro o foco na recuperação e modernização dos edifícios escolares, no 

sentido de estimular e otimizar o ensino-aprendizagem e o desenvolvimento das 

capacidades e competências individuais. Para tal, é crucial ter em consideração, 

ao longo das operações, a retificação do que está errado, visto como um pro-

blema construtivo, para tomar resoluções; garantir o aprimorar das condições 

de comodidade e de conforto ambiental; ajustar espaços letivos e não letivos, 

bem como a sua atualização; assegurar nos espaços letivos e não letivos flexibi-

lidade e adaptabilidade, com o intuito de potencializar o seu uso e de amenizar 

aplicações futuras; e por fim, ter em atenção a eficiência energética, no sentido 

de evitar gastos extras. O segundo objetivo foca-se na ambição de alcançar a 

cumplicidade entre a escola e a envolvente, abrindo-se para comunidade, “... 

recentrando a escola nos meios urbanos em que se inserem, criando condições 

espaço-funcionais e de segurança, para que nos horários pós ou extraescolares, os 

edifícios possam ser utilizados pela comunidade no âmbito das atividades associadas 

à formação contínua (pós-laboral), aos eventos culturais e sociais, ao desporto e 

ao lazer.”253,  de forma a estimular um “... espírito democrático de abertura que 

convida o público e encoraja a aprendizagem ao longo da vida ...”254. Por fim, o 

terceiro objetivo, tenciona conceber um sistema eficiente de gestão dos edifí-

cios, assegurando três condições: atentar à correção de problemas construtivos 

existentes; otimização na eficiência “... às intervenções pontuais de reparação 

ou às intervenções programadas de conservação e manutenção;”255; estimular a 

prática correta de “... utilização das instalações e dos equipamentos, formando, 

252      Despacho n.o 7503/2006, de 4 de abril. (p. 5049).
253      Tribunal de Contas - Relatório de Auditoria n.º 19/2016. (p. 138).
254        TAYLOR, Anne – Linking architecture and education. Sustainable design of learning environments. (p. 247).
255         Tribunal de Contas - Relatório de Auditoria n.º 19/2016. (p.138).

acompanhando e responsabilizando os utilizadores;”256; e por último, certificar 

a plena utilização das instalações.

O método de intervir planeado pela Parque Escolar que, claramente, 

concerne numa resposta “... eficaz a um ensino que se pretende exigente e a cons-

tituir-se como uma referência internacional: uma escola a tempo inteiro, inclusiva 

e aberta à comunidade.”257, manifesta uma orientação focada em alcançar a 

cooperação e a inclusividade. Que ambiciona impulsionar o interesse e diálogo 

entre as mais diversas ciências auxiliares da educação, assim como, de cada 

indivíduo da comunidade escolar e do corpo social, visando uma projeção de 

uma escola em comunhão e em uniformidade. Visto que, “... uma pedagogia 

progressiva requer uma arquitetura adequada, isto é, organismos funcionais, fle-

xíveis às complexas exigências de um método educativo que não se contenta em 

considerar os alunos como uma massa indiscriminada, mas pretende favorecer o 

desenvolvimento de cada indivíduo (...) e é bom ter em conta que os problemas da 

instrução não se podem levar a bom termo sem uma arquitetura educadora.”258. 

As equipas de projeto que desenvolveram os projetos no contexto do  

Programa de Modernização das Escolas com Ensino Secundário, confrontaram-se 

com o surgimento de novas referências, diretrizes e normas educativas portanto, 

de forma a serem orientados, a Parque Escolar, juntamente com outras equipas 

pluridisciplinares, proporcionando um kit de manuais técnicos. Direccionando 

assim, a projetarem boas soluções ao longo do processo de articulação dos dís-

pares e imprescindíveis espaços letivos e não-letivos internos, como também, 

do exterior e interior do edificado e da área escolar. Estes guias foram elabora-

dos a partir da fase experimental, ou seja, a fase piloto (já referenciada), com 

256     Tribunal de Contas - Relatório de Auditoria n.º 19/2016. (p.138).
257     Resolução do Conselho de Ministros n.º 1/2007. (p. 11).
258      ROGERS, Ernesto Nathan cit in LADIANA, Daniela e LACERDA LOPES, Nuno - “Cenários de Ino-
         vação para o Projecto”. (p. 16).
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Fig. 69 _ Esquema da evolução dos documentos técnicos no âmbito do PMMES.
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EVOLUÇÃO DE DOCUMENTOS TÉCNICOS NO ÂMBITO DO PMEES 

 

PUBLICAÇÃO DESCRIÇÃO 
MANUAL DE UTILIZAÇÃO, MANUTENÇÃO E SEGURANÇA 
DAS ESCOLAS 

Documento com projeto de norma para a tipificação de espaços de escola secundária. 
SG/ME 2003 

RECOMENDAÇÕES TÉCNICAS PARA A CONCEPÇÃO DE 
INSTALAÇÕES PARA O ENSINO SECUNDÁRIO 

Fichas de alguns espaços da escola com áreas, capacidade, exigências técnicas e mobiliário. 
PARQUE ESCOLAR, E.P.E 2007 

MP:A 
Manual de Projecto - ARQUITECTURA 

Primeira edição do documento de caracterização dos objetivos do modelo e dos espaços no 
âmbito do PMEES. 

PARQUE ESCOLAR, E.P.E Outubro 2008 
ESCOLAS SECUNDÁRIAS E EB 2,3: ORIENTAÇÕES PARA A 
INSTALAÇÃO DAS BIBLIOTECAS 

Documento orientador para a instalação de bibliotecas escolares em escolas básicas e secundárias 
REDE DE BIBLIOTECAS ESCOLARES 2008 

MP:A – versão 2 
Manual de Projecto - ARQUITECTURA 

Reformatado todo o conteúdo num novo documento, com reorganização dos capítulos existentes 
e com introdução de capítulo de apoio técnico. 

PARQUE ESCOLAR, E.P.E Junho 2009 
MP:AP 
Manual de Projecto – ARQUITECTURA PAISAGISTA 

Documento com critérios para o projeto de intervenção nos recintos exteriores das escolas. 
A. VIANA BARRETO, MARGARIDA VALLE e FRANCISCO SALVAÇÃO BARRETO 
PARQUE ESCOLAR, E.P.E 

Agosto 2009 

MP:ACESSIBILIDADE 
Manual de projeto para acessibilidade nas escolas 

Documento com linhas orientadoras para um programa funcional, com enfoque na acessibilidade. 
LPDM-CRS - Liga Portuguesa de Deficientes Motores, Centro de Recursos 
Sociais / PARQUE ESCOLAR, E.P.E / CPD – Centro Português de Design 

Maio 2010 

Loja Escolar 
Manual de implementação 

Documento com normas de implementação da loja escolar nas escolas intervencionadas no 
âmbito do PMEES. 

PARQUE ESCOLAR, E.P.E 2010 
MP:D 
Espaços e equipamentos desportivos 

Documento com critérios de requalificação dos espaços desportivos e com fichas tipológicas de 
equipamento desportivo. 

EDUCONSULT 
PARQUE ESCOLAR, E.P.E 

2010 

MP:A – versão 3 
Manual de Projecto - ARQUITECTURA 

Revisão de “MP:a – versão 2” 
PARQUE ESCOLAR, E.P.E Agosto 2010 

DOCUMENTO TÉCNICO ORIENTADOR – áreas de ensino 
técnico 

Documento com orientações e especificações para desenvolvimento de projetos de layout das 
áreas de ensino técnico de mecânica, eletricidade e eletrónica e construção civil 

PARQUE ESCOLAR, E.P.E Junho 2011 
ET:a – versão 1 
MODERNIZAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO DE ESCOLAS / 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA PROJETO: ARQUITETURA 

- Reformatado todo o conteúdo num novo documento, com reorganização dos capítulos 
existentes e introdução de novas fichas por espaço. 
- Introdução de capítulo sobre indicadores de caracterização da intervenção 
- Inclusão da informação de “Loja Escolar – manual de implementação” 

PARQUE ESCOLAR, E.P.E Março 2013 
ET:a – versão 2 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DE ARQUITETURA PARA 
PROJETO DO EDIFÍCIO ESCOLAR 

- Revisão de todo o conteúdo com reorganização dos capítulos e introdução de novas fichas  
- Reformatação das fichas por espaço 
- Inclusão da informação de “Manual de projeto para acessibilidade nas escolas” 
- Inclusão da informação de “MP.D - Espaços e equipamentos desportivos” 
- Compatibilização com “Portefólio de mobiliário para escolas” 
- Compatibilização com “Portefólio de equipamento para escolas” 

PARQUE ESCOLAR, E.P.E Junho 2016 
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Conjunto de Manuais disponi-
bilizados pela Parque Escolar.

Fig. 65 _ Capa do Manual de 
Projecto: Arquitectura;.
Fig. 66 _  Capa do  Manual de 
Projecto: Arquitectura Paisagista. 
Fig. 67 _ Capa do  Manual de 
Projecto: Instalações Técnicas. 
Fig. 68 _ Capa do Manual de 
Projecto para a Acessibilidade 
nas Escolas.

Fig. 68

o sentido de conciliar as legislações com os objetivos e propósitos propostos 

e ambicionados pelo programa de modernização. Estes manuais exploraram 

resumidamente a assimilação, de forma sintetizada, dos mais recentes métodos, 

estratégias e ideais construtivos, como também, das mais atualizadas legislações, 

visto que na prática estas novas normas e diretrizes passaram a fazer parte de 

todos os projetos escolares. 

No início, em 2008, criaram e disponibilizaram o Manual de Projecto: 

Incitações técnicas MP:IT em outubro (edição 00), o Manual de Projecto: Arquitec-

tura MP:A em novembro (edição 00), o Manual de Projecto para a Acessibilidade 

nas Escolas, em Junho, e por fim, o Documento Orientações para a Instalação 

das Bibliotecas. Em 2009, no início da terceira fase, em julho, a Parque Escolar 

atualizou os manuais em novas versões, (exceto o Manual de Projecto para a 

Acessibilidade nas Escolas). Para além disso, em agosto, elaboraram e disponi-

bilizaram o Manual de Projeto: Arquitetura Paisagística MP:AP e o Documento 

Complementar ao Manual de Projecto: Instalações Técnicas. Contudo, nos dias 

de hoje “... encontram-se disponíveis no sítio da Parque Escolar, as versões mais 

recentes do manual de projecto: arquitectura (versão 2.1 de agosto de 2009), do 

manual de projecto: arquitectura paisagista (edição 00 de agosto de 2009), do 

manual de projecto: instalações técnicas (edição 00 de setembro de 2009), e do 

manual de projecto para a acessibilidade nas escolas (de junho de 2008).”259.

Gerar estes registos permitiu viabilizar uma disparidade de interven-

ções, visto que não tiveram como intuito a elaboração e fornecimento de ordens, 

mas sim a elucidação dos objetivos deste programa de modernização, partilhando 

assim os princípios e ideais, de maneira a incluir nas propostas particularidades, 

essenciais para a habitabilidade, acessibilidade e beleza do edifício escolar, de 

modo a que se destine a TODOS. 

259      SANTOS, André - Similaridades e singularidades na reabilitação arquitetónica do parque es colar - Pro-
         grama promovido pela Parque Escolar, E.P.E. no norte de Portugal (2007-2011), Volume I. (p. 195).
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Fig. 70 _ Esquema do novo Modelo conceptual de organização espaço-funcional do edifício escolar, salien-
tando a articulação e organizaçao dos seus setores funcionais.

A Parque Escolar, pretendeu “... um tipo de escola que responde ao 

projecto educativo, às características, necessidades, objectivos e espectativas das 

comunidades escolares, ao conforto da comunidade escolar, tendo em consideração 

a adaptabilidade e reestruturação do espaço consoante a evolução de estratégias 

educativas e o uso de novas tecnologias.”260. Portanto, propõe no MP:A o novo 

modelo conceptual de organização espaço-funcional do edifício escolar, que 

“... resulta da materialização deste conceito que define a escola como um espaço 

de incentivo à aprendizagem, associado às condicionantes gerais de intervenção 

em edifícios existentes de diferentes épocas e tipologias...”261. Bem como, pretende 

assegurar a “Implementação de um modelo sustentável que permita uma gestão 

mais eficiente dos recursos económicos, sociais e ambientais; (...) Possibilidade de 

abertura de alguns setores à comunidade exterior; (...) Preservação do património 

arquitetónico e cultural dos edifícios.”262.

Propondo assim uma profunda “... reorganização do espaço escolar a 

partir da articulação dos diferentes sectores funcionais que o compõem, de modo 

a garantir condições para o seu funcionamento integrado e permitir a abertura à 

comunidade exterior...”263. O modelo pretende assim vincular os diversos núcleos 

funcionais da escola, (como podemos observar na fig. 71), desde os letivos aos 

não letivos, sendo eles: Núcleo de aprendizagem formal (1); Núcleo de Biblioteca 

/ Centro de Recursos (2); Núcleo de espaços desportivos (3); Núcleo de espaços 

sociais e de convívio (4); Núcleo de recepção, administração e atendimento geral 

(5); Núcleo de Direcção (6); Núcleo de Docentes; Núcleo de Funcionários (8); 

Núcleo de formação de adultos (9).

Estes núcleos têm de ser estruturados reciprocamente pelo meio de 

um percurso informal, conhecido por learning street, que vem a quebrar com o 

260    Parque Escolar, E.P.E. – Relatório e contas: 2010. (p. 20).
261       Parque Escolar, E.P.E – Especificações técnicas de arquitetura para projeto do edifício escolar. Parque Escolar,
        2017. Versão 2.2. 2017. (p. 27).
262     Idem, ibidem.
263     Parque Escolar, E.P.E. – Manual de projecto: Arquitectura. (p. 15).
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Fig. 71 _ Esquema do novo Modelo Conceptual onde se identificam os Níveis de hierarquização funcional 
dos grupos funcionais e as suas relações para com a comunidade envolvente, expresso pelos aneis 1 e 2.

modelo tradicional onde o espaço da sala de aula e a figura do professor eram 

centralizados. Nesta perspetiva, o trajeto entre núcleos, compostos por ambientes 

interiores e exteriores pretendem abrigar vários programas, e ainda assim, conec-

tando os mais diversos espaços de aprendizagem, quer formal, quer informal,  

apoiando, desta forma, as “... atividades de natureza colaborativa, exploratória 

e experimental.”264. Concebido sobre métodos pedagógicos de Montessori265, 

idealizado por Maria Montessori266, o Modelo Concetual de learning street, em 

tempos debatido por Herman Hetzberger267, extrapola a conceitualização da 

mera circulação e distribuição, visto que, visa a criação de diversos ambientes 

ao mesmo tempo que procura vincular às mais variadas partes do programa 

escolar. Nesta perspetiva, é possível englobar habilidades e potencialidades 

das próprias escolas e de cada individualidade dentro da comunidade esco-

lar e envolvente, tornando os espaços escolares mais atrativos, confortáveis, 

acessíveis, universais, flexíveis, multifuncionais e duradouros. Posto isto, este 

modelo concetual permite conceber diversas áreas interativas, como espaços 

de investigação ou exibição, como de trabalhos disciplinares, atividades ou 

conteúdos didáticos, quer temporários ou permanentes. Bem como ambientes 

de memória e de conhecimentos, como é o caso da biblioteca, como também, 

espaços direcionados a apoiar a atividades extracurriculares e outros para estudo 

informal. Garantindo condições de percurso percetível, identificável, confortável, 

264       HEITOR, Teresa - “Programa de Modernização do Parque Escolar destinado ao Ensino Secundário”.     
.       (p. 13).
265          O método pedagógico de Montessori tem como base os ideais pedagógicos de Maria Montessori. A mate-
               rialização em espaços de aprendizagem que beneficiam a acessibilidade e a autonomia das crianças, em 
              contraste com os ideais pedagógicos tradicionais. 
266         Maria Montessori (1870-1952) foi uma médica e educadora italiana formada na Sapienza Università di 
               Roma. Desenvolveu investigação e propostas de filosofias pedagógicas fundamentadas num modelo de 
                 desenvolvimento humano por meio de interações com o meio envolvente, de forma a explorar a capaci-
              dade inata que as crianças têm de desenvolvimento cognitivo. 
267          Herman Hetzberger (1932) é um arquiteto formado na Delft University of Technology, nos Países Baixos 
               (1958), foi professor nesse instituto entre 1970 e 1999. Das suas obras destacam-se a escola Montessori,
              Delft (1966-70), o edifício de oficinas de Central Beheer, Apeldoorn (1972), e o Chassé Theater, Brada 
                 (1995). Da sua obra escrita destacam-se Lessons for students in architecture (1991), Space and the archi-
              tect: lessons in architecture 2 (1999) e Space and learning (2008). 
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acessíveis e de ensino-aprendizagem.

No aprimorar da organização do espaço, de forma a corresponder 

com todas as necessidades e ideais da escola, tal como para orientar a inclusão 

da comunidade para dentro dela, a Parque Escolar concebe um Diagrama de 

Níveis de Hierarquização Funcional onde estabelece dois aneis: O anel 1, que 

corresponde do nível 1 ao 4, que representam os núcleos que consentem e têm 

potencial para serem usufruídos por toda a comunidade escolar e circundante, 

nos tempos letivos e pós letivos; Já o anel 2, que corresponde ao nível 5, que 

retrata o núcleo de aprendizagem formal, pelo núcleo da direção e pelo núcleo 

de docentes, que presumivelmente são áreas mais intimistas, que apenas fun-

cionam em tempo letivos.

Por tudo isto, e reforçando a “... necessidade de intervir globalmente no 

espaço escolar, objetivando a sua reabilitação, através da melhoria de condições de 

uso, da correção de problemas construtivos existentes e da ponderação e eficácia 

das soluções propostas por referências às exigências decorrentes da evolução quer 

dos currículos e das solicitações da comunidade educativa, quer dos parâmetros 

do conforto ambiental, eficiência energética, acessibilidade e segurança atualmente 

exigidos.”268, o Programa de Modernização das Escolas do Ensino Secundário 

da Parque Escolar trouxe sob a sua incumbência o momento de esmerar nos 

encargos do edifício escolar, conferindo uma educação para TODOS.

268       HEITOR, Teresa; NUNES, João – “A reabilitação dos edifícios escolares. A importância da aplicação de 
         uma metodologia de boas práticas de intervenção.”.

 4.2. O Rudimentar

A escola, como já realçado, possui uma responsabilidade muito par-

ticular para com a inclusão, empenhando-se em conseguir educar TODOS, 

tornando-se no equipamento social mais envolvido no desenvolvimento pessoal 

de cada ser humano que nele habita ou que por ele passa, viabilizando assim, um 

corpo social diversificadamente heterógeno. A atmosfera escolar transformou-se 

num “... espaço físico, social, educativo e cultural ...”270, que ao longo do tempo 

amadureceu a sua identidade tão singular “... condicionadora da realidade social, 

(...) capaz de gerar uma cultura específica, suas próprias práticas de transmissão 

e mediação cultural ...”271,  visto que, a educação, atua como “... agente de trans-

missão e criação cultural, como instrumento de reprodução de estruturas sociais 

e, ao mesmo tempo, como fator de mobilização e mudança; uma natureza dual, 

portanto, onde a configuração, a distribuição e o uso do tempo e do espaço estão 

longe de serem elementos neutros ou marginais, mas, pelo contrário, substanciais 

e decisivos.”272.

“O design deveria ser um meio de harmonizar o que nos rodeia, de forma 

global, sem diferenciar classes, atingindo e servindo igualmente todas 

as camadas da sociedade, contribuindo para melhorar a qualidade de 

vida de todos. O design pertence às pessoas. As melhores peças de design 

são utilizadas por todos.”269

269      MONTEIRO, Joana -  Responsabilidade social do design. (p. 51).
270      COSTA, Ana; FERNANDES, Francisco Barata, SILVA, Sofia - O envolvimento de jovens no ambiente 
          construído da escola: Do espaço físico ao espaço educativo. (p. 68).
271      FRAGO, Antonio – L’Espace et le Temps Scolaires comme Object d’Histoire. (p. 108).
272      Idem, ibidem.
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 A qualidade do “... edifício escolar é extremamente importante na 

procura por melhorar a educação. Instalações de boa qualidade proporcionam 

(...) ambientes de apoio que respondem às necessidades em constante mudança 

e podem fazer uma diferença significativa na aprendizagem e no ensino.”273. 

Neste sentido, o “... ambiente de aprendizagem que seja favorável e produtivo, 

onde haverá pedagogias centradas no aluno, o seu desenho precisará de refletir 

a diversidade da comunidade, respeitar e valorizar diferentes culturas...”274, tor-

na-se essencial assegurar e aprimorar o seu caráter a partir da cooperação das 

inúmeras ciências. Essencialmente, a arquitetura escolar, que se compromete a 

configurar os espaços e a organizá-los estruturalmente, de modo a preservar este 

estabelecimento como a “... peça fundamental para a aprendizagem das crianças, 

visto que ele pode ser considerado um terceiro educador, pois oferece uma série de 

possibilidades ao convidar e instigar as crianças a explorá-lo.”275.

É fulcral promover a acessibilidade no espaço, seja ele qual for, visto que 

tem um grande impacto na qualidade de vida do ser humano, cooperando nos 

seus direitos e deveres como integrante de uma sociedade democrática. Portanto, 

é essencial a escola “... investir em todo o processo de projeto, que é tudo sobre 

possibilitar ao arquiteto a obtenção de um bom entendimento das necessidades 

educacionais (...) e possibilitar ao cliente o entendimento de como o desenho dos 

espaços pode apoiar a sua missão educativa.”276. Contudo, a sua missão apenas é 

cumprida quando dispõe de fácil acesso, pois só assim é possível ser usufruída 

e útil para TODOS e para cada um. Portanto, os “... edifícios escolares serem 

frequentados por crianças, portanto com um estatuto de maior responsabilidade 

social e pedagógica e ainda por o nível de ensino em questão ser de carácter obri-

gatório era decisiva a alteração das condições anteriores que impediam a livre 

273      YELLAND, Richard – “Foreword”. (p. 3).
274      BLYTH, Alastair – “Perspectives on schools spaces for the future”. (p. 3).
275        DIAS, Taís; PEREIRA, Maria – A estreita e necessária relação entre a pedagogia e a arquitetura escolar.  
.        (p. 10).
276        BLYTH, Alastair – The design of education. (p. 265).

circulação ...”277, tornando-se crucial a apuração das condições de acessibilidade, 

no que será  “... provavelmente as que, no âmbito global dos vários regulamentos, 

se verifica ser portadora de uma maior pertinência e adequabilidade.”278.

Todos os cidadãos têm o pleno direito, a entrar e desfrutar, espontane-

amente e com a total independência, de tudo o que a escola oferece, sem nunca 

ser vital a solicitação de auxílio, essencialmente, na locomoção. Assim sendo, “... 

a questão de tornar os edifícios acessíveis eliminando as barreiras arquitetónicas 

é um princípio moral e um direito universal de todos os cidadãos.”279. A verdade 

é que, a questão do claro alcance da transitabilidade e comunicabilidade, é pri-

mordial na criação e organização dos espaços de forma a gerarem ambientes 

naturalmente capacitados ao uso universal. Esta realidade de se tornar cada vez 

mais comum, uma vez que a acessibilidade é “... um elemento fundamental na 

qualidade de vida das pessoas, sendo um meio imprescindível para o exercício dos 

direitos que são conferidos a qualquer membro de uma sociedade democrática, 

contribuindo decisivamente para um maior reforço dos laços sociais, para uma 

maior participação cívica de todos aqueles que a integram e, consequentemente, 

para um crescente aprofundamento da solidariedade no Estado social de direito.” 280.

No momento em que a intenção é “... adaptar escolas existentes ou a 

construção de novas escolas de forma a que o próprio edifício e espaço envolvente 

sejam um factor de inclusão, não podemos deixar de recorrer ao conceito de design 

inclusivo e à sua metodologia projectual.”281. Este ato de incluir a arquitetura em 

conformidade com o Design Universal, é, claramente, uma estratégia  “... que 

tem como objectivo tornar o design e composição dos diferentes edifícios, ambien-

tes, produtos e serviços acessíveis, compreensíveis e utilizáveis por todos, em toda 

277        SANTOS, André - Similaridades e singularidades na reabilitação arquitetónica do parque es colar - Pro-
               grama promovido pela Parque Escolar, E.P.E. no norte de Portugal (2007-2011), Volume I. (p. 220).
278     Idem, ibidem.
279     Idem, ibidem.
280           TELES, Paula - Acessibilidade e Mobilidade para Todos: Apontamentos para uma melhor interpretação do 
              DL 163/2006 de 8 de Agosto. (p. 29).
281        PARQUE ESCOLAR, E.P.E. - Manual de projecto para a acessibilidade nas escolas. (p. 8). 
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a medida, da forma mais independente e natural possível, de preferência, sem a 

necessidade de adaptação ou soluções especializadas”282. Todavia, ao longo do 

desenvolvimento dos métodos e técnicas da arquitetura direcionada às metas de 

eliminação de barreiras, visto que são estas que criam eventos de desigualdade 

entre os espaços e as pessoas do corpo social, esta ideologia é constantemente 

interpretada e confundida com práticas de adicionar para o outro, como um 

exercício de “... desenvolvimento de soluções específicas para pessoas com defi-

ciência, mas este não é, de todo, o seu objectivo. O envolvimento de pessoas com 

deficiência é encarado como uma forma de garantir a adequação para aqueles que, 

eventualmente, terão mais dificuldades de utilização, assegurando, desta forma, 

a usabilidade a uma faixa de população mais alargada.”283.

Na verdade, o Design Universal atenta com admiração a assegurar a 

acessibilidade e é, à vista disto, que tende a estruturar meios de suprimir obstá-

culos físicos, pelo meio da projeção e da normatização de princípios no que diz 

respeito à utilização universal de qualquer projeto, seja de objetos, ambientes e 

espaços arquitetónicos. Claramente que o seu “... foco não está especificamente 

nas pessoas com deficiência, mas em todas as pessoas. Na verdade, pressupõe a 

ideia de que todo mundo tem uma deficiência e eu sinto fortemente que esse é o 

caso. Todos nós nos tornamos deficientes à medida que envelhecemos e perdemos 

capacidade, quer queiramos admitir ou não. É negativo em nossa sociedade dizer 

“Sou deficiente” ou “Sou velho”. Temos a tendência de desconsiderar as pessoas 

que são menos do que o que popularmente consideramos ser normais. Ser normal 

é ser perfeito, capaz, competente e independente. Infelizmente, os designers em 

nossa sociedade também presumem erroneamente que todos se enquadram nesta 

definição de normal. Este simplesmente não é o caso.”284

282         VLADYCHENKO, Alexander – “Concelho da Europa”. (p. 15).
283            D’ALMEIDA, Bruno; GOMES, Cristina - “O Design inclusivo e o portador de deficiência visual: a esti -
               mulação sensorial na arquitectura através da terapia snoezelen.” (p. 3).
284         Mace, Ronal - “A Perspective on Universal Design”.

O Programa de Modernização das Escolas destinadas ao Ensino Secun-

dário (PMEES), pela Parque Escola perspetiva transformar as escolas num 

espaço que, verdadeiramente, confira a igualdade de oportunidades, tornan-

do-as inclusivas e universais. De forma a garantir este propósito, torna-se “... 

a implementação das exigências regulamentares uma consequência natural do 

processo de reabilitação.”285, neste caso, tornou-se imprescindível a inserção das 

prescrições do Decreto-Lei nº. 163/06, de 8 de agosto de 2006. Esta afiliação 

revelou-se “... uma imagem de marca do PMEES. Nesse sentido, a atenção dada 

pelo programa aos requisitos necessários para uma utilização universal, segura, 

confortável e agradável torna-se parte integrante da operação de reabilitação dos 

edifícios, tendo sido o motivo para a edição de um manual específico.”286. Manual 

este que, como mencionado no subcapítulo anterior, foi lançado em junho de 

2008, intitulado por O Manual de Projecto para a Acessibilidade nas Escolas, 

elaborado por duas entidades, pela Fundação LIGA287  e pelo Centro Português 

de Design (CPD)288  a favor da Parque Escolar. Este manual “... define linhas 

orientadoras para um programa funcional, com enfoque nas questões actuais e 

transversais da acessibilidade, de acordo com a especificidade do espaço Escola e 

dos seus utilizadores.”289, considerando e dando importância em “... explicitar 

a aplicação da lei vigente (DL 163/2006) aplicada ao espaço escola, bem como 

complementá-la com indicações adicionais, recomendações, não previstas na 

mesma.”290.

285        SANTOS, André - Similaridades e singularidades na reabilitação arquitetónica do parque escolar - Pro-
               grama promovido pela Parque Escolar, E.P.E. no norte de Portugal (2007-2011), Volume I. (p. 220).
286        Idem, ibidem. (p. 220).
287          A Fundação LIGA foi criada em 2004 (reconhecida pela Portaria nº. 1.276/06 de 6 de setembro de 2006) 
              pela fusão da LPDM Centro de Recursos Sociais (1994) e da Liga Portuguesa de Deficientes Motores 
              (1954). Também é da sua responsabilidade o bem-estar das pessoas, nomeadamente daquelas que se 
              encontram em situação de desvantagem física e/ou mental.
288          O Centro Português de Design (CPD) é uma organização criada em 1985 (e encerrada em 2013) com o 
                  objetivo de promover o design, particularmente o design industrial e de comunicação, através de consul-
                  torias e diagnósticos, organização de concursos, dinamização de projetos, realização de seminários, con-
              ceção e divulgação de estudos, etc.
289        Parque Escolar, E.P.E. – Manual de projecto para a acessibilidade nas escolas. (p. 5).
290        Idem, ibidem.
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1. Cumprimento integral da legislação

Todos os processos que envolvem a recuperação e modernização 
dos edifícios Escolares, desde a contratação de serviços, à 
elaboração do projecto e execução da obra cumprem todas as 
obrigações decorrentes da lei.

Princípios das Intervenções de Modernização

A intervenção nas escolas decorre segundo um conjunto de 
princípios com o objectivo de melhorar as condições físicas e de 
conforto dos edifícios e adequá-las aos novos desafios do ensino, 
mas também contribuir para a preservação do património 

Salienta-se que o cumprimento integral de todas as obrigações 
legais decorrentes da actividade da Parque Escolar, constituem um 
elemento do bom governo das sociedades, e que sempre foram 
tomadas em consideração e cumpridas.

Merecerá particular destaque o cumprimento integral de:

• Normas de segurança em fase de elaboração de projecto e 
em fase de execução da obra com a contratação das

Figura 7: Princípios da intervenção de recuperação e modernização 
dos edifícios escolares

arquitectónico e cultural dos edifícios.

em fase de execução da obra, com a contratação das
equipas de fiscalização de obra responsáveis pelo 
acompanhamento das intervenções e pelo zelo do 
cumprimento das normas de segurança e pelo normal 
desenvolvimento das obras;

• Normas de construção e equipamento dos edifícios;

• Normas relativas às condições de habitabilidade dos 
espaços;

Recuperar e Modernizar os Edifícios

C i t i t l d l i l ã

dos edifícios escolares

espaços;

• Normas ambientais;

• Normas de contratação pública.

Cumprimento integral da legislação

Adequar os espaços aos novos 
desafios do ensino

Design inclusivo

1

2

3

4

Conforto para todos os utilizadores

Design inclusivo

Sustentabilidade ambiental

Protecção do património 
arquitectónico e cultural

4

5

6

MELHORES INSTALAÇÕES 
= 

MELHOR EDUCAÇÃO
= 

MELHOR  FUTURO

34 Parque Escolar Relatório de Sustentabilidade_2009

Melhores Instalações. Melhor Educação. Melhor Futuro

O modelo conceptual de edifício Escolar proposto pela Parque 
Escolar no âmbito do Programa de Modernização do Parque Escolar

Salienta-se que um dos objectivos destes novos espaços Escolares 
será garantir :

2.  Adequação dos espaços Escolares aos novos      desafios do 
ensino

Escolar, no âmbito do Programa de Modernização do Parque Escolar
destinado ao Ensino Secundário, pretende responder às novas 
necessidades e desafios do ensino, associadas às novas práticas 
pedagógicas e à evolução tecnológica do modelo de ensino-
aprendizagem, garantindo simultaneamente a articulação e o 
funcionamento integrado dos vários sectores funcionais da Escola 
(isto é, áreas lectivas e não lectivas) e a abertura de sectores à 
utilização pela comunidade em períodos pós-lectivos nomeadamente 
os espaços destinados a:

será garantir :

• Flexibilidade e durabilidade das instalações no tempo, por 
forma a responderem adequadamente aos vários programas 
de ensino que venham a ser preconizados pelo Ministério da 
Educação;

• Flexibilidade e adequação das instalações às condições de 
instalações de exploração de cada local, tendo em vista o 
controlo efectivo sobre situações de emergência e

• Formação de adultos e certificação de competências;

• Biblioteca, centro de recursos, espaços de conhecimento e da 
memória (núcleos museológicos);

• Sala polivalente/auditório;

• Bar e cantina;

• Áreas desportivas.

controlo efectivo sobre situações de emergência e
racionalização dos meios dedicados à exploração.

A Parque Escolar desenvolveu, durante o ano de 2008 e de 2009, 
manuais relativos ao novo conceito Escola e às funcionalidades 
previstas para cada espaço Escolar, com o intuito de apoiar os 
prestadores de serviços na sua aplicação aos projectos de 
arquitectura.

Figura 8: Modelo Conceptual – reorganização funcional do Espaço Escolar

áreas com possibilidade de 
autonomização para uso da comunidade 
após encerramento da escola

35Parque Escolar Relatório de Sustentabilidade_2009

Fig. 72 _ Esquema dos princípios a ter em conta durante as intervenções 
dos edifícios escolares no PMEES.

No objetivo de recompor e substituir o Decreto-Lei n.º 123/97, de 22 

de Maio de 1997, estabeleceu-se o Decreto-Lei n.º 163/2006, no qual estabelece 

exigências de acessibilidade a efetuar nos projetos de “... edifícios e estabeleci-

mentos que recebem público, via pública e edifícios habitacionais, o qual faz parte 

de um conjunto mais vasto de instrumentos que o XVII Governo Constitucional 

pretende criar, visando a construção de um sistema global, coerente e ordenado 

em matéria de acessibilidades ...”291. É substancial a atenta aplicação deste decreto 

ao longo dos projetos escolares, na medida em que está no panorama dos con-

temporâneos paradigmas da escola e da sociedade, como é a inclusão, portanto 

é essencial construir escolas sobre valores universais.

Contudo, posto a urgência de recorrer ao Decreto-Lei n.º 163/2006, (que 

pode ser consultado no Anexo 2), e ao Manual de Projecto para a Acessibilidade 

nas Escolas, esta dissertação não tenciona narrar a Legislação mas sim, acima de 

tudo, elucidar acerca da importância da criação destas orientações bem como 

da plena consciência do seu uso. Visto que, para além de dimensões e elementos 

obrigatórios, é essencial readlines que fazem parte de uma arquitetura baseada 

no Design Universal e vêm otimizam a escola. A verdade é que uma arquitetura 

ainda que não praticada conscientemente e até de forma espontânea perante 

as normas e diretrizes recomendadas reflete-se em edifícios escolares que não 

trazem o conforto e segurança necessários para todos.  Manifestando-se em 

medos, mobilidade prejudicada, dificuldades e necessidades, tudo isto seria 

impensável ser transmitido por qualquer escola à luz do projeto de arquitetura 

escolar, assistida pelo Design Universal. Este projeto direciona o progresso de 

elucidações focadas na diversidade, com o objetivo de colaborar o corpo social 

mais correto e agradável, onde sejam assegurados os direitos, os deveres e a 

igualdade de oportunidades. 

291      Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de Agosto (p. 1).



204 205

Decreto-Lei 163/2006

Manual de projecto para a acessibilidade nas escolas

Interpretação legislativa para o PMEES

Respeito e Compreensão da Lei 

Melhor Aplicação - Conscientemente e Espontânea

Escolas mais Inclusividade e Universalidade

Melhor Sociedade, Mais Inclusiva

Fig. 73 _ Esquema sintetizado do trajeto para uma melhor inclusão, que é o objetivo deste 
trabalho.

Portanto, ao longo deste capítulo objetiva-se relacionar convicções e 

diretrizes exequíveis, naturalmente analisadas sobre as importantes temáticas 

da Arquitetura acessível (Fig. 74). O conhecimento de generalidades é essen-

cial em qualquer campo de intervenção, como é o caso da arquitetura, pois 

só reflete num melhor final. Neste caso, fortificando a promoção de espaços 

confortáveis, acessíveis e equilibrados, exigências universais para qualquer 

ambiente nos projetos de arquitetura escolar, contribuindo para uma maior e 

melhor universalidade nas escolas. Projetar de acordo para TODOS é intervir 

em “... em ambientes, produtos e serviços com o objetivo que todos, incluindo 

futuras gerações, independentemente de idades, géneros, capacidades ou formação 

cultural, possam participar em atividades sociais, económicas culturais e de lazer 

com oportunidades iguais. (...) porque o ser humano é diverso e cada um tem o 

desejo, a necessidade e o direito de ser independente e escolher o seu estilo de vida 

sem enfrentar barreiras físicas e sociais.”292. 

292      Design for All Foundation – “Design for All é um design feito sob medida para a diversidade humana”. 
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Para uma Escola para TODOS

Diversidade e Versatilidade dos Espaços

Orientação e Utilização Cômoda e Segura

Arquitetura Acessível

Circulação Fácil e Confortavelmente Transitável

Arquitetura Atitudinal

Fig. 74 _ Esquema dos pontos essenciais da Arquitetura Acessível, de forma a promove uma 
Escola Paras TODOS.

 4.3. Diversidade e Versatilidade dos Espaços

A arquitetura escolar, até ao início do século XXI, convergia num só 

ponto todas as preocupações organizacionais da escola, sendo que “... estrutura-

va-se essencialmente a partir de um único espaço, a sala de aula.”294. Entretanto, 

com o novo programa de modernização, o PMEES, e desta forma a responder às 

renovações e às modernas metodologias educativas, a programação de espaços 

ampliou-se significativamente. Na medida em que, atualmente, é tida como 

uma indispensável corporação social. A escola “... emerge como uma alternativa 

possível numa procura de sentido, que busca na construção de um espaço de inte-

racção e de cooperação localmente contextualizado, as respostas mais adequadas 

às situações particulares. Deixando de ser encarada como o conjunto de edifícios 

“Tendo a escola deixado de ser um lugar de estadia limitada, a sala de 

aula abdicado do seu protagonismo como o núcleo base da sua pro-

gramação e os modos como os vários membros da comunidade escolar 

interagem entre si, se relacionam com a aprendizagem e adquirem 

conhecimentos e competências várias serem hoje entendidos como 

aspetos fundamentais do processo de aprendizagem, torna-se necessá-

rio repensar a organização tradicional do espaço escolar e apostar na 

criação de ambientes que privilegiem a construção de uma nova cultura 

de aprendizagem: uma escola orientada para ministrar conhecimentos, 

facilitar competências várias aos alunos e ao mesmo tempo fomentar a 

formação continuada.”293

293     HEITOR, Teresa – “Modernizar as escolas do ensino secundário”. (p. 18).
294     ROCHA, Bruna; COSTA, Jéssica; SANTOS, André – “Afastados da escola pela porta da casa”. (p. 2).
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ou de salas de aula, a escola assume-se como um lugar concreto de investimen-

tos vários, com uma identidade.”295. É normal, que independentemente da “... 

estruturação e da transformação da identidade escolar, a sala de aula continuou 

a representar o espaço privilegiado para a transmissão de conhecimentos, assu-

mindo-se como a estrutura espacial que materializa e promove o currículo ...”296  

da aprendizagem formal. 

A transfiguração da arquitetura escolar vem, em particular, transformar 

“... as relações e os processos educativos, abolindo a autoridade e o protagonismo 

exclusivo do discente e estabelecendo novas e díspares relações interpessoais, con-

sequentemente, correlacionadas com os modelos de ensino-aprendizagem.”297. É 

fulcral alcançar processos pedagógicos mais dinâmicos para uma conquista 

eficaz de aptidões a mando de toda a comunidade escolar, principalmente, a dos 

alunos, no sentido de atingir, naturalmente, a sua incorporação na sociedade, 

bem como na realidade que o envolve. Nesta perspetiva, o ensino-aprendizagem 

tem que ser assegurado de modo a apresentar diversidade e versatilidade nos 

espaços e a impedir a criação de barreiras à “... interacção com a realidade social, 

desarticulados dos cenários onde ocorre a vida real, indiferentes, insensíveis ou 

artificiais na relação com o que, de facto, para as crianças e jovens, os mobiliza 

e tem significado. Inadequados à saúde do corpo, às relações dos humanos com o 

mundo natural, ao desfrute do sol, do vento. Indiferentes à beleza do universo, às 

necessidades dos corpos e dos espíritos.”298. 

Atualmente, a escola é “... considerada como uma organização, emerge 

como uma alternativa possível numa procura de sentido, que busca na construção 

de um espaço de interacção e de cooperação localmente contextualizado...”299. 

295      DIAS, Maria - Políticas Educativas e dispositivos de territorialização: Da escola aberta à comunidade à 
          escola em parceria. (p. 42).
296      ROCHA, Bruna; COSTA, Jéssica; SANTOS, André – “Afastados da escola pela porta da casa”. (p. 2).
297      Idem, ibidem.
298      TIRIBA, Léa - Crianças - Natureza e Educação Infantil. p. 40).
299         DIAS, Maria - Políticas Educativas e dispositivos de territorialização: Da escola aberta à comunidade à 
          escola em parceria. (p. 42).

Neste sentido, objetiva-se a construção de novos espaços de ensino informal, 

de caráter coletivo e de socialização, que impulsionem as “... relações e convi-

vências relevantes, na perspetiva de conhecer o outro e aprender com ele, abrindo 

possibilidades de conhecimento e entendimento variados.”300.

O Modelo Conceptual de reorganização do espaço escolar concebido 

pelo PMEES, procura pelo meio da relação dos espaços, bem como, das suas 

funcionalidades, viabilizar uma atmosfera de instituto de ensino-aprendizagem 

habilitada a compatibilizar todas as práticas educativas e extracurriculares de 

modo que se torne um espaço provedor da inclusão. Este novo modelo de 

edifício escolar foi concebido com o desejo não é “... uma escola tipo, mas um 

tipo de escola que responde ao projeto pedagógico, às necessidades, objetivos e 

caraterísticas das comunidades locais, ao conforto da comunidade educativa, 

bem como à natural evolução dos modelos educativos e práticas pedagógicas.”301. 

Este tipo de escola procura diligenciar ambientes magnetizantes, versáteis e 

de fácil acesso, onde é possível arcar práticas de ensino-aprendizagem ideais e 

flexíveis face à tranformação do currículo acadêmico. É fundamental, para além 

da arquitetura, o comprometimento de toda a comunidade escolar na gestão e 

aperfeiçoamento destes ambientes sempre que necessário.

Em toda a diversidade de espaços é crucial garantir dimensão, ou seja, 

espaço, pelo que é primordial como atitude de atenção e cuidado “... verificar 

se os espaços disponíveis são adequados à frequência e uso por alunos com neces-

sidades especiais: prever espaço para alunos em cadeira de rodas na sala de aula, 

dimensionar os corredores de forma a que alunos com limitações da mobilidade não 

se sintam intimidados no seu uso, saber que existem alunos que têm necessidade 

de privacidade e/ou ajuda na sua higiene pessoal.”302. Todo e qualquer espaço 

300     ROCHA, Bruna; COSTA, Jéssica; SANTOS, André – “Afastados da escola pela porta da casa”. (p. 4).
301         Parque Escolar, E.P.E. - Relatório e contas: 2008. (p. 13). 
302     Parque Escolar, E.P.E. - Manual de projecto para a acessibilidade nas escolas. (p. 11). 
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Fig. 75 _ A falta de espaços na escola, assim como falta de àrea neste é extremamente prejudicial para o 
ensino-aprendizagem e, de igual forma, para a inclusão social.

na escola deve certificar a igualdade entre todas as pessoas que usufruem do 

recinto escolar. É inquestionável que projetos que resultam do ideal de inclusão 

destacam um edifício escolar de alta qualidade, habilidades, competências e 

conhecimentos necessários para exercer as suas funções, tal como, satisfazer as 

necessidades de todos os indivíduos usufruidores dos seus espaços.  

A necessidade de espaço e da sua diversidade advém do pobre pro-

grama escolar anterior à chegada do PMEES, com este novo programa enten-

deu-se a necessidade de se conceber novos espaços e serviços em nove eixos 

de intervenção. Isto, de forma a integrarem-se na estrutura do novo modelo 

conceptual e atendendo a todas as novas exigências da nova Escola Portuguesa, 

estabelecendo respostas “... aos desafios atuais, decorrentes da revolução digital, o 

sistema educativo necessita, mais do que nunca, de bibliotecas sólidas, capazes de 

ensinar e apoiar os alunos na obtenção de bons resultados escolares, no domínio 

das literacias indispensáveis para o futuro e no combate à infoexclusão, essa nova 

forma de exclusão social.”303.

Estes determinantes eixos de intervenção são: Núcleo de aprendizagem 

formal, composto “... por espaços para ensino não específico (e.g. salas de aula), 

espaços para ensino específico (e.g. laboratórios, oficinas, estúdios) e espaços de 

apoio (e.g. salas de pequenos grupos) ...”304; Núcleo de Biblioteca/Centro de Recur-

sos, que a par “... da sua localização privilegiada no conjunto do espaço escolar 

coincidente com o centro funcional e simbólico da escola...”305; Núcleo de espaços 

desportivos “... destinados a educação física e ao desporto integram o ginásio, 

pavilhão polidesportivo (remodelação quando existente), campos cobertos e des-

cobertos, e zona de balneários...”306; Núcleo de espaços sociais e de convívio, que 

“... constitui o ponto de concentração de actividades sociais e de convívio, devendo 

303     CALÇADA, Teresa; MARTINS, Anabela – “A rede de bibliotecas escolares.”. (p. 146). 
304     Parque Escolar, E.P.E. – Manual de projecto: Arquitectura. (p. 17). 
305      Idem, (p. 44).
306     Idem, (p. 17).
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ser encarado como uma zona de utilização alargada a toda a comunidade escolar. 

No conjunto do espaço escolar, deve estar posicionado em zonas de grande cen-

tralidade e na convergência de percursos frequentes. É constituído por (...) núcleo 

de alunos; (...) sala polivalente; (...) loja de conveniência; (...) bar / cantina...”307; 

Núcleo de recepção, administração e atendimento geral, que “... representam a 

face pública da escola e como tal é importante que estes espaços sejam visualmente 

agradáveis e transmitam sinais que permitam reconhecer o ambiente e a visão 

da escola.”308; Núcleo de Direcção, de “... espaços destinados à direcção da escola 

devem estar posicionados em zonas de grande centralidade, promovendo a sua 

visibilidade e ao mesmo tempo permitindo à equipa com responsabilidades directas 

no funcionamento da escola o acesso facilitado às várias zonas da escola. Devem 

integrar: Gabinetes de trabalho; Salas de reunião articulados com os gabinetes de 

trabalho; Áreas de recepção e atendimento.”309; Núcleo de Docentes, com “... espaços 

onde os docentes possam desenvolver as actividades de PPAF, reunir e socializar 

com colegas e relaxar/descontrair nos intervalos entre aulas.”310, com espaços de 

pausa (sala de professores); gabinetes de trabalho; salas de reunião/formação de 

docentes; áreas para atendimento de pais e encarregados de educação; instalação 

sanitária.; Núcleo de Funcionários, com “... espaços destinados aos funcionários 

da escola devem integrar: Sala de pausa com copa: área de vestuário; instalação 

sanitária.”311; Núcleo de formação de adultos, com “... espaços destinados a acti-

vidades de formação de adultos e certificação de competências (Centro Novas 

Oportunidades) devem estar posicionados em zonas com fácil acesso do exterior 

e capacidade de autonomização face à restante área da escola. Devem integrar: 

Gabinetes de trabalho; Salas de reunião articulados com os gabinetes de trabalho; 

307     Parque Escolar, E.P.E. – Manual de projecto: Arquitectura. (p. 18).
308     Idem, (p. 19).
309     Idem, ibidem.
310     Idem, ibidem.
310     Idem, ibidem.
311     Idem, (p. 20).

áreas de recepção e atendimento.”312. (Estes núcleos são mencionados no esquema 

representativo da Fig. 70 na página 171).

Os espaços do edifício escolar dão maior aptidão aos ideais pedagógicos 

da escola consoante a sua disposição, no entanto alguns destes ambientes são 

também de acesso universal oferecendo a entrada e o seu usufruto a todas as 

pessoas da comunidade. A abertura à comunidade exterior da escola é alcançada 

na resolução e localização espacial de determinados ambientes, como as salas 

polivalentes, as áreas desportivas, o bar, a cantina e os espaços de conhecimen-

tos e memória, caso da zona museológica e da biblioteca. A título de exemplo, 

a “... localização central e privilegiada da biblioteca destaca o enfâse dado pela 

instituição ao hábito da leitura (...) as dimensões e a ordenação espacial podem 

identificar a escola com uma imagem mais institucional ou residencial.”313, decla-

rando-se aberta a todos.

A incorporação do edifício escolar no conjunto de circunstâncias que 

o rodeia, sejam elas urbanas ou sociais, não se pode evitar, pelo que é essencial 

“... dissolver as barreiras literais e figurativas que isolam as escolas da sua comuni-

dade. A total comunidade é um ambiente interdisciplinar que pode ser visto como 

um tesouro das manifestações de aprendizagem e dos recursos educacionais.”314. 

Nesta perspetiva, para otimizar o desenvolvimento que diz respeito ao vínculo 

entre a escola e a comunidade, é substancial enaltecer a organização espacial, a 

estrutura do edificado, seja ela horizontal ou vertical, assim como a sua implan-

tação no contexto envolvente.

Para “... além das salas de aula deverão existir outros espaços diferen-

ciados que possam ter utilizações diversas como o acompanhamento individual 

de alunos, reuniões de pequenos grupos ou mesmo sessões de terapia caso seja 

312     Parque Escolar, E.P.E. – Manual de projecto: Arquitectura. (p. 20).Idem, ibidem.
313      AZEVEDO, Giselle - Arquitectura escolar e educação: um modelo conceitual de abordagem interacionista. 
         (p. 32).
314      TAYLOR, Anne - Linking architecture and education. Sustainable design of learning environments. (p. 247).
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Fig. 76

Fig. 77

É essencial a consciente distribuição de todos os espaços pertencentes ao programa escolar, de acordo 
com as características, funções e singularidades de cada um.
Fig. 76 _ Entrada da biblioteca da Escola Secundária Garcia de Orta
Fig. 77 _ Entrada do bar da Escola Secundária Garcia de Orta

necessário.”315. A escola, de forma a se definir inclusiva, tem a responsabilidade 

de conceber atmosferas oportunas à operação de terapias e apoios básicos à 

particularidade de cada discente. Os espaços conferidos aos compromissos 

terapêuticos são espaços singulares, como qualquer outro do programa escolar, 

portanto devem ter o seu respetivo lugar em segurança. Neste sentido, devem 

ser elaboradas salas e gabinetes adaptados às suas práticas com determinados 

equipamentos e materiais, as devidas arrumações e o mobiliário conveniente. 

Bem como, devem ser habilmente planificadas, visto que de sessão para sessão 

existe a necessidade de remodelar o ambiente de maneira a colaborar com as 

diversas atividades e com o distanciamento de distrações contraproducentes 

ao desempenho da terapia.

O ideal é que a escola possa “... providenciar preferencialmente um ou 

mais espaços próprios para as terapias que oferece no seu programa educativo. 

(...) As terapias em escolas inclusivas variam de acordo com a escola e com as 

necessidades dos alunos, mas de forma geral existem apoios às NEE, terapia da 

fala, terapia ocupacional, psicoterapia, psicomotricidade ou fisioterapia, e em 

exemplos mais específicos (...) apoio ao Braille, orientação e mobilidade e atividades 

da vida diária, entre outras.”316. Sublime seria o equipamento escolar também 

privilegiar a projeção de espaços multissensoriais, no entanto, “... em escolas é 

rara, mas o seu desenvolvimento bem como a compreensão da importância da 

estimulação sensorial desde tenra idade tem vindo a aumentar o interesse por 

parte de profissionais que sugerem terapias que se desenrolam nestes espaços.”317.

 É de ter consciência que a população varia constantemente e por isso, 

na escola de ano para ano, o corpo escolar difere, portanto as “... condições de 

acessibilidade e uso do edifício alteram-se (...) consoante a população escolar que 

recebe, bem como durante o ano lectivo pode haver alterações das capacidades de 

 
315     Parque Escolar, E.P.E. - Manual de projecto para a acessibilidade nas escolas. (p. 11).
316     SAES, Joana - Design de salas de terapia em escolas inclusivas. (p. 153).
317     Idem, (p. 154).
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Fig. 78 _ Sessões terapêuticas são cruciais na metodologia ensino-aprendizagem, portanto a conceção de 
espaços adequados e versáteis é crucial numa escola.

um aluno específico.”318. Com base nas possíveis variáveis através do tempo, o 

projeto arquitetónico de uma escola tem que reconhecer a responsabilidade de 

conceber “... soluções que prevejam o máximo de adaptabilidade (capacidade para 

se promoverem alterações estruturais) e flexibilidade (possibilidade de alteração 

de áreas facilmente equipadas e arranjadas para diferentes usos) dos espaços e 

da sua utilização. Também as possíveis alterações de uso decorrentes de possíveis 

modificações da estrutura demográfica das zonas envolventes ou mesmo a evolução 

das metodologias de ensino ao longo do tempo de vida dos edifícios aconselha a 

previsão de adaptabilidade dos mesmos.”319.

Prover a dignidade de todos e cada um é primordial ao longo de 

qualquer conceção, seja de um objeto, ou de um projeto arquitetónico, com o 

objetivo de não gerar a segregação de indivíduos por consequência de determi-

nada exclusão.  Em vista disto, a “... chave para um desenho espacial eficaz é a 

facilidade com que o utilizador pode usá-lo de maneiras diferentes em momentos 

diferentes. (...) A flexibilidade decorre da capacidade de poder alterar o uso desses 

espaços.”320. 

O tempo e o espaço não podem ser limitadores para o ensino-apren-

dizagem. Desta forma, assegurar a sua emancipação tornou-se crucial, propor-

cionar versatilidade dos espaços, extrapolando as limitações espaciais estáticas. 

Na verdade, “... uma variedade de opções no ambiente físico são preferíveis para 

todos os programas educacionais, mas são indispensáveis para atender a ampla 

gama de requisitos educacionais para alunos com deficiência e para ajudá-los a 

se tornarem alunos bem-sucedidos.”321. A forma e o tamanho de um espaço já 

enraizado num edifício é extremamente difícil de se alterar, no entanto é essen-

cial a possibilidade da alteração da sua atmosfera de modo a promover outras 

318     Parque Escolar, E.P.E. - Manual de projecto para a acessibilidade nas escolas.(p. 11).
319     Idem, ibidem.
320     BLYTH, Alastair - “Perspectives on schools spaces for the future”. (p. 3 a 4). 
321     ABEND, Allen - Planning and Designing for Students with Disabilities.  (p. 3).
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utilidades através de organizações espaciais flexíveis. Nesta perspetiva, o “... 

aumento da flexibilidade tornou-se fundamental para a capacidade de resposta 

dos sistemas educacionais e a sua capacidade de proporcionar aprendizagem ao 

longo da vida e uma sociedade de aprendizagem.”322.

A versatilidade no espaço escolar “... compromete-se a fornecer uma 

maior variedade no ambiente físico da sala de aula e, na prática, fornece o máximo 

de flexibilidade para ensino e aprendizagem.”323. De facto, o mobiliário exerce um 

papel significativo ao permitir um ambiente de ensino-aprendizagem flexível e 

espaços mais prontamente reutilizáveis, possibilitando uma maior pluralidade 

de usos de um espaço. O material móvel é extremamente importante para o 

conforto do utilizador, ainda assim a escola não pode optar por um só padrão 

de equipamentos, isto porque os utilizadores têm necessidades dimensionais 

distintas. Certos indivíduos “... necessitarão de mobiliário com características 

especiais, por exemplo mesas em que se possa adaptar a altura do plano de traba-

lho.”324. Não é vital “... que todo o mobiliário existente tenha estas características, 

mas a escola deve ter condições para, caso exista essa necessidade, providenciar 

condições de trabalho adequadas a estes alunos.”325. Devido à variabilidade da 

população usuária do espaço escolar “... deverá ser feito um levantamento dos 

alunos com necessidades especiais e verificar se o mobiliário e equipamentos exis-

tentes são adequados às características desses alunos.”326.

A “... organização espacial da escola reflete-se neste processo, na medida 

em que define o suporte físico de todas as atividades realizadas e em particular 

interfere na forma como os diferentes membros da comunidade escolar (alunos; 

docentes; funcionários; encarregados de educação) interagem entre si, se relacionam 

322     CLARKE, Julia; EDWARDS, Richard – “Flexible learning, spatiality and identity”. (p. 154).
323     ABEND, Allen - Planning and Designing for Students with Disabilities.  (p. 3)
324     Parque Escolar, E.P.E. - Manual de projecto para a acessibilidade nas escolas. (p. 14).
325     Idem, ibidem. 
326     Idem, ibidem.

com a aprendizagem e adquirem conhecimentos e competências várias.”327. Espa-

ços bem executados potencializam a gradação de motivação aos utilizadores 

gerando repercussão na qualidade de aprender. Isto é plausível em qualquer 

género de espaço, seja ele de caráter de ensino formal ou informal, bem como 

de socialização. Visto que, “... para satisfazerem as necessidades dos diferentes 

modelos de aprendizagem e da aprendizagem individualizada, as escolas têm de 

fornecer uma grande variedade de espaços.”328. O que potencia o perfil da escola, 

por exemplo, “... instalações de alimentação, salas comuns, até mesmo espaço no 

corredor, são reconsiderados como ambientes de reunião social e aprendizagem 

em grupo, instituições poderiam economizar no fornecimento de grandes espaços 

e fazer um declaração sobre sua visão para a aprendizagem como um abrangente 

e inclusivo atividade baseada na interação social.”329. A  arquitetira escolar 

bem praticada reflete-se neste processo, visto que, carrega aptidão de apurar, 

transformar e de afirmar, portanto,  “... os espaços de aprendizagem devem ser 

reconfigurados para apoiar mudanças no contexto social da educação e respon-

der a diferentes práticas de ensino e aprendizagem, bem como a um processo de 

aprendizagem mais descentralizado, que não se restringe mais exclusivamente ao 

espaço e tempo da sala de aula.”330.

327      Parque Escolar, E.P.E. - Programa de Modernização das Escolas destinadas ao Ensino Secundário. (p. 20). 
328        BLYTH, Alastair; ALMEIDA, Rodolfo -  “Preservar a cultura para o futuro”. (p. 60).
329     ABEND, Allen - Planning and Designing for Students with Disabilities. (p. 3).
330          HEITOR, Teresa; PINTO, Rafaela Marques – “Thinking critically towards excellence in school buildings 

   using space syntax as a catalyst for change”. (p. 2).
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cadeiras de rodas em salas de aula, o dimensionamento adequado de áreas de circulação ou condições que 

assegurem a necessidade de privacidade ou a ajuda na higiene pessoal. 

Sempre que exista mais de um piso acessível, elementos como salas de aula, instalações sanitárias, saídas de 

emergência, entre outros, devem posicionar-se ou distribuir-se de modo coincidente em todos os pisos, de 
modo a facilitar a orientação. 

 
Figura 7. Contexto do percurso acessível no edifício escolar. 

1.4.3.1 Sistema de circulação: o conceito de percurso acessível 

Em termos de orientação, importa que os utilizadores reconheçam facilmente a entrada identifiquem os 

percursos de acesso às diferentes áreas de atividade no exterior e interior do edifício, dependendo a 

acessibilidade no edifício escolar da existência de uma rede de espaços acessíveis. 

Essa rede é composta pelo percurso acessível e pelo conjunto de espaços ligados por esse percurso, o qual 

deve ligar, individualmente ou em rede, de forma tão regular quanto possível, o ponto de entrada no 
perímetro do recinto escolar aos seguintes locais: 

a) Áreas funcionais diversas, assegurando-se pelo menos uma de cada tipo; 
b) Áreas exteriores; 

c) Espaços circundantes ao recinto escolar. 

Em toda a sua extensão, seja em áreas interiores ou exteriores, para além da imposição das exigências legais, o 
percurso acessível deve basear-se em alguns conceitos orientadores, a saber: 

a) Os edifícios devem apresentar-se de tal forma articulados que impeça os alunos de atravessar zona 
exteriores nas deslocações mais frequentes; 

b) As rampas, escadas ou ascensores, caso existam, devem ser visíveis a partir da entrada principal da 

escola; 

Fig. 79 _ Esquema explicativo do ideal de percurso acessível no edifício escolar.

 4.4. Circulação Fácil e Confortavelmente Transitável

Qualquer circulação tem o compromisso moral de ser acessível, só 

assim é possível garantir a fácil locomoção com total autonomia e conforto 

promovendo a equidade. Por mobilidade entende-se o ato de uma pessoa efe-

tuar deslocações em qualquer espaço com o objetivo de efetuar atividades do 

dia-a-dia com total segurança e conforto. A consciência da mobilidade “... 

está relacionada com o grau de liberdade com que nos podemos movimentar em 

determinado espaço (capacidade de deslocação); é assim um conceito que traduz 

o modo e a intensidade em que nós nos deslocamos.”332. Portanto, para assegurar 

a  digna locomoção a todos, é significativo assimilar as realidades sociais, pois 

quando inexploradas lucida o conhecimento,  para a conceção de ambientes 

plenamente inclusivos.

“A autonomia, considerada como realização plena do indivíduo enquanto 

pessoa, resulta de um processo que depende do próprio, mas também 

depende da interacção que a pessoa mantém com os seus contextos de 

vida, estando assim, condicionada pela acessibilidade. Se os ambientes 

são concebidos só para “alguns”, grande parte sentirá a hostilidade dos 

espaços ou mesmo a impossibilidade de os utilizar. (...) O conceito de 

autonomia é interpretado e expresso por cada pessoa segundo a sua forma 

de ser e de estar; nesse sentido, será um constante desafio em qualquer 

etapa da vida, pois, as nossas características e o tipo de actividade em 

que nos envolvemos vão-se alterando.”331

331      BRAZ, Miguel; BISPO, Renado; SIMÕES, Jorge; [et al.] - Uma casa para a vida. Aplicação do design
         inclusivo à habitação. (p. 5). 
332      Brandão, Pedro - O Chão da Cidade – Guia de avaliação do design de espaço de espaço público. (p. 191). 
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A verdade é que na estrutura dos edifícios uma ampla e considerável 

porção da sua totalidade espacial é ocupada por espaços remetidos à circulação 

e, por isso, é essencial harmonizar e adaptar as proporções destes ambientes aos 

usuários. Interessa dispor de uma lógica e consciência quanto às dimensões 

dos espaços destinados à circulação, dando importância aos indivíduos que o 

percorrem e, especialmente, às suas particularidades. Visto que, “... uma via 

estreita e fechada funcionará simplesmente como espaço de passagem, estimulando 

a circulação, enquanto que, espaços mais amplos e abertos podem converter-se aos 

espaços que atravessam tornando-se um prolongamento destes, garantindo uma 

continuidade visual e oferecendo a possibilidade de descanso e contemplação.”333.

A escola deve garantir o fácil acesso aos seus ambientes físicos. À 

vista disto, deve-se comprometer a certificar que todo o espaço escolar seja 

acessível, desde “... a via pública, o local de entrada/saída principal e todos os 

espaços interiores e exteriores que o constituem.”334. Nesta perspetiva, todos os 

espaços do programa escolar para além de serem facilmente acessíveis, devem 

interligar-se a partir de um percurso o mais ininterrupto possível, no qual o 

PMEES denomina de percurso acessível. Este deve garantir uma trajetória que 

“... individualmente ou em rede, de forma tão regular quanto possível, o ponto de 

entrada no perímetro do recinto escolar aos seguintes locais: a) Áreas funcionais 

diversas, assegurando-se pelo menos uma de cada tipo; b) Áreas exteriores; c) 

Espaços circundantes ao recinto escolar.”335. 

Para que uma superfície de deslocamento seja caracterizado como 

percurso acessível deve consistir de um projetado que valorize “... as normas 

de acessibilidade em toda a sua extensão, onde aplicável, de acordo com regime 

333        AZEVEDO, Giselle - Arquitectura escolar e educação: um modelo conceitual de abordagem interacionista. 
         (p. 39).
334      Parque Escolar, E.P.E. - Manual de projecto para a acessibilidade nas escolas. (p. 17). 
335       Parque Escolar, E.P.E. - Especificações técnicas de arquitetura para projeto do edifício escolar. Parque 
         Escolar, 2017. Versão 2.2. 2017. (p. 44). 

jurídico de acessibilidade.”336. Bem como, todos “... os espaços de transição, átrios 

e circulações, devem facilitar a circulação e permitir a boa comunicação entre as 

diferentes áreas, evitando todos os elementos que possam constituir barreira ou 

perigo para os utilizadores.”337. Estes trajetos devem ser o mais curtos e simples, 

quanto possível, visto que percursos “... complexos podem levar à desorientação 

dos alunos com incapacidades visuais ou intelectuais.”338.

O edifício escolar tem de conferir competências a responder a uma 

profunda diversidade, de forma a garantir que todos “... tenham condições de 

mobilidade que assegurem o acesso a todas as áreas de actividade com facilidade 

e em segurança. Deve-se confirmar que os alunos com maior dificuldade de mobi-

lidade (o caso dos alunos com deficiências físicas ou visuais) tenham um ambiente 

sem barreiras e que lhes facilite a deslocação.”339. Portanto, é impensável a exis-

tência de barreiras no espaço uma vez que impossibilitam a circulação livre e 

confortável dos indivíduos, proporcionam a perda da sua autonomia, tenham 

ou não limitações de mobilidade.  

Os espaços de circulação devem apresentar uma largura considerável 

de modo a suportar grandes grupos de indivíduos, essencialmente, nas horas de 

maior movimento. Em particular, devem “... acomodar os alunos com auxiliares 

de mobilidade, como cadeiras de rodas ou andarilhos, ou quem pode estar acom-

panhado por um adulto...”340. A largura do corredor também deve ser tida em 

consideração “... para alunos que precisam de mais espaço pessoal do que outros 

alunos que usarão o espaço (...). Por exemplo, aluno com [perturbações do espetro 

do autismo] PEA poderá ficar, frequentemente,  desconfortável ou angustiado por 

outros alunos estarem muito próximos de si.”341.

336       República Portuguesa - Guia Prático. Os Direitos das Pessoas com Deficiência em Portugal. (p. 77).
337       Parque Escolar, E.P.E. – Especificações técnicas de arquitetura para projeto do edifício escolar. Parque 
         Escolar, 2017. Versão 2.2. 2017. (p. 45).
338      Parque Escolar, E.P.E. - Manual de projecto para a acessibilidade nas escolas. (p. 12).
339      Idem, ibidem.
340     Ministry of Education - The impact of physical design on student outcomes. (p. 30).
341      Idem, (p. 30 à 31).
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Fig. 80

Fig. 81

Os espaços de circulação têm um papel fundamental em qualquer edifício, essencialmente para o bom 
acesso e utilização dos espaços do programa, portanto estes ambientes para além de levarem em consi-
deração os regulamentos em lei, também devem ser projetados sobre um amplo conhecimento da sua 
possível utilização e cada caso especifico.
Fig. 80 _ Fotografia de um dos espaços de circulação da Escola Secundária Soares dos Reis
Fig. 81 _ Fotografia de um dos espaços de circulação da Escola Secundária Inês de Castro

É essencial ter em linha de conta o mobiliário das zonas de circulação, 

em primeiro lugar porque qualquer elemento fixo deve ser tido como um ponto 

de atenção, visto que a sua localização poderá interferir no deslocamento dos 

indivíduos e, até mesmo, na utilização do espaço.  A título de exemplo, para “... 

alunos com deficiência visual é fundamental que os percursos estejam desimpedidos 

mantendo inalterada a localização dos equipamentos e mobiliário existentes.”342. 

Portanto, nenhuma peça fixa ou móvel “... deve constituir um obstáculo à circulação 

ou acesso a edifícios e espaços garantindo sempre corredor de circulação acessível.”343. 

Em segundo, e por último, porque com a sua função de armazenamento evita 

a lotação descuidada com objetos dos alunos no espaço, comprometendo a sua 

largura funcional. A superlotação nos espaços de circulação e de acesso devem 

ser evitadas dado que “... podem aumentar a vulnerabilidade dos alunos face ao 

bullying por parte de outros colegas (…) considerando que as áreas que permitem 

a liberdade de circulação aumentam a segurança do aluno e tornam mais fácil 

a supervisão por parte dos professores face às atividades dos alunos (…). Isto é, 

particularmente, importante dado que os corredores terão horários de alto fluxo 

consoante a entrada e saída da escola e a troca entre aulas.”344.

A fácil e segura circulação pode ser otimizada a partir dos materiais 

de acabamento que “... devem também evitar e minimizar todas as situações que 

constituam perigo directo ou indirecto.”345. Portanto, é, extremamente, importante 

ter em atenção a qualidade das superfícies, estas devem ser antiderrapantes e não 

refletoras de modo a evitar a instabilidade do utilizador. É sensato a aplicação 

de “... pavimentos com diferenciação táctil e cromática, ou colocação de “trilhos” 

de encaminhamento que permitam o fácil reconhecimento.”346. 	

342      Parque Escolar, E.P.E. - Manual de projecto para a acessibilidade nas escolas. (p. 12).
343      Idem, (p. 18).
344     Ministry of Education - The impact of physical design on student outcomes. (p. 31).
345      Parque Escolar, E.P.E. - Manual de projecto para a acessibilidade nas escolas. (p. 18).
346      Idem. (p. 20).
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347     Decreto-Lei n.º 123/97 de 23 de maio de 1997. (p. 5.685). 
348      Parque Escolar, E.P.E. - Manual de projecto para a acessibilidade nas escolas. (p. 12).
349       Parque Escolar, E.P.E. – Especificações técnicas de arquitetura para projeto do edifício escolar. Parque 
         Escolar, 2017. Versão 2.2. 2017. (p. 65).

Na medida em que a organização dos edifícios escolares pode ser 

estruturada ao longo de vários pisos, “... devem existir acessos alternativos às 

escadas por ascensores e ou rampas.”347. Contudo, devem ser encontrados os 

diferentes tipos de acessos entre pisos, isto porque “... haverá alunos que se 

sentem mais confortáveis na transposição de uns degraus do que na utilização 

de uma rampa. A complementaridade é importante para que exista hipótese de 

escolha e adequação às capacidades e preferências de cada aluno.”348. É essencial 

que exista, sempre, alternativa às escadas, preferencialmente, através de rampas 

visto que se podem integrar nos percursos acessíveis. Ainda assim, em situações 

onde não é exequível uma rampa, é adequado avançar com uma solução com 

recurso a dispositivos mecânicos. Obstante, em qualquer edifício com mais de 

um piso e independentemente da existência de escadas e rampas, é obrigatória 

a existência de ascensores que integrem a comunicação em braile nos seus 

comandos. Por tudo isto, é muito relevante ter em atenção todas as leis referentes 

aos elementos de circulação entre pisos (escadas, rampas ou ascensores) que 

viabilizam a segurança e promovem a sua fácil utilização. 

O recinto escolar caracteriza-se, não só pelo edifício mas também, 

pelos espaços exteriores que se entendem pelo “...  conjunto de áreas e sistemas 

não edificados dentro do recinto escolar, englobando todas as zonas circundantes 

às edificações, delimitadas por barreiras físicas construídas, designadamente muros 

ou vedações.”349. Os espaços exteriores, para além de ambientes de lazer, são, 

essencialmente, uma superfície escolar de circulação, ou seja, de acesso e de 

passagem entre zonas e edifícios. Portanto, os projetos do ambiente exterior, de 

igual forma, têm de considerar as mesmas exigências que os espaços de caráter 

interior, tendo em conta soluções que garantam a segurança e o bem-estar de 

todas as pessoas. Tendo em mente que os “... elementos construídos nos espaços 

exteriores, aqueles que permitem vencer ou estabilizar desníveis (...). As escadas 

e rampas no espaço exterior são essenciais para vencer a topografia do terreno. 

O seu dimensionamento deve assegurar o conforto e a segurança na utilização 

da comunidade escolar, merecendo as rampas especial atenção, por serem ele-

mentos a integrar nos percursos acessíveis utilizados por pessoas de mobilidade 

condicionada.”350.

Os projetos escolares têm de ter, sempre, em consideração a dignidade 

dos seus usuários, privilegiando a clareza da sua intenção inclusiva e evitando 

qualquer resultado limitador à equidade entre os vários indivíduos.  Portanto, é 

de certificar que em toda a extensão do programa do recinto escolar, seja em áreas 

interiores ou exteriores, as exigências legais têm de ser aplicadas. Neste sentido, 

os percursos acessíveis devem impedir que os alunos, em algum momento do 

seu trajeto, dentro do recinto escolar, necessitem de atravessar zonas exteriores 

sem cobertura e proteção perante as condições atmosféricas Para além disso, a 

circulação de qualquer indivíduo deve ser de caráter universal, isto é, deve ser 

garantida a igualdade de oportunidades e de acessibilidade a todas as pessoas 

sem exceção ou distinção. 

350      Parque Escolar, E.P.E. – Especificações técnicas de arquitetura para projeto do edifício escolar. Parque 
        Escolar, 2017. Versão 2.2. 2017 (p. 73).
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Fig. 82 _ As mesmas considerações a ter nos espaços de circulação interior também são de ter nos exteriores, 
no qual, é de realçar a importância das proteções para com as condições atmosféricas _ Escola Secundária 
Gomes de Almeida.

 4.5. Orientação e Utilização Comoda e Segura 

Para viabilizar uma boa prática de ensino-aprendizagem é fundamental 

que a escola disponha de boas condições ambientais, de maneira a garantir que 

a relação entre os indivíduos e o espaço seja o mais harmoniosa possível. Para 

que um aluno tenha um aproveitamento escolar favorável e que promova não 

só o seu bem-estar como o de todos, é crucial garantir proteção e conforto, por 

parte do construído, visto que, agentes como o conforto térmico e visual são 

preponderantes no desempenho dos indivíduos num determinado espaço, isto 

“Todas as características e significados da edificação podem ser trata-

dos e sublinhados de maneira a colaborar com o desenvolvimento da 

inteligência da criança – das suas habilidades psico-sociais e motoras 

– revelando não só aspectos relacionados à descoberta dos espaços, mas 

também, utilizados directamente para o aprendizado de formas geomé-

tricas, cores, tamanhos, texturas, direcções, etc, além de contribuírem 

também com o desenvolvimento emocional, conferindo um apelo estético 

ao edifício que facilite a adaptação à escola. As áreas da entrada devem 

ser alegres e convidativas e com tamanho e escala que não amedrontem 

a criança; os percursos ou espaços de distribuição devem ser tratados 

com cores e formas variadas, estimulando a curiosidade das crianças e 

convidando-as a participarem dos espaços contíguos. A oportunidade 

de tocar, ver, sentir e ouvir com variedade, estimula os sentidos, con-

tribuindo com o aprendizado e o desenvolvimento da inteligência.”351

351         AZEVEDO, Giselle - Arquitectura escolar e educação: um modelo conceitual de abordagem interacionista.
         (p. 39).
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é, maus ambientes propiciam falta de atenção e pouca produtividade.  Neste sen-

tido, o edifício deve resguardar os seus espaços de ruídos externos, da poluição 

atmosférica e das condições climáticas que podem prejudicar a qualidade do ar 

e a adequada temperatura do edifício.  

Nesta perspetiva, é fundamental garantir que um edifício escolar mais 

do que ser congruente com as necessidades funcionais e comportamentais do pro-

grama escolar, deve apresentar com as dignas capacidades de conforto ambiental, 

atestando os níveis de comodidade mais convenientes quanto à temperatura, lumi-

nosidade, cor, qualidade do ar e conforto acústico. Isto é possível mediante recursos 

conceptuais empregados ao longo do projeto da obra, optando por adequados 

sistemas construtivos, materiais de revestimentos e eficientes equipamentos de 

renovação de ar. Privilegiando a vinculação “... das condições naturais do sítio para 

prover a eficiência energética – através da ventilação natural, iluminação natural 

e sistemas alternativos de geração de energia, farão do edifício escolar um valioso 

instrumento para o processo pedagógico, valorizando uma consciência ecológica.”352.

Engendrar um edifício escolar que potencialize a entrada e saída dos seus 

utilizadores “... envolve muito mais do que abrir ou fechar uma porta. Há inúmeras 

variáveis envolvidas no processo que podem causar dificuldades ao utilizador. Um 

sistema de circulação bem planeado e um correcto sistema de comunicação gráfica 

podem facilitar a vida a todos.”353. A learning street veio potencializar a estruturação 

e distribuição da escola assim como, estimular os ideais para o ensino aprendizagem, 

tornando o ríspido corredor “... que era originalmente um espaço de passagem é 

agora um espaço de estar.”354. Portanto, o percurso deve “... ser facilmente legível e 

identificável e os espaços que lhe estão associados devem dispor de boas condições de 

acessibilidade visual, potenciando condições de vigilância natural.”355. Neste sentido, 

  
352         AZEVEDO, Giselle - Arquitectura escolar e educação: um modelo conceitual de abordagem interacionista.
               (p. 118).
353        Parque Escolar, E.P.E. - Manual de projecto para a acessibilidade nas escolas. (p. 28). 
354      HERTZBERGER, Herman - Space and learning. Lessons in architecture 3. (p. 113). 
355      Parque Escolar, E.P.E. - Manual de projecto: Arquitectura. (p. 16). 

é indispensável o planeamento da comunicação com vista a que todos indivíduos 

se orientem eficaz e autonomamente, onde “... reconheçam facilmente a entrada 

e consigam identificar os percursos de acesso às diferentes áreas de actividade no 

exterior e interior do edifício.”356. A arquitetura delineada tem de certificar a fácil 

orientação, “... criando elementos de referência que identifiquem e remetam para 

associações facilmente “legíveis.””357, garantindo que o indivíduo, rapidamente, 

consiga identificar “... o seu destino e perceber, em qualquer ponto do edifício ou 

recinto, onde está e como ir para onde pretende.”358. 

É determinante que os projetos arquitetónicos das escolas sigam consi-

derações que facilitem a orientação espacial, otimizando a destreza do utilizador 

do espaço através da coerência na circulação. Nesta lógica, o percurso acessível 

tem que comunicar informações inteligíveis a qualquer pessoa como indicação 

alusiva à distribuição espacial potencializada com peças sinaléticas e materiais 

de revestimento do pavimento que indicam alterações a partir das suas formas, 

tamanhos, cores e texturas. 

A forma como o espaço se comunica aprimora a relação dos indivíduos 

para com o ambiente e, por sua vez, reflete-se no ensino-aprendizagem e nas 

relações entre os indivíduos. Portanto, a lógica de comunicação do recinto escolar 

tem que ser clara para todos, isto é, universal. Caso contrário excluirá utilizadores 

exigindo-lhes um estudo antecipado da linguagem utilizada, não indo de encontro 

ao exigido Design Universal. A arquitetura deve transportar em si componentes 

que informem o que é e o que não é permitido quanto à sua funcionalidade, não 

colocando em causa a autonomia de cada indivíduo. 

O projeto escolar deve ser pensado na pluralidade de utilizadores, 

com base na individualidade de cada um, visto que os usuários são “... aqueles 

356       Idem, (p. 12).
357       Idem, (p. 28).
358       Idem, ibidem.
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que têm ou que não têm determinados sentidos a funcionar plenamente, aqueles 

que querem ou preferem não se servirem deles. É papel do designer produzir e criar 

bem-estar, solucionar problemas e encontrar necessidades, através da estimulação 

dos diferentes sentidos do utilizador.”359. É vital ter o conhecimento e a compre-

ensão das protuberantes adversidades em relação à orientação, mobilidade e uso 

autónomo dos espaços por parte de portadores de deficiência sensorial. Visto 

que, por exemplo, um deficiente visual serve-se dos restantes sentidos para se 

orientar, então a arquitetura deve ser portadora de vários estímulos sensoriais que 

facilitem a perceção das informações necessárias para o uso, o mais autónomo 

quanto possível, do ambiente. Posto isto, a escola deve oferecer um leque variado 

de objetos, materiais, isto é, comodidades de comunicação da informação para 

que seja possível usufruir condignamente do espaço e dos seus serviços.

A arquitetura como potencializadora da “... transformação e consolidação 

social, não comporta tão somente a função de abrigo nem assume apenas o papel de 

meio através do qual se difunde o poder e as suas disposições. A manipulação dos 

seus elementos – textura, escala, perspectiva, ritmos, matéria, vazio, sombra, luz e 

cor – resulta nas mais variadas experiências para o ser humano, assim como também 

serve os mais vastos propósitos. Quando todas as suas valências são manipuladas 

por forma a que se alcance a sua harmoniosa convivência, a plasticidade do espaço 

pode ser potenciadora da inclusividade.”360.

359      SAES, Joana - Design de salas de terapia em escolas inclusivas. (p. 66). 
360     ARAÚJO, Maria - Arquitetura Inclusiva. Contributos para o desenho de espaços públicos. (p. 22).

 4.5.1. Os Sentidos 

Os sentidos juntamente com as suas respetivas funções viabilizam ao 

corpo humano o que o rodeia, auxiliando na perceção e assimilação dos ambientes 

e contribuindo para uma melhor inserção nos mesmos. É através destes atributos 

sensitivos, que o Homem usufrui, que é possível perceber e conhecer as informa-

ções necessárias após o contacto com qualquer objeto ou espaço. Na prática, os 

sentidos “... correspondem a cada um dos órgãos através dos quais é possível expe-

rimentar sensações, sendo os sentidos principais do corpo humano o sentido visual, 

o auditivo, o tátil, o gustativo e o olfativo. (...) O homem serve-se da estimulação 

dos seus órgãos recetores para obter informações sobre o meio envolvente, são esses 

estímulos: visuais, auditivos, táteis (através da pressão), gustativos, olfativos, todos 

eles fazendo parte dos sentidos, e ainda estímulos de calor e frio (temperatura), 

cinéticos (musculares), interiores, etc.”362.

A comunicação entre os orgãos sensoriais e os vários estímulos envol-

ventes, propicia distintas assimilações a cada ser humano, conforme com o que  

cada um capta, bem como com aquilo que sente. Portanto, só após esta absorção 

“Os fatores ambientais interagem com as funções do corpo, como por 

exemplo, a qualidade do ar e a respiração, a luz e a visão, os sons e a 

audição, estímulos que distraem e a atenção, textura do pavimento e 

o equilíbrio, a temperatura do ambiente e a regulação da temperatura 

do corpo.”361

361       Organização Mundial de Saúde - Classificação Internacional de Funcionalidade, Deficiência e Saúde. 
         2004. (p. 16).
362       SAES, Joana - Design de salas de terapia em escolas inclusivas. (p. 96).
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singular a cada um, é que a pessoa age e comporta-se de determinada forma. A 

sociologia e antropologia dos sentidos “... apontam para os diferentes ‘métodos’ 

sensoriais nos quais as culturas formam o seu conhecimento acerca do mundo, e 

promovendo estes métodos pode ajudar as pessoas normovisuais no geral a torna-

rem-se mais abertas ao uso e conhecimento táctil, acústico, sensormotor, olfativo, e 

gustativo na interpretação do mundo e na sua própria expressão para com outros.”363. 

Na verdade, a única forma de entender a arquitetura é quando é sentida, 

experienciada e, por último, analisada pelo indivíduo. A proporção do espaço, 

as luzes, a acústica, as cores e os contrastes confrontam a condição espiritual 

e emocional do utilizador.  A compreensão do espaço arquitetónico “... passa 

necessariamente pelo subjetivo. É na interação de todos os sentidos humanos que 

se pode começar a ver, a experimentar a arquitetura. (...) a perceção ambiental 

inicia-se através da captação sensorial, a qual seria mais ou menos idêntica entre 

as pessoas e necessária para a sobrevivência do ser humano. Somente em seguida, 

ocorreria a cognição, ou seja, a descrição de como as pessoas estruturam, apreen-

dem e conhecem o seu meio, o que varia culturalmente.”364. Contudo, em casos 

em que há alguma deficiência, num ou mais sentidos, a interpretação do espaço 

é concebida com mais esforço dos sentidos não condicionados. No caso de um 

portador de deficiência visual, todos os sentidos são fundamentais “... durante 

a perceção e deslocação num determinado espaço. Os sentidos do tato e audição 

tornam-se os ‘olhos’ de uma pessoa com deficiência visual, pois só assim esta se 

desloca num espaço interior, conhecendo o que a rodeia e apercebendo-se das dis-

tâncias que pode percorrer sem qualquer dificuldade. Os fatores de acusticidade, 

mecanicidade e termicidade tornam-se também pontos fulcrais para a orientação, 

perceção e locomoção de uma pessoa nesta condição.”365.

363        SAERBERG, Siegfried – ““Just go straight ahead”, How Blind and Sighted Pedestrians Negotiate Space”. 
         (p. 379).
364       CASTELNOU, António – “Sentindo o espaço arquitectónico”. (p. 148).
365       SAES, Joana - Design de salas de terapia em escolas inclusivas. (p. 131).

Nesta lógica, a arquitetura escolar deve dispor de estratégias estimu-

lantes que se inter-relacionem, sensorialmente, com o indivíduo, que usufrui do 

espaço, dando-lhe a conhecer o ambiente e informando-o acerca do uso funcional 

do complexo escolar. Portanto, é extremamente relevante que o recinto escolar 

esquadrinhe, de modo correto, a sua proporção e organização espacial, bem como, 

os seus acessos e percursos acessíveis com plena consciência da segurança e da 

ergonomia nos projetos não só dos espaços como do mobiliário. Neste sentido, é 

essencial a “... a diversidade de cores, texturas e padrões das superfícies, o padrão 

construtivo, as formas, as proporções, os símbolos, os princípios compositivos, enfim 

os elementos visuais do edifício que podem ser trabalhados para despertar a capa-

cidade de descoberta...”366 do indivíduo.

Considerando, conscientemente, que as experiências “... aurais (audi-

tivas), visuais e tácteis de um determinado espaço contêm diferentes unidades de 

dimensão percetuais, que são depois fundidas num único mapa espacial. Inver-

samente, um único mapa pode ser convertido em diferentes unidades de medida 

sensorial: o objeto está à distância de um braço, leva dez passos largos a atingir, 

ou o eco retorna em 100 milissegundos. Devemos considerar a cognição espacial 

como um processo e reconciliar contribuições sobrepostas de todas as modalidades 

sensoriais.”367.

366         AZEVEDO, Giselle - Arquitectura escolar e educação: um modelo conceitual de abordagem interacionista. 
         (p. 26).
367          BLESSER, Barry; SALTER, Linda-Ruth - “Spaces speak, are you listening? Experiencing aural architecture”. 
         (p. 49).
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Fig. 83 _ Ciclo de interação do Homem para com um objeto, serviço ou ambiente que o envolve, de acordo 
com os estímulos sensoriais que lhe oferecem, promovendo o raciocínio de perceber, pensar e, consequen-
temente, agir. 

 4.5.2. Visão

A visão é a possibilidade de colocar em uso ou em prática a cor bem 

como o grau de atividade da luz no processo de identificação de um objeto através 

da recolha de diferenças e particularidades de diversas superfícies. A verdade 

é que para se ver coisas “... estas têm que estar em linha recta com os olhos. A 

visão só percebe um tipo de onda eletromagnética que carrega uma partícula, 

que se denomina por luz. Esta luz vem de uma fonte directa, como o sol ou uma 

lâmpada, ou de uma fonte indirecta, como a lua (que apenas reflecte a luz do sol) 

e a maior parte dos objectos cuja luz é reflectida.”369. Por consequência, este fluxo 

radiante capaz de estimular a retina para reproduzir a sensação visual é também 

responsável pela diferenciação das cores, influenciando a forma como as vemos 

de acordo com a quantidade e qualidade projetada. Isto é, quando existe pouca 

luz as cores veem-se mais escuras, no entanto existe muita e “... mesmo sabendo 

que a sua cor oscila entre uma escala de vermelhos e amarelos, chega a ver-se tudo 

branco devido à sua intensidade.”370. Com base nisto, pode-se afirmar que tudo o 

que é visível é alcançado pelas diferenças, particularidades e contrastes de cada 

“O nosso sentido da visão permite-nos perceber o mundo em imagens, 

movimento e cor. Usamos informação deste sentido visual de modo a 

movimentarmo-nos e interagirmos com objetos e meio envolvente. O 

design efetivo de qualquer produto ou ambiente deve ter em consideração 

o alcance das capacidades visuais do ser humano.”368

368      SCHIFFERSTEIN, Hendrik; HEKKERT, Paul - Product Experience. (p. 172).
369      CARPINTEIRO, António; ALMEIDA, Jaime - Teorias do Espaço Escolar. (p. 35).
370      PALLASMAA, Juhani - Los ojos de la piel. La arquitectura y los sentidos. (p. 48).
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coisa. A visão é, na verdade, o sentido de assimilação à distância que possibilita 

“... ver-se muito mais longe de que é permitido ouvir ou do que sentir cheiros. O 

que se vê, dentro das coisas que interessam ao espaço são, essencialmente, limites 

ao movimento, percebidos com antecedência.”371.

Posto isto, o ideal de conforto visual provém do variado conjunto de 

feições que um objeto ou espaço apresenta à vista, designadamente da morfologia 

espacial, (ou seja, se a sua altura é confortavelmente proporcional à sua largura 

e comprimento), a luz, cor e qualidades físicas tornando percetível a sua forma. 

Portanto, os projetos de arquitetura escolar têm de implementar boas estruturas 

cromáticas e de texturas coligadas ao plano de iluminação com o intuito de auxiliar, 

e até mesmo melhorar, o desempenho e produtividade de todos os indivíduos e na 

ideal utilização do edifício. Com a obtenção de melhores soluções arquitetónicas 

o espaço poderá evitar “... nervosismo, dores de cabeça, falta de concentração, inefi-

ciência, más disposições, distúrbios visuais, ansiedade e stress.”372. Portanto, o ideal 

é projetar-se um recinto escolar que, para além de fácil acesso, seja confortável e 

de clara orientação com a ajuda de estratégias visualmente estimulantes através da 

iluminação, da cor e sinalética ou ainda de “... “marcas” singulares – uma escultura, 

uma fonte, etc. - -também é facilitadora para a orientação e localização no espaço.”373.

Nesta perspectiva, é essencial “... a existência de adequados níveis de 

iluminação que deverá, sempre que possível, ser natural. Contudo, de caso para 

caso, os níveis de iluminação necessários poderão variar. Assim, deverá prever-se a 

possibilidade de variar os níveis alumínicos de modo a adequá-los às necessidades 

concretas (...) através da regulação de estores ou providenciando, por exemplo, 

iluminação artificial complementar para quem dela necessite.”374. 

371     CARPINTEIRO, António; ALMEIDA, Jaime - Teorias do Espaço Escolar. (p. 31).
372     MAHNKE, Frank - Color, Environment and Human Response. (p. 3).
373     Parque Escolar, E.P.E. - Manual de projecto para a acessibilidade nas escolas. (p. 12).
374     Idem, (p. 13).

É importante entender que a capacidade de visão dos alunos com defici-

ência visual é muito variável e, portanto, existem alunos sem a visão total. Outros 

com a visão nítida, mas com o campo de visão menor, outros com a visão enevoada 

e ainda outros daltónicos. Para todos estes alunos é fundamental a adequação da 

iluminação que, preferencialmente, deve ser natural. Ainda assim, esta iluminação 

deve ser regulável de forma manual através de estores e beneficiar do apoio da 

orientação dos vãos e de iluminação artificial. O encadeamento consequente da 

iluminação deve ser anulado, visto que o excesso de reflexos, sombras e os contras-

tes de ambos podem confundir os deficientes visuais. Para que isto não aconteça 

é fundamental evitar os revestimentos polidos. A iluminação é, sem dúvida, um 

assunto fulcral para os seres humanos, salientando-se a sua importância face aos 

deficientes auditivos que necessitam que a face dos outros seja bem iluminada 

para facilitar a leitura labial, bem como, linguagens não verbais.

Similarmente, a cor irá “... acentuar a diferenciação dos espaços com 

utilizações diversas, facilitando assim, a todos alunos e especialmente aos alunos 

com incapacidades intelectuais, o uso do edifício e identificação do destino.”375. A 

cor é uma linguagem universal, por consequência, deve ser utilizada nos espaços 

de forma a diferenciá-los e a facilitar a orientação dos utilizadores em todo o 

recinto escolar. A programação visual das cores “... para interiores abrange todos 

os materiais e superfícies, incluindo tudo, desde luz e pintura à arte e ambiente, da 

estética à funcionalidade. É uma propriedade inerente dos materiais e um componente 

inseparável do design. O design de cores pode desempenhar um papel no processo 

de cura e aumentar a sensação de bem-estar.”376, em cada espaço do programa do 

edificado escolar.

375      Parque Escolar, E.P.E. - Manual de projecto para a acessibilidade nas escolas. (p. 13).
376      LITTLEFAIR, Paul; LOE, David - Lighting and colour for hospital design. (p. 11). 
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Fig. 84

Fig. 85

É fundamental o bom planejamento da iluminação, à vista que esta tem um papel tão importante na 
utilização e orientação do espaço pelo utilizador, bem como, para o bom desempenho na prática do 
ensino-aprendizagem.

Fig. 84 _ Iluminação natural e artificial da Escola Secundária de Monserrate.
Fig. 85 _ Iluminação natural e artificial da Escola Secundária Inês de Castro.

O resultado dos benefícios que o uso da cor traz à escola é muito amplo, 

não obstante, esta utilização deve ser rigorosa e bem planeada, onde a escolha 

de  “... padrões deve ser cuidadosa, evitando padrões excessivamente confusos, com 

cores muito fortes, ou que causem ilusão de ótica aos utilizadores do espaço (...) em 

particular se a sua aplicação for no pavimento, para evitar distrações, ou ambientes 

pouco seguros para os participantes da atividade que tenham falta de visão. Evitar 

também padrões tais como xadrez, linhas, grelhas, que podem causar ilusões de ótica 

...”377. A cor tem, de facto, uma enorme capacidade de influenciar a percepção, aos 

olhos do Homem, do espaço, sendo capaz de “... aumentar e diminuir visualmente 

a dimensão das paredes, altura de tetos, eliminar cantos e recriar ilusões que nos 

fazem considerar o espaço com uma determinada construção que depois pode não 

corresponder à realidade. Apesar do designer ter liberdade para trabalhar a cor 

no espaço, deve ter em atenção para que as escolhas de esquemas cromáticos não 

tornem o espaço desagradável e que criem desconforto aos seus utilizadores.”378.

O espaço escolar é compreendido por um programa muito específico que 

obrigada a arquitetura a ser o mais clara possível para que os seus utilizadores se 

consigam, facilmente, orientar. Nesta perspetiva a luz, a cor e os elementos visuais 

são cruciais de modo a proporcionar uma fácil orientação no recinto escolar, as 

“... rampas, escadas ou ascensores existentes devem estar acessíveis e visíveis da 

entrada principal da escola.”379. Da mesma forma deve ser exigida uma “... distinção 

clara entre a informação direcional (indicação de direcção ou destino, ex.: saída, 

entrada, WC) e a de sinalização (identificação do local, ex.: aula 7, secretariado 

etc.) em termos de colocação e localização e tipo de simbologia de acordo com a 

função. A informação colocada não deve exigir esforços de localização atenção ou 

compreensão, permitindo uma fácil orientação no espaço.”380.

377      SAES, Joana - Design de salas de terapia em escolas inclusivas. (p. 203).
378      Idem, ibidem.
379      Parque Escolar, E.P.E. - Manual de projecto para a acessibilidade nas escolas. (p. 30).
380      Idem, ibidem.
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Fig. 86

Fig. 87

Projetar com a consciência da relevância da cor, viabiliza ambientes mais fáceis de se identificar, e até 
mesmo de diferenciar tipos de funcionamentos, acessos e andar, bem como, especificar áreas disciplinares.
Fig. 86 _ A cor no ambiente da Escola Secundária Garcia da Orta.
Fig. 87 _ A cor no ambiente da artificial da Escola Secundária Inês de Castro.

Torna-se claro que todo o recinto escolar tem que incorporar uma 

comunicação universal, de forma a se expressar quanto à sua funcionalidade. 

Portanto, de forma a potencializar a comunicação do edifício para com o seu 

utilizador é imprescindível o uso de uma boa sinalética. O conjunto de elementos 

de sinalização “... devem ser intuitivas, transparentes em termos do seu significado 

e objetivas em termos sensoriais, de modo a que a legibilidade de uma qualquer 

informação abrangida por um espaço não dependa de códigos sociais, culturais, 

antropológicos e religiosos subjetivos, dos quais o utilizador pode não estar ciente; 

(...) a transmissão de informação importante deverá recorrer-se sempre a mais do 

que um suporte informativo portanto a codificação de informação deve sempre 

associar-se a outros indicadores como a cor, dimensão, iconografia, coordenadas 

sonoras, movimento e textura...”381.

381      ARAÚJO, Maria - Arquitetura Inclusiva. Contributos para o desenho de espaços públicos. (p. 196).

Fig. 88 _ A sinalética com uma linguagem universal vem a facilitar a orientação de TODOS _ Escola Secun-
dária Caldas das Taipas.
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Fig. 89 _ Momentos singulares, como um local com uma fonte, uma escultura ou uma pintura particular, são 
pontos chave para contribuirem para uma maior facilidade na orientação e localização no espaço _ Escola 
Secundária Soares dos Reis.

 4.5.3. Audição

A audição é a possibilidade de especificar variantes sonoras inerentes, é 

o entendimento das manifestações de um espaço que apresenta ruídos, mas tam-

bém o alcançar da origem dos diferentes sons. Como as ondas “... que se formam 

num recipiente com água e se atira uma pedra e se propagam anéis em volta do 

lugar que a pedra tocou.”383, semelhantemente, cada som é uma onda vibratória 

que se propaga pelo espaço colidindo nos objetos e materiais que o compõem. Os 

sons “... são o resultado de ação dinâmica, vibrações periódicas, impactos súbitos, 

ou oscilações de ressonância.”384, eles repercutem em qualquer corpo sólido, seja 

ele uma superfície do espaço como as paredes, o chão e o teto ou, até mesmo os 

materiais como os vidros, as madeiras e os metais. No entanto, há determinados 

materiais que não são veículos na propagação dos ruídos tais como o tecido, a 

borracha e o barro. Em certas circunstâncias, a própria onda sonora ao repercutir 

em determinados materiais atinge ondas de outros ruídos e, consequentemente, 

existe um aumento da porção, isto é, do volume. 

A audição é determinante para que o Homem entenda aquilo que o 

rodeia. Para além disso, os ouvidos têm uma importante função na estabilidade 

“Os sons amplificam o mundo dentro do meu potencial de alcance. 

Todos os sons servem de esquemas de interpretação concretos, imagens 

acústicas se assim as quiserem chamar.”382

382        SAERBERG, Siegfried – “Just go straight ahead”, How Blind and Sighted Pedestrians Negotiate Space”. 
          (p. 370).
383      CARPINTEIRO, António; ALMEIDA, Jaime - Teorias do Espaço Escolar. (p. 28).
384      BLESSER, Barry; SALTER, Linda-Ruth - “Spaces speak, are you listening? Experiencing aural archi-
          tecture”. (p. 15).
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corporal e, por isso, para além da audição e equilíbrio proporcionam, também, a 

perceção da direção e da lateralidade.  A capacidade auditiva faculta ao Homem a 

“... noção da sua orientação espacial num determinado espaço, aprendendo a reco-

nhecer sons que ajudam na localização e orientação espacial e, no caso de pessoas 

com deficiência visual, servindo de guia para uma deslocação mais eficaz, ajudando 

a criar um mapa mental do espaço em que se encontram.”385. Portanto os espaços 

têm de portar uma boa acústica, visto que o “... nível acústico é (...) uma forma 

de orientar as pessoas durante a circulação e permanência num espaço, podendo 

permitir, entre outras coisas, uma compreensão mais célere dos pontos de trajeto, 

permanência ou saídas do mesmo.”386.

Os espaços escolares apresentam diversos ruídos incontornáveis con-

sequentes da comunicação, essencialmente na prática de ensino-aprendizagem 

e socialização. Neste sentido, é muito importante providenciar ambientes sem 

excesso de ruído mas também sem a sua escassez.  Portanto, importa conceber 

escolas com ambientes acústicos de grande qualidade, visto que “... que a baixa 

qualidade acústica pode afetar adversamente os resultados dos alunos por fazen-

do-os perder ou interpretar mal parte da lição do professor, que pode levar a eles 

desligando-se completamente...”387. Na escola devem ser utilizadas “... estratégias 

para minimizar ou eliminar súbitos ruídos altos podem apoiar os benefícios de um 

ambiente acústico apropriado. Qualidade acústica, como materiais de isolamento 

que reduz a transmissão de som e carpete em áreas de circulação pode criar um 

ambiente mais calmo.”388.

Os materiais de construção e revestimento bem como as geometrias 

dos espaços influenciam o som, aumentando-o ou diminuindo-o, é por isso que 

385        SAES, Joana - Design de salas de terapia em escolas inclusivas. (p. 134).
386        Idem, ibidem.
387        Ministry of Education - The impact of physical design on student outcomes. (p. 20).
388        Idem, ibidem.

a “... pode ser trabalhada quer a nível de materiais que refletem ou abafam os sons 

produzidos pelos utilizadores do espaço, quer a nível de posicionamento de paredes 

ou objetos que auxiliam o processo de ‘apreensão’ de um determinado espaço, tanto 

para utilizadores normovisuais como para utilizadores com deficiência visual.”389. 

Nesta perspetiva, é fulcral que em todas as áreas de uma escola exista o controlo 

do ambiente acústico não só para o bem-estar dos indivíduos nela presentes, 

mas, sobretudo, para a orientação dos indivíduos com deficiências auditivas e 

sensoriais e para a estabilidade sensorial e emocional dos indivíduos com pato-

logias como o autismo. Além disso, é de ter em atenção que “... actividades que 

provocam mais ruído têm de localizar-se de modo a não afectar as áreas em que é 

necessário um ambiente calmo, como por exemplo as salas de aula, onde se podem 

utilizar cortinas, tectos falsos e placards para aumentar a absorção, diminuindo 

assim a reverberação. Ao nível dos pavimentos é importante escolher materiais de 

revestimento que abafem o ruído de passos e da utilização de cadeiras de rodas.”390.

À vista disto, o propósito “... é controlar os níveis de ruído e a reverberação 

através da eliminação ou isolamento das fontes de ruído e da utilização de materiais 

absorventes do ponto de vista acústico.”391. Sem nunca suprimir por completo todas 

as origens sonoras já que os sons são essenciais para uma orientada e autónoma 

circulação, mas também, para o usufruto de ambientes por parte de indivíduos 

portadores de deficiência sensorial.

É vital a seleção adequada dos materiais de revestimento das superfícies 

de cada um dos espaços do programa escolar, em virtude de proporcionar uma 

estrutura e linguagem acústica própria face a cada espaço, de modo a responder, 

qualificadamente, às necessidades para a execução da sua função. Este cuidado 

pode até mesmo “... indicar ao utilizador do mesmo espaço, se este se trata de um 

389      SAES, Joana - Design de salas de terapia em escolas inclusivas. (p. 135).
390      Parque Escolar, E.P.E. - Manual de projecto para a acessibilidade nas escolas. (p. 14).
391      Idem, ibidem.
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O conforto acústico te que ser exigido em todos os espaços 
do programa escolar, evidentemente atentamente, visto que 
cada um tem as suas exigências acústicas.
Fig. 90, 91 e 92 _ Revestientos acústico da biblioteca da Escola 
Secundária Inês de Castro, como é visível certas paredes com 
painéis de madeira perfurados, bem como, o teto com  sancas, 
perfuruado e tudo redorçado com lã de rocha.

Fig. 90

Fig. 91

Fig. 92

espaço de permanência (i.e., uma sala, um quarto), ou um espaço de passagem 

(i.e. uma entrada, ou um corredor).”392. Nesta lógica, é importante reconhecer a 

competência acústica dos inúmeros materiais, visto que possuem uma capaci-

dade distinta no ato de absorver ou de reverberar as ondas sonoras. A título de 

exemplo, os materiais “... que são macios e maleáveis, tais como madeira ou fibra, 

produzem fracas altas frequências (relativo ao som) quando dobrados, martelados 

ou de qualquer outra forma manipulados. Materiais duros como o vidro, aço ou 

porcelana, produzem fortes altas frequências (relativo ao som).”393. 

A estratégia de equilibrar o ambiente acústico dos espaços é uma clara 

tentativa de resolução de questões práticas no processo de caracterização ambiental 

com o objetivo de transmitir, por exemplo, um maior acolhimento, suavidade ou 

segurança, bem como o oposto.

392     SAES, Joana - Design de salas de terapia em escolas inclusivas. (p. 137).
393        BLESSER, Barry; SALTER, Linda-Ruth - “Spaces speak, are you listening? Experiencing aural archi-
        tecture”. (p. 63).
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Fig. 93

Fig. 94

Texturas pelos revestimentos ou elementos arquitetónicos

Fig. 93 _ Corrimão com linguagem tátil.
Fig. 94 _ Pavimento tátil com a sua devida linguagem.

 4.5.4. Tato

O tato é a habilidade que permite ao Homem sentir os limites de um 

espaço, conhecendo cada particularidade a partir do toque, é “... contato direto 

com os elementos naturais, de modo que perceba se sua temperatura e textura, é 

através do tato que o homem sente o calor do sol, a frescura da sombra e outras 

sensações.”395. No momento em que um dos sentidos do ser humano sofre uma 

falha no seu sistema, por instinto, é o tato que entra, primeiramente, em ação, 

em particular, quando a falha é na visão em normovisuais. De facto, é “... inato 

a qualquer um de nós colocar as mãos à frente do corpo na tentativa de obter uma 

perceção sensorial através do tato para melhor nos orientarmos, evitando quedas e 

embates em objetos que possam estar ao nosso redor.”396. 

Através do ato, isto é, através do apalpar com a mão ou tatear com o resto 

do corpo, é otimizada a assimilação e o conhecimento mais detalhado de qualquer 

objeto ou espaço pelas suas minuciosas caraterísticas táteis. Consequentemente, o 

sentido do tato pode ser “... passivo – apreensão de informações sem a ação do obser-

vador, sendo a informação “imposta sobre a pele”, sem intenção de receber qualquer 

informação. [ou] ativo – o observador seleciona a informação que pretende receber 

e estabelece contato com o mundo físico para a apreensão da mesma, é intencional 

“O tato é o sentido que permite o acesso à informação tridimensional de 

corpos materiais tornando a visão real e revelando informações sobre 

a textura, o peso, a densidade e a temperatura.”394

394          ANJOS, Marcelo; DIAS, Alisson – “Projetar sentidos: A Arquitetura e a Manifestação Sensorial.”. (p. 13).
395        Idem, ibidem.
396        SAES, Joana - Design de salas de terapia em escolas inclusivas. (p. 106).
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e desenvolve a comunicação entre os dois mundos - observador e objeto (mundo 

interior /mundo exterior).”397, particularmente, no caso de deficientes visuais, onde 

“... é por vezes a primeira forma de localização no espaço, por exemplo, através da 

perceção dos objetos que compõem o dito espaço.”398. 

O ato minucioso de tatear é incrementado quando são disponibilizadas 

diferentes texturas, superfícies e temperaturas, informando, automaticamente, 

o sistema de reconhecimento humano daquilo que o rodeia. Processando e 

memorizando, imediatamente, e por vezes até inconscientemente, o significado 

e a localização de cada ponto específico no espaço. Este sentido é “... por vezes a 

primeira forma de localização no espaço, por exemplo, através da perceção dos objetos 

que compõem o dito espaço.”399 pelos deficientes visuais, que podem estimular este 

sentido “... com o manuseamento de diferentes texturas, e composições de objetos, 

mas pode ser também treinado por exemplo com o uso da bengala, uma forma de 

tatear o chão...”400. Posto isto, reconhece-se a importância excecional das proprie-

dades táteis dos materiais, essencialmente a textura, que pode influenciar tanto 

a perceção visual quanto tátil. Na verdade, a “... necessidade do toque se mantém 

muito ativa durante os anos iniciais de vida, quando as crianças procuram tocar 

em tudo que elas podem, em uma tentativa de ver além da forma, além do visual. 

A pele permite que sejam reconhecidos os limites que definem onde o corpo termina 

e é também a interface onde ocorre a comunicação mais preliminar.”401.

É crucial que os percursos acessíveis sejam “... “firmes, estáveis e anti-

derrapantes” para que sejam seguro e utilizável por pessoas que usam cadeiras de 

rodas ou que andam com dificuldade.”402. Torna-se também imperativa a projeção 

397        SAES, Joana - Design de salas de terapia em escolas inclusivas. (p. 107).
398        Idem. (p. 106).
399        Idem. (p. 107).
400        Idem, ibidem..
401        DISCHINGER, Maria - Metodologia de análise da percepção tátil em diferentes classes de materiais e 
        texturas para aplicação no design de produtos. (p. 23).
402           The Access Board - ADAAG Manual: A Guide to the Americans with Disabilities Act Accessibility Guidelines. 
         (p. 21).

de uma lógica de materiais de acordo com as suas texturas, essencialmente, pisos 

táteis e cromáticos no sentido de facilitar a orientação, em particular, a portadores 

de deficiências visuais. Isto torna-se relevante visto que os pés são o elemento 

do corpo que passa mais tempo e em maior contacto com as superfícies dos 

pavimentos. Para as pessoas que têm uso dos pés “... consegue através do tatear 

uma determinada superfície desvendar em que divisória da casa se encontra, por 

exemplo, ou se o terreno que tem à sua frente é acidentado.”403. Contudo, os por-

tadores de deficiência visual, através do uso da bengala branca, expandem “... o 

seu campo tátil, quer a nível do solo, pois conseguem mais facilmente desviar-se de 

objetos caídos no chão, quer ao nível da cintura, quando combinado com o uso da 

mão para tatear determinada superfície.”404.

Paralelamente, da mesma forma, é determinante por parte do ser humano 

a utilização dos membros superiores a propósito da obtenção de informações táteis 

de objetos ou de um espaço facultando o apuramento da sua deslocação e orien-

tação.  Bem como, “... para reconhecimentos faciais, leituras de texto e os demais 

cumprimentos e gestos que fazem parte da vida em sociedade.”405. É de reconhecer 

a importância do plano e seleção de materiais a utilizar em cada espaço do pro-

grama escolar, em qualquer uma das suas superfícies, tendo em atenção as suas 

competências táteis para uma bem-intencionada lógica de apoio à orientação.

403         SAES, Joana - Design de salas de terapia em escolas inclusivas. (p. 107).
404         Idem, ibidem.
405         Idem, ibidem. 



254 255

Fig. 95

Fig. 96 Fig. 97

Elementos táteis ao longo do espaço escolar é uma mais valia para a orientação, essencialmente de 
deficientes visuais.
Fig. 95, 96 e 97 _  Superfícies táteis na Escola de Hazelwood.

 4.5.5. Olfato

Em 2018 publicava-se na revista Nature Communications um estudo que 

apontava para a possível relação entre a identificação olfativa e a memória espacial 

em seres humanos . Tal hipótese sustenta-se na ligação que parece existir entre 

esta identificação e determinadas áreas cerebrais, como o córtex orbifrontal e o 

hipocampo, reafirmando hipóteses apontadas em estudos anteriores. Tal consta-

tação evidencia, no contexto do trabalho que aqui apresentamos e defendemos, a 

enorme necessidade de levar em conta o sentido olfativo para a orientação dentro 

do espaço escolar, no sentido da transformação deste espaço num ambiente mais 

inclusivo e devidamente preparado para a sua utilização por todos aqueles que 

dele se servem e dependem.

O olfato permite-nos a memorização de espaços concretos e familiares, 

sendo fundamental a criação de estímulos sensoriais que permitam a apuração 

deste sentido específico dentro das escolas. Compreendemos que a capacidade 

olfativa nos reporta a lugares ou momentos atrativos ou repulsivos, pelo que 

é importante dotar os espaços escolares de instrumentos capazes de facilitar o 

“... os estímulos olfativos são capazes de induzir emoções de forma rápida, 

significativa e sem termos consciência disso, assim como a perceção 

olfativa é também influenciada pela forma como nos sentimos. (...) tem 

também a capacidade de influenciar a nossa perceção visual, desempe-

nhando ainda um papel importante na interação social, comunicando 

informação crucial sobre nós próprios e sobre os que nos rodeiam.”406

406                BARROS, Filipa - “Olfato pode ter um papel relevante no Autismo”.
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sentido de orientação dos utilizadores.

Estudos elaborados recentemente em universidades portuguesas apon-

tam, por exemplo, para a possibilidade de auxílio do desenvolvimento socioemo-

cional de portadores de Perturbação do Espetro do Autismo através de estímulos 

olfativos , comprovando uma das virtudes da aposta nestes estímulos para a criação 

de espaços mais inclusivos dentro dos espaços escolares. Como vimos ao longo da 

presente dissertação, a comunidade escolar é composta por uma multiplicidade de 

pessoas, com caraterísticas individuais profundamente distintas entre si. É urgente 

pensar respostas concretas para tentar promover uma verdadeira inclusão de todas 

estas pessoas nas escolas e tais respostas deverão passar por uma avaliação global 

da importância dos estímulos sensoriais, entre os quais não se poderá esquecer o 

sentido olfativo, para além dos anteriormente mencionados (que tradicionalmente 

nos parecem mais óbvios do que o olfato).

 4.6. Arquitetura Atitudinal

A arquitetura inclusiva é definida por tudo aquilo que foi mencionado 

ao longo deste capítulo, mas é sobretudo uma arquitetura que procura praticar o 

todo que é necessário para atingir uma escola para TODOS, com consciência e 

sensibilização. Trata-se de viabilizar a acessibilidade com a inexistência de bar-

rei¬ras ambientais e físicas, mas também a inexistência de preconceito, estigmas, 

estereótipos e discriminação. 

A questão não se resolve apenas ao seguir o que defende nos manuais 

e decretos-leis, visto que a promoção de uma arquitetura que limita os obstácu-

los e projeta acessibilidade não é suficiente. Num diagnóstico à estrutura física 

e arquitetónica das escolas intervencionadas pelo PMEES todas elas cumprem 

os requisitos exigidos, pelo que é percetível que as barreiras arquitetónicas no 

cotidiano das pessoas já foram ultrapassadas, mesmo as questões referentes à 

sinalética dos degraus, dos elevadores, dos acessos às salas e aos laboratórios. A 

verdade é que estas soluções estão presentes e por isso não há qualquer questão 

a apontar a este respeito, essencialmente nas recentes modernizações escolares, 

visto que são obrigatórias para a aprovação de um projeto. 

Contudo, se verificarmos as condições de acessibilidade nas escolas, 

depoimentos, (Anexo 4 entrevista), como o da Professora do Centro de Apoio à 

“As escolas estão a formar pessoas que são a sociedade que temos e cada 

um tem que se envolver de determinada forma dentro da escola para 

no fundo construirmos a sociedade.”407

407         ALMEIDA, Maria - Entrevista com Bruna Rocha. (p. 1).
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Aprendizagem Maria Antónia Almeida408 ajudam-nos a verificar que nem todo o 

trabalho está totalmente acabado. Este testemunho coloca-nos a par da realidade 

de uma escola intervencionada pela Parque Escolar, contando com imensos pro-

gressos ao nível da transformação do espaço num ambiente mais inclusivo, mas 

não tendo sido capaz de alcançar todos os objetivos a que se deveria ter proposto. 

A professora relembra-nos a absoluta necessidade de pensar todos os espaços 

integrantes da escola de forma a poderem servir todos os seus utilizadores: alu-

nos e funcionários; não apenas os que já se encontram à partida com debilidades 

motoras, por exemplo, mas também outros que se possam encontrar num ou 

noutro momento ocasional com uma mobilidade reduzida (por terem sofrido 

uma qualquer lesão nos membros inferiores, suponha-se).

No caso concreto que a Maria Antónia relata, deparamo-nos com uma 

entrada no recinto escolar marcada pela sua escadaria, à qual a professora se refere 

como o ex-libris da escola, profundamente impreparada para o acolhimento de 

pessoas com mobilidade reduzida. Tais situações acontecem também dentro do 

próprio edificado escolar, nomeadamente na acessibilidade aos elevadores, que 

se encontram demasiado espaçados em relação à dimensão do edifício. Maria 

Antónia destaca ainda a necessidade que todas as pessoas que usam o recinto 

escolar têm de se deslocar a céu aberto para se dirigirem ao espaço desportivo; 

em dias de chuva, tal significa que alunos, professores e auxiliares são forçados 

a caminhar debaixo de chuva para chegarem a este pavilhão, o que não deveria 

acontecer de acordo com as diretrizes a seguir na renovação dos espaços escolares.

Torna-se explícito, através deste depoimento, que as questões exigidas 

na lei para a circulação e uso da escola por parte de TODOS estão a ser cumpri-

das, no entanto ainda não são suficientes para alcançarmos o ideal de inclusão. A 

questão da Arquitetura Escolar pela Inclusão Social vai muito além das questões 

408            Professora Maria Antónia Almeida é coordenadora do Centro de Apoio à Aprendizagem de uma escolar. 
            Acompanhou o processo de execução desta dissertação, apoiando com o seu conhecimento, experiência 
          e apreço.

da acessibilidade, porque isso está resolvido. Tem-se que pensar nos Porquês! É 

fundamental viabilizarem-se edifícios em que nenhum usuário seja condicionado 

na sua mobilidade ou tenha que seguir uma rota que não a principal para que lhe 

seja mais acessível circular. É progressiva a “...necessidade de eliminar barreiras 

urbanísticas e arquitetónicas que permitam às pessoas com mobilidade reduzida 

o acesso a todos os sistemas de serviços da comunidade, criando condições para 

o exercício efetivo de uma cidadania plena. Esta decorre então do princípio da 

igual¬dade, no direito à qualidade da vida, à educação, à cultura...”409. 

Para além disto, importa também entender como é que as escolas se 

adaptaram a este novo paradigma - o da total inclusão. Como é que a inclusão se 

faz numa escola em que estão criadas as condições de acesso, de acessibilidade e 

de eliminação de barreiras? 

A mesma professora confessa: “Foi o arquiteto que procurou [a colabo-

ração da professora]. (...) O arquiteto (...) perguntava-me imenso a minha opinião 

(...) a gente foi conversando e foi como lhe disse, fez-me as vontades todas. Mas 

quem sabe se eu também não soube chegar a ele? Quem sabe se eu só depois de estar 

lá dentro é que me apercebi do que, efetivamente, precisava? (…) Eu no momento 

estou-me a reinventar!”410.

É por tudo isto que é tão importante a adaptabilidade e a flexibilidade. 

Depois de uma escola estar construída torna-se responsabilidade de TODOS 

envolverem-se na mesma de modo aprimorar o seu desempenho. Pelo que é 

imprescindível a “... manutenção das condições de acessibilidade, existentes à partida 

numa escola, deve ser uma preocupação dos seus órgãos de gestão. Muitas vezes 

a introdução de mobiliário, elementos decorativos, como por exemplo florei¬ras, 

ou a alteração de uso de espaços existentes podem impossibilitar ou dificultar a 

mobilidade na escola.”411.

409         ALMEIDA, Maria - Entrevista com Bruna Rocha. (p. 1).
410         Idem, (p. 2).
411        Parque Escolar, E.P.E. - Manual de projecto para a acessibilidade nas escolas. (p. 14).
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O propósito é ser-se criativo e reinventar o que a escola tem, com o obje-

tivo de a melhorar: nada se deita forma, tudo se transforma. O melhor exemplo 

desta atitude é o da Maria Antónia Almeida que reitera as possibilidades de melho-

ria do espaço escolar que a intervenção na sua escola promoveu, nomeadamente 

para a organização e desenvolvimento de uma Sala Snoezelen. Este era um projeto 

pelo qual a professora lutou e conseguiu finalmente ver aprovado, mesmo apesar 

das adversidades que encontrou após ter ganho o financiamento. A flexibilidade 

e capacidade de adaptação às novas circunstâncias de Maria Antónia permitiram 

ultrapassar os obstáculos encontrados para a conclusão do seu projeto, que em 

muito contribui para melhorar o ambiente escolar.

A inclusão é um processo, uma consciencialização, uma sensibilização 

da comunidade. Por isso é que se torna tão importante, por parte dos arquitetos 

e de toda a equipa envolvida no projeto de uma escola, ter uma visão crítica sobre 

tudo o que envolve a realização de um recinto escolar totalmente inclusivo. Por 

vezes são as pequenas coisas que não promovem a inclusão, como por exemplo 

as bancadas dos laboratórios que são demasiado altas ou uma mesa que não está 

recortada para alguém em cadeira de rodas. 

É extremamente importante que a arquitetura escolar seja conhece-

dora de ciências como a psicologia e a sociologia. O estudo e acompanhamento 

destas ciências é uma ajuda muito relevante, uma vez que promove uma maior 

consciencialização das preocupações humanas e sociais. Esta consciencialização 

permite progredir com deliberações à parte do que é estipulado pelo programa. 

A título exemplificativo, promover espaços fora das salas de aulas e dos espaços 

de socialização que têm uma finalidade terapêutica e que poderão servir positi-

vamente a comunidade escolar. A Sala Snoezelen, concebida pela Maria Antónia, 

é também um excelente exemplo. A professora afirma que poderá proporcionar 

“... um momento de aprendizagem, que qualquer adulto ou criança pode ir lá, por-

que é uma sala de estimulação. Imaginemos que aconteceu alguma coisa com um 

aluno, algum percalço, está enervado. Nós temos um sofá de estimulação que pode, 

perfeitamente, ir-se deitado lá e durante algum tempo usufruir de estimulação. Em 

que, no fundo da sala Snoezelen foi usado para toda a comunidade.”412.

Como as Salas Snoezelen, também há inúmeros espaços criados após 

muitos estudos e análises, que podem ser concebidos numa escola e que “... melho-

ram o nosso bem-estar, estimulam e aumentam os nossos sentidos, requerem uma 

estimulação subtil e equilibrada de todos os aspetos da nossa organização sensorial.”413. 

Quanto mais conhecimento possuir o arquiteto e quanto mais “... sabedor 

de generalidades ...”414. ele for, mais simples se tornará fazer projetos de arquitetura 

íntegros que cumpram as importantes questões da estética, do conforto ambiental 

e da acessibilidade consciente.

412         ALMEIDA, Maria - Reunião com Bruna Rocha. (p. 3).
413           MAHNKE, Frank; MEERWEIN, Gerhard; RODECK, Betina - Color – Communication in Architectural 
         Space. (p. 76).
414         PRATA, Carlos - Aulas de projeto IV.

Fig. 98 _ Um dos espaços que se ajusta bem no programa do edifício escolar é a Sala Snoezelen, um espaço 
de estimulação, bom para terapias ou cuidado individual.
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Figura de abertura doo Capítulo 5 - Uma Análise à Arquitetura Escolar Atual  _ Fotografia do painel de 
análises das dezoite escolas com material benéfico.

 5.1. Definição dos Casos de Estudo

A temática Arquitetura Escolar e Inclusão Social veio ao longo desta 

investigação a ser desenvolvida, em conformidade com o estudo da atual parque 

escolar portugues. Mais concretamente, como objeto de foco, as escolas que foram 

sujeitas à intervenção de reabilitação e transformação contemporâneas, realizada 

ao abrigo do PMEES. 

Ao longo do estudo da problemática em questão e da análise e leitura do 

universo constituído pelas 74 escolas, localizadas a norte do país, integradas no 

projeto de investigação ESCOLAS: Complexidade e Interpretação, tornou-se fulcral 

a análise de casos de estudo: edifícios escolares. Reconhece-se que este propósito 

surge do objetivo de salientar a importância de uma visão crítica apoiada no que foi 

sustentado por toda a extensão desta dissertação, perante projetos arquitetónicos 

já executados. Nesta perspetiva, visa-se averiguar a repercussão de se executar 

um projeto consciente do Homem que o habita, bem como enaltecer o impacto 

de uma arquitetura universal nos edifícios escolares como método igualitário. 

“A escola inclusiva permite, na prática, evidenciar o fundamento de 

que todas as crianças devem aprender juntas, com dificuldades ou 

diferenças que apresentam. Isso se reporta à elaboração de planos que 

reconheçam e respondam às necessidades dos alunos. Em outras palavras, 

visa acomodar estilos e ritmos de aprendizagem, independentemente 

das suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas 

ou outras”415

415      BAUMEL, Roseli; SEMEGHINI-SIQUEIRA, Idméa - Integrar/incluir: desafio para a escola atual. São    
.        Paulo, 1998.
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               	    Qualidadede do material neces-

	     sário para análise:

   Material benéfico

   Material pouco benéfico

   Material nada benéfico

	     Classificação nos critérios:

       1      Fraco desempenho

         2       Intermédio fraco desemoenho

         3      Intermédio forte desempenho

       4     Forte desempenho

	     Seleção:

   Escolas selecionadas para consti-

   tuir de Casos de Estudo

AArrqquuiitteettoo TTiippoollooggiiaa

1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4
#01 000011..0077 EESS  AArrttííssttiiccaa  ddee  SSooaarreess  ddooss  RReeiiss Carlos Prata MOP/JCETS – Escola Industrial e Comercial
#02 000033..0077 EESS  RRooddrriigguueess  ddee  FFrreeiittaass Manuel Fernandes de Sá Liceu Histórico
#03 000077..0088 EESS  CCaarroolliinnaa  MMiicchhaaeelllliiss Manuel Fernandes de Sá MOP/JCETS – Liceu
#04 000088..0088 EESS  DDrr..  MMaannuueell  GGoommeess  ddee  AAllmmeeiiddaa Ana Roboredo Pavilhonar – Base Técnica
#05 000099..0088 EESS  AAuurréélliiaa  ddee  SSoouussaa Carlos Prata MOP/JCETS – Escola Técnica e Comercial
#06 001100..0088 EESS  AAnnttóónniioo  SSeerrggiioo Carlos Prata MOP/JCETS – Escola Industrial e Comercial
#07 001111..0088 EESS  RRoocchhaa  PPeeiixxoottoo José Gigante MOP/JCETS – Escola Industrial e Comercial
#08 001122..0088 EESS  JJooããoo  GGoonnççaallvveess  ZZaarrccoo Carlos Prata MOP/JCETS – Escola Industrial e Comercial
#09 001133..0088 EESS  GGaarrcciiaa  ddee  OOrrttaa Ricardo Bak Gordon Pavilhonar – Liceu
#10 001144..0088 EESS  SSáá  ddee  MMiirraannddaa José Bernardo Távora MOP/JCETS – Escola Industrial e Comercial
#11 001166..0088 EEBBSS  ddoo  CCeerrccoo Ana Roboredo Pavilhonar – Base Técnica
#12 001177..0088 EESS  JJoosséé  RRééggiioo Camilo Cortesão Pavilhonar – Base Técnica
#13 001188..0088 EESS  ddee  PPeennaaffiieell Camilo Cortesão Pavilhonar – Base Técnica
#14 003344..0099 EESS  ddee  MMoonnsseerrrraattee Francisco Marques Franco MOP/JCETS – Escola Industrial e Comercial
#15 003355..0099 EESS  ddee  AAllccaaiiddeess  ddee  FFaarriiaa Camilo Cortesão Pavilhonar – Base Técnica
#16 003366..0099 EESS  CCaarrllooss  AAmmaarraannttee Carlos Prata MOP/JCETS – Escola Industrial e Comercial
#17 003377..0099 EESS  AAllbbeerrttoo  SSaammppaaiioo Camilo Cortesão Pavilhonar – Base Técnica
#18 003388..0099 EESS  DD..  MMaarriiaa  IIII António Alberto Martins MOP/JCETS – Liceu
#19 003399..0099 EESS  FFrraanncciissccoo  ddee  HHoollaannddaa José Gigante MOP/JCETS – Escola Industrial e Comercial
#20 004400..0099 EESS  ddee  CCaallddaass  ddaass  TTaaiippaass Pedro Mendo Pavilhonar Blocos 3x3
#21 004411..0099 EESS  CCaammiilloo  CCaasstteelloo  BBrraannccoo Camilo Cortesão Pavilhonar – Base Técnica
#22 004422..0099 EESS  TToommaazz  PPeellaayyoo José Gigante MOP/JCETS – Escola Industrial e Comercial
#23 004433..0099 EESS  ddee  PPaaççooss  ddee  FFeerrrreeiirraa João Paciência Pavilhonar – Pré-Fabricação Pesada
#24 004444..0099 EESS  ddee  LLoouussaaddaa José Manuel Carvalho Araújo Pavilhonar Blocos 3x3
#25 004455..0099 EESS  ddaa  MMaaiiaa Carlos Prata Pavilhonar Blocos 3x3
#26 004466..0099 EESS  ddee  ÁÁgguuaass  SSaannttaass Ana Roboredo Pavilhonar – Base Técnica
#27 004477..0099 EESS  FFiilliippaa  ddee  VViillhheennaa Carlos Prata MOP/JCETS – Escola Industrial e Comercial
#28 004488..0099 EESS  FFoonntteess  PPeerreeiirraa  ddee  MMeelloo Ana Roboredo Pavilhonar – Base Técnica
#29 004499..0099 EESS  ddee  RRiioo  TTiinnttoo Rui Mealha Pavilhonar Blocos 3x3
#30 005500..0099 EESS  ddee  PPaarreeddeess Alexandre Alves Costa Pavilhonar – Pré-Fabricação Pesada
#31 005511..0099 EESS  DDrr..  MMaannuueell  LLaarraannjjeeiirraa Rui Lacerda Pavilhonar – Base Liceal
#32 005522..0099 EESS  ddee  IInnêêss  ddee  CCaassttrroo André Santos Pavilhonar Blocos 3x3
#33 005533..0099 EESS  DDrr..  JJooaaqquuiimm  GGoommeess  FFeerrrreeiirraa  AAllvveess João Paciência Pavilhonar – Pavilhões Pré-Fabricação 
#34 005544..0099 EESS  ddee  SSaannttaa  MMaarriiaa  ddaa  FFeeiirraa José Manuel Soares Pavilhonar – Base Técnica
#35 005555..0099 EEBBSS  ddee  OOlliivveeiirraa  JJúúnniioorr Virgínio Moutinho Pavilhonar – Base Técnica
#36 005566..0099 EESS  FFeerrrreeiirraa  ddee  CCaassttrroo Virgínio Moutinho Pavilhonar Blocos 3x3
#37 005588..0099 EESS  AAbbaaddee  ddee  BBaaççaall Manuel Fernandes de Sá MOP/JCETS – Escola Industrial e Comercial
#38 005599..0099 EESS  DDrr..  JJooããoo  AArraaúújjoo  CCoorrrreeiiaa Alexandre Alves Costa Pavilhonar – Pré-Fabricação Pesada
#39 006600..0099 EESS  JJoosséé  MMaacceeddoo  FFrraaggaatteeiirroo José António Lopes da Costa Pavilhonar – Base Técnica
#40 006611..0099 EESS  ddee  JJoosséé  EEssttêêvvããoo José Bernardo Távora MOP/JCETS – Liceu
#41 006622..0099 EESS  MMaarrqquueess  ddee  CCaassttiillhhoo Francisco Barata Fernandes MOP/JCETS – Escola Industrial e Comercial
#42 006633..0099 EESS  EEmmííddiioo  NNaavvaarrrroo Francisco Barata Fernandes MOP/JCETS – Escola Industrial e Comercial
#43 006644..0099 EESS  AAllvveess  MMaarrttiinnss Cândido Chuva Gomes MOP/JCETS – Liceu
#44 007733..0099 EESS  ddee  AAffoonnssoo  ddee  AAllbbuuqquueerrqquuee José Barros Gomes MOP/JCETS – Liceu
#45 111100..1100 EESS  ddee  AArroouuccaa José Manuel Carvalho Araújo Pavilhonar Blocos 3x3
#46 111111..1100 EEBBSS  ddee  CCaasstteelloo  ddee  PPaaiivvaa Nuno Sampaio Pavilhonar Blocos 3x3
#47 111122..1100 EESS  SSooaarreess  BBaassttooss Barbosa e Guimarães MOP/JCETS – Escola Industrial e Comercial
#48 111133..1100 EEBBSS  ddee  VVaallee  ddee  CCaammbbrraa Fróis do Amaral Pavilhonar Blocos 3x3
#49 111144..1111 EESS  ddee  BBaarrcceellooss António Jorge Cerejeira Fontes Pavilhonar – Base Técnica
#50 111155..1111 EESS  MMaarrttiinnss  SSaarrmmeennttoo Carlos Guimarães & Luís Soares Carneiro MOP/JCETS – Liceu
#51 111166..1100 EESS  DD..  SSaanncchhoo  II António Alberto Martins MOP/JCETS – Escola Industrial e Comercial
#52 111177..1111 EESS  ddee  VViillaa  VVeerrddee Pedro Mendo Pavilhonar – Pré-Fabricado
#53 111199..1100 EESS  EEmmííddiioo  GGaarrcciiaa Carlos Prata MOP/JCETS – Liceu
#54 112222..1100 EEBBSS  ddee  BBaaiiããoo Virgínio Moutinho Pavilhonar Blocos 3x3
#55 112233..1100 EESS  ddee  FFeellgguueeiirraass Virgínio Moutinho Pavilhonar Blocos 3x3
#56 112244..1100 EESS  ddee  VViillaa  CCoovvaa  ddaa  LLiixxaa António Eloi Gomes de Castro Pavilhonar - Base Técnica
#57 112255..1100 EESS  ddee  GGoonnddoommaarr Carlos Prata MOP/JCETS – Escola Técnica Elementar
#58 112266..1100 EESS  ddoo  CCaassttêêlloo  ddaa  MMaaiiaa José Manuel Carvalho Araújo Pavilhonar Blocos 3x3
#59 112277..1100 EESS  ddee  PPaaddrrããoo  ddee  LLéégguuaa  Jorge Telmo Castro Pavilhonar - Base Técnica
#60 112288..1100 EESS  AAuugguussttoo  GGoommeess Rui Lacerda Pavilhonar Blocos 3x3
#61 113300..1100 EESS  ddee  MMaarrccoo  ddee  CCaannaavveesseess Carlos Nuno Lacerda Lopes Pavilhonar Blocos 3x3
#62 113322..1111 EESS  CCllaarraa  ddee  RReesseennddee Carlos Prata MOP/JCETS – Escola Industrial e Comercial
#63 113344..1111 EESS  DD..  DDiinniiss Camilo Cortesão Pavilhonar - Base Técnica
#64 113355..1111 EESS  ddaa  TTrrooffaa Camilo Cortesão Pavilhonar - Base Técnica
#65 113377..1111 EESS  ddee  CCaanneellaass André Santos Pavilhonar Blocos 3x3
#66 113388..1111 EESS  ddee  AAllmmeeiiddaa  GGaarrrreetttt Paulo de Castro Santos Lima Pavilhonar
#67 113399..1111 EESS  ddee  PPoonnttee  ddee  LLiimmaa João Pedro Serôdio Pavilhonar Blocos 3x3
#68 114411..1111 EEBBSS  ddee  DDoouuttoorr  JJúúlliioo  MMaarrttiinnss Nuno Brandão Costa MOP/JCETS – Escola Industrial e Comercial
#69 114444..1111 EEBBSS  DD..  EEggaass  MMoonniizz Francisco Barata Fernandes Base Técnica
#70 114477..1111 EESS  ddee  DDoouuttoorr  MMáárriioo  SSaaccrraammeennttoo Inês Lobo MOP/JCETS – Escola Industrial e Comercial
#71 114488..1111 EESS  ddee  EEssttaarrrreejjaa José Manuel Soares Pavilhonar Blocos 3x3
#72 114499..1111 EESS  ddaa  GGaaffaannhhaa  ddaa  NNaazzaarréé José Manuel Soares Pavilhonar Blocos 3x3
#73 115500..1100 EEBBSS  ddee  SSeevveerr  ddoo  VVoouuggaa Pedro Domingos Pavilhonar Blocos 3x3
#74 115577..1100 EEBBSS  ddee  OOlliivveeiirraa  ddee  FFrraaddeess Pedro Mendonça Pavilhonar Blocos 3x3

PPeerrccuurrssooss  AAcceessssíívveeeeiiss,,  
CCoonnffoorrttáávveeiiss  ee  SSeegguurrooss  

EEssppaaççoo  --  WW..CC..;;  SSaallaa  
ppssiicc..;;  SSaallaass  PPeeqq..  GGrruuppooss;;    
SSaallaa  AAppooiioo  IInnddiivviidduuaall;;  

SSaallaa  ddee  TTeerraappiiaa;;  eettcc..

AArrqquuiitteettuurraa  AAttiittuuddiinnaallQQuuaalliiddaaddeeddee  ddoo  mmaatteerriiaall  
nneecceessssáárriioo  ppaarraa  aannáálliisseennºº rreeff  ppee NNoommee EEnnttrraaddaa  aa  TTOODDOOSS

Fig. 99 _ Quadro de análise do Universo de 74 escolas para a 
definição dos casos de estudo

A definição dos casos de estudo que constam neste trabalho foi orientada 

pelo conhecimentos e experiências conquistados no decurso da participação no 

projeto de investigação mencionado, bem como da análise prévia da integralidade 

do universo de escolas batidas. Portanto, de entre todos estes edifícios escolares 

foi essencial a escolha daqueles que foram compreendidos como os mais apro-

priados e pertinentes para a continuação do debate da problemática investigada 

- Arquitetura Escolar e Inclusão Social. Para tal foi determinante definir critérios 

de análise específicos.

Considerando que a seleção dos casos de estudo está inteiramente 

comprometida com a importância da Inclusão, de tornar o espaço de acesso e uso 

igualitário a todos, foram necessários desenhos claros das propostas de projeto 

de cada edifício. Para que fosse possível a avaliação de cada escola, foi necessário 

selecionar das 74 escolas as que ofereciam bom material de trabalho para análise, 

ferramentas recolhidas ao longo do projeto de investigação ESCOLAS: Comple-

xidade e Interpretação. Desta forma, do universo de escolas em questão, foram 

relevantes dezoito, visto apresentarem as ferramentas essenciais para a avaliação 

criteriosa da análise. Este foi o primeiro critério a ser refutado na tabela (Fig. 99) 

que representa a estrutura de critérios criados para a definição dos casos de estudo. 

O parâmetro Qualidade do material necessário para análise foi avaliado em 

três escalas, analisando o Material para análise como Benéfico, pouco Benéfico e 

nada Benéfico. Nesta verificação, apenas dezoito foram consideradas com material 

benéfico, portanto, só estas seguiriam para uma segunda fase de seleção.

Em resposta aos princípios estabelecidos, seguiu-se a segunda fase de 

seleção estruturada por quatro critérios definidos a serem ponderados nas dezoito 

escolas: Entrada para TODOS, Percursos Acessíveis, Confortáveis e Seguros, 

Espaços – W.C; Sala Psicologia; Sala de Pequenos Grupos, Sala Apoio Individual; 

Sala de Terapia e Arquitetura Atitudinal. As dezoito escolas foram avaliadas nes-

tes parâmetros sob o método de avaliação em quatro escalas, analisando-as com 

Desempenho Fraco, Intermédio Fraco, Intermédio Forte e Forte

O primeiro critério Entrada a TODOS examina cada escola em relação 

à acessibilidade global da escola tendo em atenção a universalidade dos acessos, 
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 5.2. Métodologia de análise dos Casos de Estudo

A preferência dos casos de estudo e as análises a estes são uma operação 

representativa das variadas soluções, que até sob o mesmo Programa se revelam 

desiguais, visto que cada projeto decorreu sobre escolas em contextos patrimo-

niais, urbanos e sociais distintos, para além de que avançam sob pré-existências 

diferentes. Contudo, no arranque do PMEES os objetivos foram claros e apresen-

tados a cada equipa projetista, para além de se terem disponibilizado materiais 

esclarecedores e orientadores, de modo a um cumprimento mais coerente das 

metas a cumprir no universo de escolas secundárias intervencionadas. Portanto, 

a análise dos casos de estudo elegidos possibilitará confrontar resultados projetais 

de escolas em diferentes condições e ao mesmo tempo em idênticas situações.

“O princípio fundamental das escolas inclusivas consiste em todos os 

alunos aprenderem juntos, sempre que possível, independentemente 

das dificuldades e das diferenças que apresentem. Estas escolas devem 

reconhecer e satisfazer as necessidades diversas dos seus alunos, adap-

tando-se aos vários estilos e ritmos de aprendizagem, de modo a garantir 

um bom nível de educação para todos, através de currículos adequados, 

de uma boa organização escolar, de estratégias pedagógicas, de utili-

zação de recursos e de uma cooperação com as várias comunidades. É 

preciso, portanto, um conjunto de apoios e serviços para satisfazer as 

necessidades especiais dentro da escola.”416 

416    UNESCO - Declaração de Salamanca e Enquadramento da Acção na Área das Necessidades Educativas  
....... Especiais. (p. 6)

Escola Local Tipologia Construção 
Original

Reabilitação 
Parque Escolar

EBS Castelo 
de Paiva

ES Canelas

ES Barcelos Barcelos

Vila Nova 
de Gaia

Castelo de 
Paiva

Pavilhonar Blocos 3x3

Pavilhonar Blocos 3x3

Pavilhonar – Base Técnica António Fontes 
FASE 3 | 
2009-2010

André Santos 
FASE 3 | 
2010-2011

Nuno Sampaio
FASE 3 | 
2009-2010

Maria do
Carmo Matos
(1987)

Fig. 100 _ Quadro dos casos de estudo selecionados

António José 
Pedroso
(1966)

(1985)

a segurança e o propósito de igualar a oportunidade de acesso a todas as pessoas; 

O segundo critério Percursos Acessíveis, Confortáveis e Seguros confronta a 

qualidade dos acessos na totalidade do recinto escolar, apreciando a sua utilização 

fácil e rápida, de forma segura e confortável, sem constrangimentos ou barreiras 

físicas; O terceiro critério Espaços (W.C; Sala Psicologia; Sala de Pequenos Gru-

pos, Sala Apoio Individual; Sala de Terapia) analisa as competências espaciais do 

edificado, tendo em atenção a flexibilidade do ambiente e a diversidade funcional 

dos espaços implantados na escola, essencialmente, aqueles que advêm de um 

cuidado e consciência do arquiteto, como qualidade e quantidade de instalações 

sanitárias para deficientes e salas de cariz terapêutico e para o apoio educativo e 

psicológico; O quarto critério Arquitetura Atitudinal averigua as escolas que a 

partir do seu projeto revelam uma atitude consciente e crente por parte do arqui-

teto para com uma arquitetura e design universais.

Ao fim deste estudo, a terceira e última fase de seleção passou por escolher 

três escolas a analisar: duas com a melhor pontuação no conjunto de critérios e 

uma com a pior. Assim poderão ser observadas e analisadas diferentes realidades 

projetadas ao longo do PMEES. Entre estas escolas, as duas de avaliação máxima 

diferenciam-se no melhor critério e serão exemplos em contextos e soluções 

diferentes. Quanto à escola de avaliação mais fraca, dar-se-á um maior contraste 

na análise de forma a assimilar as diferentes realidades na arquitetura escolar. 

Para este objetivo, foram escolhidas a Escola Secundaria Castelo de 

Paiva, avaliada com forte desempenho no critério dos espaços e com intermédio 

forte desempenho nos restantes critérios; a Escola Básica e Secundária de Cane-

las, avaliada com forte desempenho no critério doa Entrada para TODOS e com 

intermédio forte desempenho nos restantes critérios; e a Escola Secundária de 

Barcelos, avaliada com fraco desempenho em todos os critérios.

267.a
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Com isto, pretende-se explorar as circunstâncias em que os recintos 

escolares respondem convenientemente e/ou inadequadamente, no que concerne 

àsquestões de uma arquitetura e design universais, ao serviço de TODOS. Funda-

mentalmente, importa averiguar de que forma cada projeto analisado empregou 

os princípios da estratégia para o Design Inclusivo, recomendados pelo Manual 

de projeto para a acessibilidade nas Escolas da Parque Escolar. Sendo eles: “1) As 

pessoas estão no centro da actividade de projecto; 2) reconhece a diversidade e a 

diferença; 3) oferece a oportunidade de escolha quando uma solução não é adequada 

para todos os utilizadores; 4) prevê flexibilidade no uso; 5) providencia edifícios e 

ambientes que são adequados e agradáveis ao uso por todos;”417.

Portanto, antes de uma análise mais aprofundada e detalhada ao pro-

jeto do recinto escolar em causa, existe um momento introdutório constituído 

em duas partes, visto ser essencial conhecer-se o enredo por detrás da solução 

final. Na primeira contextualiza-se a escola em análise, de modo a compreender 

a sua posição geográfica no espaço em que está inserido, avaliando-se também os 

objetivos para aquela intervenção. Esta análise é acompanhada com fotografias 

aéreas e plantas de implantação de cada escola antes e depois da intervenção. A 

segunda parte contextualiza o recinto escolar quanto à sua intervenção volumé-

trica e a relação que propõe com o seu contexto e o programa escolar. Este último 

é acompanhado por um esquema explicativo do recinto escolar quanto às suas 

volumetrias e ao seu espaço exterior.

Posto isto, a análise partirá da desconstrução dos casos de estudo atra-

vés de uma análise que ponha em prova os projetos quanto à sua Arquitetura e 

Design Universal e Atitudidinal. Portanto, entendeu-se explorar as obras sob três 

momentos de investigação vinculados ao fator que carateriza uma Escola para 

TODOS: i) Acessos, ii) Espaços, iii) Acessibilidade. 

417         Parque Escolar, E.P.E. – Manual de projecto para a acessibilidade nas escolas. (p. 10).

O primeiro momento de análise i) Acessos tem a ver com a forma como 

o recinto escolar convida e recebe a comunidade  escolar e extraescolar. Trata-se 

de uma investigação minuciosa e sensível, a partir da experiência e perspetiva 

exploratória do momento da entrada. Tendo em mente que uma entrada escolar 

acima de tudo tem que ser acessível a todos, ter um caráter universal, convidativo, 

acolhedor, orientador e seguro, sem nunca atrapalhar a digna autonomia de cada 

um.  É neste seguimento que se avalia a performance do momento da entrada, 

desde o impacto causado pela sua configuração, visto que a entrada é o rosto e 

consequentemente o primeiro momento do recinto. É importante explorar o 

comportamento arquitetónico desde a portaria ao átrio principal, tendo em conta 

todas a valências conquistadas aqui, como viabilizar um bom acesso e uma boa 

assimilação do sentido de orientação perante o recinto escolar. Esta análise é 

acompanhada por fotografias tiradas em trabalho de campo (visitas às escolas), 

da entrada e do seu enredo.

O segundo momento de análise ii) Espaços refere-se à forma como o 

projeto encarou o programa escolar, assim como o modo e atitude com que projetou 

e organizou os espaços. Trata-se de uma análise consciente das funcionalidades 

de cada espaço e de entender o comportamento no que respeita o programa 

escolar, avaliando a relação e qualidade dos acessos com os espaços, bem como a 

quantidade e qualidade dos ambientes propostos. Tendo em conta a organização 

espaço-funcional, de acordo com o Modelo Conceptual e os Níveis de Hierarqui-

zação funcional. Para além disto, importa averiguar a atitude do projetista para 

com espaços específicos, como os espaços sociais que têm uma componente de 

relação para com a comunidade escolar e a envolvente, bem como os espaços de 

apoio à aprendizagem, terapêutico e psicológico. Esta análise é acompanhada 

por imagens tiradas em trabalho de campo (visitas às escolas), bem como de 

plantas de funções, produzidas de modo a analisar minuciosamente os espaços 

que constituem o recinto escolar.

O terceiro momento de análise iii) Acessibilidade tem a ver com a forma 

como a totalidade da escola é projetada para ser acessível de forma fácil, rápida, 

segura, confortável e igualitária a TODOS. Trata-se de analisar os percursos e 



272 273

modos de acesso que a escola oferece aos seus habitantes em aceder os espaços, 

bem como se a sua configuração auxilia a orientação e fácil locomoção de qualquer 

indivíduo, independentemente das suas particularidades, sem nunca atrapalhar a 

digna autonomia de cada um. Ao longo desta exploração, torna-se evidente e por 

isso importante mencionar se todos os espaços se mostram acessíveis ou não a 

TODOS, visto que qualquer espaço escolar, independentemente da sua função e 

da sua posição, tem que ser acessível a todas as pessoas, isto é, ninguém deve ser 

excluída e impossibilitada de usufruir de um espaço por causa de mau acesso ou 

falta dele. Esta análise é acompanhada por imagens tiradas em trabalho de campo 

(visitas às escolas), bem como pelas plantas de funções anteriormente mencionadas, 

produzidas de modo a analisar minuciosamente os percursos existentes na escola, 

a sua quantidade e qualidade e a relação que tomam com o resto do recinto escolar.
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Fig. 101 _ Planta de implantação da Escola Secundária de Castelo de Paiva.

“A nova Escola Básica e Secundária de Castelo de Paiva tem intenção 

de dar continuidade à tipologia pavilhonar da anterior escola. Foram 

mantidos e recuperados quatro blocos pavilhonares 3x3 e no lugar do 

anterior pavilhão de funções administrativas foi implantado um novo 

corpo longitudinal, perpendicular à rua Strecht, onde se encontram a 

administração e a maioria dos espaços sociais da escola.”418

5.3. Escola Secundária de Castelo de Paiva

	 A Escola Secundária de Castelo de Paiva implantada-se numa zona  rela-

tivamente distanciada, do ponto central da vila onde se encontram os restantes 

equipamentos sociais. Esta obra intervencionada ocupa quase a totalidade do 

quarteirão que é cercado pela rua Strecht Vasconcelos e a M502.  Além disso, 

na sua envolvente “... próxima destacam-se os blocos habitacionais a Sul/Sudeste, 

a Escola Primária a Este/Nordeste, bem como algumas habitações e um Pavilhão 

Desportivo ao longo da Rua Strecht Vasconcelos.”419.

	 A verdade é que Castelo de Paiva tem uma área extremamente marcada 

cartograficamente pela Escola Secundária e pela Escola Básica, mencionadas 

anteriormente. A população escolar encontra-se “... distribuída pelas duas escolas 

existentes, tendo-se decidido intervir em apenas uma delas, concentrando todo o 

programa que envolve 2º e 3º ciclos, assim como Ensino Secundário e Profissional, 

num recinto comum.”420. Neste sentido, o intuito da intervenção foi construir uma 

418        SANTOS , André; SOARES, Pedro - “Escola Secundária de Castelo de Paiva”. In Exposição ESCOLAS:  
.       Complexidade e Interpretação.
419        SAMPAIO, Nuno - Memória Descritiva e Justificativa. Escola EB 2.3/S de Castelo de Paiva. (p. 1).
420        Idem, Ibidem.
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Fig. 102 _ Fotografia Aérea do pré-existente da Escola Secundária de Castelo de Paiva.

Fig. 103 _ Planta de implantação do pré-existente da Escola Secundária de Castelo de Paiva.

estrutura física que viesse a incorporar o 2º,3º e 4º ciclos levando à desocupação 

do edifício escolar básico. Para isso foi planeada a reabilitação, a ampliação e a 

modernização da escola secundária pré-existente, caraterizada pela tipologia típica 

da Parque Escolar, a pavilhonar 3x3. No entanto a escola básica continuou no 

ativo mesmo após a intervenção fazendo com que o novo equipamento, nomeado 

com uma escola básica e secundária, passasse a ser apenas escola secundária e a 

incorporar os 3º e 4º ciclos.

	 A intervenção, muito profunda desde o primeiro momento, focou-se que 

fosse “... preservada a identidade original. A estratégia projetual transmite a inten-

ção de preservar não só a estrutura do edificado, mas também, em larga medida, 

os códigos imagéticos do edifício existente, como os vários tipos de fenestrações.”421. 

Para além disso, esta intervenção focou-se na qualificação da área exterior que 

não proporcionava espaço para a socialização dos alunos e, muito menos, para 

a prática de atividade física curricular e não curricular. Tornou-se fundamental, 

através desta intervenção, promover a consciencialização da importância que a 

escola tem num centro como este, visto que era “... o centro cívico dessa comunidade. 

Era onde, neste caso, por exemplo, havia a festa do Halloween, mas também havia 

a festa do fumeiro, onde se queria lançar um livro era na escola que se lançava.”422. 

	 Esta expansão da escola foi fortemente apoiada pelo objetivo de abertura 

à comunidade da Parque Escolar, “... esta ideia de termos um espaço que pudesse 

aberto à sociedade, tivesse várias componentes, entre elas a cedência de espaços des-

portivos. Para que também a escola fosse (...), no pós-laboral, pudesse ser um centro 

de encontro de múltiplas atividades para a comunidade onde estava inserida.”423. 

Neste sentido, podemos afirmar que estamos perante um projeto preocupado 

com as questões sociais aliás, é muito importante salientar que foi executado 

421        SANTOS , André; SOARES, Pedro - “Escola Secundária de Castelo de Paiva”. In Exposição ESCOLAS:  
.       Complexidade e Interpretação.
422      SAMPAIO, Nuno - “#06 Conferência Arquitetura: estrutura educativa”. In ESCOLAS: Complexidade  
........e Interpretação. Ciclo de Conferências OBRAS e AUTORES.
423        Idem, Ibidem.
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Fig. 104 _ Fotografia Aérea da atual Escola Secundária de Castelo de Paiva.

Fig. 105 _ Planta de implantação da atual Escola Secundária de Castelo de Paiva.

tendo em consideração “... o elevado número de alunos, bem como a diversidade 

de faixas etárias abrangidas, foi necessário responder com um programa versátil e 

diversificado, de modo a dar uma resposta capaz às exigências específicas dos vários 

“grupos” que compõem a população escolar.”424.

	 No seguimento de aprimorar a abertura da escola, em relação ao “... 

ao sistema de acessos e circulações, mantém-se e melhora-se a entrada existente a 

partir da Rua Strecht Vasconcelos, que funcionará como entrada principal da escola, 

recebendo alunos, professores e utentes do CNO, bem como os pais e encarregados 

de educação.”425. Esta preferência por manter o local de entrada da escola “... 

prende-se com a proximidade à zona de transbordo dos transportes públicos e pela 

sua melhor relação com os percursos de quem se desloca para a escola a pé.”426.

	 Contudo, foi também planeada uma entrada opcional ao pessoal docente, 

funcionários, cargas e descargas e entrada de ambulâncias e bombeiros, a partir 

da rua de João de Selema, entrada essa que já existia com outra configuração e 

proporção. Fora do horário escolar, esta entrada alternativa, funciona  “... também 

como acesso a uma terceira entrada, específica para visitantes relacionados com o 

Pavilhão Desportivo/Auditório, que garante o funcionamento independente deste 

equipamento. Em situação de aluguer destas instalações, os visitantes externos podem 

utilizar os lugares de estacionamento previstos, a partir dos quais é possível o acesso 

directo ao Pavilhão Coberto e à sala interior, mantendo-se contudo salvaguardado 

o acesso às instalações escolares.”427.

424       SAMPAIO, Nuno - “#06 Conferência Arquitetura: estrutura educativa”. In ESCOLAS: Complexidade  
........e Interpretação. Ciclo de Conferências OBRAS e AUTORES.
425        SAMPAIO, Nuno - Memória Descritiva e Justificativa. Escola EB 2.3/S de Castelo de Paiva. (p. 1).
426        Idem, (p. 2).
427        Idem, Ibidem.
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Fig. 106 Fig. 107

Fig. 108 Fig. 109

Fig. 110 Fig. 111

Fig. 112

Sequência de Imagens do recinto escolar da Escola Secundária de Castelo de Paiva que são testemunho de 
que esta escola, antes e depois da intervenção, sempre foi um equipamento a servir toda a comunidade. 

Fig. 106 - 107 _ Escola antes da intervenção.
Fig. 108 - 113 _ Escola após a intervenção.

Fig. 113

	 Desde o primeiro momento a preocupação com a “... importância que 

se espera que a escola assuma na relação com a comunidade, contemplou-se a 

possibilidade de cedência de espaços para eventos sociais nos quais a comunidade 

seja chamada a participar.”428. É por este motivo que a distribuição e a projeção 

do pavilhão desportivo juntamente com a sala polivalente foram considerados 

“... de modo a poder funcionar, com a entrada alternativa pela Rua de João de 

Salema, de modo independente do resto da Escola. Este aspecto permite que se 

utilize a Sala Polivalente para a realização de espetáculos, exposições e outras 

actividades de interesse público, bem como a possibilidade de alugar as Instalações 

Desportivas em horários extra-escolares, contribuindo simultaneamente para o 

benefício financeiro da escola e para a dinamização da comunidade de Castelo de 

Paiva.”429.

	    A intervenção de modernização e ampliação da Escola Secundária de 

Castelo de Paiva, efetuada pela equipa liderada pelo arquiteto Nuno Sampaio, 

optou “... por demolir o pavilhão que contém os serviços e áreas sociais, bem como 

o edifício dos balneários, num total de 1138 m² de demolições. (...) e renovam-se 

os restantes quatro pavilhões, que equivalem a um total de 4990 m² a recuperar, e 

propõem-se ainda 17746 m² de construção nova.”430. Este crescimento tornou-se 

relevante devido ao “... elevado número de alunos, bem como a diversidade de 

faixas etárias abrangidas, foi necessário responder com um programa versátil e 

diversificado, de modo a dar uma resposta capaz às exigências específicas dos vários 

“grupos” que compõem a população escolar.”431. 

	 Nesta perspetiva, o projeto de reabilitação do edifício escolar teve por 

base uma extensa observação e estudo dos edifícios já existentes e das suas valên-

cias com o objetivo de as adaptar aos novos edifícios e às novas metodologias 

428        SAMPAIO, Nuno - Memória Descritiva e Justificativa. Escola EB 2.3/S de Castelo de Paiva. (p. 3).
429        Idem, Ibidem.
430        Idem, (p. 1).
431        Idem, Ibidem.
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Fig. 114 _ Esquema de Blocos e dos 
Espaços Exteriores.

Bloco 1

Bloco 2

Bloco 3

Bloco 4

Bloco 5

Espaços Exteeriores

Bloco 6

pedagógicas. Neste seguimento, elegeram-se quatro pavilhões existentes, dois 

deles (bloco 2) “... destinados a Salas de Aula do 2º ciclo com uma Sala de Música 

...”432  e outros dois (bloco 2) “... que recebem o Centro de Novas Oportunidades, 

um pequeno Auditório, Salas de Aula para Ensino Especial, uma segunda Sala de 

Música e algumas Salas de Aula do 3º ciclo ...”433. 

	 No que diz respeito à nova construção, desenvolveram-se três pavilhões 

(bloco 1, bloco 4 e bloco 5), o bloco 1 “... paralelo ao limite Norte/Noroeste do 

terreno, que alberga as restantes Salas de Aula do 3º ciclo e todo o programa de 

Salas de Aula do Ensino Secundário, assim como os Laboratórios e Salas TIC nos 

pisos superiores. É ainda neste edifício, mas no piso térreo, que se desenvolvem todas 

as zonas sociais e de serviços, bem como as áreas administrativas e áreas comuns 

de docentes ...”434. Quanto ao bloco 4 “... no limite Sul/Sudeste do terreno, que se 

implantam de forma a dar continuidade volumétrica aos pavilhões existentes, e 

que albergam as Oficinas e Salas de Artes ...”435. Por fim, o bloco 5 “... paralelo ao 

limite Este/Nordeste do terreno, associado à Área Desportiva Coberta, com Sala de 

Ginástica /Auditório e Balneários...”436.

	 Na reabilitação e ampliação do recinto escolar, o autor planificou a área “... 

Desportiva Descoberta e grande recreio...”437  e ainda o bloco 3, uma zona de estar 

“... que faz a ligação entre os diversos blocos, propondo espaços intersticiais cobertos 

que produzem um jogo de alternância e nuances entre interior e exterior...”438.

432        SAMPAIO, Nuno - Memória Descritiva e Justificativa. Escola EB 2.3/S de Castelo de Paiva. (p. 2).
433        Idem, (p. 3).
434        Idem, Ibidem.
435        Idem, Ibidem.
436        Idem, Ibidem.
437        Idem, Ibidem.
438        Idem, Ibidem.
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Fig. 115 Fig. 116

Fig. 117 Fig. 118 Fig. 119

Fig. 120 Fig. 121

Fig. 122 Fig. 123

É inquestionável a clareza assimilada do complexo escolar logo no momento de entrada no recinto da 
Escola Secundária de Castelo de Paiva e quanto mais nos aproximamos do átrio ainda mais límpida fica 
a circulação e distribuição dos espaços do programa escolar
Fig. 115 - 123 _ Sequência de imagens desde o momento de encontro com a escola, à sua entrada do seu 
recinto até ao átrio principal. 439        SAMPAIO, Nuno - Memória Descritiva e Justificativa. Escola EB 2.3/S de Castelo de Paiva. (p. 4).

	 É clara a Arquitetura Atitudinal na projeção da Escola Secundária de 

Castelo de Paiva a mando do arquiteto Nuno Sampaio. Aliás, é bem percetível ao 

longo da memória descritiva do projeto, a intenção de transformar a escola num 

local para todos, um local capaz de receber na sua integridade a comunidade 

escolar e toda a comunidade envolvente. Como o próprio arquiteto afirma: “Desde 

o início que se desenvolveu o conceito de associação da escola a uma “fábrica de 

aprendizagem. Quer isto dizer que se entendeu o ensino de uma forma adaptada 

e especializada, mas ao mesmo tempo versátil e acessível a todos. Em consonância 

com esse conceito decidiu-se aplicar essa imagem fabril à escola, quer na sua frag-

mentação em diferentes pavilhões, quer na utilização de materiais correntemente 

associados a estruturas industriais, de fácil manutenção e cujo aspecto remete para 

essa imagem pretendida.”439.  O cuidado na conceção de uma arquitetura univer-

sal neste espaço escolar é explícito através da memória descritiva, dos desenhos 

(analisados à frente) ou da simples observação através de uma visita.
	

	 i) Acessos

	 A entrada da Escola Secundária de Castelo de Paiva, como rosto do com-

plexo, expressa a irrefutável vontade de receber as pessoas pelo que se apresenta 

extremamente convidativa. A verdade é que esta entrada é um dos melhores 

exemplos de acessibilidade, quer na facilidade de mobilidade, quer na orientação.

	 Assim que se avança a portaria, é-se confrontado pela nítida entrada 

principal, no bloco 1, que se desenrola em direção ao átrio principal e que, por 

sua vez, dá acesso aos restantes espaços escolares. Para além disso, no momento 

da chegada, além de ser visível a entrada principal, é também possível obter uma 

visão global de todo o recinto escolar. Isto deve-se ao facto de ser possível visu-

alizar todo o edificado, bem como o elo de ligação entre os diversos blocos e os 

extensos espaços exteriores que envolvem todo o recinto.
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Fig. 124 _ Planta de Espaços 
e Acessos piso 0 da Escola  
Secundária de Castelo de 
Paiva.
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	 Assim sendo, a entrada do recinto escolar tida como primeiro espaço 

de contacto e de acesso a todo o complexo expressa a facilidade de acesso e de 

utilização, por todos, como uma das suas prioridades.
	

	 ii) Espaços

	 No projeto desta escola “... tomou-se em consideração, para além dos aspectos 

já anteriormente enunciados, o modo como a escola está organizada actualmente. 

Assim, manteve-se o eixo de circulação existente estendendo-o e complementando-o 

com dois novos eixos, que estabelecem um novo sistema de circulação e em que os 

pontos de inflexão se relacionam com as entradas existentes e com a ligação entre 

os diferentes Blocos.”440. O percurso criado tornou-se fundamental na distribuição 

das diversas funcionalidades que cada espaço assumiu, articulando-os de forma 

clara e funcional. Na prática, é “... ao longo destes eixos de circulação que se vai 

distribuindo o programa, mantendo-se a lógica de fragmentação das construções 

pré-existentes. Esta intenção é particularmente visível na estruturação da planta do 

piso térreo, em que os espaços são agrupados e fragmentados segundo as diferentes 

exigências do programa, proporcionando uma riqueza de espaços variados, uns mais 

privados como as zonas administrativas e de docentes, outros com um carácter mais 

social como o refeitório.”441. 

	 Esta configuração deixa límpida a estratégia de reorganização do espaço-

-funcional, onde se reconhece desde o momento do átrio a inconfundível organi-

zação dos espaços, mediante os núcleos funcionais, entendendo-se de imediato a 

hierarquização do programa

	 Assim sendo, a entrada do recinto escolar, tida como primeiro espaço 

de contacto e de acesso a todo o complexo, expressa a facilidade de acesso e de 

utilização como uma das suas prioridades. Esta leitura é espontaneamente prestada 

440         SAMPAIO, Nuno - Memória Descritiva e Justificativa. Escola EB 2.3/S de Castelo de Paiva. (p. 4).
441         Idem, Ibidem.
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no piso térreo, onde o percurso traçado partilha caraterísticas com o conceito da 

learning street e interliga os blocos de funcionalidade maioritariamente letiva ao 

bloco 1. No piso térreo aglomeram-se os serviços e ao longo da trajetória entre 

o átrio e os espaços desportivos, encontram-se diversos espaços sociais como a 

biblioteca, o refeitório, o bar, a rádio escola, a associação dos estudantes e a loja. 

Isto acontece porque os espaços não são apenas acessíveis através do percurso, 

mais do que isso, eles fazem parte do percurso. Os corredores não são só corre-

dores de distribuição porque devido à sua largura e configuração generosa são 

também espaços de estar, recreio, ensino-aprendizagem e encontro.

	 Esta linguagem é também notada no exterior, esta “... fragmentação reflec-

te-se igualmente no tratamento dos espaços exteriores e no modo como se relacionam 

com a distribuição do programa, mantendo-se dentro de uma lógica unificadora 

do conjunto. Esta lógica contagia o tratamento das fachadas, tornando-se visível 

na decisão de tornar o envasamento o elemento unificador do projecto.”442. Por 

toda a extensão do recinto exterior é oferecido um universo de ambientes, onde 

os trajetos são facilmente identificados por estarem acompanhados de amplos 

espaços de estar e de encontro.

	 Num primeiro momento, assimila-se que no piso térrio assenta o núcleo 

de serviços, o de socialização e o multiusos, como é o caso da sala polivalente e 

de outros espaços flexíveis como o bar e os recreios exteriores. Contudo, ainda 

neste piso, estão situados os espaços letivos e os espaços desportivos interiores e 

exteriores. Já nos pisos superiores existem apenas os núcleos de ensino-aprendi-

zagem formal e informal. Como no bloco 1, em cada um destes pisos existe uma 

longa e ampla extensão de espaço de estudo informal, mas também pequenas 

salas para docentes nas extremidades. 

	 É indiscutível a clareza da distribuição do Programa Escolar na Escola de 

Castelo de Paiva projetada por Nuno Sampaio. Para além disso, é incontestável o 
Sequência de Imagens dos espaços desportivos, sociais e de ensino-aprendizagem informal da Escola 
Secundária de Castelo de Paiva.

Fig. 125 _ Espaço desportivo exterior; 
Fig. 126 _ Pavilhão desportivo; 
Fig. 127 _ Sala Polivalente.
Fig. 128 _ Loja.
Fig. 129 - 130 _ Bar.
Fig. 131 - 132 _ Biblioteca.
Fig. 133 _ Espaço de estudo informal.

Fig. 125 Fig. 126 Fig. 127

Fig. 128 Fig. 129

Fig. 130 Fig. 131

Fig. 132 Fig. 133

442          SAMPAIO, Nuno - Memória Descritiva e Justificativa. Escola EB 2.3/S de Castelo de Paiva. (p. 4).
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Fig. 134 _ Planta de Espaços 
e Acessos piso 1 da Escola 
Secundária de Castelo de 
Paiva.
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	 LEGENDA:

	 Entrada principal

	 Entradas secundárias 

	 Espaços lectivos

Salas de aula

Salas de aulas específicas

Salas de pequenos grupos

Salas particulares (apoio à aprendizagem, psicologia       

e terapia)

	 Espaços não letivos

    Social / Comunidade

    Cantina / Bar

    Apoios à cantina e bar

    Serviços

    Espaços e pausa e convívio do pessoal docente e 

    não docente

    Arrumos / Compartimentos técnicos

    Instalação Sanitária

    Instalação Sanitária para portadores de mobilidade 

    reduzida

	 Espaços desportivos

	  Espaços desportivos

Balneários

	 Acessos

	  Circulação interior

	 Circulação exterior coberta

	 Circulação exterior descoberta

Escadas

Elevador

Rampa	
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seu cuidado em oferecer todos os espaços que devem integrar uma escola e em 

distribuí-los com uma sensibilidade muito inclusiva. A título de exemplo veja-

mos o caso do pavilhão desportuvo juntamente com a sala polivalente “... que foi 

pensado de modo a poder funcionar, com a entrada alternativa pela Rua de João 

de Salema, de modo independente do resto da Escola. Este aspecto permite que 

se utilize a Sala Polivalente para a realização de espetáculos, exposições e outras 

actividades de interesse público, bem como a possibilidade de alugar as Instalações 

Desportivas em horários extra-escolares, contribuindo simultaneamente para o 

benefício financeiro da escola e para a dinamização da comunidade de Castelo de 

Paiva.”443.

	 Contudo, em virtude desta sensibilidade aguçada pelo conhecimento 

das necessidades de uma escola e de uma sociedade para o seu desenvolvimento, 

esta escola destaca-se de todas as outras no tema dos espaços e circulação. Em 

particular pela Arquitetura Atitudinal na conceção e distribuição de espaços, onde 

podemos testemunhar a atenção dada às instalações sanitárias para portadores 

de mobilidade reduzida e aos espaços letivos de apoio à aprendizagem e serviços 

de terapia. Espaços muitas vezes esquecidos e segregados nas escolas, embora a 

legislação os mencione. A realidade é que Nuno Sampaio apoiou-se numa arqui-

tetura consciente não só das suas obrigações mas também daquilo que entende 

como correto. 

	 No que diz respeito às instalações sanitárias para portadores de mobilidade 

reduzida, para além de se encontrarem em todos os pisos, estão distribuídas com 

o mesmo rigor que as restantes instalações sanitárias. Isto é, sempre que se tornou 

necessário implementar instalações sanitárias com dimensão e infraestruturas 

para servir indivíduos não portadores de mobilidade reduzida, junto e com a 

mesma frequência, foram implementadas instalações sanitárias de dimensões 

apropriadas para portadores de mobilidade reduzida. Por outras palavras, em 

Sequência de Imagens 
dos espaços ensino-
-aprendizagem localiza-
das no bloco 2 da Escola 
Secundária de Castelo de 
Paiva.

Fig. 135 - 136 _ Entrada e 
espaço das salas de aula.

Fig. 137 - 138 _ Sala 
do Centro de Apoio à 
Aprendizagem escola.

Fig. 139 - 140 _ Sala Sno-
ezelen.

Fig. 135

Fig. 223

Fig. 136

Fig. 137 Fig. 138

Fig. 139 Fig. 140443                   SAMPAIO, Nuno - Memória Descritiva e Justificativa. Escola EB 2.3/S de Castelo de Paiva. (p. 3).
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	 LEGENDA:

	 Entrada principal

	 Entradas secundárias 

	 Espaços lectivos

Salas de aula

Salas de aulas específicas

Salas de pequenos grupos

Salas particulares (apoio à aprendizagem, psicologia       

e terapia)

	 Espaços não letivos

    Social / Comunidade

    Cantina / Bar

    Apoios à cantina e bar

    Serviços

    Espaços e pausa e convívio do pessoal docente e 

    não docente

    Arrumos / Compartimentos técnicos

    Instalação Sanitária

    Instalação Sanitária para portadores de mobilidade 

    reduzida

	 Espaços desportivos

	  Espaços desportivos

Balneários

	 Acessos

	  Circulação interior

	 Circulação exterior coberta

	 Circulação exterior descoberta

Escadas

Elevador

Rampa	
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Fig. 141 _ Planta de Espaços 
e Acessos piso 2 da Escola 
Secundária de Castelo de 
Paiva.
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	 No entanto, no que confere à quantidade e qualidade dos espaços verifi-

ca-se uma questão que importa ser mencionado, que se prende com ausência de 

compartimentos destinados à arrumação. Isto promove distúrbios organizacionais 

já que os usuários da escola se apropriam de espaços como as instalações sanitárias 

para portadores de mobilidade reduzida para arrumações, desvalorizando estes 

espaços e, até mesmo, eliminando-os.

	 iii) Acessibilidade

	 O autor afirma que a escola “... é um direito que assiste a todos...”444 e  foi 

a partir desta lucidez que o projeto prestou “... uma particular atenção, por um 

lado à distribuição do programa, e por outro à utilização de rampas e elevadores nas 

zonas de circulação, de modo que mesmo as pessoas com mobilidade condicionada 

possam aceder a todo e qualquer tipo de espaço existente na escola, não se sentindo 

de modo algum constrangidas pelas suas limitações físicas.”445.

	 Neste sentido, é nítida a prudência apresentada face “... ao espaço de 

circulação entre os diversos edifícios, construindo-se uma zona de estar coberta, 

que permite o acesso a qualquer zona da escola sempre através de espaço coberto. 

Ainda que não totalmente encerrada, esta área visa garantir o conforto dos usuários, 

nomeadamente o resguardo das acções do vento, tendo-se, por esse motivo, optado 

por fechar lateralmente esta zona em grande parte da sua extensão.”446.

	 A par disto, foi preocupação da equipa projetista garantir uma circula-

ção automóvel e de veículos de emergência segura, pelo que se estabeleceu “... 

um percurso perímetral livre de obstáculos, com entrada a partir da Rua Strecht 

Vasconcelos. Este percurso permite o fácil e rápido acesso de ambulâncias e carros 

de bombeiros a qualquer espaço da escola, contornando os blocos de oficinas para 

444       SAMPAIO, Nuno - Memória Descritiva e Justificativa. Escola EB 2.3/S de Castelo de Paiva. (p. 3).
445       Idem, Ibidem.
446       Idem, Ibidem.
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qualquer piso, núcleo de serviço aos docentes, funcionários e alunos, bem como 

área desportiva, estão disponíveis condições sanitárias para todos.

	 Quanto aos espaços direcionados ao apoio ao estudo e à ajuda pedagó-

gica e psicológica, como é o caso da sala de psicologia e das salas de apoio, (agora 

convertidas em salas que abrigam o CAA), a verdade é que este projeto reafirma 

a sua relevância. Nesta escola foi concebido para além do Gabinete de Psicologia, 

que integra o programa escolar no núcleo de serviços, duas salas intituladas de 

‘Ensino Especial’, uma sala snozeleen e dois gabinetes de apoio a estas salas. Estes 

espaços, ao serviço de todos pelo comando do Centro de Apoio à Aprendizagem, 

foram configurados com uma dimensão generosa, visto que têm a mesma confi-

guração que qualquer outra sala de aula de ensino regular. Para além disso, é de 

realçar que o planeamento da sala snozeland foi muito inovador e exemplar, já 

que desde o primeiro momento perpetuou a modernidade servirão serviço da 

escola, partindo do princípio que está sempre em construção e inovação com o 

objetivo de se tornar cada vez mais agradável e útil para todos. 

	 Estes espaços, para além de serem propostos de forma tão consciente 

em relação à sua importância, foram dispostos de forma peculiarmente inclusiva 

ainda que muito natural. A verdade é que é extremamente comum encontrarmos 

nas escolas salas direcionadas a apoios individuais, as (antigas) Necessidades Edu-

cativas Especiais, de pequenos grupos, gabinetes de psicologia, entre outros, mas 

sempre segregadas das zonas letivas e comuns. Neste caso, o arquiteto distribuiu 

estes espaços juntamente com o restante programa de ensino-aprendizagem, sem 

qualquer discriminação. Aliás, para além de os incluir nos blocos das restantes 

salas de aulas, proporcionou a partilha de acessos e espaços comuns, de convívio, 

de estar e de encontro. A propósito, como se encontram no piso 0 do bloco 2 está 

em posição frontal ao percurso exterior coberto, ícone desta escola, bem como dos 

seus espaços sociais de recreio, estar e encontro como dos adjacentes descobertos. 

	 É evidente que o arquiteto inclui este programa propositadamente com 

o objetivo de uniformizar a diversidade de espaços compostos no edifício esco-

lar. Nuno Sampaio projeta os espaços de forma a enquadrar toda a comunidade 

escolar, evitando segregações, como acontece na grande maioria das escolas. 

Fig. 142 Fig. 143

Fig. 144 Fig. 145

Fig. 146 Fig. 147 Fig. 148

Fig. 149 Fig. 150 Fig. 151

Espaços de circulação, que esclarecem a configuração destes que não são só de distribuição, são de estar 
e de encontro, pois têm proporções que os levam a ser assim vividos.
Fig.  142 - 151 _ Sequência de Imagens dos espaços de circulação da Escola Secundária de Castelo de Paiva.
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Fig. 152

Fig. 155

Fig. 161

Fig. 158

Fig. 153 Fig. 154

Fig. 156 Fig. 157

Fig. 159 Fig. 160

Fig. 162 Fig. 163

Fig. 164 Fig. 165

Fig. 152 - 166 _ Sequên-
cia de Imagens dos es-
paços  exteriores, que ao 
longo da visita à obra é 
nitidamente perceptível 
que para além de caráter 
universal, de fácil transi-
tábilidade também são 
de fácil acesso por todos 
os blocos edificados da 
Escola Secundária de 
Castelo de Paiva.Fig. 166

acesso aos campos de jogos, ou atravessando a zona de estar coberta para aceder 

ao grande recreio no miolo da escola.”447.

	 Posto isto, é notável que a acessibilidade é um ponto de extrema relevân-

cia e que se apresenta exemplar neste projeto. Em primeira instância, é percetível 

a fácil, rápida e igualitária transitabilidade entre os espaços. Isto é bem visível 

pelos eixos de ligação no piso 0 entre blocos que nunca priorizam escadas, mas 

sim percursos planos ou rampas de graus suaves e de desenho e implantação 

fenomenais. É evidente que para o acesso ao piso 1 e 2 são apresentados acessos 

verticais, não ignorando que o número de escadarias é superior à quantidade de 

elevadores. Isto deve-se ao facto de existirem regras mínimas de distanciamento 

de escadas no regulamento face a situações de emergência. Contudo, ambos os 

acessos verticais são exibidos de igual modo, cumprindo com as normas e tendo 

uma acessibilidade que promove a igualdade para todos.

	 Outro aspeto de grande distinção e pouco comum na maioria das escolas 

intervencionadas é o facto de existir um percurso ao longo de toda a escola que 

liga o bloco 4 destinado às salas de aulas ao bloco 5 destinado aos espaços des-

portivos completamente coberto. Este percurso, que pode ser considerado como 

o percurso principal, é de caráter universal, pelo que não exclui ninguém. É um 

percurso plano ou com rampas e com proteção face às condições atmosféricas. 

	 Com o mesmo rigor foram projetados os acessos de caráter secundário, 

ou seja, os acessos exteriores e não cobertos que se desenvolvem ao longo de todo 

o recreio externo ao edificado. Estes trajetos são desenhados com o cuidado de 

serem agradáveis e espontaneamente percorridos por qualquer indivíduo, não 

condicionando ninguém a fazer rotas distintas dos seus pares.

	 Contudo, existe um único problema que importa ser reportado e que se 

deve ao facto do conjunto do bloco 2, na sua totalidade, não ter acessibilidade ao 

447        SAMPAIO, Nuno - Memória Descritiva e Justificativa. Escola EB 2.3/S de Castelo de Paiva. (p. 5).
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Fig. 167 _ O icônico bloco 3 da Escola Secundária de Castelo de Paiva., um espaço exterior de acesso, estar e 
encontro entre o bloco 1 e os blocos 2 e 4, para além da sua configuração aberta ela é coberta, com recortes 
na cobertura de entrada de luz e a acompanhar luz artificial. 

piso 1 por qualquer pessoa que não consiga usar as escadas. Isto deve-se ao facto 

de existir apenas acesso vertical através de escadas, sem qualquer rampa, elevador 

ou plataforma de acesso ao piso 1. Não é totalmente claro se esta imprecisão se 

deve ao facto destes quatro edifícios pré-existentes terem sido reabilitados ou se 

existe uma outra razão.  No entanto, é percetível que em nenhum destes blocos, em 

particular no piso 1, são distribuídas salas específicas, mas sim salas convencionais 

que se encontram espalhadas ao longo de toda a escola. Ainda assim, não se pode 

desvalorizar este problema visto que, numa arquitetura bem intencionada, para 

todos e qualquer um, tem que se assegurar que todos os espaços arquitetados são 

acessíveis de igual forma e oportunidade a qualquer pessoa. 

	 Afinal, são situações como esta que fazem com que não só alunos de 

mobilidade reduzida como turmas completas frequentem apenas o piso 0 da 

escola. Isto é um facto que acontece em inúmeras escolas e a verdade é que ao 

evitá-lo através de uma Arquitetura Atitudinal possibilita-se a mudança de hábitos 

segregacionistas da sociedade alavancando um rumo igualitário para todos.

	 Ao longo do trabalho de campo para esta análise, detetou-se um problema 

que não foi, de forma alguma, justificado, apesar de diversas tentativas. Na verdade, 

o que acontece é que numa primeira visita à escola verificou-se uma construção 

incluída. O bloco 4 é quase inexistente, pelo que só se encontra contruído o piso 

0 do edifício mais a norte, isto é, não foi construído o piso 0 do edifício mais a 

sul, nem o piso 1 dos dois edifícios que se interligam por um corredor. Desta 

forma o acesso aos piso 1 dos dois corpos é possível ser feito pelo único elevador 

incorporado num dos edifícios, de modo a unificar este piso superior, tornando-se 

num percurso mais rápido e prático. Isto extrapola o vulgar método de acesso 

entre os corpos pavilhonares, que implica a passagem pelo exterior, assim, estes 

dois corpos estão, pelo interior, ligados por um dos pisos.
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Fig. 168 _ Acessos verticais rapidamente notados no átrio principal da Escola Secundária de Castelo de Paiva, 
onde são apresentados de igual cuidado e importância, obedecendo às normas legislativas e ao conhecimento 
consciente da acessibilidade igualitária a todos.

	 Portanto, esta questão apenas reforçou as atitudes segregadoras, já que os 

blocos 2 e 4, exclusivos ao ensino-aprendizagem formal, apenas estão acessíveis 

às pessoas de mobilidade reduzida no piso 0. Ainda assim, realça-se que não foi 

econhecida, durate esta investigação, a razão da interrupção do projeto.

	 No entanto, apesar desta lamentosa questão e do facto do piso 1 do bloco 

2 ser inacessível por quem não pode utilizar escadas como método de circulação, a 

escola secundária de Castelo de Paiva foi projetada de modo que todos os espaços 

sejam acessíveis a qualquer pessoa com a mesma facilidade e satisfação.
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LEGENDA: PLANTA DE IMPLANTAÇÃO

PISO 1

PISO 0

PISO -1

PISO -2

Fig. 169_ Planta de implantação da Escola Básica e Secundária de Canelas.

“A intervenção na escola de Canelas assumiu um primeiro objetivo que, 

reagindo à dispersão dos vários blocos 3x3, propõe uma aglutinação do 

edifício escolar num único organismo. Desta forma, a condição anterior 

de edifícios independentes e isolados é invertida, possibilitando que a 

estrutura de circulação passe a integrar a totalidade dos diferentes grupos 

funcionais, ao mesmo tempo que garante a circulação pelo interior.”448

448        SANTOS , André; PENEDA, Mariana -  “Escola Secundária de Canelas”. In Exposição ESCOLAS: .    .  
....    Complexidade e Interpretação.
449        SANTOS, André – “Parque Escolar, EPE- Programa de Modernização das Escolas com Ensino Secun- 
....... .dário. Escola Secundária ES/EB2 de Canelas. Projeto de Execução. Memória descritiva”. (p. 3). 

	

5.4. Escola Básica e Secundária de Canelas

	

	 A Escola Básica e Secundária de Canelas encontra-se implantada na 

zona central de Canelas, em Vila Nova de Gaia, mais concretamente num “... 

lote que praticamente corresponde à totalidade do quarteirão que margina a Rua 

Ville Langon ...”449, a rua César Morais e a rua Delfim Lima. Esta é uma das ruas 

principais e percorre, praticamente, toda a vila de Canelas. No seu decorrer loca-

lizam-se vários equipamentos principais desta região como a junta de freguesia, 

o Jardim São João Batista, outras escolas e serviços comerciais. Para além disso, 

faz ligação às restantes ruas da vila, principais e secundárias, como é o caso da 

rua Rechousa que segue em direção ao centro da cidade Vila Nova de Gaia.

	 A envolvente da Escola Básica e Secundária de Canelas é entendida como 

um território com uma certa descaraterização, com cheios e vazios mas “... embora 

ainda revele alguma descontinuidade na ocupação urbana, tem vindo a adquirir uma 

maior densidade de ocupação, nomeadamente habitacional, que se verifica sobretudo 
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Fig. 170 _ Fotografia Aérea do pré-existente da Escola Básica e Secundária de Canelas.

Fig. 171 _ Planta de implantação do pré-existente da Escola Básica e Secundária de Canelas.

450        SANTOS, André – “Parque Escolar, EPE- Programa de Modernização das Escolas com Ensino Secun- 
........ dário. Escola Secundária ES/EB2 de Canelas. Projeto de Execução. Memória descritiva”. (p. 3).
451        Idem, Ibidem.
452        Idem, Ibidem.
453        Idem, (p. 4).

na Rua Ville Langon com os edifícios de habitação colectiva que a definem.”450.

	 A operação de modernização desta escola, realizada pelo arquiteto 

André Santos, chega quase a uma totalidade de quarenta mil metros quadra-

dos construídos e, por isso, é considerada a maior obra que a Parque Escolar 

Norte já intervencionou. A verdade é que , “... a Escola de Canelas era original-

mente constituída por dois núcleos escolares distintos, que fruto da operação do 

agrupamento escolar se apresentam atualmente como uma única unidade.”451. 

No entanto, “... o terreno e a organização distributiva dos vários edifícios [pré-

-existentes ainda revelavam] fisicamente essa divisão, que o projecto de reabili-

tação (...) [procurou] inverter, de forma a tornar o espaço escolar um todo único, 

quer seja ao nível dos edifícios, quer seja na gestão dos espaços exteriores.”452.

	 O complexo pré-existente dos dois núcleos escolares era definido por 

um conjunto de corpos desvinculados uns dos outros, provenientes de uma 

tipologia 3x3, assentes num terreno de grande complexidade topográfica e cer-

cado por uma vedação. O lote tinha acesso através de quatro pontos, a entrada 

principal  “... realizada através da bolsa de estacionamento paralela à Avenida 

Joaquim Francisco Pinto, a entrada outrora igualmente principal para a então 

escola do ensino básico situada na Rua Professor César Morais, a entrada voca-

cionada para a zona desportiva onde se localiza o pavilhão, na Rua Abel Fiúza e 

finalmente a entrada de serviço, numa posição próxima da cozinha e refeitório, a 

partir da Rua Ville Langon.”453. Este projeto de modernização “... procura repre-

sentar um momento de integração dos vários interesses e solicitações numa resposta 

única, na qual se procuram conjugar as diversas complexidades implicadas na 
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Fig. 172 _ Fotografia Aérea da atual Escola Básica e Secundária de Canelas.

Fig. 173 _ Planta de implantação da atual Escola Básica e Secundária de Canelas.

reabilitação de edifícios existentes e na construção de um programa escolar.”454.

	 Para este propósito de unificar as duas escolas e arquitetar a representação 

de uma única teve-se em atenção, desde o primeiro momento, a congregação dos 

corpos pré-existentes, a multiplicação do vínculo de cheios e vazios e a viabilização 

de “... uma clara hierarquia na organização dos corpos no território, explorando 

o sentido especialístico que a maior parte das suas funções lhes impõe, anulando o 

carácter relativamente anónimo e pouco caracterizado que é paradigma da tipo-

logia “3x3”.”455. Esta intervenção conferiu “... uma imagem de contemporanei-

dade para o exterior, em particular perante o contexto urbano mais próximo...”456.

	 No desenvolvimento de relimar a relação escola e comunidade, através 

do sistema de acessos, a edificação encarou o momento de entrada como a grande 

marca de frente pública da escola, portanto considerou-se como “... a principal, e em 

função da qual é organizada a distribuição funcional do edifício, (...) a entrada situ-

ada sensivelmente a meio do lado maior do lote, sobre a entrada situada na Avenida 

Joaquim Francisco Pinto.”457. A entrada principal considera-se, “... objetivamente, 

como espaço central da escola, organizando a distribuição funcional horizontal do 

edifício. A biblioteca tem uma posição de destaque, sendo contígua ao momento 

de entrada, avocando-se como “coração” do espaço escolar, dinamizando a relação 

entre a comunidade escolar e a extraescolar. Esta assume uma cor díspar do restante 

conjunto, afirmando-se na frente urbana e convidando a entrada no edifício.”458.

	 Neste sentido, conceber uma boa comunicação com o exterior da escola 

foi essencial pelo que planear a extensão espacial desta relação interior-exterior 

foi crucial para aprimorar uma relação funcional e segura à saída da escola para 

454        SANTOS, André – “Parque Escolar, EPE- Programa de Modernização das Escolas com Ensino Secun- 
........dário. Escola Secundária ES/EB2 de Canelas. Projeto de Execução. Memória descritiva”. (p. 5).
455        Idem, (p. 7).
456        Idem, Ibidem.
457        Idem, (p. 5).
458          SANTOS, André; COSTA, Jéssica - “Escola Secundária de Canelas”. In Exposição ESCOLAS: Complxi- .  
....... de e Interpretação.
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Fig. 176 Fig. 177

Fig. 180 Fig. 181

Fig. 178 Fig. 179

Fig. 174

Sequência de Imagens do recinto escolar da Escola Secundária de Canelas que são testemunho da grande 
intervenção pela equipa coordenada pelo arquiteto André Santos.

Fig. 174, 176, 178, 180 _ Escola antes da intervenção.
Fig. 175, 177, 179, 181 _ Escola após a intervenção.

Fig. 175

com o espaço público. Para além disso revelou-se importante controlar o trânsito 

automóvel e estender o espaço de encontro e de acesso à entrada, procedendo-se 

assim ao alargamento do “... espaço de contacto com o passeio e com a entrada, 

diminuindo ligeiramente o lote escolar e cedendo uma pequena área ao domínio 

público. Sendo por outro lado necessária a colocação de uma portaria com maiores 

exigências funcionais e espaciais...”459. A par deste alargamento e com o objetivo 

de melhorar os acessos, procedeu-se igualmente ao “... da zona de entrada com o 

espaço público, nomeadamente através do alargamento do passeio, que se verifica nos 

dois sentidos, criando uma pequena antecâmara de acolhimento à entrada no recinto 

escolar. (...). A passadeira igualmente existente nesta zona, é também redesenhada, 

bem como os lugares de estacionamento mais próximos, novamente com o pressu-

posto de aumentar os níveis de segurança no contacto com a frente da escola.”460.

	 Com a intervenção explorou-se enfatizar a contemporaneidade, pro-

curando uma coerência e unidade entre o lote e o edifício escolar, portanto o 

“... projeto de modernização da escola procura readaptar e reabilitar a disposi-

ção preexistente, assumindo apenas como alteração a aproximação e otimiza-

ção da relação da entrada com o espaço público, consolidando uma nova frente 

urbana assegurando a sua imagem e responsabilidade perante a comunidade.”461.

	 A intervenção de modernização e ampliação da Escola Básica e Secundária 

de Canelas, efetuada pela equipa liderada pelo arquiteto André Santos, foi projetada 

“... a partir de um programa cuja definição foi iniciada com a objectivação das necessi-

dades funcionais apresentadas pela direcção da Escola, e no qual se integram os concei-

tos e princípios globais definidos pela Parque Escolar para a modernização integral do 

parque escolar nacional, que contemplam uma perspectiva de evolução do significado 

459        SANTOS, André – “Parque Escolar, EPE- Programa de Modernização das Escolas com Ensino Secun- 
........dário. Escola Secundária ES/EB2 de Canelas. Projeto de Execução. Memória descritiva”. (p. 5).
460        Idem, (p. 6).
461          SANTOS, André; COSTA, Jéssica - “Escola Secundária de Canelas”. In Exposição ESCOLAS: Complxi- .  
....... de e Interpretação.
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Fig. 182 _ Esquema de Blocos e dos 
Espaços Exteriores.

Corpo A

Corpo I

Corpo HCorpo GCorpo F

Corpo B Corpo D

Corpo E

Corpo C

Corpo L
Corpo J

Corpo K Corpo M

Corpo N

Corpo O

Espaços Exteriores

da “Escola”, sobretudo no que respeita ao papel que se pretende que esta venha a 

representar na sociedade, conforme se pode ler nos documentos da PE.”462. Procurou 

também “... representar um momento de integração dos vários interesses e solicitações 

numa resposta única, na qual se procuram conjugar as diversas complexidades implica-

das na reabilitação de edifícios existentes e na construção de um programa escolar.”463. 

	 Neste sentido, o projeto de reabilitação do edifício escolar foi sustentado por 

uma profunda atenção e estudo da construção já existentes e das suas competências 

com o propósito de os adequar à nova edificação e às novas metodologias pedagógi-

cas, elegendo quatro pavilhões existentes, sendo eles os corpos A, E I e L.  	

	 O corpo A “... é integralmente reabilitado para localizar as oficinas, 

ampliando a sua área de construção com a ocupação parcial da sua cobertura na 

constituição de um segundo piso com gabinetes de docentes e salas de aula para 

pequenos grupos.”464. Quanto ao corpo E que era “... um edifício pavilhonar “3x3” 

existente que se reabilita integralmente respeitando a sua estrutura física e espacial. 

Dispondo as salas praticamente da forma actual e os sanitários no modulo central 

ao fundo do espaço de circulação.”465. Relativamente ao corpo I “... igualmente com 

a tipologia pavilhonar “3x3” que, por apresentar uma posição muito excêntrica na 

globalidade da Escola, se optou por não integrar no sistema de continuidade espacial 

que se procurou para todos os restantes edifícios. Assim, propõe-se a sua reabilitação 

para espaços de armazém e oficina de apoio e manutenção, para além de constituir um 

apoio no exterior à organização do “museu do granito”.”466. No que respeita o corpo 

L, era “... o pavilhão desportivo existente que se reabilita praticamente sem alterações 

morfológicas de significado, embora a compartimentação e consequentes acabamen-

tos dos balneários (...) [foram] integralmente renovadas. O pavimento do recinto 

462        SANTOS, André – “Parque Escolar, EPE- Programa de Modernização das Escolas com Ensino Secun- 
........dário. Escola Secundária ES/EB2 de Canelas. Projeto de Execução. Memória descritiva”. (p. 5).
463        Idem, Ibidem.
464        Idem, (p. 7).
465       Idem, (p. 9).
466       Idem, (p. 10).
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desportivo (...) [foi] igualmente substituído, como todas as infra-estruturas elétricas.”467.

	 No que diz respeito à nova construção, desenvolveram-se onze pavi-

lhões, sendo eles os corpos B, C, D, F, G, H, I, J, K, M, N e O. Nos quais:

	 - O corpo B “... é construído de raiz e decorre da utilização da métrica do 

corpo A. No piso térreo reproduz a mancha de ocupação do anterior e no piso supe-

rior também ocupa parte da cobertura para implantar salas de aula. Este corpo é 

dedicado ao núcleo da música, razão pela qual integra um auditório ao ar livre.”468. 

	 - O corpo C alberga a biblioteca onde a “... colocação de um espaço des-

tinado ao estudo na charneira da biblioteca com a “escola”, permite ainda cen-

tralizar aí os momentos de prolongamento da aprendizagem realizada na sala 

de aula.”469. Este Corpo também acomoda o auditório/sala polivalente onde foi 

“... instalada uma bancada retráctil, permitindo à sala uma ocupação de cerca de 

200 lugares sentados. Este corpo destaca-se na forma e na imagem dos restantes 

“objectos” que compõem a escola, assumindo a representatividade pretendida.”470.

	 - O corpo D é onde se encontra a plenitude dos serviços administrativos 

e de gestão, bem como as zonas de trabalho e pausa dos docentes, este bloco 

é “... construído apenas com um piso, aumentando a sua área de relação com 

o exterior e beneficiando de uma maior superfície com iluminação natural.”471.

	 - O  corpo F emerge da ampliação de um edifício pavilhonar “3x3” preexistente, 

“... que se reabilita integralmente e se projecta sobre o talude adquirindo uma volumetria 

de quatro pisos.”472, incorporando “... os laboratórios no piso térreo inferior (piso -2), as 

salas de desenho EV e ET no piso -1, bem como as salas TIC e salas de aula normais.”473.

467         SANTOS, André – “Parque Escolar, EPE- Programa de Modernização das Escolas com Ensino Secun- 
.......   dário. Escola Secundária ES/EB2 de Canelas. Projeto de Execução. Memória descritiva”. (p. 10).
468         Idem, (p. 7).
469         Idem, (p. 8).
470         Idem, Ibidem.
471        Idem, Ibidem.
472        Idem, (p. 9).
473        Idem, Ibidem.

	 - O corpo G ergue-se também da ampliação de um edifício pavilhonar 

“3x3” pré-existente, “... que se reabilita integralmente e também se projecta (...) até 

atingir a cota inferior do talude, materializando igualmente um total de quatro pisos. 

Neste edifício concentram-se as actividades lectivas do grupo do ensino básico.”474.

	 - O corpo H é construído de raiz “... com 1 piso onde se agrupam os serviços de 

restauração (cozinhas e os seus anexos, bem como o refeitório. A Cozinha Pedagógica, 

espaço lectivo do programa funcional localiza-se igualmente neste corpo pela oportuni-

dade de se poder relacionar quer com a cozinha, quer com o refeitório. Acresce a este corpo 

as funcionalidades das instalações para os funcionários e os balneários de apoio.”475.

	 - O corpo J “... é formalizado apenas por uma cobertura metálica que 

alberga um recinto desportivo coberto, apoiado por uma bancada lateral.”476.

	 - O corpo K foi construído num posicionamento adjacente ao pavilhão 

desportivo pré-existente, de forma a expandir “... as suas capacidades (balne-

ários e zonas técnicas) e valências (salas de ginástica e posto médico), de forma 

a reforçar e concentrar o programa desportivo naquela zona do lote escolar.”477.

	 - O corpo M emerge da necessidade de suporte infraestrutural, da 

qual, “... nomeadamente às eléctricas, para albergar o PT, com acesso directo e 

independente do exterior. Aproveita a sua posição para localizar o depósito de 

água e um apoio para o material de manutenção dos espaços exteriores.”478.

	 - O corpo N é “... o elemento que unifica e interliga toda a dinâmica vivencial da 

escola, e ao qual se acede em primeira instância quando se acede ao edifício da escola ...”479.

	 - O corpo O “... destina-se à portaria e remata o conjunto edificado, sendo 

474        SANTOS, André – “Parque Escolar, EPE- Programa de Modernização das Escolas com Ensino Secun- 
.......   dário. Escola Secundária ES/EB2 de Canelas. Projeto de Execução. Memória descritiva”. (p. 9).
475       Idem, Ibidem.
476        Idem, (p. 10).
477        Idem, Ibidem.
478        Idem, (p. 11).
479        Idem, Ibidem.
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Fig. 183 Fig. 184

Fig. 185 Fig. 186

Fig. 187 Fig. 188

É inquestionável a clareza assimilada do complexo escolar logo no momento de entrada no recinto da 
Escola Básica e Secundária de Canelas e quanto mais nos aproximamos do átrio ainda mais límpida fica 
a circulação e distribuição dos espaços do programa escolar

Fig. 183 - 188 _ Sequência de imagens desde o momento desde a entrada da escola ao seu átrio principal que 
clarifica o modo de destribuição do complexo.

implantado junto à vedação envolvente.”480.

	 Numa primeira e breve análise da Escola Básica e Secundária de Canela é 

rapidamente interpretada uma Arquitetura Atitudinal por parte do arquiteto André 

Santos. Inclusive, é com precisão e clareza ao longo da memória descritiva do pro-

jeto, que se entende o propósito de gerar uma escola para todos, capaz de receber 

a comunidade escolar e envolvente. O arquiteto torna a sua atitude nítida desde o 

momento que elege os objetivos que pretende que o projeto atinja ao longo da sua 

distribuição e organização:  essencialmente, que proporcione “... uma integração 

plena e global de todos os espaços exteriores, destruindo e eliminando as barreiras 

físicas resultantes da divisão em duas escolas e dos taludes inacessíveis ...”481 e que 

garanta “... um sistema de circulações interiores que proporcionem a continuidade ao 

longo de todos os corpos da Escola, reiterando o sentido de unidade e reforçando os 

níveis de segurança e de conforto ...”482. A consciência na criação de uma Arquitetura 

Universal neste território escolar é esclarecedora, tanto na memória descritiva, 

nos desenhos (analisados à frente) ou na simples análise presencial à escola.
	

	 i) Acessos

	 A entrada da Escola Básica e Secundária de Canelas, como primeira ima-

gem que se tem para com o complexo escolar, conquista a atenção de qualquer 

um devido ao protagonismo da grande fachada do corpo C, mais concretamente 

a biblioteca. Esta impactante frente é “... resultado da conjugação da diferenciação 

formal com a diferenciação cromática (...) [que] produz uma afirmação da simbo-

logia associada a este corpo. A cor, ao ser utilizada em toda a periferia do mesmo, 

manifestando-se quer no interior quer no exterior, permite caracterizar com alguma 

especificidade o momento de entrada, quando a partir da praça à cota baixa se acede 

480         SANTOS, André – “Parque Escolar, EPE- Programa de Modernização das Escolas com Ensino Secun- 
.........dário. Escola Secundária ES/EB2 de Canelas. Projeto de Execução. Memória descritiva”. (p. 12).
481        Idem, (p. 7).
482        Idem, Ibidem.
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até à entrada do edifício.”483. A verdade é que, a reabilitação encarou a “... recriação 

de uma imagem enobrecedora da instituição escolar, ao procurar priorizar o seu 

momento de entrada e afirmar a expressividade e distinção da biblioteca. Define-se, 

então, uma nova frente urbana que, apesar do afastamento ajardinado interior, 

reconhece a responsabilidade do equipamento escolar perante o espaço urbano.”484. 

	 Para além deste aspeto atraente, a verdade é que a entrada manifesta uma 

indiscutível disposição em receber as pessoas. É, sem dúvida, bastante convidativa, um 

excelente exemplar de acessibilidade quanto à facilidade na mobilidade, em viabilizar 

orientação e quanto à procura da proximidade da entrada com o contexto urbano. 

	 Em primeiro instante percebe-se a determinante preocupação, para 

com este primeiro setor da escola, em “... propiciar um maior nível de segu-

rança na relação da entrada com o espaço público, em particular ao nível 

do trânsito automóvel, implicando esse objectivo a necessidade de ampliar 

o espaço existente e de reintegrar a zona do actual estacionamento.”485. 

	 Depois reconhece-se que a entrada toma a responsabilidade de tornar a 

prática de entrar ou sair num momento agradável, fácil, rápido, e universal, mas 

também tomou a consciência de se entregar à comunidade e convidá-la a entrar e 

aprender. Isto é evidente na intenção de que a “... biblioteca escolar que apresente a 

capacidade de estimular a aprendizagem, dentro e para fora da escola, representando 

simultaneamente um ícone do saber perante a comunidade escolar e de forma mais 

lata perante toda a comunidade onde a escola se insere.”486. Portanto, neste projeto 

“... procurou-se posicionar esta valência numa posição de proximidade com a zona 

de entrada, que é também de afirmação do objecto arquitetónico perante o exterior, 

483          SANTOS, André – “Parque Escolar, EPE- Programa de Modernização das Escolas com Ensino Secun- 
........ .dário. Escola Secundária ES/EB2 de Canelas. Projeto de Execução. Memória descritiva”.  (p. 8).
484             SANTOS , André; PENEDA, Mariana - Painel “Escola Secundária de Canelas”. In Exposição ESCOLAS: 
....... . Complexidade e Interpretação.
485           SANTOS, André – “Parque Escolar, EPE- Programa de Modernização das Escolas com Ensino Secun- 
......... dário. Escola Secundária ES/EB2 de Canelas. Projeto de Execução. Memória descritiva”. (p. 5).
486           Idem, (p. 7 a 8).

manifestando assim uma capacidade (e propensão) para sobressair do conjunto.”487.

	 Neste seguimento, a escola recebe as pessoas a partir do copo O, que para 

incorporar o programa “... implicou um aumento muito significativo dos espaços neces-

sários para dar resposta às exigências, factor que se entendeu dever ser aproveitado 

para construir o primeiro momento de aproximação à escola, afirmando o impacto no 

contacto com o espaço público.”488. Contudo, logo de seguida à passagem da portaria 

é-se recebido por uma praça e um amplo vão envidraçado, que é a entrada para a 

escola, mais concretamente ao átrio principal que se assume “...como espaço central 

da escola, organizando a distribuição funcional horizontal do edifício.”489. Isto, leva a 

uma orientação bastante facilitada, visto que se é logo convidado a entrar no centro 

e eixo de ligação do complexo escolar, promovendo uma fácil e rápida acessibilidade.

Assim sendo, a entrada do recinto escolar tida como primeiro espaço de contato e de 

acesso a todo o complexo, reflete o uso consciente da arquitetura e design universal, pro-

movendo a facilidade de acesso e de utilização por todos como uma das suas prioridades.
	

	 ii) Espaços

	 O projeto desta escola “... assenta numa clara racionalidade, que é resultado de 

uma significativa hierarquização do programa e organização das funções por núcleos. 

A aprendizagem formal procura uma posição resguardada em relação aos espaços de 

maior afluência estratégia que se encontra enfatizada no piso da entrada...”490 estes por 

sua vez, “... conformam no interior do lote, apesar de algumas salas especiais se encon-

trarem na frente de rua, abertas para os espaços entre edifícios.”491. Contudo, as funções 

sociais e culturais revelam “... uma posição próxima e de conexão com a entrada da 

487        SANTOS, André – “Parque Escolar, EPE- Programa de Modernização das Escolas com Ensino Secun- 
........dário. Escola Secundária ES/EB2 de Canelas. Projeto de Execução. Memória descritiva”. (p. 8).
488        Idem, (p. 12).
489        SANTOS , André; PENEDA, Mariana -  “Escola Secundária de Canelas”. In Exposição ESCOLAS: .    .  
....    Complexidade e Interpretação.
490          SANTOS, André; COSTA, Jéssica - “Escola Secundária de Canelas”. In Exposição ESCOLAS: Complxi- .  
....... de e Interpretação.
491        Idem, ibidem.
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escola, promovendo a relação destes com toda a comunidade escolar e extraescolar.”492. 

	 Esta reorganização espaço-funcional é disposta ao longo da estrutura 

de circulação, “... elemento responsável em relacionar os vários grupos funcionais, 

um dos princípios estruturantes, ampliando e incorporando o conceito de learning 

street.”493. Este corpo criado tornou-se essencial na distribuição das variadas 

funções que cada espaço assumiu, articulando-os de forma clara e funcional. Na 

prática, é um complexo elemento que “... procura uma diversidade e flexibilidade 

espacial, desvinculando-se do típico espaço corredor. Funciona (no piso térreo) como 

elemento agregador dos espaços de funções sociais e letivas, o que potenciou a criação 

de espaços dilatados e versáteis, assim como a inserção de atividades diversifica-

das, sendo que a aprendizagem informal assume o principal mote orientador.”494.

	 Esta configuração torna clara a estratégia de reorganização do espa-

ço-funcional, tornando fácil de identificar desde o momento do átrio o per-

curso a usufruir, de modo a encontrar os espaços nitidamente organizados, 

mediante os núcleos funcionais, assimilando-se de imediato a hierarquização 

do programa. É evidente que o “... ideal do modelo de hierarquia funcional pro-

movido pela Parque Escolar, é aqui ampliado e aplicado. São visíveis os dois anéis 

e a sua sobreposição onde se constrói a estrutura espacial da learning street.”495.

	 Toda a escola, desde o seu momento de entrada no recinto escolar, explana 

a simplicidade de acesso e de utilização como uma das suas prioridades. Esta lei-

tura é facilmente tida a partir da entrada no corpo N com rua do conhecimento, 

que “... sustenta esta preocupação, sugerindo que a necessidade de circulação seja 

transcendida, tornando-a capaz de suportar diversas atividades. Tal desafio foi majo-

rado pelo significativo diferencial topográfico e pela dimensão do recinto escolar.”496.

492           SANTOS, André; COSTA, Jéssica - “Escola Secundária de Canelas”. In Exposição ESCOLAS: Complxi- .  
.......  de e Interpretação.
493         Idem, Ibidem. 
494         Idem, Ibidem. 
495         Idem, Ibidem. 
496         SANTOS , André; PENEDA, Mariana -  “Escola Secundária de Canelas”. In Exposição ESCOLAS: .    .  
....     Complexidade e Interpretação.
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	 Na verdade, é neste corpo N, mais concretamente no piso 0 que se estabe-

lecem “... os percursos entre os diferentes blocos sempre pelo exterior. Fundamentado 

no conceito da Rua do Conhecimento difundido pela Parque Escolar, o espaço utiliza 

esse argumento em simultâneo nas dimensões conceptual e física, construindo um 

sistema de inter-relação dos vários corpos.”497. Este elemento unificador e de circu-

lação, efetivamente, “... assume um carácter e programa próprios ao incorporar um 

conjunto de actividades extracurriculares e lúdicas (postos internet, zonas de estar 

com bancos, bar, loja, zona de exposições, etc.,), construindo o espaço destinado a ser 

também utilizado como recreio coberto. Fazem parte deste “corpo” alguns espaços que 

o ampliam para além dos limites anteriores, albergando algumas funções específicas 

como zonas de internet; zonas de pausa; zonas de exposição, e outras.”498. De facto, 

este eixo de acesso não é apenas um corredor de distribuição, devido à sua configu-

ração, apresenta também espaços de estar, recreio, ensino-aprendizagem e encontro.

	 Portanto, assimila-se imediatamente que no piso 0 assenta “... a totali-

dade dos serviços administrativos e de gestão, para além dos espaços de trabalho e 

de pausa destinados aos professores.”499, os serviços de restauração, o auditório e 

a biblioteca. Estes dois últimos, agregados no corpo C, assumem “... responsabi-

lidades idênticas, o conjunto afirma a presença da escola perante a comunidade, e 

do conhecimento dentro da escola. Projectando a sua actividade para o espaço de 

foyer, prolonga também a sua área de influência para os espaços comuns, reafir-

mando com maior intensidade a sua presença.”500. Ainda neste piso da entrada, 

localizam-se espaços como a loja do aluno, a sala do aluno, a reprografia e a rádio 

escola associada ao refeitório. Ainda neste piso, estão situados espaços letivos, 

mais concretamente o primeiro momento de cada bloco, onde se distribuem 

as restantes salas de aula, normais e específicas. Contudo, a distribuição destas 

497           SANTOS, André – “Parque Escolar, EPE- Programa de Modernização das Escolas com Ensino Secun- 
......... dário. Escola Secundária ES/EB2 de Canelas. Projeto de Execução. Memória descritiva”. (p. 11).
498           Idem, ibidem.
499           Idem, (p. 8).
500           Idem, ibidem.
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Sequência de Imagens de algundos dos espaços desportivos, sociais e de ensino-aprendizagem informal 
da Escola Básica e Secundária de Canelas

Fig. 190 _ Complexo desportivo.
Fig. 191 -193 _ Espaços desportivos Exteriores.
Fig. 194 - 196 _ Biblioteca.
Fig. 197 - 198 _ Auditório.
Fig. 199 _ Sala Polivalente.

Fig. 190 Fig. 191

Fig. 192 Fig. 193

Fig. 194 Fig. 195 Fig. 196

Fig. 197 Fig. 198 Fig. 199
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Fig. 200 _ Planta de Espaços 
e Acessos piso 0 da Esco-
la  Básica e Secundária de 
Canelas.

0
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assume uma estratégia de resguardo em relação aos espaços de caráter social.

	 Esta escola, comporta em grande quantidade e área de espaços para o ensino-

-aprendizagem informal, como auditórios, biblioteca e inúmeros momentos ao longo 

da learning street. Consequência de ter sido projetada pela perceção perspicaz do 

conhecimento das necessidades da escola e da sociedade para o seu desenvolvimento. 

	 A Escola Básica e Secundária de Canelas salienta-se quanto à diversidade 

e qualidade espacial, essencialmente, pela Arquitetura Atitudinal na criação e 

organização de espaços. Isto é testemunhado pelo claro cuidado depositado na 

conceção e distribuição de espaços como os de cariz social e ensino-aprendizagem 

informal e as instalações sanitárias para portadores de mobilidade reduzida. O 

mesmo não poderá ser afirmado quanto à criação e organização de ambientes 

letivos de apoio à aprendizagem e serviços de terapia, que foram esquecidos.

No que concerne às instalações sanitárias para portadores de mobilidade reduzida 

compreende-se que o arquiteto André Santos teve todo o cuidado de as tratar como 

quaisquer outras instalações sanitárias, implantando-as sempre que necessário. É 

facto que em todos os pisos de todos os corpos reabilitados e propostos dispõem sem-

pre de instalações sanitárias convencionais e para portadores de mobilidade reduzida.

	 No que diz respeito aos espaços direcionados ao apoio à aprendizagem 

e à ajuda pedagógica e psicológica, como é o caso da sala de psicologia e das 

salas de apoio,  este projeto não expõe a sua importância. Nesta escola apenas 

foi concebido o Gabinete de Psicologia e Orientação Educativa que incorpora o 

programa escolar no núcleo de serviços. Para além deste espaço, não foi conce-

bido qualquer ambiente para este fim educativo. Isto é, não foram projetados 

locais específicos para apoio à aprendizagem, nem mesmo, salas de pequenos 

grupos ou de terapia, o que espelha ao ausência do devido valor e apreço a esta 

doutrina de suporte no desenvolvimento educativo e psicológico. No entanto, 

graças à quantidade, qualidade e flexibilidade dos restantes espaços letivos, 

atualmente o CAA compartimenta-se no corpo G, no piso da entrada.	

	 Contudo, pode-se afirmar que no que concerne à quantidade e qua-

lidade dos espaços, esta escola é repleta de variados ambientes criados com a 

319.a

Fig. 201 - 208 - Sequência de imagens dos ambientes e associados aos Corpos onde se localizam os ambientes 
de espaços ensino-aprendizagem da Escola Básica Secundária de Canelas.
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Fig. 209 _ Planta de Espaços 
e Acessos piso -1 da Esco-
la  Básica e Secundária de 
Canelas.
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consciente intenção de servir uma comunidade escolar e envolvente. E é de evi-

denciar a abundância e qualidade de espaços de estar, encontro e recreio, que se 

podem encontrar tanto no interior quanto no exterior do todo o recinto escolar.

	 ii) Acessibilidade

	 O autor tencionou desde o início a articulação primorosa de cada espaço 

exterior e interior, banindo os obstáculos físicos de modo a assistir todos, por-

tanto estruturou um sistema de circulação que assegura uma acessibilidade 

universal, fácil, rápida, segura e confortável. Nesta consciência, o projeto desta 

escola demonstra uma devoção consciente perante a distribuição do programa, 

bem como diante do acesso de quase de toda a obra, garantindo o máximo de 

zonas de circulação horizontais, mas sempre que há alteração de cota, há a pos-

sível utilização de rampas e/ou elevadores, quer nas áreas interiores, quer nas 

exterior do complexo. Isto, de modo a cooperars numa acessibilidade para todos, 

não possibilitando exceções, de forma a que mesmo as pessoas com mobilidade 

condicionada se sintam desinibidas quanto à sua locomoção em toda escola. 

	 Neste seguimento, é percetível o cuidado por detrás da construção 

do corpo N, um volume que articula a dinâmica escolar e interliga de modo 

direto e claro os elementos verticais e acesso. Este eixo de comunicação e ligação “... 

representa a unidade e possibilita o percorrer da totalidade da escola sem atraves-

sar nenhum espaço exterior. De certa forma inverte a situação (...) [da pré-exis-

tente] tipologia de escolas (3 por 3), que obriga a estabelecer os percursos entre os 

diferentes blocos sempre pelo exterior.”501, com exceção do piso -2 do corpo E. 

	 Apoiado nesta responsabilidade de assegurar boa transitabilidade, o projeto 

implanta o posto médico “... criteriosamente na zona desportiva, assenta num acesso 

directo ao exterior, possibilitando a evacuação imediata através de uma viatura.”502.
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Fig. 210 Fig. 211

Fig. 215 Fig. 216

Fig. 218 Fig. 219Fig. 217

Fig. 212 Fig. 213 Fig. 214

Fig.  212 - 219 _ Sequência de Imagens dos espaços de circulação da Escola Básica e Secundária de Canelas, 
que esclarecem a configuração destes que não são só de distribuição, são de estar e de encontro, pois têm 
proporções que os levam a ser assim vividos.

501          SANTOS, André – “Parque Escolar, EPE- Programa de Modernização das Escolas com Ensino Secun- 
.......   dário. Escola Secundária ES/EB2 de Canelas. Projeto de Execução. Memória descritiva”. (p. 11).
502           Idem, (p. 10).
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Fig. 220 _ Planta de Espaços 
e Acessos piso -2 da Esco-
la  Básica e Secundária de 
Canelas.
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de entrada de luz que promovem a boa visualização do espaço de forma a processar 

mais rapidamente a disposição espaço-funcional da escola. Para além da boa lumi-

nosidade, cada corpo dispõe de uma sinalética e de forma a melhorar esta questão, 

o projetista revestiu as zonas de acesso de cada corpo com uma cor particular, o que 

facilita imenso, visto ser uma obra muito grande.  Outro ponto chave desta escola 

em relação ao sentido de orientação é sem dúvida a biblioteca, o seu posiciona-

mento, a sua forma e sua cor, caraterísticas notórias dentro e fora do recinto escolar.

	 Outro aspeto de destaque é a execução de todo um sistema de percursos 

acessível a todos, isto é o percurso de caráter principal, (corpo N e todas as suas 

associações para com o complexo todo) é gerado de forma a ser universal, pelo 

que não exclui ninguém. Visto que é um percurso plano com rampas, escadarias 

e elevadores com importância igual, sendo também um percurso com as mesmas 

valências do interior e com proteção face às condições atmosféricas. Quanto 

aos acessos de caráter mais secundário, também foram tratados com o mesmo 

rigor, isto é os percursos exteriores e não cobertos desenvolvem-se ao longo de 

um desenho cuidado, em seres agradáveis e agradavelmente trilhado por todas 

as pessoas, não condicionando ninguém a fazer rotas distintas dos seus pares.

	 Entende-se que a relação de cotas entre os diferentes pontos de acesso é 

bem marcada, onde “... entre a entrada principal (cota 115.00) e a entrada para a 

zona da escola com ensino básico (cota 106.50) verifica-se uma diferença total de 8,5 

metros, expressando a significativa diferença de cotas.”505. Ao longo do reconheci-

mento desta escola, depreende-se que esta questão topográfica propiciou a criação 

de gigantescas escadarias em tordo do recinto exterior da cota mais baixa. Estas 

escadarias, comportam-se como acesso vertical e ao mesmo tempo como grande 

bancada, proporcionando a estes espaços exteriores um caráter de anfiteatro. 

505       SANTOS, André – “Parque Escolar, EPE- Programa de Modernização das Escolas com Ensino Secun- 
........dário. Escola Secundária ES/EB2 de Canelas. Projeto de Execução. Memória descritiva”. (p. 4).

	 Sendo uma escola de grande extensão, tanto horizontal como vertical, 

para além do grande eixo de ligação no piso 0 entre blocos, tendo como base 

promover uma transitabilidade igual, fácil, rápida e igualitária entre os espaços, 

cada bloco apresenta uma escadaria de acesso no centro das zonas de passagem. 

Existem ainda dois elevadores ao serviço de todo o edificado, o que se tona 

suficiente, visto que estão implantados nos corpos F e G, que no piso 1 não têm 

qualquer ponte de ligação entre eles. Já os restantes corpos não têm, porque são 

acessíveis através dos dois elevadores, visto que os volumes que crescem para 

o -1 são unificados quase como no piso 0. Já no piso -2 só avançam os corpos 

com elevador. Contudo, neste piso existe uma exceção, em que o corpo E só é 

acessível verticalmente por aqueles que podem utilizar as escamas elemento de 

locomoção entre pisos. Os restantes só podem aceder pelo exterior, sem cober-

tura; por exemplo, se um indivíduo destes se encontra neste bloco num piso 

superior, terá que se dirigir ao outro bloco onde se encontra um dos elevadores, 

para descer e de seguida sair deste corpo para se dirigir pelo exterior ao corpo E. 

	 Para além disto, a verdade é que ambos os acessos verticais são apresen-

tados com igual protagonismo, procedendo com as normas, no que se procurou 

viabilizar a acessibilidade universal. Tendo em conta que foi estabelecida “... 

continuidade física de nível com os corpos B e F e G da Escola através de um ele-

mento de ligação em ponte.”503, bem como o “... posicionamento de um elevador 

na sua extremidade garante ainda o acesso de pessoas com mobilidade reduzida 

ao piso térreo deste corpo, que assim evitam um percurso longo e exterior.”504.

	 Na verdade, tudo o que foi mencionado reflete o extremo cuidado por 

parte do projetista para gerar uma escola universal de fácil e segura locomoção, 

também apoiada numa orientação clara para qualquer um. Mas a capacidade de se 

orientar de cada um que entra na escola é naturalmente apoiada pelos grandes vãos 

503            SANTOS, André – “Parque Escolar, EPE- Programa de Modernização das Escolas com Ensino Secun- 
.......   dário. Escola Secundária ES/EB2 de Canelas. Projeto de Execução. Memória descritiva”.(p. 7).
504          Idem, (p. 4).

Fig. 221

Fig. 224

Fig. 230

Fig. 227

Fig. 222 Fig. 223

Fig. 225 Fig. 226

Fig. 228 Fig. 229

Fig. 231 Fig. 232

Fig. 221 - 232 _ Sequência de Imagens dos espaços  exteriores, que ao longo da visita à obra foram nitidamente 
percetíveis, onde para além de caráter universal e, de fácil transitabilidade, também são de fácil acesso por 
todos os blocos edificados da Escola Básica Secundária de Canelas.
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Fig. 233 _ Espaço ícone da Escola Básica e Secundária de Canelas, esta área de acesso, de encontro e de estar 
procurou resolver a diferença de cota tanto com rampa como com escadas, o que originou um dos ambientes 
mais frequentados da escola, pelo sua agradável atmosfera e acessibilidade.

	 Contudo, é importante referir que, para alguém novo a habitar esta escola, 

sobre a qual não possui ainda conhecimento da totalidade do espaço escolar, estas 

monumentais escadarias proporcionam um certo desconforto. Porém, é uma sensa-

ção suprimida assim que se entra em contato com toda a escola. Visto que, as duas 

escadarias principais (na zona mais central) nasceram para serem usadas como 

auditórios ao ar livre (mais do que para serem percorridas por escadas). Aliás, toda a 

questão topográfica foi bem resolvida, como anteriormente se refere, por percursos 

em suaves e escultóricas rampas, como também trajetos em escadaria, para quem pre-

ferir. É sem dúvida, uma escola com diversidade espacial, flexível e acessível a todos.
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LEGENDA: PISO 0 | PISO 1 | PISO 2 | PISO 3

TIPOLOGIA DE ESCOLA: PAVILHONAR | BASE TÉCNICA
NOME: ESCOLA SECUNDÁRIA DE BARCELOS
LOCALIZAÇÃO: BARCELOS
CAPACIDADE PREVISTA: 65 TURMAS
ARQUITECTURA: IMAGO
COORDENAÇÃO DE PROJECTO: IMAGO
DATA DO PROJECTO: FASE 3 | 2009-2010

EQUIPAS DE PROJECTO
FUNDAÇÕES | ESTRUTURAS: T.D.P. - Projectos e Fiscalização, Lda.

ÁGUAS | ESGOTOS: T.D.P. - Projectos e Fiscalização, Lda.

GÁS: MANUEL, ANTÓNIO E LILIANA, Lda.

INSTALAÇÕES ELÉCTRICAS: MANUEL, ANTÓNIO E LILIANA, Lda.

SEGURANÇA INTEGRADA: MANUEL, ANTÓNIO E LILIANA, Lda.

CLIMATIZAÇÃO | VENTILAÇÃO | TÉRMICA: MANUEL, ANTÓNIO E LILIANA, Lda.

RSECE | CERTIFICAÇÃO ENERGÉTICA: MANUEL, ANTÓNIO E LILIANA, Lda.

ACÚSTICA: T.D.P. - Projectos e Fiscalização, Lda.

RESÍDUOS SÓLIDOS: T.D.P. - Projectos e Fiscalização, Lda.

PLANO SEGURANÇA E SAÚDE: T.D.P. - Projectos e Fiscalização, Lda.

ARQUITECTURA PAISAGISTA: OTRIVIUS - Engenharia, Lda.
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LEGENDA: PLANTA DE IMPLANTAÇÃO

Fig. 234 _ Planta de implantação da Escola Secundária de Barcelos.

“A escola de Barcelos foi reabilitada a partir da sua tipologia pavilhonar 

de base técnica. Esta tipologia foi desenvolvida num momento de grande 

expansão do ensino a uma escala nacional, permitindo uma melhor 

adaptação das valências pedagógicas às questões arquitetónicas. A procura 

do valor patrimonial como especificidade dos projetos educativos, aliado 

ao contexto sociocultural e urbano, condicionou os modos de intervir.”506

506        SANTOS , André; MONTEIRO, Catarina - “Escola Secundária de Barcelos”. In Exposição ESCOLAS: 
.       Complexidade e Interpretação.

	

5.5. Escola Secundária de Barcelos

	 A Escola Secundária de Barcelos encontra-se implantada na zona central 

de Barcelos, mais concretamente na frente Norte do Rio Cávaco, entre a linha de 

água e de uma área de vegetação densa. Apesar da sua centralidade, o conjunto 

escolar, refugia-se na envolvente mais natural, afastando-se dos eixos principais 

de entrada e saída como a Circular de Barcelos. Neste sentido, apenas é acessível 

através de uma avenida secundária do complexo viário do município com um 

volume médio de trânsito. Esta via, por consequência, faz ligação às principais 

vias da cidade, como é o caso da rua Doutor José António Peixoto que estabelece 

ligação com o anfiteatro exterior (junto ao rio), o jardim das Barrocas, o parque 

municipal, o pavilhão multiusos, o hospital, a igreja, a praça da feira, a câmara 

municipal, outras escolas e ainda diversos serviços comerciais.

	 A envolvente mais próxima da escola é caraterizada em quase toda a sua 

totalidade, mais concretamente a norte e este do recinto escolar, pelos amplos 

terrenos agrestes e a sul pelo rio. Contudo, a envolvente mais a oeste é marcada 

por uma forte densidade construtiva que se desenvolve pelo centro de Barcelos.
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Fig. 235 _ Fotografia Aérea do pré-existente da Escola Secundária de Barcelos.

Fig. 236 _ Planta de implantação do pré-existente da Escola Secundária de Barcelos.

507       SANTOS , André; MONTEIRO, Catarina - “Escola Secundária de Barcelos”. In Exposição ESCOLAS: 
.       Complexidade e Interpretação.
508        Idem, ibidem.
509       Algarve Landscaoe Architects – “Requalificação da Escola Secundária de Barcelos”. In Algarve........... 
........Landscaoe Architec.
510        Cerejeira Fontes Arquitectos – “Escola Secundária de Barcelos”. In Cerejeira Fontes Arquitectos. 

	 A preexistência da antiga escola de Barcelos marcava o recinto através de 

três conjuntos de blocos pavilhonares, um em cada canto do terreno. Portanto, “... 

foi reabilitada a partir da sua tipologia pavilhonar de base técnica. Esta tipologia foi 

desenvolvida num momento de grande expansão do ensino a uma escala nacional, 

permitindo uma melhor adaptação das valências pedagógicas às questões arquitetó-

nicas. A procura do valor patrimonial como especificidade dos projetos educativos, 

aliado ao contexto sociocultural e urbano, condicionou os modos de intervir.”507. 

Na verdade, “... a ação da arquitetura interferiu, de forma mais direta, na preser-

vação da identidade, o que não seria impeditivo de uma evolução da condição de 

contemporaneidade.”508.

	 No programa de requalificação, a antiga escola, teria que responder ao 

acréscimo de alunos a frequentar o ensino sem nunca deixar de seguir as indica-

ções básicas para aprimorar as condições básicas para a pedagogia progressista 

que, naquele momento, já não existiam. 

	 Neste contexto, a execução do projeto “...assentou em 3 grandes vetores: 

a minimização do impacte provocado pela intervenção no Arboreto; o projeto de 

arquitetura, com o aumento substancial da área edificada; a necessidade de tornar 

o Arboreto mais interativo à comunidade escolar.”509. 

	 Segundo o arquiteto, o plano arquitetónico do edifício escolar assenta 

sobre “... um esquema de organização directamente relacionado com a matriz 

estrutural do território e de forma mais decisiva com as formações arbóreas que 

são os elementos mais prevalentes e valorizados do local. Um espaço ao ar livre foi 

criado e associado a cada unidade, possibilitando e independência para crianças com 

deficiência móvel. Além desses espaços, também foram criados pátios internos.”510. 
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Fig. 237 _ Fotografia Aérea da atual Escola Secundária de Barcelos.

Fig. 238 _ Planta de implantação da atual Escola Secundária de Barcelos.

No entanto, nem todos os espaços exteriores são acessíveis através de espaços 

edificados próximos, pelo que o seu acesso é realizado por zonas a descoberto em 

torno do edificado. Para além de que nem todos os espaços de recreio, de estar e 

de passagem são acessíveis a todos, pelo que esta informação será abordada com 

maior enfâse mais à frente na análise de espaços e acessibilidade da escola. 

	 No fundo, o projeto adaptou-se às condições topográficas e naturais 

existentes, “... redefinindo toda a rede de percursos e melhorando as condições de 

fruição do espaço, respeitando e adotando-se os critérios de construção do Arboreto. 

Nos casos em que não foi possível salvaguardar o material vegetal na sua localização, 

optou-se pelo recurso a transplantes, respeitando os respetivos pólos.”511. 

	 A intervenção de modernização e ampliação da Escola Secundária de 

Barcelos, efetuada pela equipa liderada pelo arquiteto António Cerejeira Fontes, 

com aproximadamente “... 7.500 m2 remodelados, [onde] percebem-se as marcas 

preexistentes através dos blocos de aulas – preservam ainda características da escola 

pavilhonar de base técnica, mantendo, por exemplo, os três pisos e o desenho do 

bloco.”512. Todavia, para acomodar “... 65 turmas, foi necessário criar cerca de 5.500 

m2 novos ao longo da construção, concentrando- se, sobretudo, na learning street e 

na parte do edificado correspondente à administração, salas de professores, direção 

e convívio.”513. 

	 Neste cenário, o projeto do edifício escolar passou por reabilitar três blocos 

pré-existentes, os blocos D e E para salas de aulas (na sua maioria convencionais) 

e o bloco F que incorpora os espaços desportivos cobertos. Nesta reabilitação, o 

bloco F é ampliado, de forma a se agarrar ao bloco E, comportando um espaço 

polivalente designado de ginásio e auditório, apoios como balneários, e salas 

511       Algarve Landscaoe Architects – “Requalificação da Escola Secundária de Barcelos”. In Algarve........... 
... ....Landscaoe Architec.
512       SANTOS , André; MONTEIRO, Catarina - “Escola Secundária de Barcelos”. In Exposição ESCOLAS: 
.       Complexidade e Interpretação.
513        Idem, ibidem.
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Bloco A

Fig. 239 _ Esquema de Blocos e dos 
Espaços Exteriores.

Bloco E

Bloco D

Bloco C

Bloco B

Bloco F

Espaços Exteriores

específicas, uma sala de expressão dramática e outra sala de ballet. 

	 No que diz respeito à nova construção, foram projetados três blocos (A, 

B e C) e um pequeno corpo exclusivo ao auditório. O piso2 do bloco A destina-

-se aos serviços escolares, como secretaria, gabinetes de atendimento e conselho 

executivo, e no piso 1 o refeitório. O bloco B, ao longo dos dois pisos, é composto 

pelas salas de aula de caráter especifico e três salas de pequenos grupos. Já o bloco 

C, percebida como uma peça de ligação entre os blocos A, B, D e E, organiza-se 

em dois níveis, “... um primeiro, a uma cota inferior [piso 1] com acesso à loja do 

aluno, cantina e espaços de convívio; o segundo [piso 2], onde se acede também a 

partir da entrada, às salas dos professores, direção, biblioteca e bar dos professores, 

onde existem vários acessos [exclusivos aos docentes] a blocos de aulas.”514.

	 É percetível que na conceção da Escola Secundária de Barcelos desenro-

lou-se um certo descuido em praticar uma Arquitetura Atitudinal, que contribuiria 

para um projeto traçado para todos. Isto é bem percetível imediatamente numa 

primeira leitura dos desenhos (plantas e cortes) do projeto, mas é ainda mais 

tangível no habitar do complexo escolar, até mesmo num primeiro momento.  

Esta apreciação será, obviamente, justificada ao longo da análise efetuadas a este 

caso de estudo.

	 i) Acessos

	 A entrada da Escola Secundária de Barcelos, como primeiro confronto que 

temos para com o complexo escolar, revela certa despreocupação no que toca à 

responsabilidade de tornar o ato de entrar num momento agradável, fácil, rápido 

e universal. Este ápice de recepção e despedida do edifício, que deveria transmitir 

acolhimento, hospitalidade e conforto, na verdade só enfatiza a imprecaução que 

virá no decorrer espacial da escola para com a acessibilidade.

514       SANTOS , André; MONTEIRO, Catarina - “Escola Secundária de Barcelos”. In Exposição ESCOLAS: 
.       Complexidade e Interpretação.
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Fig. 240 Fig. 241

Fig. 243

Fig. 244 Fig. 245

É inquestionável que nu primeiro contato com o momento de entrada da Escola Secundária de Canelas 
é pouco agradável, pelo impacto da grande escadaria como principal acesso do átrio ao eixo central de  
circulação e distribuição, bem como é onde se localizam os espaços sociais.

Fig. 240 - 247 _ Sequência de imagens desde o momento desde a entrada da escola ao átrio da escola o seu 
acesso ao bloco principal de distribuição.

Fig. 242

Fig. 246 Fig. 247

	 Logo após se avança a portaria, é-se confrontado com um pequeno 

espaço de recepção com porteiro e uma escadaria enorme em direção ao piso 

1, mais concretamente bloco central de distribuição conhecido pelo seu caráter 

learning street, que interliga os blocos e reúne os principais espaços sociais e 

ensino informal.

	 Num primeiro contato, pode-se sentir uma certa desorientação por qual-

quer pessoa que não possa utilizar as escadas para transitar entre pisos, porque 

ao se impactar com a enorme escadaria logo em primeiro momento de chegada.  

O átrio não é nada convidativo a vivê-lo como espaço de encontro e de estar, pois 

trata-se de um curto espaço entre pisos, sente-se um caráter mais de acesso direto, 

portanto mal se entra nele procura-se imediatamente ‘sair’. Isto é claramente sen-

tido numa primeira ida à escola, assim sendo, se para pessoas que habitualmente 

utilizam escadas como elemento vertical de acesso e que não portam qualquer 

deficiência sensorial isto é desagradável, é inimaginável como a realidade sentida 

pelas pessoas que por alguma razão estão impedidas de utilizar degraus para se 

locomover. Portanto, este momento traz logo uma desagradável desorientação, 

principalmente para portadores de mobilidade reduzida, que logo em primeiro 

impacto com a escola tem que procurar um elevador ou dar uma volta por toda 

a escola, sem cobertura. Estes indivíduos, para chegar ao bloco C, que dá acesso a 

todos os espaços sociais e letivos, necessitam em primeiro instante de procurar o 

elevador. Este por sua vez de maneira alguma é de grande perceptibilidade, aliás, 

para além da grande escadaria, o segundo acesso que ressalta é outra escadaria 

de acesso ao piso 2 e só posteriormente se atinge o elevador, que se encontra ao 

lado destas últimas escadas mencionadas.

	 Esta situação não só repercute desorientação, como gera àqueles que 

necessitam de utilizar o elevador dependência de um funcionário para o seu 

uso logo que chega à escola e quer usufruir dela. Por norma, as escolas tomam a 

indelicada atitude de estabelecer a distribuição das salas de aulas do horário ape-

nas no piso térreo, para turmas que integram pessoas com mobilidade reduzida, 

para evitarem o uso dos elevadores, visto que estes só funcionam com chaves 

ao encargo de determinados funcionários. Contudo, a necessidade do auxílio e 
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acompanhamento de outro sujeito para entrar na escola apenas realça as  dificul-

dades das pessoas de mobilidade reduzida, o que não é suposto ser sentido numa 

escola. Este desconsolo de não poder usufruir da sua escola como o outro, pode 

ter graves repercussões no desenvolvimento pessoal, bem como na aprendizagem.

	 Assim sendo, a entrada do recinto escolar tida como primeiro espaço 

de contato e de acesso a todo o complexo, expressa a dificuldade de acesso e de 

utilização, por todos, transmitindo a desvalorização de uma arquitetura e design 

universal.
	

	 ii) Espaços

	 Na Escola Secundária de Barcelos os “... serviços comuns usados pelos alunos 

e professores estão localizados no eixo central do complexo de edifícios. O eixo central 

é no sentido longitudinal que se relaciona com a inclinação do terreno e contém as 

áreas comuns ou serviços como biblioteca, refeitório e um espaço central para os 

professores acessarem todos os outros componentes do complexo.”515. Esta configu-

ração deixa límpida a estratégia de reorganização do espaço-funcional, onde no 

centro estão os espaços sociais e nos restantes blocos ligados a este se localizam 

os espaços letivos e serviços, mediante os núcleos funcionais, entendendo-se que 

há uma hierarquização do programa.

	 Contundo, estando já no piso 0 do bloco central deparamo-nos com um 

amplo ambiente e muito escultórico, que faz pensar o que estará por dentro dessas 

peças escultóricas, e ao percorrer em volta delas vai-se encontrando a entrada e 

dando conta da localização a biblioteca, da loja e do bar. Ao longo das paredes 

longitudinais deste extenso corpo, vão-se encontrado passagens para os blocos de 

aulas, auditório e refeitório. Por muito simples que pareça, a verdade é que não é 

um percurso de grande visibilidade, pois “... desenvolve-se um percurso mais longo, 

serpenteante...”516, o que impede uma grande visão do espaço e do que se poderá 

515         Cerejeira Fontes Arquitectos - “Escola Secundária de Barcelos”. In Cerejeira Fontes Arquitectos.  
516         Cerejeira Fontes Arquitectos - Memória Descritiva e Justificativa. Escola de Barcelos. (p. 1).

encontrar ao contornar as peça escultórica onde se localizam a loja do aluno, a 

biblioteca ou o bar.

	 Para além de tudo isto, ainda analisando este bloco central, este é um 

espaço de tratamento acústico nada cuidado. Em muitos momentos este corpo 

ainda no piso 1 tem pé direito duplo devido à composição aberta para o piso 2, que 

na verdade só contribui para repercussão de ruídos, tornando-se mais agressivo 

pelo facto de não ter nenhum cuidado construtivo acústico que absorva o som. 

Considera-se um espaço de imensos ruídos sonoros misturados e com extenso 

eco, por isso, maior volume do som, o que só torna o espaço desagradável e muito 

complexo para orientação sensorial e para portadores de sensibilidades e defici-

ências auditivas. Por exemplo, um cego neste recinto tem grandes probabilidade 

de ter muitos estímulos auditivos perturbando a sua orientação.

	 Esta irreflexão perante a qualidade acústica, também acontece nos res-

tantes blocos, bem como na maioria dos espaços. Contudo, esta descompensação 

é bem mais sentida nos blocos do que nas salas, devido à zona central com pé 

direito duplo que intensifica mais os problemas acústicos. No refeitório, por sua 

vez, mesmo não tendo pé direito duplo, esta frieza acústica é sentida pela própria 

composição espacial da bancada em escada de betão e pelo seu vazio em termos 

de revestimentos.

	 Tendo em conta a quantidade e qualidade de espaços, há uma inconve-

niência em questão, isto é, esta escola não apresenta grande atenção quanto aos 

espaços direcionados ao apoio à aprendizagem e psicológica. Mesmo sendo exe-

cutada antes de 2018, (ano em que surge o CAA), já existia a imprescindibilidade 

de espaços que servissem o Necessidade Educativas Especiais deficientes. É certo 

que o arquiteto projetou um espaço no qual denomina de ‘área de psicologia e 

apoio à deficiência’, que se localiza no mezanino do bloco C, ou seja, no piso 2, 

precisamente na mesma área onde se posicionam os gabinetes dos professores, 

sem separação por parede e porta.  Na verdade, ambientes que se destinam ao 

ensino-aprendizagem ou apoio na aprendizagem ou psicológica exigem determi-

nada privacidade e em contextos não distrativos. Contudo, o espaço de psicologia 

e apoio foi estabelecido junto de uma zona de passagem, entre os corredores de 
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Fig. 258 _ Planta de Espaços 
e Acessos piso 2 da Escola  
Secundária de Barcelos.
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Fig. 248 - 257 _Sequência de Imagens dos espaços desportivos, sociais e de ensino-aprendizagem informal 
da Escola e Secundária de Barcelos.

Fig. 248 Fig. 249

Fig. 250 Fig. 251

Fig. 252 Fig. 253

Fig. 254 Fig. 255

Fig. 256 Fig. 257
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Fig. 259 - 266 _ Sequência de Imagens dos ambientes envolvidos nos Blocos destinados ao ensino-aprendi-
zagem formal da Escola Secundária de Canelas.

Fig. 259 Fig. 260

Fig. 261 Fig. 262

Fig. 263 Fig. 264

acesso aos serviços e a sala de pausa dos professores. Trata-se, portanto, de um 

lugar desprovido de privacidade, com muitas distrações sensoriais, dado que 

se situa numa zona de movimento e, como o restante edificado, sem cuidado 

construtivo acústico. Aliás, este espaço é totalmente segregado dos restantes 

ambientes de ensino-aprendizagem ao juntá-lo aos serviços da escola, totalmente 

descontextualizado.

	 Contudo, toda a escola dispõe de “... cores utilizadas ao longo do edifício. 

Cada bloco e cada momento de convívio identifica-se através desse elemento.”517, o 

que vem a cooperar com a orientação por via do sentido da visão.

	 Para além deste espaço, é verdade que foram projetadas três salas de 

pequenos grupos, que atualmente servem o CAA, no entanto indevidamente 

localizadas no centro do bloco B, e não como as restantes salas de aula. Portanto, 

não recebem luz natural direta, mas sim indireta vinda do espaço de circulação 

do bloco, visto que as salas em questão abrem nas paredes vãos envidraçados 

para este. Portanto, verificam-se sdois problemas: má iluminação e configuração 

espacial muito propensa a distrações, visto que tem muito contato visual para o 

exterior da sala, principalmente para um espaço de muito movimento, visto ser 

de acesso.

	 Quanto às instalações sanitárias para deficientes, são identificados pelo 

menos uma em cada bloco e em cada piso, exceto no bloco D, nos pisos 0 e 2, e 

no bloco A, no piso 2. Ou seja, qualquer funcionário dos serviços escolares ou 

professores que necessitem de usar este tipo de instalações tem que sair do seu 

bloco de trabalho e deslocar-se a um outro, que seria destinado aos alunos. Em 

qualquer local que necessite de instalações sanitárias correntes, da mesma forma, 

necessita de instaçações para deficientes, o que nesta escola não acontece, para 

além de que são instalações com configuração de mobiliário pouco apropriado. 

517           SANTOS , André; MONTEIRO, Catarina - “Escola Secundária de Barcelos”. In Exposição ESCOLAS: 
.         Complexidade e Interpretação.

Fig. 265 Fig. 266
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Fig. 267 _ Planta de Espaços 
e Acessos piso 1 da Escola  
Secundária de Barcelos.
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Contudo, no bloco F, onde se localizam os balneários, foram implementadas 

bastantes instalações deste tipo. 

	 São vários os espaços de estar, encontro e recreio da escola, tais como 

os blocos das salas aulas, já que as zonas centrais onde se localizam os acessos 

são largas. O corpo serpenteante parece fazer crer ser apenas um espaço um, no 

entanto é desagradável, devido à sua má qualidade acústica.

	 No exterior, existem bastantes espaços de estar encontro e recreio tam-

bém, no entanto só um é coberto (o que e localiza abaixo do bloco no piso 0), 

que apresenta uma acessibilidade enfadonha. Ainda em relação ao exterior, é de 

referir que o “... aumento da construção refletiu-se no resultado da qualidade do 

espaço exterior, ainda que haja uma tentativa deste último em se relacionar com 

espaços como o auditório e a cantina, através de desníveis de cotas e aproximação 

a espaços verdes.”518.

	 iii) Acessibilidade

	 Como já referido, logo no momento da entrada é evidenciada uma aces-

sibilidade desigual, no entanto, a verdade é que o piso 0 é muito acessível. Aliás, 

uma “... das valências deste trajeto é o fácil acesso para mobilidade condicionada, 

através das rampas, com um declive suave.”519, em direção a cada bloco associado. 

No entanto, nas zonas de acesso aos blocos A e E, em rampa, nas suas extremida-

des localizam-se os espaços reservados aos cacifos dos alunos que são acedidos 

por um patamar, isto implica que nenhum indivíduo de cadeira de rodas possa 

usufruir desta utilidade. Contudo, este corpo com percurso serpenteante no piso 

0, complica a locomoção de diversos indivíduos, essencialmente os deficientes 

visuais e de mobilidade reduzida, como já foi referido em ii) espaços, pois o seu 

percurso não tem uma boa visibilidade, por conta das irregulares paredes de betão 

518           SANTOS , André; MONTEIRO, Catarina - “Escola Secundária de Barcelos”. In Exposição ESCOLAS: 
.        Complexidade e Interpretação.
519          Idem, ibidem.

Fig. 269

Fig. 270

Fig. 275

Fig. 272

Fig. 268

Fig. 271

Fig. 273 Fig. 274

Fig. 276

Fig. 268 - 276 _ Sequência de Imagens dos espaços  exteriores, do complexo da Escola Secundária de Barcelos, 
onde podem ser encontrados várias situações desagradáveis, o acesso não universal.
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Fig. 277 _ Planta de Espaços 
e Acessos piso 0 da Escola  
Secundária de Barcelos.
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todos os espaços desportivos, sendo possível realizar-se por um acesso interior 

ou por um exterior, de igual configuração. No piso 1 este acesso serve para a sala 

de ballet, a sala de expressões dramáticas e plásticas e à área de serviço e controlo 

do espaço Ginásio e Auditório. 

	 Entre os blocos E e F existe um pátio com uma configuração para a 

prática de recreio, ou seja, com material impermeável. No entanto, para pessoas 

com mobilidade reduzida só é acessível a partir de um dos blocos, já as restantes 

conseguem aceder em qualquer momento no exterior, por um percurso em pedras 

ou pela zona relvada.

	 É verdade que um “... espaço ao ar livre foi criado e associado a cada 

unidade, possibilitando e independência para crianças com deficiência móvel.”520, 

contudo, o acesso da zona da grande fachada do bar ao exterior é realizado por 

uma enorme escadaria, o que implica mais uma vez, que determinadas pessoas 

optem por acessos secundários. O mesmo acontece no pequeno miradouro, fixado 

ao bloco A, virado para o espelho de água ali projetado, que apenas é acedido por 

escadas.

	 Quanto aos percursos exteriores, estes são de grande extensão, mas 

maioritariamente em rampa, os que têm escadas são considerados secundários, 

mas, ao longo destes longos percursos vão existindo (observado na visita, não 

identificável em planta) estreitos caminhos em pedras espaçadas ao longo da relva, 

e permite aceder entre o percurso e entre espaços exteriores impermeáveis. Isto 

facilita o percurso a quem não possui mobilidade reduzida, mas não beneficia 

os que possuem. É verdade que todos os espaços interiores são acessíveis por 

percurso também interiores, no entanto, é pouco apropriado o facto de não haver 

nenhum percurso e espaço exterior coberto, o que impede muito a apropriação 

destes em tempos mais agrestes. Ou seja, a vivência no exterior do construído só 

pode ser feito com bom ambiente atmosférico ou apenas no único espaço exterior 

520      Cerejeira Fontes Arquitectos – “Escola Secundária de Barcelos”. In Cerejeira Fontes Arquitectos. 
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ao longo do percurso.

	 Uma caraterística da acessibilidade desatenciosa deste edifício escolar, é 

o fato de apenas existirem dois elevadores de acesso vertical, tendo em conta que 

existem 5 blocos, dois com dois pisos e dois com 3 pisos. Portanto, ignorando o 

facto das escolas limitarem os espaços de ensino letivo para turmas com pessoas 

com mobilidade reduzida, esta situação dos elevadores implica que estes indiví-

duos que necessitam de elevador para se locomover verticalmente, se desloquem 

bastante para aceder a pisos. Por exemplo, no bloco A se quiserem usufruir dos 

vários pisos, para uso do elevador, requer que saiam do bloco para subir ou descer 

de piso no elevador mais junto da entrada. Isto obriga-os a passarem por uma 

zona que requer certa intimidade:o corredor de acesso e passagem entre gabine-

tes de atendimento aos encarregados de educação. Isto é só mais um agente para 

atitudes segregacionistas por parte da escola para com os alunos de mobilidade 

reduzida. 

	 A situação da escassez de elevadores, leva a que o bloco D seja inacessí-

vel nos seus pisos 0 e 2 por aqueles que necessitam de elevadores, pois não tem 

este acesso vertical nem eixos de ligação entre pisos com o bloco E, que é onde 

se encontra o segundo elevador. Nenhum elevador faz acesso ao único espaço 

exterior coberto do piso 0, que se localiza numa cota mais abaixo, que tem um 

excelente caráter de recreio. E de facto, este recinto é onde a maioria dos alunos 

se encontra e passam os tempos livres, mas que é acessível por altas bancadas 

que o circundam para o exterior, e por três passagens em escadaria e duas para 

o interior, realizadas pelo bloco D e E, também por escadarias. Portanto, este 

espaço torna-se exclusivo a pessoas que se conseguem deslocar por escadas, mas 

torna-se inacessível para qualquer indivíduo que não possa usar este elemento 

vertical de circulação.

	 É de mencionar um aspecto positivo: um pequeno momento de agradável 

e igualitária acessibilidade no corpo pertencente ao bloco F que faz a sua ligação 

com o bloco E, em que nos dois níveis (piso 0 e 1) é configurado em sucessivas 

rampas bem equilibradas, visto que de um bloco para o outro faz diferença de 

cota. No piso 0 realiza-se o acesso a todo o bloco F, ou seja, é onde se encontram 

Fig. 278 _ Bloco central do complexo, com dois pisos, onde parte do piso 1 tem pé direito duplo e abertura 
para certas zonas do piso  2, nesta imagem é visível a escassez de isolamento acústico. Ao lado direito da 
imagem é onde comporta a planeada sala para o apoio à ensino e à deficiência.
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Fig. 279 _ Fachada icónica do edificío escolar, mais concretamente, é uma passagem do bloco central, em 
frente ao bar, para o exterior, a partir de uma monumental escadaria.

coberto que se localiza umas cotas abaixo do piso 0, por quem se pode deslocar 

por escadas.

	 Todos os juízos aqui apresentados foram reflexo de uma análise dos 

desenhos do projeto apresentado pelo arquiteto António Cerejeira Fontes para a 

escola secundária de Barcelos, mas essencialmente da averiguação executada ao 

longo da obra física. No conhecer e percorrer a escola foi muito mais perceptível 

a avaliação que aqui foi exposta, justamente de relatos de pessoas que habitam 

diariamente a escola.
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5.6. Análise Comparativa

	 Compreendeu-se ao longo da análise desenvolvida sobre cada caso de 

estudo que, perante as circunstâncias deveras diferentes e muito particulares 

de cada contexto de intervenção, bem como de cada pré-existência e mesmo 

sustentados pelas mesmas informações e orientações, os projetistas encarregues 

pela operação destas escolas sob um mesmo Programa alcançaram espacialmente 

variadas soluções díspares em relação ao projeto de uma escola para TODOS. 

	 Depreende-se ainda, que se ratificou um relevante acréscimo de área 

em relação às contemporâneas construções em cada intervenção, derivado das 

amplas restruturações dos requisitos e necessidades espaço-funcionais e peda-

gógicos escolar. Portanto, todas estas condições obrigaram a uma metodologia 

de apuramento quanto à flexibilidade das pré-existências de se vincular às novas 

superfícies letivas e sociais, bem como da nova reorganização espaço-funcional 

escolar.

	 Quanto à análise a partir da desconstrução dos casos de estudo com base 

no escrutínio dos projetos de forma a pô-los à prova quanto à sua Arquitetura e 

Design Universal e Atitudidinal, mais concretamente perante os critérios i) Acessos, 

ii) Espaços, iii) Acessibilidade, pode-se contatar que:
	

	 i) Acessos

	 O primeiro acesso e momento da escola é a entrada, esta protagoniza a 

primeira imagem da escola, é o seu rosto, portanto tem um papel fundamental 

em transmitir em primeira instância aquilo que o recinto escolar é na sua inte-

gridade. Ao longo das análises realizadas torna-se evidente que os projetistas 

destasas escolas compreenderam esta necessidade de apresentação do rosto da 

escola, o que se expressa de forma clara e consciente no edificado. A escola Cas-

telo de Paiva destaca-se pela sua clareza em oferecer uma visão ampla de todo 
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o complexo escolar, que leva a uma entrada mais tranquila e orientadora. Leva 

o usuário a direcionar-se à entrada que se encontra no ponto central da escola 

e faz a ligação aos eixos estruturais dos acessos. A escola de Canelas destaca-se 

pelo seu entendimento em marcar este momento com a charneira da escola, que 

é a biblioteca. A partir da sua configuração convida a comunidade a usufruir da 

escola e ao mesmo tempo é um ponto a favorecer a orientação na escola. Desta-

ca-se ainda por ser uma entrada de cariz direto e frontal da portaria ao átrio de 

entrada, tornando este último espaço o momento de imediata compreensão da 

organização espacial, visto se deparar de imediato com o eixo principal de acessos. 

Já na escola de Barcelos, este ponto fulcral espelha a confusa orientação e certa 

inacessibilidade ao longo de todo o recinto escolar, onde o seu caráter não direto 

ao eixo estrutural de acessos torna mais confuso o conhecimento da escola, devido 

ao facto do átrio principal ser um pequeno momento entre dois pisos que se liga 

a estes por representativas escadas, esquecendo a desorientação e confusão que 

estas podem causar em primeiro impacto ao utilizador, essencialmente, aquele 

que não pode utilizar as escadas como acesso vertical de deslocamento.
	

	 ii) Espaços

	 Neste ponto importou compreender como é que os projetos escolares 

encararam e resolveram o programa escolar, assim como as suas diretrizes organi-

zacionais e de hierarquia programática. Portanto, ao longo das análises realizadas 

torna-se evidente que as três escolas expressam a consciência do programa escolar, 

bem como a sua hierarquização. No entanto, em termos de uma Arquitetura Atitu-

dinal para com as necessidades do equipamento social em questão, um complexo 

de grande impacto na vida das pessoas. 

	 Neste seguimento, verificou-se que a escola de Castelo de Paiva procurou 

não só seguir a legislação e o programa, como também seguir o que entende como 

necessário para escola, e por isso se torna tão clara a variedade e qualidade de 

espaços. Depara-se também com uma atitude muito consciente para com espaços 

muitas vezes desvalorizados, ignorados e até segregados, que é o caso das instalações 

sanitárias e ambientes dedicados ao apoio à aprendizagem, à terapia e à psicologia. 

Já a escola de Canelas, quanto a este último grupo de ambientes importantes para 

uma escola servir a sua comunidade, comporta-se de igual maneira que a escola 

de Castelo de Paiva. A escola Secundária de Barcelos aplica as instalações sani-

tárias de forma regulamentar, mas não consciente de que qualquer utilizador da 

escola, seja ele aluno, visitante, funcionário ou professor podem necessitar destas 

instalações perto de si. Quanto aos espaços específicos de apoio pedagógico e 

psicológico é verdade que esta escola os projeta, no entanto, sem consciência das 

valências que estes devem ter e proporcionar aos seus utilizadores.
	

	 iii) Acessibilidade

	 Quanto a este critério de avaliação compreendeu-se que as escolhas de 

Castelo de Paiva e de Canelas são as que se realçam, visto mostrarem uma boa 

acessibilidade, um eixo claro de acessos na sua globalidade em todo o recinto 

escolar. Mostram ter em atenção a questão de uma arquitetura e design universal, 

com segurança e atento à importância de auxiliar o sentido de orientação, bem 

como com propósito de igualar a oportunidade de acesso a todas as pessoas. É 

notório que o projeto da escola de Canelas também teve em atenção que todos 

os espaços que integram o recinto escolar devem ser acessíveis a todo, a de Cas-

telo de Paiva viabiliza um notável exemplar de acessibilidade onde depositou no 

seu projeto uma extrema relevância, no entanto comporta um piso 1 do bloco 

2 inacessível a quem não pode utilizar escadas para se deslocar entre pisos. Já a 

escola de Barcelos não espelha uma ideal acessibilidade, visto que é incompleta 

em termos verticais em percursos sem escadas, para além de comportar um 

bloco (bloco F) inacessível aos pisos 0 e 2 por quem não pode utilizar as escadas 

como acesso vertical. Foi ainda projetado um espaço de recreio exterior coberto 

muito valorizado no projeto e no uso por parte dos alunos, mas que é totalmente 

inacessível por quem só se pode deslocar por plataformas elevatórias ou rapas.
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	 A inclusão é um processo contínuo e, como tal, nunca chegará ao fim. 

No entanto procurará redescobrir sempre e aprimorar as suas necessidades, que 

vão aparecendo ao longo do seu trajeto, e possíveis respostas. Com esta análise a 

três escolas intervencionada recentemente sob o PMEES, pode-se contatar que 

a arquitetura e design e universal ainda têm um largo percurso a trilhar para 

promover a melhoria dos espaços edificados, mas acima de tudo, tem um trajeto 

fundamental de procurar consciencializar e informar todos os profissionais em 

relação à sua importância e que, portanto, não a sua atividade não se deve restringir 

ao seguimento de regulamentos para o aprimorar de um edificado universal, mas 

devem sim tentar tomar conhecimento e atitude perante este assunto.



Considerações 
Finais
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Figura de abertura das Considerações Finais _ Montagem da escultura, de Auguste Rodin, O Pensador entre 
o antigo e o moderno formato de refletir.

	

	 A Escola, enquanto espaço de sociabilidade, comunhão e vida em 

comunidade, é necessariamente um reflexo da coletividade que existe. 

Apostar na construção de um espaço Escola inclusivo é planear a cons-

trução de alternativas de futuro, projetando a sociedade que pretendemos 

erguer e na qual queremos viver: um corpo social justo, democrático e de 

inclusão. Este é o espaço que atravessa a vida da quase totalidade dos seres 

humanos, deixando uma marca indelével na formação do seu caráter e na 

construção do seu conjunto de valores. Por isso, são absolutamente fun-

damentais verdadeiras políticas públicas que garantam o estabelecimento 

da igualdade entre os seres através do respeito e aceitação da diversidade 

que carateriza a espécie humana.

	 Neste processo, a Arquitetura desempenha um papel distintivo por 

se apresentar como uma materialização da vida em sociedade e também uma 

promotora desse sentido de comunidade tão caraterístico ao ser humano. 

Desde os primórdios da espécie, a arquitetura foi capaz de interligar sujei-

tos que foram edificando as suas civilizações, transpostas para o mundo 

“Uma abordagem de design sensível abrangeria a ideologia educa-

cional, a teoria da prática, que descreve a interação entre o discente 

e o ambiente, e o vincularia com (...) uma abordagem de pesquisa 

que explora a natureza da interação entre os aspetos sociais e físicos 

dos ambientes de aprendizagem. O arquiteto pode então criar um 

ambiente que seja mais sensível às necessidades da educação do 

século XXI.”521

521          LIPPMAN, Peter – “Can the physical environment have an impact on the learning environment?”.  
...... (p. 1).
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material através do edificado. Da casa à loja, do lugar de culto aos sítios 

destinados à gestão da vida pública, dos jardins às praças, a Arquitetura é 

responsável por aproximar as pessoas, tornando-as parte integrante de uma 

comunidade quantitativamente maior ou menor.

	 Tomando o ser humano como centro do exercício arquitetónico, 

esta disciplina idealizou um ser perfeito, padronizando-o e ignorando a 

diversidade imensa existente entre as formas e feitios dos sujeitos durante 

largos séculos. Esta regularização transformou-se em objeto de exclusão, 

segregação e até discriminação de vários grupos sociais que não perfilha-

vam o humano modelar através da inadaptabilidade do espaço construído 

às reais necessidades do ser comum. O reconhecimento e aceitação da 

multiplicidade dos indivíduos é fulcral para a construção de espaços ver-

dadeiramente inclusivos, tendo em conta que todos, a qualquer altura da 

sua vida (ou mesmo ao longo de toda a sua vida) não se poderão encaixar 

numa figura padrão. A Escola necessita de abarcar esta inclusão não apenas 

nos seus conteúdos programáticos, mas também no espaço físico e material 

dos seus edifícios.

	 A emergência do combate ao analfabetismo no caso português no 

início do século XX proporcionou um conjunto de políticas educativas que 

forçosamente requeriam a edificação de mais e novas escolas. Ao longo deste 

século, assistimos a uma multiplicação de edificações escolares por todo o 

território português, ultrapassando fases bem distintas e profundamente 

marcadas pelos regimes político-sociais em que se inseriram.

	 Os curtos anos da I República significaram o primeiro avanço sério 

para uma tentativa de universalização do ensino por todo o país, interrom-

pido pelas dificuldades económico-financeiras deste regime que, em 1926, 

é substituído por uma ditadura militar que iria permitir a instauração e 

afirmação do Estado Novo.

	 Durante os quarenta e oito anos do regime fascista em Portugal 

era visivelmente inquestionável a necessidade de oferecer uma resposta 

ao problema de analfabetismo do país, que se materializou em diversas 

reformas do ensino, profundamente direcionado para o plano ideológico 

do regime, e pela multiplicação de espaços escolares que permitissem uma 

maior cobertura do território.

	 Contudo, apenas com a afirmação do regime democrático, após 

1974, Portugal conhece uma política de universalização do ensino verda-

deiramente eficaz, elevando o grau de escolaridade obrigatório e levando 

a oferta de espaços escolares a todas as comunidades portuguesas. As difi-

culdades materiais do país foram ultrapassadas pela verdadeira vontade 

política de democratizar o acesso ao ensino, fazendo os alarmantes níveis 

de analfabetismo reduzir significativamente até aos dias de hoje. Porém, é 

inegável que estes processos de significativo aumento de oferta de espaços 

escolares não se fez acompanhar por uma compreensão inclusiva sobre 

estes espaços no seu edificado.

	 A discussão em torno da inclusão social é relativamente recente 

e, no caso concreto da inclusão dentro do espaço Escola, não se contam 

muitas décadas desde o início das preocupações políticas. Elencamos ao 

longo desta dissertação diversas declarações, decretos-lei e despachos 

aprovados a nível nacional, mas também internacional, que evidenciam 

não só a enorme contemporaneidade do debate em torno da inclusão, mas 

também a sua atualidade, no sentido em que ainda persistem metas por 

atingir, quer ao nível da sociedade de uma forma mais geral, quer ao nível 

do ensino e do espaço escolar de uma forma mais particular. De entre estes 

documentos salientamos a Declaração de Salamanca, datada de 1994, que 

se tornou num paradigma dentro da discussão em torno da inclusão nas 

escolas de pessoas portadoras de qualquer tipo de deficiência.

	 Se a reformulação dos conteúdos programáticos das escolas era 

urgente para alcançar a meta da inclusão de todos os estudantes, não será 

incorreto afirmar também que existia e ainda existe uma grande necessi-

dade de repensar o espaço físico das escolas, por forma a torná-las aptas 
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para a utilização de todos: alunos e funcionários (professores e auxiliares). 

No contexto português, dadas as circunstâncias atrás referidas de urgência 

do combate ao analfabetismo, esta reestruturação foi apenas possível já no 

decurso do século XXI, através do Programa de Modernização das Escolas 

destinadas ao Ensino Escolar, pela Parque Escolar. Procurando resolver as 

debilidades dos espaços escolares portugueses, alguns, como vimos, em 

estado de avançada degradação, este programa promoveu uma renovação 

de centenas de edifícios escolares um pouco por todo o país. Tal empreitada 

traduziu-se na melhoria dos espaços de formação de mais de 200 000 alunos, 

contribuindo significativa e inegavelmente para um enorme progresso da 

qualidade do ensino português.

	 A renovação de todas estas escolas no território português, decorrida 

em quatro fases distintas (0 a 3) que abrangeram números de escolas e de 

alunos afetados também eles diversos, permitiu ainda a incorporação da 

discussão em torno da inclusão no ambiente escolar, no que diz respeito 

ao seu projeto arquitetónico. Os espaços intervencionados deveriam pro-

curar seguir um conjunto de regras e responder a várias necessidades que 

possibilitariam a edificação de complexos escolares capazes de servirem 

adequadamente todos os seus utilizadores. Os três casos práticos analisados 

na presente dissertação permitem-nos aferir a concretização deste projeto, 

compreendendo também os seus alcances e limitações.

	 A escolha de três espaços escolares distintos, em lugares geográficos 

variados e em circunstâncias de degradação pré-renovação diversas, serve 

como excelente campo de observação para a exequibilidade da renovação 

destes espaços com vista à incorporação no seu edificado da filosofia de 

inclusão. Vimos que cada uma destas escolas apresentava um conjunto de 

caraterísticas próprio não só quanto à escola em si, mas também ao seu 

meio envolvente.

	 Em vários casos somos confrontados com a multifacetação que se 

exige do espaço escolar, já que ele não serve apenas enquanto um meio 

para a formação de crianças e jovens, mas também de adultos ou idosos 

que regressam à escola. Este espaço é ainda o lugar de lazer, convívio e 

encontro de diversas pessoas, estudantes ou funcionários e por isso deve 

ter em conta todas estas vertentes da vida em sociedade, promovendo um 

espaço digno para a fruição completa daquilo que significa o contacto 

com o outro. Em certos meios, exige-se deste espaço que ele também sirva 

os interesses da comunidade num sentido mais alargado, sendo utilizado 

para diversos encontros de trabalho ou lazer, pelo que a escola deve estar 

também preparada para abraçar a comunidade não estudantil.

	 Por tudo isto, é imperativo que o espaço escolar se encontre devida-

mente preparado para o acolhimento de tão diversas pessoas e atividades. 

Este espaço é um importante agregador da comunidade que a envolve e 

que nela desenvolve vários momentos da sua vida, em diferentes idades. 

Enquanto primeira experiência de sociabilidade em grande escala, ela é um 

meio de inclusão na sociedade onde se insere, motivo pelo qual assume um 

papel de tão grande relevo e interesse para um estudo como o que aqui se 

apresenta.

	 As escolas intervencionadas no âmbito do PMEES aqui estudadas 

em maior pormenor apresentam ainda uma série de debilidades na concre-

tização do projeto de inclusão no espaço escolar, apesar do progresso que 

representam face aos espaços que as precederam. Após a emergência do 

combate ao analfabetismo, impõem-se agora a emergência de uma Arqui-

tetura Atitudinal que permita oferecer aos utilizadores dos espaços Escola, 

neste caso em específico, uma solução inclusiva e adequada às necessidades 

de todos. Para tal, é necessária a aceitação do ser humano na sua imperfeição 

e, mais importante, na sua distinção entre indivíduos, o que resultará na 

compreensão de que não existem corpos modelares ou padronizados. Esta 

aceitação forçará uma maior democratização do processo de edificação dos 

espaços, nomeadamente as escolas, tornando-os aptos a utilizadores com 

qualquer tipo de perturbação física, psicológica ou mental.
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	 O espaço edificado deve ser convocado para promover a inclusão de 

todas as pessoas, reservando áreas específicas para o desenvolvimento das 

suas atividades e desconectando-as da vida em comunidade com a restante 

população, como ainda hoje se vem sugerindo em alguns ambientes por 

figuras académicas de relevo. A marginalização de indivíduos de qualquer 

forma deficitários no espaço escolar traduz-se inevitavelmente numa mar-

ginalização social no grande plano. À falta de contacto com a diferença 

numa fase precoce das nossas vidas, afirma-se a normalidade e promove-se 

a padronização do ser humano, que não tem qualquer expressão real no 

mundo material. É, por isso, fundamental que a escola seja o primeiro ponto 

do contacto com a diferença, da vivência direta entre todos os indivíduos 

para que verdadeiramente se permita a formação de uma cultura cívica, 

democrática e igualitária.

	 As pessoas, em toda a sua complexidade e diversidade, devem tor-

nar-se, por isso, o centro da atividade dos projetos arquitetónicos, reconhe-

cendo as suas diferenças e oferecendo oportunidades de escolha para todas 

e quaisquer soluções que não sejam adequadas a todos os utilizadores. O 

espaço escolar deve fomentar flexibilidade na sua utilização, prevenindo 

eventuais impossibilidades de uso por parte de determinadas pessoas, para 

além de assumir a responsabilidade em oferecer um ambiente adequado e 

agradável ao uso por todos. A conceção de espaços universais cria ambientes 

mais ricos, seguros e utilizáveis por todos, pois, independentemente de se 

tratar da reabilitação ou construção de raiz de uma escola, o princípio deve 

ser sempre o mesmo: projetar espaços universais, para TODOS.

“A vida pode mudar a Arquitetura. No dia em 

que Mundo for mais justo, ela será mais simples.” 

(Oscar Niemeyer)
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Programa do XVII Governo Constitucional de 2005-2009_ Estabelece para o período 
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País, de forma a organizar o futuro e aconselha o amparo mais apurado das políticas 
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Despacho n.º 7.503/06, (2ª série), de 4 de abril de 2006_ É criado um grupo de traba-
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lho, pelo gabinete da Ministra da Educação,  com o objetivo de, averiguar as condições 
de conservação de todas as escolas do ensino secundário de Lisboa e Porto, de forma 
a preparar um diagnóstico, planejando a preparação de um programa integrado de 
modernização.

Despacho n.º 7503/2006, de 4 de abril - Elaboração de um programa integrado de 
modernização das escolas do Ensino Secundário e constituição do respetivo grupo de 
trabalho responsável.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 1/07 de 3 de janeiro de 2007_ Apoia o Pro-
grama de Modernização do parque Escolar destinado ao Ensino Secundário (PMEES).

Decreto-Lei n.º 41/07 de 21 de fevereiro de 2007_ Funda a empresa Parque Escolar, 
E.P.E., bem como, estipula os seus regulamentações.

Decreto-Lei n.º 3/08 de 7 de Janeiro de 2008_ Cria os Apoios Especializados para as 
escolas.

Decreto-Lei nº 21/2008, de 12 de maio_ “Primeira alteração, por apreciação parlamen-
tar, ao Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro, que define os apoios especializados a 
prestar na educação pré-escolar e nos ensinos básico e secundário dos sectores público, 
particular e cooperativo”

Lei n.º 85/09, de 27 de agosto de 2009_ Estipula o regime da escolaridade obrigatória 
para as crianças que se encontram em idade escolar, entre os 6 e os 18 anos, bem como,  
consagra a universalidade da educação pré-escolar para as crianças a começar dos 5 
anos de idade. 

Decreto-Lei n.º 176/12, de 2 de agosto de 2012_ Determina na escolaridade obrigató-
ria, o regime de matrícula e de frequência, dos individuos com idades entre os 6 e os 
18 anos, tal como,  define critérios que têm de ser praticados nos percursos escolares 
dos alunos, de forma a precaver o fracasso, o desleixo, tal como, o abandono escolares. 
Define assim, a escolaridade obrigatória mínima compativel ao 12º ano.

Declaração de Incheon e Marco de Ação para a Educação 2030, 21 de Maio de 2015_ 
Estipula um novo e importante panorama nos próximos 15 anos para a Educação.

Decreto-Lei n.º 54/18, de 6 de Julho de 2018_ Conhecido como “Regime Jurídico da 
Educação Inclusiva”, é o decreto mais atualizado na legislação a cerca da inclusão esco-
lar, que vem a prover, a todas as crianças, adequadas oportunidades de aprendizagem.

Despacho n.º 5236/2021, de 25 de maio - Designa as personalidades que integram o 
conselho fiscal da Parque Escolar, E. P. E., no mandato 2021-2023.
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Perante a qualidade de uma apresentação e enquadramento mais favoráveis, as imagens 
exibidas sustentam modificações, mais concretamente, nos ajustes de tonalidades e/ou 
formato, pelo autor.

Capítulo 1 - Arquitetura pela Inclusão Social

Figura de abertura do Capítulo 1 - Arquitetura pela Inclusão Social _ Uma ima-
gem do documentário “The Pruitt-Igoe Myth” realizado por Chad Freidrichs.

Fig.1 _ A procura dos primórdios da arquitetura e da sua prática, de modo a melhor 
entender a do presente.  Esmiuçando o vínculo entre o homem e a natureza como 
suporte medular da criação da arquitetura _ ‘A Cabana primitiva’, frontispício de Char-
les-Dominique-Joseph Eisen, 1755 por Charles Eisen, 1755 por Charles Eisen.” França, 
1755. [Consult. 05-04-2020]. Disponível WWW: <URL https://www.archdaily.com.br/
br/01-169735/ensaio-sobre-a-arquitetura-slash-marc-antoine-laugier >.

Fig.2 _ O Homem na criação de obras havia de ter proporções para com o seu corpo, 
tornaram a palma da mão, elemento do seu corpo, como objeto de medida _ Desenho 
das proporções de uma mão, por Leonardo Da Vinci.[Consult. 05-04-2020]. Disponível 
WWW: <URL https://www.pinterest.co.kr/pin/373024781636622211/ >.

Fig.3 _ Pequenos agrupamentos começaram a surgir, juntamente com as suas construções 
primordiais, para o seu resguardo e para amparo das suas atividades, essencialmente 
alimentares, como pesca, pecuária e agricultura _ Gravura de uma pequena população 
na época  do Neolítico. Japão (s/data)[Consult. 05-04-2020]. Disponível WWW: < URL 
https://www.history.com/.image/t_share/MTU3ODc5MDg3MjMzNTA4Njgx/recons-
truction-of-settlement-of-late-jomon-period-japan-illustration.jpg >.

Fig.4 _ Uma das maiores civilizações na época, a Grega, com uma arquitetura para além 
do abrigo, como é exemplo de uma acrópole, com um simbolismo religioso, eram erguia 
uma complexa construção de templos e percursos  _ Gravura das multidões na calçada 
da Acrópole nesta imagem artística da Procissão Panatenaica. Itália, (s/data). Ilustração 
em “The Ancient City: Life in Classical Athens & Rome” de Peter Connolly. [Consult. 
05-04-2020]. Disponível WWW: < URL https://emp.byui.edu/satterfieldb/Greek%20

Cities/AcropolisPainting.jpg >.

Fig.5 _ O Homem era visto como a perfeita criação de Deus, que se tornou a regra a 
seguir na arquitetura, como instrumento de medida. Leonardo Da Vinci ilustra homem 
de vitruvio procurando um cânone das proporções clássicas do corpo humano _ Ilus-
tração do homem vitruviano por Leonardo Da Vinci em 1490. [Consult. 19-11-2020]. 
Disponível WWW: < https://dokumen.tips/technology/body-architecture.html >.

Fig.6 _ A incessante busca pelas medidas ideais a seguir na arquitetura, de acordo com 
o corpo humano, traduz-se nos mais diversos estudos em companhia da Ergonomia _ 
Ilustrações de Le Corbusier onde clarifica o O Modulor. A ilustração a cores foi concebi-
da entre 1942 e 1944, enquanto que a preto e branco em 1955. [Consult. 19-11-2020]. 
Disponível WWW: < http://ocs.editorial.upv.es/index.php/LC2015/LC2015/paper/
viewFile/895/1322 >.

Fig.7 _ No passar do tempo há novas necessidades, novos saberes e novas técnicas, 
portanto, o Homem vai arcando matéria que indispensavelmente foi sendo partilhada 
e atualizada _ Capa da 1ª e 18ª edição do livro Neufert ‘Arte de projetar em arquitetura’. 
[Consult. 19-11-2020]. Disponível WWW: < https://www.neufert-stiftung.de/en/home 
> ; https://www.diariodoarquiteto.com.br/novidades-internas/209/livro-arte-de-proje-
tar-em-arquitetura >.

Fig.8 _ Não existe o cânon de corpo perfeito, com as medidas ideais, o corpo do Homem 
não é só um, mas sim vários, portanto as diretrizes a seguir têm de respeitar a diferença, 
quer física, quer mental _ Ilustração da diversidade no ciclo social e de vida vs o Homem 
perfeito. [Consult. 22-12-2020]. Disponível WWW: < http://www.forumdaconstrucao.
com.br/conteudo.php?a=32&Cod=1816 >.

Fig.9 _ A consciência de que o corpo humano é diverso, para além de que sobre trans-
formações ao longo do seu tempo de via, tal como pode sofrer incidentes.  À vista disto 
o desenvolvimento das diversas áreas, como a medicina, em que se viu a amparar todo 
o Homem _ Reabilitação no Veterans Administration Hospital. Bronx, (1944).

Crédito: Bettmann Archive / Getty Images.  [Consult. 08-12-2020]. Disponível WWW: 
< https://www.history.com/news/veterans-affairs-history-va-pension-facts >.

Fig.10 _ Para uma nítida compreensão dos sete princípios do Design Universal, o ‘The 
Center for Universal Design’ criou um cartaz que podemos visualizar em cima na figura 
aqui exposta _ Cartaz ‘Os principios do Design Universal’, 1997. [Consult. 27-12-2020]. 
Disponível WWW: < https://artsandculture.google.com/asset/the-principles-of-univer-
sal-design/8AGJJITf6Go5FQ >.
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Fig.11 _ É incontável e inapresentável a diversidade humana. Mas certo é que, seja qual 
for a dissemelhança em evidencia, deve ser respeitada e incluída na sociedade _ Diver-
sidade no ciclo social e da vida. Madison, (s/data). [Consult. 27-12-2020]. Disponível 
WWW: < https://www.history.com/news/veterans-affairs-history-va-pension-facts >.

Fig.12 _ Qualquer espaço urbano como é gerado do Homem para o Homem, resulta 
num conjunto de respostas ao dia-a-dia de uma sociedade. E a Avenida dos Aliados 
é um ótimo exemplo de espaço urbano pelo seu carater intenso de equipamentos e 
serviços _ Fotografia Avenida dos Aliados. Leonel de Castro/Global Imagens, (s/data).

Fig.13 _ Muitos são os equipamentos que o Homem foi criando consoante as suas 
necessidades, tornando uns mais relevantes do que outros. No complexo urbano da 
Avenida dos Aliados é visível uma longa distribuição de equipamentos e serviços, mas 
é clara a posição da Camada Municipal do Porto e do seu conjunto e como é adornada 
a sua envolvente mais próxima _ Fotografia do complexo da Camara Municipal do Porto 
e a sua envolvente mais próxima, (s/data). [Consult. 29-12-2020]. Disponível WWW: < 
https://dicasdelisboa.com.br/porto/avenida-dos-aliados-no-porto/ >.

Capítulo 2 - A Escola como Equipamento de Inclusão Social

Figura de abertura do Capítulo 2 - A Escola como Equipamento de Inclusão Social _ 
Átrio da Escola Secundária de Rio Tinto _ © André Santos.

Fig.14 _ Rampa de acesso entre galerias _ 2018 © Scott Norsworthy - Nelson Kon - Leo 
Giantomasi [Consult. 20-01-2021]. Disponível WWW: < https://www.atlasofplaces.
com/architecture/fau-usp/ >.

Fig.15 _ Conjunto espacial das galerias que interlaçam o átrio _ 2011 © OWAR Arquitectos 
[Consult. 20-01-2021]. Disponível WWW: < https://www.archdaily.com.br/br/01-12942/
classicos-da-arquitetura-faculdade-de-arquitetura-e-urbanismo-da-universidade-de-
-sao-paulo-fau-usp-joao-vilanova-artigas-e-carlos-cascaldi?ad_medium=gallery >.

Fig.16 _ Conjunto espacial das rampas de acesso e as suas devidas galerias em volta do 
átrio _ 2011 © flickr FADB [Consult. 20-01-2021]. Disponível WWW: < https://www.
plataformaarquitectura.cl/cl/02-67862/clasicos-de-arquitectura-facultad-de-arquitec-
tura-y-urbanismo-universidad-de-sao-paulo-fau-usp-joao-vilanova-artigas-y-carlos-
-cascaldi?ad_medium=gallery >.

Fig.17 _ Rampas de acesso entre galerias _ 2011 © flickr FADB [Consult. 20-01-2021]. 
Disponível WWW: < https://www.plataformaarquitectura.cl/cl/02-67862/clasicos-de-
-arquitectura-facultad-de-arquitectura-y-urbanismo-universidad-de-sao-paulo-fau-us-
p-joao-vilanova-artigas-y-carlos-cascaldi?ad_medium=gallery >.

Fig. 18 _ Entrada do edifício _ 2018 © Scott Norsworthy - Nelson Kon - Leo Gian-
tomasi [Consult. 20-01-2021]. Disponível WWW: < https://www.atlasofplaces.com/
architecture/fau-usp/ >.

Fig. 19 _ Complexo de vários espaços que se torna num só espaço de aprendizagem e 
socialização _ 2018 © Scott Norsworthy - Nelson Kon - Leo Giantomasi [Consult. 20-
01-2021]. Disponível WWW: < https://www.atlasofplaces.com/architecture/fau-usp/ >.

Fig. 20 _ A biblioteca onde dicentes e não dicentes procuram aprender, quer individual-
mente, quer em partilha com um colega _ Escola Secundária Manuel Gomes de Almeida  
_ 2011 © André Santos.

Fig. 21 _ O corredor de distribuição como espaço de socialização, de encontro e partilha 
_ Escola Secundária Rodrigues Freitas. _ 2012 © André Santos.

Fig. 22 _ Esquema explicativo dos conceitos: exclusão, segregação, integração e inclusão 
_ 2020 © Autora.

Fig. 23, 24, 25, 26, 27, 28 _ Os indivíduos considerados diferentes do Canon Homem 
perfeito, como deficientes físicos, mentais ou de etnias diferentes, como ciganos. Um 
extenso grupo de seres humanos eram afastados do ceio da comunidade, e, como se 
não fosse suficiente, ainda eram presos em hospitais psiquiátricos ou manicómios, ex-
tremamente precários, que praticavam maus tratos. Muitos perdiam a vida em supostos 
tratamentos ou em experiência desumanas, outros viveram uma vida de sofrimento _ A 
precariedade e maus tratos em hospitais psiquiátricos _  Oculto: hospitais psiquiátricos 
Sérvia e Kosova _ Ensaio fotográfico de  Deorge Georgiou entre 1999 e 2002. [Consult. 
20-01-2021]. Disponível WWW: < https://georgegeorgiou.net/hidden >.

Fig. 29 _ Quasimodo, um deficiente físico abandonado pelos pais, mas resgatado por 
um senhorio da igreja, onde o esconde nos cimos da Catedral de Notre Dame, apode-
rando-se dele, submetendo-o executar umas das tarefas mais difícieis da igreja, tocar 
os sinos _ O Corcunda de Notre Dame _ filme de Wallace Woesley, em 1923, baseado 
no romance de Victor Hugo, de 1831.

Fig. 30 _ Hospital psiquiátrico que recebia tanto doentes psíquicos como também crian-
ças e até mesmo pessoas sem qualquer diagnostico clínico, como homossexuais. Onde 
todos, independentemente da idade e do diagnostico, recebiam os mesmos inadequados 
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e desumanos tratamentos _ 1961 © Luiz Alfredo

Fig. 31 _ São as nossas diferenças que nos tornam únicos, tal como é as nossas igualdades 
que nos assemelham. E só assim, num mundo onde juntos, podemos criar os mais boni-
tos cenários _ Grupo de dança Candoco Dance Company _ (s/d) © Anthony Crickmay.

Fig. 32 _ Linha cronológica dos momentos mais importantes no processo de inclusão 
na escola, até aos dias de hoje _ 2020 © Autora.

Fig. 33 _ A tabuada _ Página do livro Nova Escola de 1772 _ [Consult. 20-01-2021]. 
Disponível WWW: < ttps://lh6.ggpht.com/-yqgQxAQVWno/T-wRlPw9NyI/AAAAA-
AAAZ1U/fnCgUjb7aRA/s1600-h/1772-Nova-Escola.3.jpg >.

Fig. 34 _ Equação Matemática _ [Consult. 20-01-2021]. Disponível WWW: < https://
images.fineartamerica.com/images/artworkimages/mediumlarge/1/2-complex-math-for-
mulas-on-whiteboard-mathematics-and-science-with-economics-michal-bednarek.jpg >.

Fig. 35 _ Instrução à caligrafia _ Página do livro Nova Escola de 1772 _ [Consult. 20-
01-2021]. Disponível WWW: < https://lh3.ggpht.com/-s5v-emfbA70/T-wRhQQxcHI/
AAAAAAAAZ08/MpAdJQzlYLQ/s1600-h/1772-Nova-Escola.14.jpg >.

Fig. 36 _ Mapa administrativo de Portugal _ [Consult. 20-01-2021]. Disponível WWW: 
< https://lh4.ggpht.com/-0UTky2r0O-k/T-wS7dty4-I/AAAAAAAAZ_c/cz-crMgduDE/
s1600-h/Portugal-Administrativo4.jpg >.

Fig. 37 _ Aluno a punido por alguma imprecisão _ Cena de Escola de 1960 _ [Consult. 
20-01-2021]. Disponível WWW: < https://lh6.ggpht.com/-xFDcBmxMHz4/T-wTTJ-
v1MyI/AAAAAAAAaEM/A3HnL4Kt3m8/s1600-h/1960-Cena-da-Escola1.jpg >.

Fig. 38 _ Sala de aula masculina (escola primária), em 1938 _ [Consult. 20-01-2021]. 
Disponível WWW: < https://lh5.ggpht.com/-kRUZY1HvGTM/T-wSgarLIfI/AAAAA-
AAAZ8M/DeMLdbkUw7E/s1600-h/1938-Escola-Salazarista1.jpg >.

Fig. 39 _ Sala de aula (feminina), formação de professoras. Escola do Magistério Pri-
mário de Lisboa, em 1930 _ [Consult. 20-01-2021]. Disponível WWW: < https://lh5.
ggpht.com/-ZQpdpeDXfog/UdktCovJL_I/AAAAAAAA8qU/A2ima2Kd87o/s1600-h/
Escola%252520do%252520Magist%2525C3%2525A9rio%252520Prim%2525C3%2525A-
1rio.2%25255B5%25255D.jpg >.

Fig. 40 _ Duas crianças com síndrome de Dawn no respetivo ensino especializado _ 2014 
_ © Na Lata _ [Consult. 20-01-2021]. Disponível WWW: < https://media.gazetadopovo.
com.br/vozes/2014/03/mg_6566-52545856.jpg >.

Fig. 41 _ Turma de Educação de Alunos Cegos ou de Baixa Visão, numa Escola de 

Referência _ 2010 © David Madzinarish.

Fig. 42 _ Crianças no recreio de uma escola, onde já se começa a vereficar uma maior 
diversidade de indivíduos _ 2013 © sjmachado[Consult. 20-01-2021]. Disponível WWW: 
< https://sjmachado.files.wordpress.com/2013/07/especiais11.jpg >.

Fig. 43 _ Ilustração sinalizadora de uma parte da diversidade humana _ 2013 [Con-
sult. 20-01-2021]. Disponível WWW: < http://catequesejesusemeuamigo.blogspot.
com/2013/01/quem-e-o-outro-texto-excelente-para.html >. 

Fig. 44 _ Criança com Necessidades Educativas Especiais na sua sala de ensino especial, 
a receber apoio da professora especializada _ 2014 © FatCamera.

Fig. 45 _ Meninas no recreio a socializar _ 2013 [Consult. 20-01-2021]. Disponível 
WWW: < https://www.deficienteciente.com.br/diferenciar-para-incluir-ou-para-ex-
cluir-por-uma-pedagogia-da-diferenca.html >. 

Fig. 46 _ Independentemente das diferenças, TODOS, pertencem ao mesmo ceio es-
colar, frequentando o mesmo ensino, na mesma escola e na mesma sala de aula _ 2013 
© Raul Zito/G1.

Capítulo 3 - A Inclusão para TODOS

Figura de abertura do Capítulo 3 - A Inclusão de todos _ Fotografia “Duas pessoas de 
mãos dadas”_ © Creative Comons.

Fig. 47 _ A escola é de TODOS, é nela que se enriquece o conhecimento sobre o Homem, 
sobre a sua diversidade. O que torna cada individuo mais autónomo e condescendente 
_ 2019 © Nilson Chaves [Consult. 12-04-2021]. Disponível WWW: < https://unsplash.
com/photos/HofScoqlo90 >. 

Fig. 48 _ Acessibilidades é mais do que feito, é atitudes para com o outro, é a possibilidade 
de nós igualarmos e construir uma realidade boa para todos _ 2019 © ThisIsEnginee-
ring [Consult. 08-04-2021]. Disponível WWW: < https://www.pexels.com/pt-br/foto/
engenharia-cumprimento-saudacao-maos-3912979/ >.

Fig. 49 _ Torcer pelo outro é torcer por si, por todos e por um mudo muito melhor. 
Acreditar no outro e em si mesmo é dedicar espaço e tempo para uma sociedade estimada 
_ 2018 © Ariel Pilotto [Consult. 12-04-2021].  Disponível WWW: < https://unsplash.
com/@ariel_pilotto?utm_source=unsplash&utm_medium=referral&utm_content=-



416 417

creditCopyText >. 

Fig. 50 _ Todos têm a necessidade de ser incluído. Justos é possível set realizado con-
teúdo a favor das carências do outro, trazendo integridade à humanidade _ 2018 © 
Vanilla Bear Films [Consult. 08-04-2021]. Disponível WWW: < https://unsplash.com/@
vanillabearfilms >.

Fig. 51 _ Estar em comunidade tem que fazer cada um abraçado e incluído, tem que 
fazer sentir-se igual ao outro, nem mais, nem menos, é estarmos juntos de igual forma. 
O esforço e dedicação de cada individuo da sociedade para com ela, é brotar as possíveis 
oportunidades a todos, sem exceções _ 2018 © Kevin André [Consult. 08-04-2021]. 
Disponível WWW: < https://unsplash.com/@kandrerios?utm_source=medium&utm_
medium=referral >.

Fig. 52 _ A escola tem que dar condições metodológicas e de espaço, de forma a garan-
tir igual oportunidade a TODOS de querem e terem continuidade no seu percurso de 
evolução educacional como pessoal _ 2016 © Edwin Andrade [Consult. 12-04-2021].  
Disponível WWW: < https://unsplash.com/photos/4V1dC_eoCwg >. 

Capítulo 4 - Por uma Escola para TODOS

Figura de abertura do Capítulo 4 - Por uma Escola para TODOS _ Momento de tran-
sição entre pisos alcançada com escadas e rampa na Escola Secundária de Canelas _ © 
Francisca Mendonça.

Fig. 53 _ A escola é um edifício com distintos espaços universais onde habitam e convi-
vem um incalculável número de pessoas que compõem uma coletividade heterogênea 
_ Escola Secundária Rodrigues de Freitas _ 2008 © André Santos.

Fig. 54 _ O edifício escola tem que ser executado de acordo com a Arquitetura acessí-
vel, inclusiva, universal, ou seja, para TODOS _ Escola Secundária de Canelas _ 2019 
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Fig. 66 _ Capa do Manual de Projecto: Arquitectura Paisagista _ 2009 © Parque Escolar.
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Fig. 69 _ Esquema da evolução dos documentos técnicos no âmbito do PMMES _ 2017 
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GORDON ARQUITECTOS.

Fig. 77 _ Entrada do bar da Escola Secundária Garcia de Orta _ 2019 _ © BAK GOR-
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_ 2019 _ © André Santos.
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do painel de análises das dezoito escolas com material benéfico _ 2021 _ © Bruna Rocha.
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Fig. 267 _ Planta de Espaços e Acessos piso 1 da Escola Secundária de Barcelos _ 2021 
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Anexo 1

SIMÕES, Jorge Falcato; BISPO, Renato – Design Inclusivo: acessibilidade e usabilidade em produtos, 

serviços e ambientes. (p. 42 a 43).

“Com esta ambição Ronald Mace, em 1997, juntamente com uma “equipa do Centro para o Design Uni-

versal da Universidade Estadual da Carolina do Norte (EUA), como parte do seu projecto ‘Estudos para 

Incrementar o Desenvolvimento do Design Universal’, conduziu uma série de avaliações de produtos de 

consumo, espaços arquitectónicos e elementos de construção. (...) para elaborar um conjunto de princípios 

que pudesse conter a base de conhecimento existente sobre Design Universal. (...) Estes princípios aplicam-se 

a todas as disciplinas de projec- to (arquitectura, urbanismo e design) e a todas as pessoas. (...) O desafio 

inerente à abordagem proposta pelo Design Universal, deve ser entendido como uma inspiração para um 

bom projecto e não como um constrangimento, sendo a universalidade de utilização um limite inatingível, 

que ao ser perseguido, promove um processo de melhoramento continuado do mundo construído. Para tal, 

a equipa do Centro para o Design Universal desenvolveu os Sete Principios do Design Universal.

Uso Equitativo 

É útil e vendável a pessoas com diversas capacidades. 

• Proporciona a mesma forma de utilização a todos os utilizadores: idêntica sempre que possível; equivalente 

se necessário.

• Evita segregar ou estigmatizar quaisquer utilizadores. 

• Coloca igualmente ao alcance de todos os utilizadores a privacidade, protecção e segurança. 

• Torna o produto apelativo a todos os utilizadores. 

Flexibilidade no Uso 

Acomoda um vasto leque de preferências e capacidades individuais. 

• Permite escolher a forma de utilização. 

• Acomoda o acesso e o uso destro ou canhoto. 

• Facilita a exactidão e a precisão do utilizador. 

• Garante adaptabilidade ao ritmo do utilizador. 

Uso Simples e Intuitivo 

O uso é de fácil compreensão, independentemente da experiência, do conhecimento, das capacidades lin-

guísticas ou do actual nível de concentração do utilizador. 

• Elimina complexidade desnecessária. 

• É coerente com as expectativas e a intuição do utilizador. 

• Acomoda um amplo leque de capacidades linguísticas e níveis de instrução. 

• Organiza a informação de forma coerente com a sua importância

• Garante prontidão e resposta efectivas durante e após a execução de tarefas. 	

Informação Perceptível 

Comunica eficazmente, ao utilizador, a informação necessária, independentemente das suas capacidades 

sensoriais ou das condições ambientais. 

• Usa diferentes modos (pictográfico, verbal, táctil) para apresentar de forma redundante informação essencial. 

• Maximiza a “legibilidade” de informação essencial. 

• Diferencia os elementos em formas que possam ser descritas (i.e., fazer com que seja fácil dar instruções 

ou orientações). 

• É compatível com a diversidade de técnicas ou equipamentos utilizados por pessoas com limitações sensoriais. 

Tolerância ao Erro 

Minimiza riscos e consequências adversas de acções acidentais ou não intencionais. 

• Ordena os elementos de forma a minimizar riscos e erros: os elementos mais usados são mais acessíveis, e 

os elementos perigosos são eliminados, isolados ou protegidos. 

• Garante avisos de riscos e erros. 

• Proporciona características de falha segura. 

• Desencoraja a acção inconsciente em tarefas que requeiram vigilância. Baixo 	

Esforço Físico 

Pode ser usado de uma forma eficiente e confortável e com um mínimo de fadiga. 

• Permite ao utilizador manter uma posição neutral do corpo. 

• Usa forças razoáveis para operar. 

• Minimiza operações repetitivas. 

• Minimiza esforço físico continuado. 

Tamanho e Espaço para Aproximação e Uso 

São providenciados tamanho e espaço apropriados para aproximação, alcance, manipulação e uso, inde-

pendentemente do tamanho do corpo, postura ou mobilidade do utilizador. 

• Providencia um campo de visão desimpedido para elementos importantes para qualquer utilizador sentado 

ou de pé. 

• Torna o alcance a todos os componentes confortável para qualquer utilizador sentado ou de pé. 

• Acomoda variações no tamanho da mão ou da sua capacidade de agarrar. 

• Providencia espaço adequado para o uso de ajudas técnicas ou de assistência pessoal.”
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Anexo 2 Decreto-Lei n.º 163/2006
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Anexo 3

Escola Secundária de Castelo de Paiva

			   FICHA TÉCNICA

Local: 			   Castelo de Paiva. Rua Strecht Vasconcelos

Tipologia:		  Pavilhonar (3x3). programa especial de 

			   execução preparatória e secundárias (1980)

Autor Original:		 Arq.º António José Pedroso (1966)

Autor PE: 		  Arq.º Nuno Sampaio - Nuno Sampaio 

			   Arquitectos, Lda.

Datas: 			   Inauguração - 1985 

			   Obra PE - 2010 a 2016 

Fase PMEES: 		  3ª Fase

Turmas: 		  55 Turmas (1.322 alunos)

Área do Lote: 		  31.357m2

Área remodelada: 	 4.990 m2 (22,95%)

Área nova: 		  17.746 m2 (78,05%)

	 Escola Básica e Secundária de Canelas

			   FICHA TÉCNICA

Local: 			   Vila Nova de Gaia. Rua Delfim de Lima.

Tipologia:		  Pavilhonar (3x3). programa especial de 

			   execução preparatória e secundárias (1980)

Autor Original:		 Arq.º Maria do Carmo Matos

Autor PE: 		  Arq.º André Santos - Arquitetura e Design, Lda. 

Datas: 			   Inauguração - 1987 

			   Obra PE - 2010 a 2011 

Fase PMEES: 		  3ª Fase

Turmas: 		  84 Turmas (1.740 alunos)

Área do Lote: 		  39.681m2
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Escola Secundária de Barcelos

			   FICHA TÉCNICA

Local: 			   Barcelos. Avenida João Paulo II

Tipologia:		  Pavilhonar (base técnica). Escola pavilhonar de base 

			   técnica (1969))

Autor PE: 		  Arq.º António Cerejeira Fontes - Cerejeira Fontes 	

				   Architects-Imago.

Datas: 			   Inauguração - 1986

			   Obra PE - 2009 a 2011 

Fase PMEES: 		  3ª Fase

Turmas: 		  64 Turmas (1.536 alunos)

Área do Lote: 		  32.481,24 m2

Área remodelada: 	 7. 546,78 m2 (58,1%)

Área nova: 		  5.453,22 m2 (41,9%)

Anexo 4

Entrevista Maria Antónia Almeida 

Bruna Rocha: Considera que a sua escola passou a reunir todas as condições de 

acessibilidade previstas pelas diretivas legais após a intervenção no âmbito do 

PMEES?

Maria Antónia Almeida: Eu verifico na minha escola que as condições de aces-

sibilidade estão todas lá. Tudo o que está no manual está lá! Eu tenho alunos com 

mobilidade reduzida sem deficiência mental, alunos em cadeiras de rodas, mas 

também tenho alunos e professores que por vezes se magoaram e estão com uma 

moleta e têm que usar os elevadores. Eles existem, principalmente nas escolas 

intervencionadas! No entanto, na minha escola o que é que se passa? Há uma 

grande entrada com uma escadaria enorme, uma coisa extraordinária, mas não 

foi rompida para uma cadeira de rodas subir. A rampa não permite que tenhamos 

força para empurrar uma cadeira de rodas, muito menos um aluno sobre a cadeira 

de rodas e ainda menos um aluno de cadeira de rodas e com deficiência mental. 

No manual também se fala no local de carga e descarga, o local por onde vão os 

táxis. Aqui na escola, têm que dar a volta à escola toda, o aluno que vem de táxi faz 

a volta toda à escola e entra no outro lado. Isto é a inclusão? Existe a necessidade 

de eliminar barreiras urbanísticas e arquitetónicas que permitam às pessoas com 

mobilidade reduzida o acesso a todos os sistemas de serviços da comunidade, 

criando condições para o exercício efetivo de uma cidadania plena. Esta decorre 

então do princípio da igualdade, no direito à qualidade da vida, à educação, à 

cultura. As escolas estão a formar pessoas que são a sociedade que temos e cada 

um tem que se envolver de determinada forma dentro da escola para no fundo 

construirmos a sociedade.

Bruna Rocha: Mesmo considerando todas as limitações que a escola pode ainda 

enfrentar, pensa que no seu caso concreto e na escola onde trabalha existem 

condições para melhorar o espaço escolar, mesmo após o final da intervenção?

Maria Antónia Almeida:  Eu tenho todas as condições, sou privilegiada e tenho 

um diretor que me diz que sim a tudo quanto eu disser. A questão que eu coloco 

1
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é: isto é inclusão? Ele [o aluno] não deveria entrar por aquela grande escadaria? 

É o ex-líbris da escola! A localização do elevador está, eu sei lá, a quilómetros! 

Ninguém com mobilidade reduzida pode ir ter ao meu gabinete, eu tenho o 

elevador longíssimo. Eu pedi um gabinete com visibilidade para toda a gente, 

visibilidade no sentido em que quando chegassem à escola me encontrassem. 

E quando foram distribuídos os gabinetes acharam que aquele era maravilhoso, 

mas esquecem-se que o objeto não dá resposta.

Bruna Rocha: E quanto aos acessos dentro da escola?  Todas as normas são 

cumpridas?

Maria Antónia Almeida:  Essa foi outra questão completamente debatida com o 

arquiteto que fez a intervenção: para se aceder ao pavilhão de educação física, mas 

aí é para todos, vamos todos à chuva! Mas afinal a escola foi intervencionada, não 

deveria haver um corredor tapado? O arquiteto procurou a minha colaboração. 

Perguntava-me imenso a minha opinião, a gente foi conversando e foi como lhe 

disse, fez-me as vontades todas. Mas quem sabe se eu também não soube chegar 

a ele? Quem sabe se eu só depois de estar lá dentro é que me apercebi do que 

efetivamente precisava? Por isso é que lhe disse eu neste momento estou-me a 

reinventar! A manutenção das condições de acessibilidade, existentes à partida 

numa escola, deve ser uma preocupação dos seus órgãos de gestão. Muitas vezes 

a introdução de mobiliário, elementos decorativos, como por exemplo florei¬ras, 

ou a alteração de uso de espaços existentes podem impossibilitar ou dificultar a 

mobilidade na escola…

Bruna Rocha: Por falar em reinventar, sempre que essa sua capacidade de se fle-

xibilizar e adaptar às diferentes circunstâncias que vai encontrando a têm ajudado 

a construir uma escola mais inclusiva?

Maria Antónia Almeida:  Eu apresentei um projeto para uma sala Snoezelen, 

uma sala de estimulação, a um programa camarário passado um ano ou dois 

de ter uma sala para atividades de vida diária: preparar os pequenos-almoços, 

os almoços, fazer bolos, o que elas entenderem, quem lá trabalha, porque eu só 

coordeno. Tenho camas articuladas caríssimas que a Parque Escolar me deu, para 

2

descansarem, para além da sala para atividades de vida diária. Isto é importante que 

se perceba, porque eu tive que evoluir! Vou dizer-lhe como é que eu fiz. Passado 

um ano ou dois depois de ter a sala eu concorro a um programa Camarário, em 

que ganhei. O que é que eu fiz com o valor que ganhei? Nós temos que apresentar 

um projeto e eu apresentei um projeto para uma sala Snoezelen. Entretanto, o 

paradigma muda. O que aconteceu aqui a esta senhora professora coordenadora 

de um serviço? Fiquei com instalações. Fiquei com o equipamento. Fiquei com os 

alunos. E o paradigma mudou. Eu só podia fazer duas coisas: ou ficava quietinha 

e fazia de conta que não sabia que a lei tinha mudado e continuava a trabalhar 

da mesma forma; ou agia assentes em dois princípios: o princípio da adaptabili-

dade, que são as alterações estruturais e o princípio da flexibilidade no uso, são 

as alterações no equipamento. Foi isso que eu fiz! Eu tinha tudo, não tinha? Eu 

tinha pessoas, tinha tudo, não se ia deitar nada ao lixo. Eu acho é que nós temos 

que pegar naquilo que temos e temos que transformar. Eu transformei naquilo 

que toda a escola pode ter, o que quer dizer que eu aproveitei aquilo que tinha, 

adaptei e flexibilizei. E esta sala proporciona um momento de aprendizagem, que 

qualquer adulto ou criança pode ter, porque é uma sala de estimulação. Imaginemos 

que aconteceu alguma coisa com um aluno, algum percalço, está enervado. Nós 

temos um sofá de estimulação em que pode, perfeitamente, deitar-se e durante 

algum tempo usufruir de estimulação. Em que, no fundo da sala Snoezelen foi 

usada para toda a comunidade. 

3
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ABSTRACT 

La concezione di uno spazio scolastico contemporaneo non può prescindere da 
aspetti che richiedono un confronto a scale diverse, aumentando così la difficoltà 
nell’ottenere risultati sistemici e soprattutto chiari. Soddisfare al contempo i più re-
centi studi pedagogici, bisogni funzionali e aspirazioni sociali, così come la richiesta di 
adeguamento alla nuova normativa e la contrazione degli investimenti pubblici, ampli-
fica ulteriormente il livello della sfida dalla quale la politica non può esimersi. Attraver-
so gli interventi promossi dal Parque Escolar per l’adeguamento dell’edilizia scolasti-
ca in Portogallo, il contributo intende attivare riflessioni sul dialogo tra le diverse scale 
da punti di vista distinti (progettuale, educativo, sociale e impiantistico), ritenendo 
questa chiave di lettura una risposta paradigmatica e adeguata alla complessità del-
l’edilizia scolastica. 
 
The conception of the contemporary scholar space requires a whole set of aspects 
that confront opposite scales, by increasing the complexity of achieving systemic, bal-
anced and, most important, clear results. To both fulfil the most recent pedagogical 
ideals, the functional needs, the social aspirations, and the incorporation of the (new) 
legal demands, bearing in mind the public investment restraining policy, it becomes a 
challenge even bigger, from which the political responsibility cannot stand apart. So, 
through the intervention developed by Parque Escolar on the grounds of rehabilitation 
of the scholar buildings in Portugal, it’s important to comprehend the dialogue be-
tween different scales from distinct environments (programmatic, educational, social 
and infrastructural), defending this operation as a paradigmatic response to the multi-
scale complexity. 
 
 
KEYWORDS 
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Sin dall’inizio del 2007 in Portogallo l’inte-
resse sulle strutture scolastiche si è concentra-
to principalmente sull’espansione della rete, at-
traverso la realizzazione di soluzioni tipizzate, 
standardizzate e di massa (Heitor, 2011), con 
una politica frutto di diversi momenti di crisi che 
ha messo in evidenza il bisogno di edilizia e del 
controllo dei costi, fattori da sempre considerati 
rilevanti. In questo contesto, la pianificazione 
strategica si è rivelata inadeguata mentre le po-
litiche di prevenzione e di manutenzione sono 
risultate pressoché inesistenti, riducendosi a in-
terventi sporadici e non coordinati. Già alla fine 
del XX secolo, l’edilizia scolastica presentava 
anomalie di realizzazione, deterioramento fisico 
e obsolescenza funzionale, incidendo in modo 
rilevante sul comfort ambientale, sulle attività e 
sull’involucro (Heitor, 2008). Con l’inizio del 
nuovo millennio, la politica ha preso coscienza 
della necessità d’intervenire sull’edilizia scolasti-
ca in termini strutturali, funzionali e spaziali, 
adeguandola ai nuovi bisogni pedagogici e alle 
recenti normative, e riaffermandone il valore 
simbolico. 

Così nel 2007 il Governo portoghese ha 
varato il Programa de Modernização das Es-
colas com Ensino Secundário (PMEES)1 incen-
trato soprattutto sulla riqualificazione degli edi-
fici scolastici esistenti. È stato costituito a tal fi-
ne il Parque Escolar2 con l’obiettivo di articola-
re un Programma di lungo periodo che con-
sentisse di amministrare la gestione di tutti gli 
edifici scolastici, sia per migliorarne il profilo 
prestazionale sia per adeguarne la funzione 
degli spazi ai requisiti introdotti dalle nuove 
norme e dai modelli pedagogici più attuali (Mi-
nistério da Educação, 2006). 

La complessità multiscalare degli interventi 
rispetto alla nuova normativa scolastica ha fat-
to sì che il PMEES sia stato un’avanguardia 
nella politica di gestione di altri edifici pubblici 
in Portogallo. Secondo Anne Taylor (2000), 
nella ristrutturazione dei plessi scolastici i pro-
gettisti devono mettere a punto dei metodi 
progettuali capaci di analizzare la complessità 
dei problemi per definire linee guida piuttosto 
che concentrarsi sulle dicotomie, poiché spes-
so l’architettura si trova necessariamente a 
dialogare con più questioni antagoniste che ri-
chiedono un confronto a scale talvolta con-
traddittorie. Infatti, se l’universalità dell’essere 
Scuola impone una visione macro che mira a 
salvaguardarne l’essenza generale, la neces-
sità di attuare strategie che valorizzino temi 
specifici determina un permanente contrasto 
tra scale e interessi. 

Il presente contributo prende quindi spunto 
dagli interventi realizzati nel nord del Portogallo 
su 74 Scuole (ESCOLAS – Complexidade e In-
terpretação3) e, a partire dall’ibridazione di te-
mi diversi (progetto, pedagogia, società e im-
piantistica), avvia riflessioni sulle loro relazioni in 
termini di connessione, di contrasto o di conta-
minazione alle diverse scale di progetto. 

 
Architettura e Programma | Il PMEES, con la 
partecipazione di tutti gli attori coinvolti, ha il 
compito di strutturare il Programma d’interven-
to e di guidare con un chiaro sistema di obietti-
vi programmatici il processo di riqualificazione 
degli edifici scolastici d’istruzione secondaria. 

Un primo obiettivo del Programma, rivolto dun-
que alle strutture esistenti, prevede che le 
Scuole siano ‘riqualificate’ mantenendo circa 
l’80% della costruzione originale; pertanto, in 
nessuno dei 172 interventi realizzati l’edificio 
esistente è stato demolito. Questa scelta ha un 
importante valore pedagogico poiché, da un 
lato, mira a sensibilizzare sulle opportunità for-
nite dall’attivazione di processi di riqualificazio-
ne, anche su architetture di minor valore patri-
moniale e culturale, dall’altro, intende promuo-
vere e alimentare il dibattito sui valori della so-
stenibilità e dell’ecologia. 

Un secondo obiettivo del Programma mira 
a far sì che gli interventi tengano in debita con-
siderazione le particolarità tipologiche di cia-
scuno degli edifici scolastici. L’ambizione di ri-
dare dignità alla Scuola pubblica è facilmente 
riscontrabile nei progetti di riqualificazione degli 
edifici di maggior valore patrimoniale e storico, 
con interventi che rimodellano il tessuto urba-
no e restituiscono identità allo spazio pubblico; 
esempio ne è la Scuola Sá de Miranda (Fig. 1). 
Interessanti sono anche gli interventi sulle 
strutture di minore o scarsa qualità costruttiva 
prodotti dall’attività edilizia degli anni ’60, prive 
di qualità architettoniche e di relazioni con il 
contesto: in tal senso, la riqualificazione del 
Progetto Mercúrio4 è un esempio emblemati-
co. Stesso problema qualitativo e d’integrazio-
ne urbana è riscontrabile nelle scuole a padi-
glione realizzate nei primi anni ’805, nelle quali 
il modulo prefabbricato denominato ‘3x3’ ave-
va portato a una riduzione della complessità 
progettuale e a una conseguente diminuzione 
del numero di spazi specialistici (Parque Esco-
lar, 2012). È stato proprio in occasione della ri-
qualificazione di questa tipologia di edifici che 
è maturata la consapevolezza che l’anonimato 
e la mancanza di qualità architettonica che li 
caratterizzavano, così come l’avanzato e diffu-
so stato di degrado in cui versavano, dovesse-
ro essere risolti in favore di una migliore qualità 
prestazionale, funzionale e spaziale (Fig. 2). 

Per promuovere più efficacemente la rige-
nerazione del patrimonio scolastico, un terzo 
obiettivo prevede il riavvicinamento tra scuola e 
città, e la creazione di nuove condizioni di so-
cialità (Monteiro and Santos, 2019). Questo te-
ma assume una particolare rilevanza negli in-
terventi sugli edifici della tipologia ‘3x3’, preva-
lentemente presenti nelle periferie e al di fuori 
del tessuto urbano. In questi contesti, la ridefi-
nizione del fronte urbano assume un ruolo pre-
valente nell’intervento che, in alcuni casi, si 
estende anche all’intorno: l’intervento sulla Scuo-
la di Rio Tinto (Fig. 3) dimostra come la Scuola 
possa essere un vettore di riqualificazione, an-
che simbolica, dello spazio pubblico. 

Infine, tra gli obiettivi del Programma non 
poteva mancare la riqualificazione dell’immagi-
ne dell’Istituzione scolastica, da realizzare non 
solo attraverso un’architettura più attuale, in 
grado di riportare la Scuola a un universo d’im-
magini del contemporaneo, ma anche pro-
muovendo un’idea di Scuola del futuro. Que-
st’ambizione si traduce nell’urgente necessità 
di adeguare gli spazi scolastici e di dotarli di 
tecnologie costruttive e impiantistiche rispon-
denti agli attuali standard di comfort e rispar-
mio energetico, nonché alle sfide pedagogiche 

che la società contemporanea impone. In sin-
tesi, come riportano Heitor e Marques Pinto 
(2012), il PMEES mira a modernizzare le Scuo-
le secondarie pubbliche al fine di migliorare e 
innovare la qualità e l’uso delle strutture didatti-
che, per dare attuazione all’agenda educativa 
del nuovo millennio ma anche per valorizzare la 
Scuole come ‘centro della comunità’. 

In relazione agli obiettivi dichiarati è quindi 
da leggersi l’importanza di questo articolato 
Programma che si conferma essere un potente 
strumento metodologico in grado di recepire le 
istanze di adeguamento e guidare le strategie 
di gestione degli edifici pubblici. In effetti, la sua 
essenza strutturata e sistemica, così come la 
sua visione d’insieme, lo hanno reso paradig-
matico nel contesto nazionale, attivando un pro-
cesso collaborativo di progettazione che acqui-
sta un carattere esemplare e contribuisce alla 
promozione di buone pratiche d’intervento ne-
gli edifici scolastici (Heitor, 2009); non a caso gli 
esperti dell’OCSE hanno elogiato la qualità del-
l’esperienza portoghese sottolineando come ri-
fletta e superi le migliori pratiche internazionali 
(Almeida et alii, 2009). Il Programma si comple-
ta poi con altri obiettivi di natura pedagogica. 
 
Architettura e Pedagogia | I più recenti studi 
sul rapporto tra architettura e pedagogia con-
cordano nell’affermare che l’ambiente scolasti-
co ha un ruolo significativo nel processo d’in-
segnamento e di apprendimento. L’edificio sco-
lastico è molto più che un semplice contenito-
re: insieme al corpo insegnante, agli studenti e 
ai loro familiari, esso realizza un vero sistema 
d’interazione, un ordine complesso su cui l’am-
biente fisico interagisce con fattori pedagogici, 
socio-culturali, curriculari, motivazionali e so-
cio-economici (Ladiana and Lopes, 2018). Alla 
luce di ciò, appare evidente che all’architettura 
è delegata la responsabilità di creare quelle 
condizioni di benessere spaziali e fruitive che 
favoriscono lo sviluppo del processo di ap-
prendimento. In tal senso, il Programma pre-
vede una significativa riorganizzazione spazia-
le e funzionale che si traduce in un’inevitabile 
ristrutturazione degli ambienti (Fig. 4) nel ri-
spetto delle nuove gerarchie richieste dal mo-
dello concettuale promosso (Fig. 5) e dell’esi-
genza d’integrare modalità di apprendimento 
convenzionali con pratiche pedagogiche ba-
sate su attività di gruppo, esplorative e speri-
mentali (Heitor, 2011). Il modello concettuale 
si basa su tre principi fondamentali: articolare 
ambienti funzionali diversi (didattici e non); as-
sicurare le condizioni per una loro funzionalità 
integrata; aprire alcuni ambienti e funzioni al-
l’uso esterno (Heitor, 2011). 

Oltre alla presenza di ambienti riservati alla 
didattica ‘tradizionale’ (le aule), basandosi sui 
principi pedagogici di Maria Montessori6, sui ri-
sultati delle esperienze maturate sul metodo 
Montessori7 e sulle soluzioni spaziali proposte 
da Herman Hertzberger8, il Programma preve-
de che le aree di circolazione (il connettivo) 
presentino un certo grado di flessibilità d’uso in 
cui attivare modalità di apprendimento più infor-
mali in grado di attirare l’interesse degli utenti. 
Nella convinzione che la qualità di un ambiente 
e l’organizzazione flessibile del suo spazio rie-
scano, nel processo pedagogico, a stimolare 
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l’impegno, si sono incoraggiati studenti e inse-
gnanti a rimanere più a lungo a scuola e a par-
tecipare ad attività che contribuiscano a pro-
muovere una cultura dell’apprendimento (Hei-
tor, 2008). 

In questa prospettiva, il modello del ‘lear-
ning street’, che in alcuni progetti ha assunto 
configurazioni spaziali diverse – ad esempio il 
senso della piazza nel caso della Scuola di Rio 
Tinto (Fig. 6) – è stato determinante per la 
strategia di riqualificazione degli edifici, soprat-
tutto in scuole a padiglione come quella di Ca-
nelas (Fig. 7) che valorizza l’integrazione del 
nuovo spazio poiché, da un lato evita la di-
spersione degli utenti, dall’altro supera la mera 
funzione di spazio per la distribuzione. In altre 
tipologie edilizie è stato possibile creare dei 
‘percorsi di apprendimento’, come accade nel-

la Scuola Soares dos Reis (Fig. 8), con l’arti-
colazione di nuovi volumi e spazi di distribu-
zione esistenti. 

In aggiunta, l’accoglimento delle istanze di 
ciascuna comunità scolastica – raggiunto con 
la partecipazione della dirigenza scolastica9 al 
progetto – ha consentito di mettere in rete Isti-
tuzione e tessuto produttivo ed economico, se-
condo una strategia che valorizza l’individualità 
del progetto educativo di ciascuna Scuola e 
garantisce la spendibilità del curriculum in am-
bito nazionale. Delegando al progetto di archi-
tettura un’amplificazione della sua complessità, 
le comunità che ambiscono a scuole pensate 
per il futuro devono farsi carico di integrare gli 
obiettivi dell’educazione con quelli della proget-
tazione architettonica (Taylor, 2000). 

In questo senso, architettura e pedagogia 
dialogano in un processo di narrazioni sfaccet-
tate e multiscala. Spetta all’architettura attivare 
una riflessione sulle gerarchie di aspetti di na-
tura sociale e tecnica in grado di veicolare, at-
traverso un edificio di qualità, il messaggio che 
tutti gli individui hanno diritto a una buona istru-
zione – in un ambiente sano, confortevole, si-
curo, protetto e stimolante – capace di favorire 
l’integrazione sociale (OCSE, 2006). Natural-
mente le ambizioni del progetto pedagogico 
aspirano alla partecipazione delle componenti 
sociali supportate da un contesto di scelte po-
litiche più ampio. 

 
Architettura e Società | La Scuola ha un ruolo 
fondamentale e una grande responsabilità nel-
l’educazione e nel processo di maturazione de-
gli individui. Un progetto pedagogico di qualità 
deve adeguare il progetto formativo alla pro-
mozione del senso di comunità e al contesto 
sociale di riferimento (Fig. 9). Come spazio di 
comunità, questa ‘altra casa’ deve essere so-
stenuta da un nucleo ‘familiare’ progressiva-
mente più grande, in quantità e, in particolare, 
in pluralità, consapevole della responsabilità 
sociale che gli è propria. Se si desidera che la 
Scuola sia inclusiva è necessario ridefinire i 
Programmi per un’istruzione indirizzata a una 
cittadinanza globale, completa, libera da pre-
giudizi e che riconosca e valorizzi le differenze 
(Montoan, 2003). 

È importante riconoscere che siamo tutti 
uguali, in diritti e responsabilità, ma diversi, nel-
l’essere individui, concordando sul fatto che ci 
sono differenze e ci sono uguaglianze: ognuno 
ha il diritto di essere diverso quando l’ugua-
glianza uniforma e il diritto di essere uguale 
quando le differenze discriminano (Montoan, 
2003). La Scuola, nel suo ruolo di Istituzione 
universale, è il luogo in cui è possibile la co-
struzione della sensibilità alla responsabilità so-
ciale, alla consapevolezza e all’uguaglianza 
nella partecipazione (Fig. 10) poiché, come rile-
va l’UNESCO (1994), dovrebbe accogliere tutti 
i bambini indipendentemente dalle loro condi-
zioni fisiche, intellettuali, sociali, emotive, lingui-
stiche o di altro tipo. 

È indubbio che la Scuola, nella sua azione 
di affinamento dei programmi formativi e di 
continua attenzione alle interazioni sociali, ab-
bia avuto un ruolo determinante nel costruire il 
processo di inclusione in collaborazione con 
altre scienze, in particolare quella dell’educa-

zione e della psicologia. L’Istituzione scolasti-
ca ha dato un contributo indispensabile per 
contrastare le ingiustizie sociali incoraggiando il 
senso di complicità, corresponsabilità e consa-
pevolezza al fine di garantire una società più 
equa. Naturalmente è anche responsabilità 
della Scuola indagare sulle opzioni e garantire 
soluzioni adeguate per tutte le comunità, pro-
muovendo la consapevolezza sociale verso 
l’inclusione. 

Il progetto della Scuola, a partire dal pro-
gramma scolastico, deve dedicare una parti-
colare cura nella distribuzione degli ambienti ri-
servati all’apprendimento tradizionale, come le 
aule, e degli spazi di carattere più collettivo, 
poiché essa è soprattutto uno spazio sociale, 
un luogo di apprendimento, scambio e condi-
visione di una collettività, non solo un luogo al 
chiuso dove gli studenti imparano. In questo 
senso molti degli interventi hanno previsto l’u-
so pubblico delle palestre, delle biblioteche e 
delle sale polivalenti, e, adottando dei pro-
grammi culturali e formativi aperti sia agli stu-
denti che alla cittadinanza, hanno favorito la 
crescita intellettuale e umanistica della comu-
nità (Fig. 11). 
 
Architettura e Impianti | L’architettura scola-
stica ha accompagnato la maturazione e l’evo-
luzione del pensiero critico delle scienze peda-
gogiche. Quest’intenso dialogo ha prodotto sia 
interessanti sviluppi dal punto di vista proget-
tuale e funzionale, sia una rinnovata attenzione 
ai temi sociali. A questo si aggiunge la sfida del 
XXI secolo sulla sostenibilità ambientale. Le di-
sposizioni giuridiche entrate in vigore a seguito 
del Protocollo di Kyoto10, mutuate dalla legi-
slazione europea alla normativa portoghese tra 
il 2006 e il 2008, hanno portato a un cambia-
mento significativo nell’attuale quadro normati-
vo. La tempistica brusca e repentina con cui 
queste norme si sono dovute applicare ha por-
tato a molte difficoltà nella loro coerente artico-
lazione, a causa di fattori come la novità, l’ine-
sperienza, l’entità delle richieste e, principal-
mente, i conflitti tra i diversi corsi di studio. La 
necessaria certificazione dei sistemi di qualità 
dell’energia e dell’aria, del comportamento ter-
mico, dell’accessibilità e della sicurezza antin-
cendio, ha comportato poi inevitabili interventi 
di adeguamento e di realizzazione di nuovi im-
pianti. Il Programma si è inevitabilmente con-
frontato con un insieme di normative comples-
se ma ha risolto la complessità dell’intervento 
con soluzioni innovative proponendosi come 
modello da seguire. 

Secondo Kazimirko e Santos (2020) la nuo-
va normativa ha infatti condizionato non poco 
la caratterizzazione degli spazi imponendo l’in-
clusione di ‘accessori’ in edifici già esistenti. 
Analogamente ai temi del sociale e del peda-
gogico, quello degli impianti manifesta, nel dia-
logo tra macro e micro, la propria presenza tal-
volta con soluzioni di grande visibilità, come 
nella Scuola di Santa Maria da Feira (Fig. 12). 
In questo senso, i nuovi impianti – rete com-
plessa di attrezzature – introdotti in edifici pree-
sistenti pongono il problema dell’integrazione 
tra scale diverse, micro e macro, come nella 
Scuola Rodrigues de Freitas (Fig. 13), nella qua-
le si riesce a collocarli lungo i corridoi e a celarli 
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Fig. 1 | ‘Escola Secundária Sá de Miranda’ in Braga by 
Bernardo Távora: new building to enhance and accen-
tuate the importance of the pre exitence in the urban 
fabric (credit: A. Santos, 2012). 
 

Fig. 2 | ‘Escola Secundária de Rio Tinto’ in Gondomar: 
advanced state of degradation and lack of identity value 
(credit: R. Mealha, 2008). 
 

Fig. 3 | ‘Escola Secundária de Rio Tinto’ in Gondomar 
by Rui Mealha: school as an active part of the urban dy-
namic (credit: A. Kazimirko, 2019).

entro un trasportatore metallico, soluzione que-
sta che può essere riscontrata anche nella 
Scuola Inês de Castro (Fig. 14). Nella stessa 
Scuola le condizioni specifiche di ogni spazio 
impongono comunque via via scelte diverse, 
anche in relazione alla destinazione degli am-
bienti, aule o connettivo (Fig. 15). 

Le soluzioni progettuali non possono quindi 
essere ricondotte a una strategia tipo che im-
ponga alla macro scala di includere le neces-
sità della micro scala, poiché la condizione di 
ciascun manufatto è specifica, unica e com-
plessa. È responsabilità dell’architettura trova-
re equilibrio e coerenza, articolare le diverse 
scale e le destinazioni che caratterizzano lo 
spazio, promuovere la sua identità, non trascu-
rando l’eredità delle preesistenze, i vincoli nor-
mativi e la ‘sensibilità’ dei progettisti. Parados-
salmente, e dopo che quest’esperienza si è 
completata, sono risultati evidenti limiti e con-
traddizioni sui quali sarà necessario riflettere 
per il futuro, soprattutto in relazione al fatto che 
i dispositivi normativi della Comunità Europea, 
pensati per l’insieme degli Stati membri, sono 
stati adottati senza tenere conto della specifi-
cità del contesto climatico, sociale ed econo-
mico portoghese, condizionando non poco i 
costi dell’intervento, anche e soprattutto per gli 
adeguamenti impiantistici. 

 
Conclusioni | Dall’approccio sviluppato, è evi-
dente che la concezione, la realizzazione e l’u-
so delle architetture scolastiche realizzate nel-
l’ambito del PMEES appaiono come esempi 
paradigmatici di gestione e di confronto meto-
dologico tra scale diverse di complessità. Il 
progetto della Scuola contiene in sé un insie-
me di valenze molto diverse tra loro: il neces-
sario equilibrio tra condizioni globali d’istruzio-
ne e benessere (relative a una scala universale 
e collettiva) e problemi d’inclusione (relativi a 
una scala locale che richiede strategie specifi-
che per gruppi sociali diversi) si traduce in 
un’architettura scolastica in costante confronto 
tra scale diverse. Se nella scala macro è data 
attenzione all’impianto complessivo, alla gerar-
chia degli ambienti e al connettivo, nella picco-
la scala, invece, le specificità e le esigenze di 
ogni spazio possono essere risolte affrontando 
il tema solo da un punto di vista progettuale, 
pedagogico, sociale e impiantistico. 

I risultati raggiunti dal PMEES sono stati re-
si possibili, all’interno di un processo comples-
so, con la progettazione di un programma d’a-
zione globale e strutturando strategie in grado 
di consentire un’azione puntuale in base alle 
specificità di ciascuna scuola coinvolta. La de-
finizione di un modello concettuale poliedrico, 
con un’ampia gamma di aree disciplinari coin-
volte e una ben definita gerarchia funzionale e 
spaziale, ha favorito, nel confronto con le spe-
cifiche realtà di ciascuna comunità, risposte 
adeguate e puntuali all’interno di un processo 
partecipativo. In tal modo, l’obiettivo proget-
tuale di includere la società tutta, garantendole 
accessibilità alla grande varietà di spazi, è sta-
to tradotto in architetture specifiche per ogni 
contesto e capaci di promuovere e rafforzare i 
legami tra la Scuola e ogni rappresentante del-
la comunità. I diversi casi presentati testimo-
niano inoltre come la complessità dei requisiti 

prestazionali imposti dalla normativa sia stata 
risolta in ciascuno degli interventi attraverso un 
impegnativo esercizio metodologico di gestio-
ne del progetto. 

Lo spazio scolastico sta vivendo una serie 
di cambiamenti legati alla specificità di pro-
grammi, didattica e metodologie di insegna-
mento; è ormai dimostrata l’impossibilità di 
promuovere soluzioni progettuali standardizza-
te, in cui l’identità e le specificità sono al margi-
ne, se non escluse, dalla concezione del pro-
getto. Occorre prendere atto che, più che il ca-
rattere identitario di un ambiente, o la risposta 
a un ideale culturale e civico, le più recenti teo-
rie pedagogiche promuovono nuove dinami-
che spaziali e richiedono risposte ai bisogni fun-
zionali, trasformando l’edilizia scolastica in un 
oggetto complesso dentro una dinamica multi-
scalare. Le realizzazioni presentate mostrano 
soluzioni architettoniche fortemente contestua-
lizzate, attente al tempo stesso, soprattutto nel-

la progettazione delle facciate, all’identità del-
l’edificio scolastico. La scala delle individualità 
è la protagonista di un processo in cui la me-
moria del passato e le aspirazioni per il futuro 
cercano, attraverso l’architettura, un equilibrio 
formale e funzionale, senza che l’universalità 
dell’‘essere scuola’ venga alienata. 

Infine, è da rilevare come l’esperienza por-
toghese, sulla scorta dei risultati positivi con-
seguiti, abbia contribuito al dibattito interna-
zionale sul tema della rigenerazione del patri-
monio edilizio scolastico e possa suggerire in-
dicazioni metodologiche da impiegare in altri 
Programmi funzionali che interessano la ri-
qualificazione dell’esistente. 

 
 
 

Up to the beginning of 2007, «[…] in Portugal, 
the great effort […] regarding school infrastruc-
tures was mainly concentrated on the network 
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Figg. 4, 5 | Representative schemes of the PMEES: Conceptual Model and Hierarchical Functional Levels, adapted 
from the original (credits: Parque Escolar, E.P.E., 2007). 
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expansion, through the application of typified 
solutions of standardized and mass construc-
tion» (Heitor, 2011, p. 11). This strategy, prey 
of different moments of crisis, showed the ur-
gency of constructing and costs control, fac-
tors that, consequently, had always taken the 
leading role. In this circumstance, strategic 
planning turned out sporadic, and the per-
spective of prevention and maintenance were 
nonexistent, culminating in erratic and uncoor-
dinated repairing actions. In this context, in the 
late 20th century, «[…] overall, the facilities suf-
fer from construction anomalies, physical dete-
rioration and functional obsolescence that af-
fect their environmental comfort, usefulness, 
and image» (Heitor, 2008, p. 1). During the turn 
of the twenty-first century, political awareness 

was raised for the need to constructively, spa-
tially, and functionally rearrange the school build-
ing, in order to simultaneously adapt it to the 
pedagogical needs and recent legal determi-
nations and to reaffirm its symbolic value. 

In this scenario, the Programa de Moderni-
zação das Escolas com Ensino Secundário 
(PMEES)1 was created focusing on the rehabil-
itation of the pre-existing school buildings in 
Portugal. The public entity Parque Escolar2 de-
veloped this Program in order to administer the 
management of all buildings, by structuring the 
investments and priorities in phased interven-
tions over a long period. The change of atti-
tude in what concerns school management 
has determined the demand for a solution that, 
overall, in a comprehensive and systematic way, 

should allow to reverse the deteriorating pro-
cess of high school establishments to achieve, 
on the one hand, an effective school building 
rehabilitation, and, on the other hand, promote 
its modernization by reference to the require-
ments triggered by the new standards and ped-
agogical models, specifically in conception and 
arrangement of spaces and facilities (Ministério 
da Educação, 2006). 

This intervention was a pioneer in what 
concerns the management of public buildings 
in Portugal, resulting in multiple outcomes, con-
sequences, and readings, from which stands 
out the complexity of the school organism, as 
well as the inevitable dialogue of scales implied. 
«In restructuring learning environments, plan-
ners need to develop methods for identifying 
complex issues and must use design process-
es to synthesize approaches rather than focus-
ing on dichotomies» (Taylor, 2000). Indeed, ar-
chitecture necessarily dialogues with two an-
tagonistic dimensions that confront each other 
on scales that are sometimes contradictory. 
If the universality of the ‘being’ School impos-
es a collective scale, that aims to defend over-
all conditions, the need to include and incor-
porate strategies attending individualities con-
vene a permanent contrast between scales 
and interests. 

From the summoning of different themes 
(program, pedagogy, society, and infrastructure), 
an approach guided by the evidence of this ar-
ticulation, or contrast, between scales, here 
mutually contaminated, will be developed. This 
paper is embedded in the context of an investi-
gation project, that focuses on the study and 
debate of school buildings, from a universe of 
74 schools in the north of Portugal, named ES-
COLAS – Complexidade e Interpretação.3 
 
Architecture and Program | Integrating oper-
atively the participation of the most varied in-
tervenient agents, the PMEES assumes the re-
sponsibility to outline the construction of an ar-
chitectonic Program, guider of the rehabilita-
tion process of school buildings with secondary 
education, with a group of programmatic ob-
jectives. Firstly, the intervention context is limit-
ed and characterized by an attitude of rehabili-
tation. The Program determines that the pre-
existing schools are rehabilitated and modern-
ized maintaining about 80% of the original 
construction (Monteiro and Santos, 2020). In 
this sense, none of the 172 Schools that have 
already been intervened materializes buildings 
built from scratch. This circumstance promot-
ed a double pedagogical condition. On one 
hand, in raising awareness of the opportunity 
to resort to rehabilitation processes, even be-
fore architectures of less patrimonial and cul-
tural value, and, on the other hand, in contribut-
ing to a discussion about the values of sustain-
ability and ecology. 

Secondly, the interventions are character-
ized by the typological particularities of each of 
the intervened structures. The ambition to re-
dignify the public school is easily recognized in 
the interventions on schools of a greater patri-
monial and historical value, with enormous 
contributions in shaping the urban fabric and 
identity, as is exemplified by the School Sá de 

Fig. 6 | ‘Escola Secundária de Rio Tinto’ in Gondomar by Rui Mealha: learning street as a ‘square’ (credit: A. Santos, 2011).
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Miranda (Fig. 1), but also in the re-qualifica-
tions of the typified structures that, since the 
decade of 60s, with the Project Mercúrio4, 
have been, gradually, alienating architectural 
quality, due to poor constructive quality and 
total disengagement with the contexts. These 
questions are particularly relevant in the con-
text of the pavilion typology schools developed 
in the early 80s5. This project, named ‘3x3’, 
aimed mainly to resort to industrialized con-
struction; in order to avoid situations of disrup-
tion, the programmatic complexity presented 
in previous projects is abbreviated, witnessing 
a reduction of specialized spaces (Parque Es-
colar, 2012). In fact, it was in these buildings 
that the challenge of reversing the reality of 
anonymity, and the lack of architectural identi-
ty, grew, since these were the ones in a more 
advanced state of degradation (Fig. 2). 

Thirdly, the aim was to promote a rapproche-
ment between the school and the city, as a 
strategy to rehabilitate the school patrimony, 
assuring its social condition (Santos and Mon-
teiro, 2019). This theme also assumes particu-
lar relevance in interventions in buildings of the 
‘3x3’ typology, since these schools are mainly 
apart from the urban fabric. In this conjecture, 
it was justified particular attention to redefining 
urban front, architectural images, and, in some 
cases, to extend the intervention to the urban 
surroundings, so that the school can define it-
self as an active part in the physical and sym-
bolical organization of a public whole, as it 
happens in the intervention in the School of 
Rio Tinto (Fig. 3). 

Fourthly, it represents a programmatic am-
bition the requalification of the Institution image 
through a contemporary architecture, capable 
of framing the school in a current imagery uni-
verse, but also to envision the schools in the fu-
ture. This ambition articulates itself with the ur-
gent need to provide school spaces with con-
structive and infrastructural technologies corre-
sponding to the current standards of comfort 
and energy expenditure, as well as to the real 
pedagogical challenges that currently arise. The 
program «[…] aims to modernise public-sec-

ondary schools in order to improve and mod-
ernise the quality and usefulness of teaching 
and learning facilities to accommodate the 21st 
century educational agenda, as well as to re-
store the schools as centres of the community» 
(Heitor and Marques Pinto, 2012, p. 8018:5). 

In this context, the unprecedented condi-
tion of this Program is confirmed, establishing 
itself as a methodological instrument capable 
of undergoing adaptations and influence the 
construction of management strategies of pub-
lic buildings. In fact, its structured and systemic 
essence, as well as its view of an ensemble, 
made it paradigmatic in the national context 
«[…] by assuming a collaborative way of pro-
jecting, […] these interventions assume an ex-
emplary character contributing to the promotion 
of good intervention practices in school build-
ings» (Heitor, 2009, p. 21), not being by chance 
that the OECD experts affirmed the qualities of 
the Portuguese experience, pointing out that 
«[…] reflects or exceeds the best international 
practices […]» (Almeida et alii, 2009, p. 8). The 
Program complements itself integrating peda-
gogical ambitions. 
 
Architecture and Pedagogy | The most re-
cent reflections about the interaction between 
architecture and pedagogy are unanimous on 
affirming the significative impact that the school 
environment has in the teaching-learning pro-
cess. The school building is a lot more than a 
simple container: along with the teacher’s 
body, with the students and their familiar con-
texts, it performs a true interaction system; a 
complex system on which the physical envi-
ronment interacts with pedagogical, sociocul-
tural, curricular, motivational and socio-economi-
cal factors (Ladiana and Lopes, 2018). In fact, 
it sits on the architecture the responsibility to 
create conditions of well-being for all uses, and 
spaces capable of motivating the development 
of the learning process. 

Firstly, it is envisioned a significant spatial 
and functional reorganization that, hierarchical-
ly, imposes on spaces the inevitability of re-
structuration in face of the promoted Concep-

tual Model (Fig. 4) and the Hierarchical Func-
tional Levels (Fig. 5). It is advocated the com-
plementarity between conventional learning 
means and pedagogical practices based on 
«[…] activities of collaborative, exploratory and 
experimental nature» (Heitor, 2011, p. 13). The 
conceptual model «[…] is based on three main 
basic principles: the articulation between differ-
ent function sectors (academic and non-aca-
demic); the guarantee of conditions for their in-
tegrated functionality; and the possibility of 
opening some sectors to outside usage» (Hei-
tor, 2011, p. 15). Although the existence of a 
special nucleus for the fulfilment of the tradi-
tional curriculum is safeguarded, these should 
be in constant dialogue with the informal learn-
ing spaces, that are envisioned as attractive 
and flexible. 

Secondly, motivated by the pedagogical 
ideals of Maria Montessori6, by the results of the 
experiences on the Montessori method7, and 
by the spatial solutions proposed by Herman 
Hertzberger8, the Program aims to diversify the 
activities and the programmatic valences, fo-
cusing especially on the transformation of the 
structural circulation spaces, in order to en-
courage less formal teaching processes. With 
the belief that the environment and the organi-
zation of spaces have an impact on the com-
mitment on the pedagogical process, the cre-
ation of more flexible moments was sought, 
«[…] encouraging students and teachers to 
stay longer at school and to participate in ac-
tivities that contribute to foster a learning cul-
ture» (Heitor, 2008, p. 2). 

In this perspective, the ideal of learning street 
– that in some solutions assumed different con-
figurations – for example, the sense of square 
in the School of Rio Tinto (Fig. 6), stood out in 
the strategy of transformation of the intervened 
buildings, being absolutely intelligible on inter-
ventions on pavilion typology buildings, as the 
School of Canelas (Fig. 7), amplifying the inten-
tion of integrating a new space capable of group-
ing the dispersion of spaces, but mainly of over-
come its mere condition of circulation. In build-
ings of other typologies, with the articulation of 

Fig. 7 | ‘Escola Secundária de Canelas’ in Vila Nova de Gaia by André Santos: learning street as a connection device between pre-existing modular buildings (credit: F. Mendonça, 2019). 
 

Fig. 8 | ‘Escola Secundária e Artística de Soares dos Reis’ in Porto by Carlos Prata: learning street as a reconfiguration spatial defice on pre-existing building (credit: A. Santos, 2008).
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school’s educational project, without compro-
mising the universality of the national curricu-
lum. Imputing to the architectural program an 
amplification of its complexity, «[…] communi-
ties seeking to design schools for the future 
must think in an integrated manner to join the 
goals of education to those of architectural de-
sign» (Taylor, 2000). 

In this sense, architecture and pedagogy 
are integrated into a process of multifaceted 

and multiscale narratives. It is up to architec-
ture to carry out a hierarchical reflection of a 
social and technical nature that, through a 
good building, transmits that «[…] all individ-
uals have the right to a quality educational fa-
cility […] that encourages social participation, 
providing a healthy, comfortable, safe, se-
cure and inspirational setting for its occu-
pants» (OECD, 2006, p. 18). Naturally, the ped-
agogical ambitions are committed with vectors 
of social nature, a context that supports and 
frames them. 
 
Architecture and Society | The school bears 
an endless commitment and responsibility in 
the education, formation, and socialization of 
individuals, which only results in quality when 
extrapolates a pedagogical ritual based on 
curricular content and is based on the com-
panionship bond between students and their 
different realities (Fig. 9). This space of com-
munion, understood as ‘one more home’, 
must be sustained on a ‘family’ core progres-
sively larger, in quantity and, in particular, in 
plurality, aware of the social responsibility duty. 
If we want the school to be inclusive, it is ur-
gent that its plans are redefined for an educa-
tion guided to a global, complete citizenship, 
free of prejudice and that recognizes and val-
ues differences (Montoan, 2003). 

It is important to recognize that we are all 
equal, in rights and responsibilities, but differ-
ent, in being, agreeing that there are differ-
ences and there are equalities we must have 
the right to be different when equality de-char-
acterizes us and the right to be equal when dif-
ferences give us a sense of inferiority (Mon-
toan, 2003). It is this awareness that creates 
space for social responsibility, for equality in 
participation, collective and inexhaustible, so 
that the understanding that the school is the 
most representative equipment of the universal 
scale is clarified (Fig. 10); «[…] schools should 
accommodate all children regardless of their 
physical, intellectual, social, emotional, linguis-
tic or other conditions» (UNESCO, 1994, p. 6). 

It is undeniable that the school proclaims 
an evolutive social history in the process of in-
clusion that gradually has been accomplished 
in association with a vast number of sciences, 
in particular, the one of education and psy-
chology, in its mission to improve curricular 
practices and social interactions. This process 
includes incalculable participations that seek to 
encourage the sense of complicity, co-respon-
sibility, and awareness by the school regarding 
the disparities, sharpening its conscience to 
ensure a more universal society. Naturally, it is 
also the school’s responsibility to investigate 
options and ensure solutions that cover all 
communities, promoting social awareness, to-
wards absolute inclusion. 

In this commitment, the organization of the 
entire school program must promote a particu-
lar care in the distribution of the most intimate 
environments, such as the classrooms and 
spaces of a more collective character. This 
breaks the idea that only students learn and 
that it is only possible in the classroom, when in 
truth the school must provide learning and 
sharing spaces for every citizen. The openness 

new volumes with the existing distributing de-
vices, it was also possible to create a learning 
street, as it happens in the School Soares dos 
Reis (Fig. 8), of industrial basis. 

Thirdly, the incorporation of specificities of 
each school community, and in particular of 
the educational project of each school’s direc-
tion body9, allowed to interrelate the school 
with the productive and economical fabric, in a 
strategy that attends the individuality of each 

Fig. 9 | ‘Escola Secundária de Monserrate’ in Viana do Castelo by Francisco Marques Franco: school as a place for 
companionship (credit: A. Santos, 2012). 
 

Fig. 10 | ‘Escola Secundária de Estarreja’ in  Aveiro by José Manuel Soares: universal school space (credit: A. San-
tos, 2014).
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to the community has been explored in various 
ways of awareness, providing access to spaces 
such as sports pavilions. Also, other spaces, 
such as libraries and multipurpose rooms, are 
able to explore activities and learning process-
es apart from the curricular lessons, but that 
contribute deeply to the intellectual and human-
istic development of all (Fig. 11). 
 
Architecture and Infrastructures | School ar-
chitecture has been following the maturation 
and evolution in critical thinking between peda-
gogy and its methodologies. This dialogue, 
which has undergone numerous mutations 
from the programmatic and functional point of 
view, and that also adopted social ambitions, 
at the beginning of the 21st century, has incor-
porated a new responsibility of technological 
guidance, introducing a renewed challenge to 
architecture. The most recent legal provisions 
that came into effect as a consequence of Ky-
oto Protocol10, resulted in the publication of 
a vast set of legal diplomas that, transport-
ed from the European legislation to the Por-

tuguese normative, introduced, between 2006 
and 2008, a significant change to the current 
legal frame. The abrupt and concentrated in 
time manner of these transformations led to 
notorious difficulties in their coherent articula-
tion, due to its novelty, to inexperience, to the 
dimension of its demands and, mainly, to con-
flicts between each legal diploma. Every regu-
lation, regarding energy and air quality systems 
certification, thermal behaviour, accessibility, 
and fire safety, determined the inevitability of 
incorporating an infrastructural load of impres-
sive complexity. The Program consisted, due to 
its temporal proximity, of a key moment for ex-
perimenting and introducing the new construc-
tive canon that came to integrate the projects 
in a complex scale of debate between the vari-
ous agents, affirming this moment as innova-
tive, singular and paradigmatic. 

«[…] these new legal determinations set 
significant impositions in the incorporation […] 
of a paraphernalia in the spatial characteriza-
tion, a major condition in the context of investi-
gations on pre-existing buildings» (Kazimirko 

and Santos, 2020, p. 221). In the same way as 
the social and pedagogical domain, the theme 
of infrastructures, in the dialogue between the 
universal and individual scales, manifests its 
protagonism in the reading of the solutions, as 
expressed paradigmatically in the School of 
Santa Maria da Feira (Fig. 12). In this sense, 
the infrastructural systems carry the responsi-
bility of introducing, in the pre-existing build-
ings, a complex and expressive amount of 
equipment and networks, from which stands 
out a confrontation between the micro and 
macroscale. It is verifiable the recurrence of the 
solution adopted in the School Rodrigues de 
Freitas (Fig. 13), that extends all systems along 
the corridors, in this case, organized on a 
metallic conveyor; a solution that can also be 
verified in the School Inês de Castro (Fig. 14). 
On the other hand, the attendance of specific 
conditions of each space is expressed in mo-
ments of a private or individual character, such 
as the solution verified in the classroom of the 
School Inês de Castro (Fig. 15). 

The solutions do not survive exclusively from 

Fig. 11 | ‘Escola Secundária Garcia de Orta’ in Vila Nova de Gaia by Ricardo Bak Gordon: library, the openness of school spaces to the community (credit: A. Santos, 2011).
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a universal strategy, forcing the macro-scale 
to incorporate the need of the microscale, af-
firming the condition and the construction of a 
specific, unique and complex organism. It is the 
architecture’s responsibility to find balance and 
coherence, to articulate the different scales and 
interests that characterize the space and pro-
mote its identity, resulting from the legacy of 
the pre-existences, legal obligations, and the 
sensitivity of the designers. Paradoxically, and 
after this experience has passed, some factors 
of significant mismatch become evident, which 
now need reflection and re-adjustment, espe-
cially in relation to the fact that the European 
Community regulatory determinations, designed 
for all the State Members, have been adopted 
without taking into account the specificity of the 
Portuguese climatic, social and economic con-
text, greatly influencing the costs of the inter-
vention, also and especially for infrastructure 
adjustments. 

 
Conclusions | From the approach developed, 

it became evident that the conception, con-
struction, and usage of the school architectures, 
in particular those that resulted from the imple-
mentation of the PMEES, appear as paradig-
matic examples of management, of method-
ological confrontation between scales and of 
complexity. The articulation of interests, dimen-
sions, and scales is permanent in the most di-
verse themes that contribute to the formation of 
the school space. The necessary balance be-
tween global conditions of education and com-
fort, at a universal and collective scale, with 
concerns of inclusion, incorporating specific 
strategies for different social groups, has trans-
lation into a school architecture in constant 
confrontation between scales. While, at a wide 
scale, is given attention to the global infrastruc-
tures, the hierarchy of large functional groups 
and circulation systems, on a smaller scale, the 
specificities and needs of each space are ad-
dressed from a programmatic, pedagogical, 
social and infrastructural point of view. 

As it was verified, it was possible, in the 

midst of a complex process, by designing strate-
gies of global action, to create, in a methodologi-
cal way, strategies capable of enabling a pro-
ject action according to the specificities of 
each school involved. The definition of a multi-
faceted conceptual model, with a wide range of 
disciplinary areas, and translated into a func-
tional and spatial hierarchy, allowed, in the con-
frontation with each community’s realities, the 
materialization of specific responses, in a par-
ticipatory process. Also, the programmatic com-
mitment to include all sectors of society, as well 
as to guarantee accessibility to the wide variety 
of spaces, was translated into architectures 
suited to each context, in order to promote and 
strengthen bonds between the school and ev-
ery agent of the community. It was also verifi-
able the complexity in the articulation between 
the infrastructural regulated requirements with 
each of the rehabilitation processes, which re-
sulted in a demanding methodological project 
management exercise. 

The school space is experiencing a set of 

Fig. 12 | ‘Escola Secundária de Santa Maria da Feira’ in Santa Maria da Feira by José Manuel Soares: infrastructure paraphernalia (credit: A. Santos, 2012). 
 

Fig. 13 | ‘Escola Secundária Rodrigues de Freitas – Conservatório de Música do Porto’ in Porto by Manuel Fernandes Sá: infrastructure systems along the circulation corridor (credit: 
A. Santos, 2019). 
 

Figg. 14, 15 | ‘Escola Secundária Inês de Castro’ in Vila Nova de Gaia by André Santos: infrastructure systems along the learning street; microscale infrastructure in the classroom 
(credits: A. Santos, 2012; F. Mendonça, 2019).
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of a multiscale discourse. We are witnessing ar-
chitectural solutions absorbed in countless 
conditions, as well as the combination of every 
front that today participates in the dialogue in 
school building design, a challenge that is am-
plified in the context of pre-existing buildings 
rehabilitation. The scale of the individualities be-
comes the protagonist in a discourse in which 
the memory of the past and the aspirations for 
the future seek, through architecture, a formal 
and functional balance, without the universality 
of ‘being school’ being alienated. 

mutations, in which universalization ceases to 
have strength and identity takes the leading 
role. It is proven impossible to continue to pro-
mote universal solutions that have been known 
throughout history, in which identity remained 
immune in the project conception. More than 
an identity character of an environment, or even 
the answer to a cultural and civic ideal, trans-
formation and progress of pedagogical ideals 
promote new spatial dynamics, and demand 
responses to the functional needs, transform-
ing the school equipment into a complex object 

Finally, and taking into account the signifi-
cant number of States that have been devel-
oping similar programs, aimed at school build-
ings, as well as the relevance of expanding the 
methodology to other functional programs, we 
understood the opportunity and the interest in 
contributing to a reflection that, deriving from 
to the Portuguese experience, allows give back 
knowledge, and critical thinking, to the interna-
tional community. 
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Notes 

 
1) Programa de Modernização das Escolas com Ensi-

no Secundário (PMEES) was implemented in January 
2007, deriving from the awareness of the state of ad-
vanced degradation of the existing schools, aiming to in-
tervene in 332 of the 477 schools with secondary educa-
tion in operation. 

2) Parque Escolar – E.P.E. was created on February 
21, 2007 by Decreto-Lei n. 41/2007 (Ministério da Edu-
cação, 2007), with the mission of developing and imple-
menting the PMEES, for the rehabilitation and manage-
ment of school buildings over 30 years. 

3) The research project ESCOLAS: Complexidade e In-
terpretação is in development at the Architecture and Ur-
banism Study Center (CEAU), an integrated research unit 
of the Faculty of Architecture, University of Porto (FAUP). 

4) Project Mercúrio, established in 1960, was coordi-
nated by Arq. Augusto Brandão, asserting itself as the 
first standardized project for school structures. 

5) Programa Especial de Execução de Escolas Prepa-
ratórias e Secundárias, approved in 1980, aimed to cre-
ate conditions to respond to the intensification and 
massification of the construction of buildings for sec-
ondary education, having in perspective the construc-
tion of 218 schools. 

6) Maria Montessori (1870-1952) was an Italian edu-
cator. She developed proposals of pedagogical philoso-
phies based on a model of human development through 
interactions with the environment, in a way to explore 
the innate capacity for cognitive development. 

7) The Montessori pedagogical method is based on 
Maria Montessori’s ideals. It has materialization is learn-
ing spaces that benefit the accessibility and autonomy of 
children, in contrast to traditional pedagogical ideas. 

8) Herman Hertberger (1932) is a Dutch architect. With 
extensive written and constructed work, stands out the 
Montessori School, Delft (1966-70), and the books Lessons 
for students in architecture (1991), Space and the archi-
tect: lessons in architecture 2 (1999) and Space and learn-
ing (2008). 

9) The document Plano Estratégico, responsibility of 
each school, is the starting point for the preparation of 
the program for each project, articulating the specific in-
terests of every school with the national curriculum. 

10) The Kyoto Protocol was signed by 55 countries 
on December 11, 1997, framed by the growing concerns 
about the emission of polluting gases. 
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Introdução 

O primeiro-ministro, António Costa, no dia 12 março, dirigiu-se ao país anunciando o 
encerramento das atividades letivas presenciais, perspetivando-se o fecho das escolas até às 
férias da Páscoa, devido à pandemia do Covid-19. A medida foi revista no dia 9 de abril, sendo 
que, o Conselho de Ministros, decretou que o restante ano letivo, terminasse na versão de 
ensino não presencial. As exceções, seriam apenas dirigidas aos 11º e 12º anos que, por 
motivos de realização dos exames nacionais, se previu o retorno às aulas presenciais nas 
escolas. De facto, mais recentemente, no dia 18 de maio, aqueles anos de escolaridade 
retomaram as aulas presenciais, apesar do descontentamento de vários professores e alunos, 
temendo pela sua segurança. O Ministro da Educação, Tiago Brandão Rodrigues, apoiou a 
medida e procurou tranquilizar a sociedade, defendendo que “… para bem se lecionar e para 
bem se aprender, é essencial que todos se sintam confortáveis. E todos só podem estar 
confortáveis se todos estiverem seguros. Só assim há confiança.”1. A declaração do Ministro 
deu-se na sequência de uma visita à unidade militar de Benavente onde estava armazenado o 
material de proteção individual, que posteriormente, foi distribuído pelas escolas portuguesas. 

A arquitetura escolar constitui um dispositivo social, cultural e educativo, transformador da 
sociedade. 

Devido à situação de confinamento, consequente da pandemia do Covid-19, constituiu-se um 
novo paradigma: a escola no espaço da casa. A escola e a casa constituíram desde sempre 
relações de semelhança e de disparidade, mas com o fecho das escolas em todo o país, o 
confinamento e a implementação da telescola, ocorre uma comunhão entre as duas, visando 
os processos educacionais em espaços que não foram pensados para tal, formando-se uma 
triangulação entre os espaços da casa e os espaços formais e informais da escola. 

Esta nova realidade afeta cerca de 2.000.703 alunos2 e impuseram-se diversas condicionantes 
e dificuldades, despertando várias questões sobre o valor da instituição escolar e, 
consequentemente da arquitetura escolar. Assume-se, assim, esta temática pertinente na 
discussão contemporânea e especialmente nos tempos que vivemos, sendo este “… o maior 
desafio na Europa para os sistemas educativos depois da II Guerra Mundial.”3. 

 

 

 
                                                           
1 Declaração pelo Ministro da Educação, Tiago Brandão Rodrigues, na visita à unidade militar de Benavente, no dia 
13 de maio, 2020. 
2 Números referentes aos níveis de ensino incluídos na escolaridade obrigatória, calculado pela UNESCO. 
3 Afirmação pelo Ministro da Educação durante o Jornal da Tarde, da RTP, no dia 22 de março. 

A Sala de Aula 

“... os espaços de aprendizagem devem ser reconfigurados para apoiar mudanças no contexto 
social da educação e responder a diferentes práticas de ensino e aprendizagem, bem como a 
um processo de aprendizagem mais descentralizado, que não se restringe mais exclusivamente 
ao espaço e tempo da sala de aula.”4 

Até ao início do século XXI, a arquitetura escolar estruturava-se essencialmente a partir de um 
único espaço, a sala de aula. Contudo, em consequência das mais recentes reformas e dos 
novos processos educativos, os espaços da escola multiplicaram-se e diversificaram-se, 
incentivando a hierarquização funcional e espacial. Apesar da estruturação e da transformação 
da identidade escolar, a sala de aula continuou a representar o espaço privilegiado para a 
transmissão de conhecimentos, assumindo-se como a estrutura espacial que materializa e 
promove o currículo formal. 
É nesta perspetiva que, a sala de aula se apresenta como o espaço modelar, do espaço da 
escola. No entanto, e considerando a sua condição estagnada no tempo, a sala afirma-se como 
um estereótipo espacial, constituindo uma imagem reconhecida universalmente. Esta 
apresenta-se normalmente, como um espaço retangular orientado unidireccionalmente para 
um (ou mais) quadros e a secretária do docente. O restante espaço é definido por uma 
composição ritmada de mesas e respetivas cadeiras (Fig. 1). 

No entanto, as transformações da arquitetura escolar vieram modificar, especialmente, as 
relações e os processos educativos, abolindo a autoridade e o protagonismo exclusivo do 
discente e estabelecendo novas e díspares relações interpessoais, consequentemente, 
corelacionadas com os modelos de ensino-aprendizagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
4  HEITOR, Teresa; PINTO, Rafaela Marques – “Thinking critically towards excellence in school buildings using space 
syntax as a catalyst for change”. Eighth International Space Syntax Symposium. (p. 2). 

Fig. 1 Sala de aula da escola secundária Rodrigues Freitas, Porto. © André Santos 
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O Espaço de Socialização 
“A escola, agora considerada como uma organização, emerge como uma alternativa possível 
numa procura de sentido, que busca na construção de um espaço de interacção e de 
cooperação localmente contextualizado, as respostas mais adequadas às situações 
particulares. Deixando de ser encarada como o conjunto de edifícios ou de salas de aula, a 
escola assume-se como um lugar concreto de investimentos vários, com uma identidade.“5 

A escola arroga-se determinante pelo seu compromisso para com a integridade da educação, 
da estruturação profissional e no benevolente vínculo coletivo dos indivíduos que nela 
habitam e que a envolvem. É irrefutável o empenho da instituição escolar no aperfeiçoamento 
das metodologias de ensino-aprendizagem, patente no seu comprometimento, ao longo do 
tempo, revelando uma posição desassossegada no alcance de um melhor ensino. 
A pedagogia caracteriza os processos de ensino-aprendizagem como carentes de espaços 
diversificados e flexíveis e, inclusive, da necessidade de extravasar os limites da sala de aula 
que dissimulam o conhecimento interpessoal que se desenvolve para além destes. A 
consciencialização da comunidade escolar que este desenvolvimento é imprescindível, para 
que os alunos adquiriram competências necessárias para a sua inserção na sociedade e na 
realidade onde está inserida, é fundamental na procura de processos pedagógicos mais 
dinâmicos. Para estes processos é elementar a reorganização do espaço escolar e a 
consideração das várias necessidades e, simultaneamente, das suas comunidades, 
ambicionando uma escola adaptada, adequada e virtuosa. 

Neste sentido, os recentes programas educacionais e arquitetónicos procuraram proporcionar 
espaços de aprendizagem informais, em complemento com o programa escolar tradicional. 
Estes novos espaços proporcionam ambientes diferenciados dos da sala de aula, objetivando e 
                                                           
5 DIAS, Maria Natália - Políticas Educativas e dispositivos de territorialização: Da escola aberta à comunidade à 
escola em parceria. (p. 42). 

Fig. 2 Espaços dedicados à aprendizagem informal na escola secundária Abade de Baçal, Bragança. © André 
Santos 

alcançando um carácter coletivo e de socialização - englobando toda a comunidade escolar - e 
acolhendo e estimulando o conhecimento em atividades curriculares e extracurriculares, 
valorizando a formação do indivíduo. As interações com os diversos membros da comunidade 
escolar possibilitam experiências de aprendizagem diferentes daquelas produzidas pela 
relação entre docente e discente. Os espaços de ensino informal como bibliotecas, salas 
polivalentes, corredores, entre outras, surgem do incentivo de vincular relações e convivências 
relevantes, na perspetiva de conhecer o outro e aprender com ele, abrindo possibilidades de 
conhecimento e entendimento variados (Fig. 2). 
Os espaços de socialização de uma escola são, essencialmente, ambientes de aprendizagem 
informal, contudo, tem um papel fundamental na formação dos alunos e na sua integração na 
sociedade, sensibilizando-os para as questões sociais e ambientais, tal como as mais diversas 
inquietações da vida em sociedade (Fig. 3). 

Esta consciencialização evoca na arquitetura escolar a inevitabilidade de considerar e procurar 
responder à necessidade de inclusão social, onde mais uma vez, os espaços de socialização da 
escola assumem o protagonismo, comprometendo-se e responsabilizando-se na 
caracterização de ambientes direcionados não só para comunidade escolar, mas 
simultaneamente, para a comunidade extraescolar. Neste sentido, é comprometida a 
organização do programa do edifício escolar, no momento em que se procura abrir a escola 
para o contexto, onde se insere, desvinculando-se da “… noção de escola/edifício, entendida 
como um braço do Estado e que se limita a reproduzir as políticas centralmente definidas, 
tende a evoluir progressivamente para a noção de escola/ comunidade educativa, noção que 
evoca a construção de um espaço social ancorado num sistema de interacções e na partilha de 
valores e objectivos comuns.”6. 

                                                           
6 DIAS, Maria Natália - Políticas Educativas e dispositivos de territorialização: Da escola aberta à comunidade à 
escola em parceria. (p. 42). 

Fig. 3 Espaço social da escola secundária Rocha Peixoto, Póvoa de Varzim. © André Santos 
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O consentimento no acesso universal na escola foi-se manifestando por distintos espaços que 
a compõem, com por exemplo: as bibliotecas que proporcionam ambientes de qualidade para 
atividades autodidáticas de todos; as salas polivalentes que viabilizam a exposição do 
conhecimento individual e coletivo em atividades diversas e os pavilhões desportivos abertos à 
atividade desportiva da escola e da sua comunidade envolvente. 

“A rica variedade de situações pessoais, de origens e de evoluções que constitui o tecido da 
sociedade deve reencontrar na escola a sua réplica; a aceitação plena da sua diversidade 
implica a rejeição de qualquer exclusão, nomeadamente a dos elementos que, por qualquer 
circunstância, se encontram mais limitados nas suas possibilidades duma fruição plena das 
capacidades humanas.”7. 

 

 

A Escola em Casa 

“A casa vai além da estrutura física que combina piso, paredes e teto: ela é a extensão da vida 
de quem nela habita. Cada indivíduo vivencia histórias no interior do espaço construído, o que 
torna a arquitetura um lugar repleto de significado.”8 

A casa é um dos diversos espaços de hábitos da vivência humana, visto que este vive da 
construção de hábitos, quer de cariz básico, coletivo ou social, resumindo-se em rotinas 
desempenhadas em determinados locais. Inequivocamente, o quotidiano sucede-se, 
maioritariamente, em espaços da casa, sendo que é nesta que se desenvolvem as práticas 
mais essenciais, assumindo-se como um refúgio e abrigo. 

Efetivamente, a casa é a nossa primeira escola, sendo nesta que adquirimos as primeiras 
aptidões morais, sociais e educacionais, incutidas pelos primeiros mentores da vida, 
construindo a primeira base estrutural. No entanto, será fora do espaço da casa que se adquire 
as competências necessárias e exigidas para a integração na sociedade e na construção do 
futuro. Nesse sentido, a instituição escolar assume-se indispensável e comprometida com o 
desenvolvimento das crianças e jovens, devido à sua identidade social, cultural e educativa. 

Inesperadamente, o espaço onde abrigamos as nossas rotinas privadas, sofre uma profunda 
rutura, devido ao cenário de confinamento, decorrente da pandemia do Covid-19, sendo 
apropriada por uma nova complexidade de atividades inéditas e inesperadas. Deste modo, a 
escola introduziu-se num ambiente íntimo e, onde, consequentemente, as dinâmicas do dia-a-
dia se viram perturbadas. 

Os métodos tecnológicos têm vindo a ser implementados nos espaços da escola, assumindo 
que a “… tecnologia digital nos permite encontrar respostas totalmente novas para o que as 
pessoas aprendem, como as pessoas aprendem, onde as pessoas aprendem e quando 
aprendem. A tecnologia pode permitir que professores e alunos acedam a materiais 
especializados muito além dos livros didáticos, em vários formatos e de maneiras que podem 
unir tempo e espaço.”9. Apesar desta condição de inevitabilidade, tem-se procurado instruir, 
essencialmente os mais novos, para uma utilização moderada do mundo tecnológico e digital 
(provavelmente sem grande sucesso). Contudo, em consequência da anulação das aulas 
presenciais e da implementação do ensino à distância, a educação desloca-se dos diversos 
espaços escolares para os ecrãs, obrigando ao aumento exponencial do uso das tecnologias no 
dia-a-dia das crianças e jovens a frequentar o ensino obrigatório e outros níveis superiores. 
                                                           
7 PARQUE ESCOLAR, E.P.E. – Manual de projecto para a acessibilidade nas escolas. (p. 7). 
8 BARROS, Alice; COUTO, Maria - Hábitos no habitar: um estudo sobre os hábitos de morar em diferentes perfis 
habitacionais. (p. 98). 
9 OECD - Learning remotely when schools close: How well are students and schools prepared? Insights from PISA. (p. 
1). 

A aprendizagem descentraliza-se do espaço da sala de aula tradicional e renasce na casa, no 
espaço doméstico e privado, desvinculando-se dos instrumentos tradicionais e apropriando-se, 
essencialmente, dos digitais. Atualmente, a tecnologia e as suas ferramentas passam a 
condicionar e assumir um papel indispensável nos métodos pedagógicos, evidenciando a 
carência destes meios em inúmeros aglomerados familiares e, permitindo acentuar 
visivelmente as desigualdades sociais. Na verdade, em nenhum momento, foi tão 
imprescindível o recurso às (novas) tecnologias, para que se proporcionasse, o mais possível, 
uma aproximação ao anterior sentido de normalidade. Para o funcionamento da 
aprendizagem on-line, “… um local tranquilo para estudar é um bom começo, mas um pré-
requisito óbvio (…) é o acesso a um computador que os alunos podem usar para realizar seu 
trabalho em casa.”10, exigências que para muitos alunos poderão ser inalcançáveis. Para além 
dos requisitos necessários impostos aos alunos também os professores se deparam com a 
necessidade de se adaptarem a um ensino que nunca praticaram, e através de meios pouco 
explorados. Importará ainda salientar que, para além das condições tecnológicas, os espaços 
de habitar foram solicitados a níveis de afetação e de simultaneidade que, em alguns casos, 
não se vislumbraram as condições necessárias ao desempenho individualizado e concentrado 
exigível a cada elemento dos agregados familiares. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A instituição escolar, promove e proporciona de forma permanente oportunidades a todos, 
acolhendo “… todas as crianças, independentemente das suas condições físicas, intelectuais, 
sociais, emocionais, linguísticas (…) as crianças deficientes ou sobredotadas, as crianças de rua, 
e as que trabalham, as de populações nómadas ou remotas; as de minorias étnicas e 
linguísticas e as que pertencem a áreas ou grupos desfavorecidos ou marginalizados.”11. Para 
muitos o espaço escolar representa um referencial de segurança, onde garantem acesso a 

                                                           
10 OECD - Learning remotely when schools close: How well are students and schools prepared? Insights from PISA. (p. 
2). 
11 UNESCO - Declaração de Salamanca e Enquadramento da Acção na Área das Necessidades Educativas Especiais. 
(p. 6). 

Fig. 4 Inclusão social na escola secundária Inês de Castro, Vila Nova de Gaia. © Francisca Mendonça 
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várias das necessidades essenciais que, em ambiente familiar, por vezes, são difíceis de 
assegurar (Fig. 4). 

De facto, agora, mais do que nunca, compreende-se a importância do complexo escolar, pela 
sua prática de comunhão transcendendo-se do currículo formal na sala de aula, visto que, esta 
funciona no anti espaço, através de ecrãs e câmaras, enquanto que os âmbitos informais, já 
referidos, não são possíveis de reprodução e atuação nestes meios. Contudo, parece que 
maioritariamente, cada um procura reproduzir o ambiente da sala de aula, para o tempo que 
dedica ao trabalho escolar, seja na sala de estar, no quarto ou numa despensa. Sendo que 
independentemente das suas condições, estes procuram respeitar o momento de 
leccionamento, ao proporcionar um ambiente sossegado que substitua o da sala de aula, 
sentando-se, agora, em frente ao conjunto de alunos (poder-se-á manter o entendimento de 
turma?), que se expressam através de um ecrã. 
O ensino à distância, em muitos casos, veio a envolver não só o aluno, como também a sua 
família nos processos pedagógicos. O processo educativo passa a ser monitorizado pelos 
encarregados de educação e, em vários casos, são convocados os restantes elementos do 
agregado familiar, para acompanhamento dos menos independentes, sob pena de ver 
comprometido o processo de aprendizagem. Neste momento, as normas de casa são 
transformadas e intensificadas, bem como, ampliadas para todo o agregado familiar. Agora, a 
casa torna-se o local de trabalho dos pais, de ensino-aprendizagem dos mais novos e o espaço 
de lazer de todos - o espaço adapta-se às novas necessidades, dando resposta às diversas 
dinâmicas (Fig. 5). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O estudo em casa obriga e intensifica à organização, independência e motivação para estudar. 
Sem a entidade escolar para provocar e incentivar ao estudo, será a família a assumir esse 
papel. Contudo, é necessário a consciencialização de que nem todas as famílias possuem o 
tempo, capacidade e instrução para assumirem o papel de educador. Quando em situações 
normais, pretendia-se aproximar as famílias à escola, atualmente devido à pandemia, coloca-
se a escola no espaço familiar, obrigando a relação entre as duas. Deste modo, a criança fica 

Fig. 5 A escola e o trabalho nos espaços da casa. © Charles Deluvio 

restringida à cultura familiar, diluindo a universalidade e multiculturalidade promovida no 
ambiente escolar, sendo “… uma situação difícil para as crianças e adolescentes, mas também 
para os pais e cuidadores, que estão em casa, ainda a tentar organizar a nova rotina familiar e, 
frequentemente, eles próprios em teletrabalho, e que se vêm confrontados com a necessidade 
de apoiar as crianças e adolescentes no estudo, garantindo que continuam a aprender.”12. 

Decorrente do confinamento no espaço doméstico, a condição de ensino à distância conduziu 
à sua despersonalização e à maior dificuldade em atender positivamente às necessidades 
individuais, matéria que, o espaço escolar e o seu ambiente procuraram esclarecer, promover 
e conquistar, com as mais recentes reformas educacionais e transformações espaciais do início 
do século XXI. 

 

 

Considerações finais  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atualmente apesar da gradual abertura das escolas secundárias, o paradigma da educação 
assombra os pensamentos dos alunos e dos docentes, visto que, presumivelmente esta não 
será uma situação pontual, mas algo que se prolongará e influenciará o próximo ano letivo. 

A prática da educação em espaços desvinculados da escola, suscita várias questões, 
enfatizando a incerteza da qualidade do ensino à distância ser capaz de substituir o ensino 
presencial e todas as possibilidades espaciais e educativas que o edifício escolar promove. 

                                                           
12 ORDEM DOS PSICÓLOGOS – COVID-19- Estudar em tempo de pandemia, guia para pais e cuidadores. (p. 3). 

Fig. 6 Realidade do teletrabalho. © Susana Marvão 
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Torna-se assim uma situação ambígua, apesar das ações tomadas para a permanência de um 
estado de normalidade e a continuação da pedagogia apresentarem-se positivas, essas 
medidas anulam todos os esforços de inclusão e adaptabilidade do espaço escolar às diversas 
e díspares necessidades individuais, desvinculando-se de um ambiente inclusivo. Deste modo, 
emerge um novo paradigma para os novos espaços escolares e principalmente para a eficácia 
da educação (Fig. 6). 

A situação atual realça a importância da escola, como imprescindível para a instrução do 
cidadão completo e integrante da sociedade, principalmente para aqueles que pelo contexto 
familiar e/ou social não possuem as mesmas condições e recursos. A Ministra da Educação e 
Formação Profissional espanhola, Isabel Celaá, numa entrevista recente, afirmava que “… a 
educação presencial é insubstituível.”13, enfatizando que num “… contexto de economias 
digitalizadas, nos sentimos tremendamente poderosos como sociedade, e esta pandemia 
revelou que não éramos tão poderosos, revelando várias necessidades, principalmente nos 
campos da saúde e da educação.”14. 
Apesar das iniciativas de promoção dos diversos recursos que procuram dar continuidade aos 
processos pedagógicos, sem prejudicar o futuro dos discentes e da educação portuguesa, 
parece-nos que a situação atual enfatiza a necessidade e a pertinência da arquitetura escolar, 
como entidade condicionadora da aprendizagem, socialização e desenvolvimento humano, 
promovendo pedagogia eficaz e inclusiva. 

 

 

 

 

 

Bibliografia 

 

BARROS, Alice; COUTO, Maria – “Hábitos no habitar: um estudo sobre os hábitos de morar em 
diferentes perfis habitacionais”. Revista Oculum Ensaios. Campinas: PUC-Campinas, 2013. 
ISSN: 1519-7727. 

Comunicado do Conselho de Ministros de 9 de abril de 2020. [Consult. 23-05-2020]. 
Disponível em <https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/governo/comunicado-de-conselho-de-
ministros?i=340>. 

Declaração do Ministro da Educação Tiago Brandão Rodrigues na visita à unidade militar de 
Benavente, no dia 13 de maio, 2020. [Consult. 23-05-2020]. Disponível em 
<https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/noticia?i=escolas-tem-os-equipamentos-
de-protecao-para-recomecar-as-aulas-presenciais>.  

DGE – Para uma Educação inclusiva: Manual de apoio à prática. Lisboa: DGE, 2018. ISBN: 978-
972-742-418-4 
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and material components, must also constitute 
educational and orienting material, the will for 
change becomes opportune (Afonso & Ladiana, 
2011).  

 

1. PMEES 
Due to the innovative character of the project, 
framing in a diverse universe of buildings the 
ambition of modernizing the facilities, to induce 
educational changes in spaces, the Program 
constitutes a central element for the study of the 
relationship between education and architecture, 
as an innovative mean of materialization of 
models and educational ideals in high-quality 
learning spaces and school environments 
(Almeida, Blyth, Forrester, Gorey, & Hostens, 
2009). 

The discussion between tradition and the need to 
innovate happened at several levels. First of all, in 
the teaching spaces, where it was necessary to 
produce changes in the teaching-learning models, 
regarding the way knowledge is transmitted and 
the role of control the teacher usually assumed 
facing the passive figure of the student, to ensure 
learning opportunities extend to all students, 
which favors their educational performance 
(Rodrigues, 2010). The changes aimed to produce 
for a more participatory and attractive education, 
imposed a discourse between tradition and the 
opportunities to produce spatial changes. 

The PMEES strategy reflects the intention of 
maintaining classrooms as a formal teaching 
space, evoking, and retaining the tradition in those 
spaces. At the same time, were added 
differentiated valences to be supported by a 
diverse typology of space, where a sense of spatial 
and functional innovation is explored (Santos, 
2015a). 

As a complement to traditional teaching inside the 
classroom, the Program also aimed at creating 
informal learning spaces, in diverse and flexible 
spaces, able to be adapted to diverse teaching and 
ludic activities and to any transformations that 
might unfold in the school curriculum.  

The Program also transports the dimension of 
inhabiting the school space, in contrast to 
traditional models, in which the home and school 
spaces were seen as antagonistic universes, 
responsible for different and incompatible levels 
of education – the first being in charge of the 
social training, in every dimension, and the second 
of formal schooling (Santos, 2015b). With changes 
in the family profile, in the reality experienced in 
schools, and in the socio-cultural paradigm, it was 
imposed to adapt the pedagogical structures, so 
that the school was accepted as a living space, a 
receptacle of habits, gestures and actions 

repeated in time and space (Santos, 2015b). The 
objective of opening the teaching space to the 
community arises from this belief that the two 
concepts – home and school – should, from this 
point of view, unify.  

 

2. Pedagogical models – Between 
tradition and innovation 

2.1. Tradition 

Until the end of the twentieth and the beginning 
of the twentieth-first century, the Portuguese 
school universe was characterized by traditional 
values and outdated pedagogies. Although it has 
become more inclusive and comprehensive, the 
school  institution, up to a certain point in history, 
was linked to an equipment ideal for projecting 
the power of the State, tradition, directed, 
specifically, to the social elites. 

School buildings mark this passed of time, due to 
their constructive and built typologies, conditions 
by the political and socio-cultural principles of 
each epoch. In the case of Portugal, we face an 
enormous diversity of architectural values, even 
contradictory. Although the built patrimony is 
characterized by the predominance of normalized 
responses, there are several different spatial and 
functional typologies. 

Even though the universe was constituted by 
several typologies, the space and teaching-
learning methods that characterize them do not 
differ. The current pedagogical models are limited 
to ideals of spatial and functional organization 
capable of transmit power, discipline, and 
homogeneity among students, mainly prevailing a 
rigid dynamic of knowledge transmission. 

In this context, the classroom assumes itself as the 
only spatial condition for the teaching function. 
From the spatial organization to the furniture, the 
current model of expository learning transmits and 
instills an austere environment. It constitutes the 
symbol of spatial tradition, characterized by the 
rigid organization, composed of aligned 
secretaries, by the podium, which elevates the 
teacher, distinguishing him from the students, as 
well as by the black slate board. The symbolism of 
this space was reinforced by elements such as the 
flag or the cross – inherited by an idea of tradition 
built and fed by the conservative and oppressive 
ideologies prevailing during the period in which 
the school universe grew.  

In the history of the evolution of the Portuguese 
school building, the attitude of considering a new 
pedagogy and, consequently, architectural 
response finds in the decades of 1960 and 1970 a 
moment of experimentation. This was led by the 
pilot school of Mem Martins and by the P3 project 
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of schools, both coordinated by the architect 
Maria do Carmo Matos. 

The contacts with the Organisation for Economic 
Co-operation and Development (OECD)3 allowed 
Portugal to participate in the project Development 
and Economy in Educational Building (DEEB)4, 
starting in 1963. The aim was to build several 
schools, which would allow, from the analysis of 
their occupation and forms of usage, find 
relationships between architectural solutions and 
pedagogical practices, to normalize and typify the 
school space. The project consisted in the 
articulation of four teaching cells clustered by a 
central space, constituting a moment of entry and 
an uncovered patio. With the ambition of 
incorporating open spaces, each cell established a 
relationship with the unique common space, 
materialized by a multipurpose room. The model, 
whose merits of articulation between what is 
necessary for the pedagogical activity and the 
required space and equipment has been 
recognized by the OECD technicians (Oddie & 
McDowall, 1968), met enormous resistance from 
the prevailing educational models. For that reason, 
it was only built the school of Mem Martins5. 

Under the initiative of the Direcção-Geral das 
Construções Escolares (DGCE)6, in the early 1970s, 
the P3 project7 was developed, which constituted 
another example of standardized proposal for 
primary school architecture, based on the 
experience of Mem Martins school. The first 
school was built in Quarteira, and, as in the 
previous project, its main objective was to provide 
flexibility and spatial diversity, using a conceptual 
and constructive system based on modular 
strategies to effectively achieve that goal, but also 
optimizing and allowing reduction of costs. This 
option steams from an articulation of different 
autonomous nuclei, minimizing the space intended 
for circulation, to allow the buildings to have a 
longer life, that would not conditionate the 
evolution of educational processes (Gonçalves, 
2011). 

The solution based on modular strategies and 
standardization principles that, in Portugal, started 
with these experiences, are based on the English 
experience of expensive construction that, guided 
by the principles of constructive rationality and 
const optimization, led the school construction in 
the period that followed the second world war. 
These constructive objectives were also 
accompanied by other of pedagogical nature, with 
the same objective of creating open and flexible 
spaces (Santos, 2015a). 

Both architectural experiences did not find the 
necessary foundations to develop and consolidate. 
Given the enormous resistance to the new 
teaching-learning processes that these spaces 

allowed, they were rejected.  It is necessary to 
understand that this rejection is, to a large extend, 
justified by the incompatibility with the restrict 
and undemocratic models in force, by the cultural 
values instigated by the regime and by the 
accommodation to the prevailing pedagogic 
practices, that have not accompanied the changes 
of architecture, maintaining the traditional 
methods (Martinho & Silva, 2008). 

These experiences consolidated the belief that 
architectural innovation would have to be 
supported by social, cultural, political, and 
pedagogical innovation, for this transformation to 
be legitimate. 

 

2.2. Innovation 
“When physical learning environments offer 
resources and possibilities that support new teaching 
methods and learning goals, schools are much more 
prompt to change their operational culture.” 
(Kuuskorpi & Gonzáles, 2011, p. 4) 

Currently, the school’s identity has detached itself 
form all prejudices and paradigms associated with 
tradition as equipment of discipline and power, 
seeking to take the role of inclusive equipment, at 
the service of culture and education, promoting 
the most varied activities in its spaces. Educational 
models evolve to implement collaborative and 
exploratory practices, aiming to highlight the 
student’s identity as a transmitter and transformer 
of their learning process, as opposed to the 
ancestral teaching-learning model. 

The technological innovation has provided quick 
access to different information channels, allowing 
control and possession of different pedagogical 
instruments. The traditional school institution thus 
loses its exclusivity in the transmission of 
knowledge, leading to a total expropriation of its 
spaces and teaching methods. This issue was the 
subject of reflection on the space reorganization 
process, since the learning process has become 
decentralized, and can occur anywhere. 

Motivated by the search for a contemporary 
pedagogical program, it was sought to create lines 
of action that could compound the new identity of 
the school. Thus, five strategic objectives were 
found, which briefly describe the innovation and 
spatial transformation of the new school, designed 
for the future: flexibility and adaptability; the 
adoption of information and communication 
technologies; classroom and informal teaching 
spaces; creative and stimulating spaces; openness 
and sharing with the community; and, lastly, 
comfort conditions (Heitor, 2011). 

In 2005, with the possession of the XVII 
Constitutional Government, it was decreed the 
intent to invest in structural changes, to achieve a 

 

 

universally accessible quality education 
(Presidência Conselho de Ministros, 2005). It was, 
then, an action was mobilized to raise awareness 
of the state of the Portuguese school patrimony, 
aiming to understand the need and problems of 
each school. The state of degradation verified was 
justified by the absence of a global strategy, which 
considered a maintenance plan, over the years, 
integrated and aware of the different typologies of 
the various schools. 

Starting from the analysis of pre-existences, three 
objectives were defined to be implemented: 
optimize the school network and extend the 
minimum schooling; increase teaching-learning 
processes efficiency; and promote a learning 
culture. Aiming to stimulate attractiveness and 
innovation, the goal was to project the in future, 
promoting physical and pedagogical durability of 
the buildings, diversifying the educational odder, 
through the relationships with the communities 
and reinforcing the diversity and flexibility of the 
educational offer, providing the installations with 
a technological framing capable of responding to 
contemporary models, as well as refocusing the 
school building in the urban fabric and open it to 
the communities.  

It was assumed as national urgency to overcome 
the educational backwardness concerning 
European standards, integrate all children and 
young people in school and provide them with a 
motivating, demanding and rewarding learning 
environment, progressively improving results, 
raising the level of training and qualification of the 
next generations. Overcoming these challenges is 
an essential objective for the personal and civic 
development of each individual, for the promotion 
of science and culture and the cohesion of society, 
productivity, and economic competitiveness 
(Presidência Conselho de Ministros, 2005). 

For the implementation of all the proposals and 
paradigms mentioned, it was built a program 
capable of establishing the parameters to guide 
the interventions. The PMEES was developed and 
executed by Parque Escolar, which, unlike previous 
school constructive plans, aimed at a participatory 
model, detaching itself from any mechanism of 
exercise of state power. 

 

2.3. PMEES implications on the spatial 
characteristics of the school buildings 

“… how does the environment shape the learner 
and, in turn, how does the learner influence the 
learning environment? In other words: what is the 
transactional relationship of the learning 
environment?” (Lippman, 2010, p. 1) 

The conceptual model of school space 
reorganization adopted by Parque Escolar was 
based on three principles: the articulation of 

different functional sectors (academic and non-
academic areas); the guarantee of conditions for 
its integrated operation; and the possibility of 
opening some sectors to use by the exterior 
community (Heitor, 2011). 

The different functional spaces of the school, 
which are related to pedagogical practices, 
translate into the distinction and categorization of 
different learning moments. Therefore, different 
spatial typologies were defined corresponding to 
three teaching modes: formal curriculum, that 
represents the need for a ser of traditional spaces; 
informal curriculum, that arises from the ambition 
to develop learning processes in spaces outside 
the classroom, which takes place in areas of 
circulation and coexistence; and the hidden 
curriculum, that arises from the stimuli precepted 
when going through the school space (Santos, 
2015a).  

The three requirements listed above, as well as 
the articulation of the different pedagogical 
requirements, found the answer in the adoption of 
the concept of learning street, introduced by the 
architect Herman Hertzberger8 in the Montessori 
School, in Delft, the Netherlands, in the 1960s, 
based on the ideals of Maria Montessori9 (Heitor, 
2011). This structure, which consolidates the 
exhibition, the exposition and the meeting inside a 
large covered area, is the mediating element of 
the relationships established between the 
different spaces, formal and informal, interior and 
exterior, throughout this commentary street, to 
which classrooms are associated as small 
autonomous units (Taylor, 2009; Hertzberger, 
1991). 

It is evident, in the conceptual model, a functional 
hierarchy. It is reinforced the existence of a spatial 
nucleus of formal learning, for which a set of 
teaching spaces and equipment with appropriate 
characteristics is necessary, in dialogue with the 
informal learning nucleus.  

The way other school spaces are organized has a 
significant impact on more informal learning 
opportunities, encouraging students and teachers 
to stay in school longer and to participate in 
activities that contribute to encourage a learning 
culture (Heitor, 2011). 

The Program foresees that the resulting spaces 
would be attractive, for the promotion of good 
teaching practices, and flexible, so to adapt to 
possible changes in the school curriculum and for 
effective involvement of students and teachers in 
improving pedagogical processes. Spatial 
multifunctionality allows diverse and transversal 
use by all agents of the school community (Heitor, 
2008). 

This way, the adoption of the learning street 
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model, due to the range of spatial possibilities that 
unfolds in the analysis of each intervened school, 
gives space for the ambition to incorporate 
informal learning mechanisms. With the 
implementation of the model, it is possible to 
promote a diversity of activities of a collaborative, 
exploratory, and experimental nature (Heitor, 
2011). 

Within the Program, a hierarchy of the various 
space sectors was structured, defining the level of 
accessibility to each of them. The first levels are 
composed of the reception and administration 
areas, followed by informal learning spaces, 
comprising the library and other social spaces, 
sports pavilions, and auditoriums. The last level is 
made up of formal learning areas, mainly 
classrooms. 

For the communities external to the school to 
participate in academic and non-academic 
activities, it is a programmatic objective to open 
spaces to them, such as the library, the 
auditorium, the sports pavilion, and the museum 
areas. Allied to this question, there is also the 
ambition to make all spaces, social and academic, 
inclusive, with easy and safe access to all those 
with restricted mobility and special educational 
needs. 

The library should be defined as the symbolic 
center of the institution, as the most important 
space of knowledge, with a materialization that 
places it as well in the physical center of the school 
building. With a central role in the spatial and 
functional organization of the school, this space is 
intended for universal access. To this end, it must 
assume a prominent material formalization and 
claim protagonist in the image offered form the 
interior to the exterior of the school lot. 

 

Fig. 1 Open path to the city inside the school lot. 
Escola Secundária Rodrigues de Freitas, 
Architect Manuel Fernandes Sá (2009) © 
André Santos 

Within the perspective of promoting the 
participation and inclusion of all social groups in 
school life, other spaces of public access, intended 

for cultural and sporting events, as well as to 
administrative, management or service functions, 
should be articulated, through the learning street, 
with the entrance space, in a harmonious and 
appealing architectural composition.  

 

3. Contributes from the past in the 
construction of the future 

3.1. Rehabilitation 

The challenge proposed to the project teams was 
to rehabilitate the existing structures, which 
entailed not only the obligation to attest the state 
of the pre-existing structures, but also the need to 
reflect on the heritage values of each of the 
buildings.  

This reflection started with the design of the 
program, with the distinction of three construction 
period and with the identification of the spatial 
and imagistic properties shared by most schools 
built in each time interval. This cataloging allowed 
the structuring of the Program to meet the generic 
expectations of every school space (Heitor, 2012).  

The defined groups denounce typological 
differences, from historical collegial buildings, built 
until 1936, in large lots in areas of strong urban 
centrality, to those destined to technical and 
commercial schools, built from 1936 to 1968, or 
those that, constituting 77% of the entire universe, 
are the result of the typification programs that 
have been multiplying since the 1970s (Santos, 
2015). 

 

Fig. 2 Connection between the school and the city. 
Escola Secundária Sá de Miranda, Architect 
Bernardo Távora (2012) © André Santos 

Having identified the typological variety of the 
structures in question, and having the Program 
been designed to suppress the needs of all 
schools, the challenge of identifying the values 
that deserve to be preserved within these 
interventions was imposed on the architecture. 
For the most diverse reasons, for the quality of the 
building, its implantations, or the value that it 
represents in the conformation of the urban and 
social space, there was a concern to maintain the 

 

 

image characteristics in a large number of schools. 

The secondary schools Rodrigues de Freitas, in 
Porto, and Sá de Miranda, in Braga, are examples 
of actions of rehabilitation of historic buildings, 
belonging to the first groups, of schools built 
before 1935, and, although in different urban 
situations, the two buildings play an enormous 
role in building the identity of the cities. In both 
interventions, there was a clear concern to value 
the significant patrimonial value, which, in the 
case of the first, was even spread and concealed in 
the urban fabric. In this intervention, there was 
particular attention to affirm the building’s urban 
commitment, by redesigning the adjoining public 
space, by participation in conforming paths in the 
city, and by redefining the various urban fronts. In 
both contexts, there was the addition of new 
bodies that assume the contemporary condition, 
although with totally different formal and symbolic 
performances. While at Rodrigues de Freitas 
school, the new body, which announces Porto’s 
Conservatory of Music, distances itself significantly 
from the original, not only in material, but also 
composition and color; at Sá de Miranda school, 
the body built on the street front, although with 
different compositional language, adopts materials 
and chromatic pallets for the original, and assumes 
the role of connecting the school with the public 
space, so that the existing building is highlighted. 

Since these are rehabilitation operations, the need 
to maintain a significant part of the original 
structure in the new compositions was imposed. 
This way, whether it was taken a position of 
preservation, or assumed a position of disguising 
the original and total renovate the image, the 
architects were led to carefully define what was to 
recover and the little that was to be demolished. 

 

Fig. 3 Respect for history. Escola Secundária Garcia 
de Orta, Architect Ricardo Bak Gordon (2011) 
© André Santos 

The secondary schools of Lousada and Garcia de 
Orta are examples of interventions in structures of 
poor architectural quality, resulting from the 
standardization programs of school buildings. 
However, the design options assumed bt the 
authors were quite different. Whereas the 

structural, rhythmic and volumetric rules are 
accepted and preserved in the Garcia de Orta 
school, that, thus, assumed an image, albeit 
refreshed, that makes a clear reference to the 
history of the institution, the position taken in the 
school of Lousada is of total imagistic 
transformation in face of the pre-existence. By 
adding bodies that make the original volumetric 
reading impossible and by accepting a skin that 
completely changes the image of the building, this 
intervention takes a clear cut with the past.  

 

Fig. 4 Complete transformation of the school 
image. Escola Secundária de Lousada, 
Architect José Manuel Carvalho Araújo (2012) 
© André Santos 

 

3.2. Paradigm transformation between 
Architecture and Education 

Whichever the typological basis, the context, and 
the author’s position regarding the pre-existences, 
as we saw earlier, the programmatic and 
conceptual frame is transversal to all 
interventions. This way, given the multiplicity and 
diversity of results, it is understood that the 
specificities of the Program did not contribute to a 
homogenization of results, on the contrary, it led 
to a demanding challenge to the architecture.  

The articulation of traditional teaching models 
with the new pedagogical paradigm has benefited 
from the acceptance of traditional classrooms as 
an integral part of the formal curriculum. 
Therefore, although under the requirement of 
adaptation to the most recent technological 
requirements, of comfort and, many times, of 
dimensions, it was allowed to preserve a 
substantial part of the existing classrooms. 

The general need to expand the teaching, social 
and administrative areas allowed, with natural 
differences in each school’s requirements, that the 
new spaces could be used to optimize this 
programmatic articulation. It is in these moments 
that, in general, the learning street is unfolded, as 
a hinge connecting space and as a creator of 
different spatial situations. 
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Fig. 5 Learning street. Escola Artística Soares dos 
Reis, Architect Carlos Prata (2012) © André 
Santos 

The artistic school Soares dos Reis is a 
paradigmatic example of the adoption of the 
conceptual mechanism of learning street. In a 
unifying composition, the additions made, in total 
compositional agreement with the two pre-
existing parallel volumes, essentially function as a 
distributive and connective system of all 
programmatic valences. Along this axis, due to the 
enormous plastic liberty, several spatial moments 
are multiplied, to which contribute the articulation 
with singular spaces, such as the auditorium, the 
library, and the exhibition gallery. 

 

Final Considerations 
From the developed approach, it is understood 
that the Portuguese school has undergone, in 
recent years, a tremendous change at all levels, 
from the updating of teaching models, the ways of 
usage and appropriation of space, to the questions 
related to architecture, spatial configuration, 
comfort or even image. More than that, it is clear 
that this complex transformation process, that 
aims at all levels, the innovation and creation of 
school environments that respond to 
contemporary challenges and that validate the 
construction of the future, is based on the past, in 
the history of education in Portugal and of each of 
these schools. 

It is comprehensible that, based on these changes, 
are many proposals and experiences that, with 
greater or lesser success, have been multiplied in 
Portugal and Europe. In fact, experiences such as 
the pilot school of Mem Martins and the P3 
project, which were developed in a contemporary 
period of the proposals of Herman Hertberger, 
already proposed, with their spatial 
configurations, enormous changes in the teaching-
learning processes that were only partially 
confirmed with PMEES, already supported by the 
ambition to promote educational changes from 
the Portuguese state, and not by European 
initiative.  

The fact that this Program for the renovation of 
the Portuguese school patrimony promotes 
rehabilitation, with the obligation to maintain a 
huge part of the building, allowed a deep 
reflection on the values of the Portuguese school 
tradition that would be worth validating. Indeed, 
the traditional school structure, in particular the 
classroom, constituted a basis for all the spatial, 
technical, and procedural innovations developed. 
It is in tradition, which proved to be immensely 
operative for this process, that, in this process, the 
key to building the future was found. 
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Secundário (PMEES) was implemented in January 2007, 
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477 secondary schools in operation in Portugal. 
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the mission of developing and implementing the PMEES, 
and managing the school patrimony for 30 years. 
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Development (OECD) was founded on April 16, 1948, to 
administer and manage the funds from the Marshall Plan, 
destined to European reconstruction and to stimulate 
economic activities in the post-world war period. 
Currently, with the voluntary participation of thirty-four 
countries, it identifies, discusses, and analyzes problems 
in specific workgroups, to promote measures for their 
resolution. 
4 The Development and Economy in Educational Building, 
started in 1953, aiming to provide technical support for 
the development of school projects and planning in the 
Mediterranean countries, including Portugal. 
5 The Mem Martins pilot school project, inaugurated in 
1966, embodies and attempt to plan and rationalize a 
specific program, based on educational regulations 
resulting from the participation in the DEED project. 
6 The Direcção-Geral das Construções Escolares was 
created in 1969, with the purposed of managing the 
Portuguese school patrimony. It played a decisive role in 
the development and implementation of standard 
projects, in which a pragmatic response was developed, 
facing the economy and the speed of execution. 
7 The P3 project, created in the early 1970s, was 
responsible, until 1985, for the construction of around 
370 schools throughout the national territory. Through a 
modular strategy, the project idealized the establishment 
of a school with open spaces, with the main objective of 
providing flexibility and spatial diversity.  
8 Herman Hertzberger (1932) is an architect trained at 

 
Delft University of Technology, in the Netherlands (1958). 
Among his works, stand out the Montessori school, in 
Delft (1966-70), the Central Beheer building, in Apeldoorn 
(1972), and the Chassé Theater, in Breda (1995). 
9 Maria Montessori (1870-1952) was an Italian physician 
and educator trained at Sapienza Università di Roma 
(1896). She developed experiences and proposals for 
pedagogical philosophies based on a human development 
model through interactions with the environment, to 
explore the innate capacity that children have for 
cognitive development. Based on her ideas, the 
Montessori pedagogical method has been widely 
disseminated since the twentieth century. 
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FOR A SCHOOL ARCHITECTURE 
FOR ALL

INTRODUCTION
As a second home, school asserts itself by playing a decisive role universally, as it is
responsible for the education, formation, socialization and humanism, surpassing the
traditional pedagogical situation stemming from national curricular content. Thus, 
school facilities should belong and matter to ALL, making its social responsibility
imperative, due to the globality it embraces and the awareness of the transformative
times it accommodates.
In order to improve both the quantity and plurality of its group of users, in a way that
properly integrates diversity and equals opportunities, an analysis should be
implemented in each school to serve as an explanation for the insufficient inclusion, 
especially when it is promoted and stimulated by the school’s organization, structure
and facilities. In this context, it is necessary to invoke the disciplinary field of
architecture.
This study is is part of the research project ESCOLAS: Complexidade e  Interpretação, 
based at CEAU, having as a backdrop a reflection on the architectural transformation
of school buildings, intervened under the School Park Program, integrated by a 
universe of 74 schools sealing “to the north” of the country.

AIM
This research addresses social inclusion, which is considered an essential and
extremely decisive theme in all domains, especially in architecture. As the school
matters to everyone, it should be able to serve anyone, regardless of their physical or
cognitive abilities, or even their social context. In order to guarantee a dignified quality
of life and equal opportunities, the present work will analyze the responsibility and
progress of architecture towards society and its evolution, as we believe in its
potential to contribute to a more inclusive world in the school context. In this regard, 
the investigation analyzes the schools equipment from a perspective of social 
inclusion.

METHODOLOGY
Considering that the value of social inclusion in the context of the school environment
is fundamental, we intend to understand its contextualization, as well as its
characterization. To this end, the study methodology seeks to explore various
concepts, with a fundamental collection of elements that represent the state of the
art. The work's bibliography is essentially based in the field of educational sciences, 
psychology and architecture, so that a case study analysis can be executed in a 
substantiated manner. 
Therefore, it is important to understand the socio-historical framework of architecture
in what regards the theme of social inclusion, using school as study tool. Then, 
different guidelines for an inclusive architecture in schools are collected and analyzed. 
All of these elements intend to launch a discussion about the PMEES transformations.
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RESULTS
It is important to identify their added value, as well as exposing the less successful
causes that still hamper the plan to guarantee the adequacy and universality of a 
school space for all. As well, it is interesting to examine options and provide responses 
that embrace communities, in order to encourage more complicity, as well as, add a 
greater sense of social sensitivity towards inclusion and exclusion. 
In this sense, the results seek to influence and encourage the ideals of inclusiveness
and to contribute to the materialization of solutions in new school projects.
The collective conscience must not be exhausted in the understanding that the
school is for everyone, making it essential to understand that everyone is different.

SCHOOL AS EQUIPMENT 
FOR SOCIAL INCLUSION

Brief historical contextualization of
the School and Social Inclusion. The

role of the school in the inclusion
process, in order to offer equal

opportunities to all.
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ARCHITECTURE FOR SOCIAL 
INCLUSION

Brief historical contextualization of
Architecture and Social Inclusion. 

The role of architecture in the design 
of universal spaces, where it gives

equal opportunity to everyone.

THE INCLUSION OF 
EVERYONE

Awareness that in the same way that we 
are equal we are also different and that 

is what ensures a diversified and 
universal society, for this awareness it is 

necessary to know the other.

FOR A SCHOOL FOR ALL
The school has to be universal for 

everyone, as it has to be for everyone. 
Therefore, it is important to know the 

least successful factors, such as 
exploring options and providing 

answers that fuel inclusion.
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